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AG/DEC. 69 (XLII-O/12)
DECLARAÇÃO DE COCHABAMBA SOBRE
“SEGURANÇA ALIMENTAR COM SOBERANIA NAS AMÉRICAS”
(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 5 de junho de 2012)


AS MINISTRAS E OS MINISTROS DAS RELAÇÕES EXTERIORES E AS CHEFES E OS CHEFES DE DELEGAÇÃO DOS ESTADOS MEMBROS DA ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS (OEA), reunidos em Cochabamba, Estado Plurinacional da Bolívia, por ocasião da realização do Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral da OEA,


CONSIDERANDO que é necessário promover a segurança alimentar e nutricional nas Américas para viver bem, em harmonia com a natureza, gerando as condições para o pleno desenvolvimento dos indivíduos e da sociedade;


LEVANDO EM CONTA que uma alimentação saudável e nutritiva é a base fundamental para o desenvolvimento, o bem-estar humano e o viver bem e que, portanto, se faz necessário fortalecer o acesso, a disponibilidade, a estabilidade da oferta e a utilização dos alimentos, levando em consideração a diversidade de conhecimentos, costumes e práticas de alimentação de nossos povos; 


RECONHECENDO que Mãe Terra é uma expressão comum, utilizada em referência ao planeta Terra por diversos países e regiões, o que demonstra a interdependência existente entre os seres humanos, as demais espécies vivas e o planeta que todos habitamos;


RECONHECENDO que os princípios constitucionais, legislativos e jurisprudenciais dos Estados membros refletem a visão de cada país da relação entre os seres humanos e a natureza
/;


RECONHECENDO TAMBÉM a importância de se intensificar e melhorar a produção, o acesso e o aproveitamento dos alimentos, os quais são dádivas da natureza que permitem iniciar a vida, regenerar e perpetuar a humanidade;


RECONHECENDO a importância primordial de se intensificar e melhorar os investimentos em pesquisa e produção de alimentos, a fim de alcançar a segurança alimentar e nutricional para todos;


LEVANDO EM CONTA que aproximadamente 925 milhões de pessoas no mundo padecem de subnutrição ou fome crônica, dentre as quais cerca de 53 milhões encontram-se na América Latina e no Caribe, o que corresponde a 9% de sua população;
/

LEVANDO EM CONTA que uma alimentação saudável e nutritiva contribui para prevenir a má nutrição, as doenças crônicas não transmissíveis e condições médicas, que podem causar mortes prematuras, como obesidade, desnutrição, diabetes e hipertensão arterial, que afetam de maneira progressiva a população dos países das Américas;


RECONHECENDO que existem grandes diferenças nos países da região com relação ao tema alimentação, uma vez que, apesar de alguns países terem alcançado importantes avanços na solução da fome e da desnutrição, também há outros onde esses problemas ainda são uma manifestação da pobreza de suas populações e afetam os setores mais vulneráveis;


RECONHECENDO TAMBÉM que os países das Américas são afetados, ou podem ser afetados, por crises de diversas naturezas, como energética, financeira, e climática, entre outras, as quais podem manifestar-se de maneira simultânea e atentar contra a segurança alimentar e nutricional;


LEVANDO EM CONTA a ocorrência, nos últimos anos, de uma excessiva volatilidade dos preços de produtos básicos, associada a uma multiplicidade de fatores, a qual apresenta desafios para a segurança alimentar e o desenvolvimento sustentável nas Américas;


RECONHECENDO que a demanda de alimentos está crescendo e que a região das Américas tem um alto potencial para a produção de grandes quantidades de alimentos, podendo beneficiar os países que os exportam e, ao mesmo tempo, aqueles que precisam adquiri-los, no âmbito de um sistema de comércio multilateral, de caráter universal, com base em normas, aberto, não discriminatório e eqüitativo, que promova o comércio agrícola e rural nos países em desenvolvimento, e contribua para a segurança alimentar, e instando a que se adotem estratégias nacionais, regionais e internacionais para promover a participação dos agricultores, especialmente, os pequenos agricultores, inclusive as agricultoras, nos mercados comunitários, nacionais, regionais e internacionais;

LEVANDO EM CONTA que nos países em desenvolvimento do Hemisfério existe uma significativa quantidade de pequenos produtores, cooperativas e comunidades dedicadas à produção sustentável de alimentos, torna-se de vital importância promover o aumento do investimento público e privado no setor agropecuário e a implementação de políticas que promovam sua modernização e inovação tecnológica, melhorando o acesso dos pequenos produtores ao mercado e levando em consideração suas necessidades e visão de desenvolvimento;


AFIRMANDO que a agricultura familiar e os pequenos produtores são uma base importante para a produção sustentável de alimentos orientada à consecução da segurança alimentar e nutricional, e reconhecendo sua importante contribuição para a erradicação da pobreza, com vistas a atingir os objetivos de desenvolvimento convencionados internacionalmente, inclusive os Objetivos de Desenvolvimento do Milênio;
/

RECONHECENDO que existem na região ameaças ambientais e diversos problemas relacionados à produção, ao acesso e ao consumo de alimentos, que se agravam com as condições climáticas extremas, a escassez de água e a mudança do clima, os quais exercem ou podem exercer impactos negativos na produção agrícola e nas populações mais pobres;


LEVANDO EM CONTA que existe segurança alimentar quando todas as pessoas têm, a todo momento, acesso físico e econômico a alimentos seguros e nutritivos suficientes para satisfazer suas necessidades alimentícias e suas preferências com relação aos alimentos, a fim de levarem uma vida ativa e sadia;
/
CONSIDERANDO que a “soberania alimentar” está sendo discutida em foros internacionais especializados e que alguns países a incorporaram em suas legislações nacionais e que está relacionado com a segurança alimentar e a realização do direito à alimentação de nossos povos das Américas.
/
/
/
/
/
/
/
/

CONSIDERANDO a importância de que os países em desenvolvimento decidam suas próprias estratégias de segurança alimentar, que a adoção de políticas sobre segurança alimentar é uma responsabilidade nacional, e que os planos para enfrentar os desafios da segurança alimentar e da erradicação da pobreza referentes à segurança alimentar devem ser elaborados, formulados, assumidos e dirigidos por cada país, bem como estar baseados em consultas com todos os principais interessados em nível nacional, e insta, especialmente aqueles afetados pela insegurança alimentar, a que tornem a segurança alimentar uma alta prioridade e façam refletir esse fato em seus programas e orçamentos nacionais; 


LEVANDO EM CONTA seus compromissos relacionados ao direito à alimentação adequada consagrados em instrumentos internacionais, inclusive na Declaração Universal dos Direitos Humanos e no Pacto Internacional de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais;

DESTACANDO a importância das contribuições do Instituto Interamericano de Cooperação para a Agricultura, da Organização Pan-Americana da Saúde e do Banco Interamericano de Desenvolvimento para o fortalecimento da segurança alimentar e nutricional, bem como a cooperação para o desenvolvimento nessa área;


CONSIDERANDO que a inovação agrícola é um catalisador do crescimento e da mudança positiva, e que sua promoção é vital para aumentar e intensificar a produção e a produtividade, melhorar a renda, reduzir a pobreza e a desigualdade, diminuir o impacto ambiental do setor agroalimentar, responder a desastres naturais, aumentar o acesso a novas tecnologias, adaptar-se à mudança do clima e, conseqüentemente, alcançar a segurança alimentar e a qualidade de vida para os nossos povos; 
DECLARAM:


1.
Sua decisão de promover o desenvolvimento agrícola com o objetivo de fortalecer a segurança alimentar no contexto das políticas nacionais, regionais e internacionais de desenvolvimento, levando em consideração a importância da modernização e inovação tecnológica para aumentar a produção e a produtividade, bem como as sinergias entre a agricultura sustentável, a conservação e a utilização sustentável da biodiversidade, a segurança alimentar, a nutrição e as políticas de desenvolvimento, entre outros aspectos.


2.
Seu compromisso com o objetivo de erradicar a fome e a desnutrição nas Américas por meio de iniciativas e/ou políticas públicas levando em conta os princípios da Cúpula Mundial sobre Segurança Alimentar da Organização das Nações Unidas para Agricultura e Alimentação (FAO) de 2009, e para os países que o reconhecem, o “Saber Alimentar-se para Viver Bem”.


3.
Seu compromisso de promover, na Conferência das Nações Unidas sobre Desenvolvimento Sustentável, Rio+20, a incorporação da segurança alimentar e nutricional e, quando pertinente, o direito à alimentação adequada como um dos objetivos centrais do desenvolvimento sustentável.

4.
Sua disposição de apoiar os esforços interamericanos e regionais para avançar em uma agenda comum sobre segurança alimentar e nutricional, levando em conta os progressos e contextos nacionais.

5. Seu compromisso de promover a diversificação da produção e dos alimentos nos mercados e domicílios, assim como a preservação das tradições, variedades e culturas alimentares locais.
6.
Sua disposição de avançar, conforme cada Estado membro estime apropriado, no respectivo contexto nacional e de maneira consistente com as obrigações e acordos internacionais em políticas públicas a respeito de:
a) apoio à agricultura familiar, conforme pertinente, promovendo o aproveitamento eficiente da terra para uma atividade agrícola sustentável, levando em consideração o grau de vulnerabilidade dos pequenos produtores rurais à fome e à pobreza;
b) fomento da cooperação humanitária regional e promoção de transferências e doações de alimentos, fortalecendo a solidariedade entre os Estados e os povos em situações de emergência, consoante os acordos internacionais, e de acordo com as necessidades dos beneficiários e a vontade os Estados;
c) promoção dos investimentos público-privados no setor agropecuário, com especial ênfase nos pequenos produtores;
d) estabelecimento, conforme pertinente, de estratégias e mecanismos para responder a situações de crise alimentar, no âmbito das legislações nacionais;
e)
fomento de um sistema de comércio internacional aberto, transparente, eqüitativo, não discriminatório e fundamentado em regras, voltado para o mercado de produtos agropecuários, conforme o mandato agrícola da Rodada de Doha, da Organização Mundial do Comércio. 

7.
Sua disposição de desenvolver ou fortalecer estratégias nacionais integrais sobre segurança alimentar e nutricional, conforme cada Estado membro estime apropriado no respectivo contexto nacional, considerando os elementos a seguir: 
a) iniciativas e programas de educação alimentar e nutricional;
b) pesquisa sobre desenvolvimento agrícola e seu financiamento, apoiando os sistemas nacionais de pesquisa, as universidades e outras entidades que façam pesquisa, promovendo a transferência de tecnologias, sob termos mutuamente acordados, e o intercâmbio de conhecimentos e boas práticas;
c) os desafios para a segurança alimentar e o desenvolvimento sustentável que apresenta a excessiva volatilidade dos preços dos produtos básicos.

8.
Sua decisão de incentivar e fortalecer políticas públicas que promovam o desenvolvimento agropecuário sustentável, o acesso às tecnologias, bem como ações para a gestão de riscos associados aos desastres naturais e à adaptação à mudança do clima.


9.
Sua decisão de destacar a necessidade de fortalecer a capacidade dos pequenos agricultores e agricultoras como estratégia para melhorar o desenvolvimento agrícola e a segurança alimentar, mediante a promoção do acesso eqüitativo à terra, à água, aos recursos financeiros e à tecnologia, em conformidade com a legislação nacional, bem como de melhorar a participação e o acesso dos pequenos agricultores a cadeias de valor e mercados agrícolas sustentáveis.
/ 

10.
Seu compromisso de promover programas voltados para a ampliação do acesso à água potável e ao saneamento.
11.
Seu compromisso de avançar na proteção da biodiversidade da região, no âmbito das legislações nacionais.
12. Sua decisão de promover o aumento sustentável da produção e da produtividade agropecuária em terras dedicadas à produção agropecuária, com vistas a aumentar a oferta de alimentos. 

13.
Seu compromisso de avançar na luta contra a desertificação, a seca ea a degradação dos solos, bem como de ampliar as superfícies aptas ao cultivo em terras áridas e semi-áridas no contexto de um planejamento integral do uso da terra, a fim de contribuir para a segurança alimentar e nutricional, zelando pela proteção da biodiversidade e do meio ambiente.

14.
Sua decisão de desenvolver arcabouços jurídicos e institucionais, quando for o caso, para a efetivação do direito a uma alimentação adequada, no âmbito da segurança alimentar e nutricional, especialmente para as pessoas e grupos em situação de pobreza e vulnerabilidade, e com eqüidade de gênero.

15. Encarregar a Secretaria-Geral da OEA de fortalecer a coordenação com o Instituto Interamericano de Cooperação para a Agricultura, no âmbito dos acordos em vigor e em conformidade com os recursos disponíveis, a fim de promover e articular os seguintes aspectos:

a) apoio à elaboração e à implementação das ações multilaterais da região em matéria de soberania alimentar e nutricional;

b) promoção, no âmbito do acompanhamento do “Plano de Ação do Panamá – Ciência, tecnologia e inovação translacionais: Conhecimento para a competitividade e prosperidade”, da criação e do fortalecimento de programas, projetos e atividades de cooperação para o intercâmbio de conhecimentos, a promoção do desenvolvimento das MPMEs, universidades, comunidades e outras unidades de produção na área de segurança alimentar; 

c) a pesquisa, o desenvolvimento agrícola e seu financiamento, por meio da cooperação internacional, especialmente a cooperação Sul-Sul, horizontal e triangular, assim como as parcerias público-privadas e as redes de ciência e tecnologia aplicadas; e

d) incentivo ao fortalecimento da capacidade nacional e local de geração e análise de informações, bem como da capacidade de execução e acompanhamento de políticas, programas e projetos em matéria alimentar.

16. Encarregar o Conselho Permanente, o Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral e a Secretaria-Geral de, em coordenação com todos os órgãos, organismos e entidades da OEA, continuar facilitando a implementação das estratégias para aumentar e fortalecer a participação das organizações da sociedade civil e de outros atores sociais nas atividades da OEA em matéria de segurança alimentar e nutricional.

17.
Sua decisão de solicitar ao Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral da Organização dos Estados Americanos que considere incorporar, na elaboração do novo Plano Estratégico de Cooperação Solidária para o Desenvolvimento, a segurança alimentar e nutricional como um fator transversal das políticas públicas intersetoriais.

18.
Solicitar ao Conselho Permanente da Organização dos Estados Americanos que convoque uma sessão especial sobre a situação alimentar das Américas, com a participação de organismos especializados como o Instituto Interamericano de Cooperação para a Agricultura, a Organização Pan-Americana da Saúde, o Programa Mundial de Alimentos, a Organização das Nações Unidas para a Alimentação e a Agricultura, o Banco Interamericano de Desenvolvimento, a Iniciativa América Latina sem Fome e o Caribbean Food and Nutrition Institute, entre outros.

19.
Observar a necessidade de se continuar estudando diversos conceitos como a “soberania alimentar” e sua relação com a segurança alimentar e o direito à alimentação, tendo presente a necessidade de evitar qualquer repercussão negativa sobre o gozo do direito à alimentação de todas as pessoas, a todo momento.


20.
Seu compromisso de envidar esforços de fortalecimento institucional e incentivar o investimento privado com relação aos temas dispostos nesta Declaração, assim como sua intenção de convidar os organismos regionais e internacionais que atuam na região a promover programas e modalidades de cooperação que colaborarem com esse esforço.

NOTAS DE RODAPÉ


5.
... fazem reserva com relação a todas as referências a “soberania alimentar”. Soberania alimentar não é um termo bem compreendido. Não existe uma definição única ou amplamente compartilhada desse conceito. Os Estados Unidos preocupam-se com a possibilidade de o conceito ser usado para justificar protecionismo e outras políticas restritivas de importação ou exportação com conseqüências negativas para a segurança alimentar, a sustentabilidade e o crescimento da renda que a Declaração busca promover. A melhoria do acesso a mercados locais, regionais e globais ajuda na obtenção de alimento para as pessoas que dele mais necessitam e também ajuda a amenizar a volatilidade dos preços. A segurança alimentar depende de ações internas apropriadas que sejam coerentes com os compromissos internacionais.

Esta Declaração usa diversos termos diferentes para o direito humano relativo ao alimento ou à nutrição. Os Estados Unidos interpretam todos eles como referências ao direito relativo ao alimento nomeado na Declaração Universal dos Direitos Humanos e na Convenção sobre Direitos Econômicos, Sociais e Culturais. Como um direito econômico, social e cultural, esse direito deve ser progressivamente realizado. Embora os Estados Unidos não tenham ratificado a Convenção, como forte defensor da Declaração Universal endossamos esse direito humano. 


6.
… Hemisfério. Louvamos a atenção que a declaração dispensa à segurança alimentar e nutricional, mas não estamos de acordo com as referências específicas ao conceito de “soberania alimentar”. O Canadá entende que não há consenso claro quanto ao conceito de “soberania alimentar” e manifesta sua preocupação de que esse conceito possa ser usado para promover interesses protecionistas.


7.
… adequada, nutritiva e oportuna para seus povos. O Governo da República Bolivariana da Venezuela entende que “soberania alimentar” é um conceito utilizado por alguns países para referir-se ao direito dos povos de definir suas próprias políticas e estratégias sustentáveis de produção, distribuição e consumo de alimentos, que assegurem o direito à alimentação para toda a população, respeitando suas próprias culturas e a diversidade dos modos camponês, pesqueiro e indígena de produção agropecuária de comercialização e de gestão dos espaços rurais, em que a mulher desempenha um papel fundamental.


9.
… à segurança alimentar ou ao direito à alimentação.


10.
… de um conceito, a saber, a soberania alimentar, que tem implicações técnicas, jurídicas e políticas, sem a articulação de um acordo sobre sua definição e escopo.


11.
… adota a definição do Fórum Mundial sobre a Soberania Alimentar, realizado em Havana, Cuba, em 2001, entendendo por soberania alimentar o direito dos povos de definir suas próprias políticas e estratégias sustentáveis de produção, distribuição e consumo de alimentos, que assegurem o direito à alimentação para toda a população, com base na pequena e média produção, respeitando suas próprias culturas e a diversidade dos modos camponês, pesqueiro e indígena de produção agropecuária, de comercialização e de gestão dos espaços rurais, em que a mulher desempenha papel fundamental.


12.
… nutritivos e em quantidade suficiente, de preferência produzidos em âmbito local, em harmonia com as diversas identidades e tradições culturais.

AG/DEC. 70 (XLII-O/12)
DECLARAÇÃO SOBRE A QUESTÃO DAS ILHAS MALVINAS

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 5 de junho de 2012)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


CONSIDERANDO que em reiteradas oportunidades tem declarado que a Questão das Ilhas Malvinas constitui um tema de interesse hemisférico permanente;


RECORDANDO a resolução AG/RES. 928 (XVIII-O/88), aprovada por consenso em 19 de novembro de 1988, mediante a qual solicita aos Governos da República Argentina e do Reino Unido da Grã-Bretanha e Irlanda do Norte que retomem as negociações a fim de encontrar, o mais breve possível, uma solução pacífica para a disputa de soberania;


LEVANDO EM CONTA que na resolução AG/RES. 1049 (XX-O/90) manifestou sua satisfação pela retomada das relações diplomáticas entre ambos os países;


RECONHECENOO que a incorporação do Reino Unido da Grã-Bretanha e Irlanda do Norte à Organização dos Estados Americanos na qualidade de Observador Permanente, mediante a resolução CP/RES. 655 (1041/95), reflete princípios e valores comuns a esse país e aos Estados membros da Organização, o que permite um maior entendimento recíproco;


CONSTATANDO com satisfação que os Governos da República Argentina e do Reino Unido da Grã-Bretanha e Irlanda do Norte mantêm importantes vínculos comerciais, culturais e políticos, compartilham valores comuns e, além disso, desenvolvem uma estreita cooperação, tanto bilateral como nos foros internacionais;


LEVANDO EM CONTA que, apesar de tais vínculos e valores comuns, ainda não foi possível retomar as negociações destinadas a solucionar a disputa de soberania entre os dois países sobre as Ilhas Malvinas, Geórgias do Sul e Sandwich do Sul e os espaços marítimos circunvizinhos, no contexto das Resoluções 2065 (XX), 3160 (XXVIII), 31/49, 37/9, 38/12, 39/6, 40/21, 41/40, 42/19 e 43/25 da Assembléia Geral das Nações Unidas, das decisões adotadas por esse órgão sobre o mesmo tema, originadas no Comitê Especial de Descolonização, e das reiteradas resoluções e declarações aprovadas nesta Assembléia Geral; e


ATENTA à exposição do Chefe da Delegação da República Argentina,


EXPRESSA sua satisfação pela reafirmação da vontade do Governo argentino de continuar a explorar todas as vias possíveis para a solução pacífica da controvérsia e por sua atitude construtiva em prol dos habitantes das Ilhas Malvinas.


REAFIRMA a necessidade de que os Governos da República Argentina e do Reino Unido da Grã-Bretanha e Irlanda do Norte retomem, o mais breve possível, as negociações sobre a disputa de soberania, a fim de encontrar uma solução pacífica para essa prolongada controvérsia.


DECIDE continuar a examinar a Questão das Ilhas Malvinas nos próximos períodos de sessões da Assembléia Geral, até sua solução definitiva.

AG/RES. 2699 (XLII-O/12)
CARTA SOCIAL DAS AMÉRICAS: RENOVAÇÃO DO COMPROMISSO HEMISFÉRICO
DE COMBATE À POBREZA NA REGIÃO

(Aprovada na segunda sessão plenária, realizada em 4 de junho de 2012)

A ASSEMBLÉIA GERAL,

TENDO VISTO:


As resoluções AG/RES. 2056 (XXXIV-O/04) e AG/RES. 2139 (XXXV-O/05), “Projeto de Carta Social das Américas: Renovação do Compromisso Hemisférico de Combate à Pobreza Extrema na Região”; AG/RES. 2241 (XXXVI-O/06), “Carta Social das Américas: Renovação do Compromisso Hemisférico do Combate à Pobreza Extrema na Região”; AG/RES. 2278 (XXXVII-O/07), AG/RES. 2363 (XXXVIII-O/08), AG/RES. 2449 (XXXIX-O/09), AG/RES. 2542 (XL-O/10) e AG/RES. 2695 (XLI-O/11), “Carta Social das Américas: Renovação do Compromisso Hemisférico de Combate à Pobreza na Região”;

O relatório sobre a implementação da resolução AG/RES. 2695 (XLI-O/11), constante do documento CP/doc.4720/12; e

A Carta da Organização dos Estados Americanos que estipula, como um de seus propósitos essenciais, a erradicação da pobreza crítica, que constitui obstáculo ao pleno desenvolvimento democrático dos povos do Hemisfério; 

TENDO PRESENTE:


Que a Carta Democrática Interamericana estabelece que a democracia é essencial para o desenvolvimento social, político e econômico dos povos das Américas; e


Que a Carta Democrática Interamericana também destaca que a pobreza, o analfabetismo e os baixos níveis de desenvolvimento humano são fatores que incidem negativamente na consolidação da democracia;

RECORDANDO as Declarações das Cúpulas das Américas, a Declaração de Margarita sobre Pobreza, Eqüidade e Inclusão Social, o Consenso de Monterrey e outros documentos relevantes da Organização dos Estados Americanos;


LEVANDO EM CONTA que a eliminação da pobreza crítica é parte essencial da promoção e consolidação do ordenamento democrático e que constitui responsabilidade comum e compartilhada dos Estados americanos;


TENDO PRESENTE que na Declaração de Mar del Plata, aprovada na Quarta Cúpula das Américas, e na Declaração de Compromisso de Port of Spain, da Quinta Cúpula das Américas, os Chefes de Estado e de Governo das Américas reiteraram seu apoio aos objetivos da Carta Social das Américas e seu Plano de Ação; 


REAFIRMANDO o compromisso moral e político de combate à pobreza na região;

CONVENCIDA, por conseguinte, da imperiosa necessidade de envidar todos os esforços necessários para avançar mais rapidamente na elaboração do Plano de Ação da Carta Social das Américas; e
CONSIDERANDO:


Que a Assembléia Geral encarregou o Conselho Permanente e a Comissão Executiva Permanente do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CEPCIDI) de preparar, em conjunto, um projeto de Carta Social das Américas e um Plano de Ação que inclua os princípios de desenvolvimento social e estabeleça metas e objetivos específicos que reforcem os instrumentos existentes na Organização dos Estados Americanos sobre democracia, desenvolvimento integral e combate à pobreza, e de submeter o resultado de seu trabalho à consideração da Assembléia Geral em seu próximo período de sessões; 


Que, em setembro de 2005, constituiu-se o Grupo de Trabalho Conjunto do Conselho Permanente e da CEPCIDI, com a finalidade de responder a esse mandato; e

Que, em outubro de 2011, o Grupo de Trabalho Conjunto concluiu a negociação das seções preambular e dispositiva do projeto de Carta Social das Américas (AG/doc.5242/12),
RESOLVE:


1.
Acolher com beneplácito a conclusão das negociações das seções preambular e dispositiva do projeto de Carta Social das Américas.

2.
Adotar a Carta Social das Américas constante do documento AG/doc.5242/12.

3.
Encarregar o Grupo de Trabalho Conjunto do Conselho Permanente e da Comissão Executiva Permanente do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CEPCIDI) de concluir as negociações sobre o projeto de Plano de Ação da Carta Social antes do Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral.


4.
Encarregar a Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral de elaborar, o mais tardar até 31 de agosto de 2012, a proposta de projeto de Plano de Ação, concebido para alcançar metas específicas e realizáveis, com base nas seções preambular e dispositiva da Carta Social das Américas e considerando os mandatos existentes e relacionados com sua estrutura, a fim de submetê-la à consideração dos Estados membros.


5.
Adotar, para o funcionamento do Grupo de Trabalho Conjunto e a eleição de suas autoridades, as disposições e regulamentos estabelecidos pelo Conselho Permanente para seus órgãos subsidiários.


6.
Solicitar ao Conselho Permanente e à CEPCIDI que apresentem o resultado das atividades do Grupo de Trabalho Conjunto à Assembléia Geral para consideração e aprovação.
AG/RES. 2700 (XLII-O/12)
REFORMA DO ESTATUTO DO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO

(Aprovada na segunda sessão plenária, realizada em 4 de junho de 2012)

A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO o Relatório Anual do Tribunal Administrativo da Organização dos Estados Americanos (AG/doc.     );

CONSIDERANDO:


Que no Qüinquagésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões, realizado em outubro de 2005, os membros do Tribunal Administrativo reconheceram a necessidade de alterar algumas disposições tanto do Estatuto como do Regulamento do Tribunal Administrativo, atendendo a razões de economia e celeridade processual;

Que, mediante a resolução 358, os membros do Tribunal Administrativo acordaram a discussão e subseqüente aprovação dos anteprojetos de reforma e de emenda do Estatuto e do Regulamento do Tribunal Administrativo, apresentados no Qüinquagésimo Sexto Período Ordinário de Sessões deste órgão, realizado em abril de 2008;

Que, durante o Qüinquagésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões, realizado em novembro de 2009, os membros do Tribunal Administrativo aprovaram e encaminharam à consideração desta Assembléia o Projeto de Reforma do Estatuto mediante a resolução 362;

Que o artigo XIV do Estatuto do Tribunal Administrativo estipula o seguinte: “Este Estatuto somente poderá ser modificado pela Assembléia Geral”; e


TOMANDO NOTA de que as reformas propostas do Estatuto permitirão aos membros do Tribunal Administrativo emendar posteriormente o próprio Regulamento, a fim de estabelecer um novo procedimento mais simples, expedito, isento de lacunas e mais conforme às medidas de austeridade da Organização,

RESOLVE:


1.
Aprovar a reforma do Estatuto do Tribunal Administrativo da OEA, incorporada como anexo a esta resolução.


2.
Encarregar a Secretaria-Geral de publicar o Estatuto do Tribunal Administrativo, tal como foi aqui emendado.
ANEXO

PROJETO DE REFORMA DO ESTATUTO DO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DA ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS

Artigo I

Estabelecimento e princípios gerais


O Tribunal Administrativo da Organização dos Estados Americanos, criado pela resolução da Assembléia Geral AG/RES. 35 (I-O/71), de 22 de abril de 1971, reger-se-á pelos princípios a seguir descritos e pelas demais disposições deste Estatuto:
i. Como órgão supremo da Organização, a Assembléia Geral tem a autoridade final para determinar o alcance e o significado de suas próprias resoluções, ao serem aplicadas;

ii. Tribunal Administrativo, como todos os órgãos da Organização, é subordinado à Assembléia Geral;

iii. A função do Tribunal Administrativo é tomar conhecimento das controvérsias que surjam entre a Secretaria-Geral e seus funcionários no que concerne à relação de emprego;

iv. A determinação da política geral de salários do pessoal da Secretaria-Geral é responsabilidade e faculdade exclusivas da Assembléia Geral e esta não delegou essa autoridade a nenhum de seus órgãos;
v. No julgamento de qualquer controvérsia que envolva os funcionários da Secretaria-Geral, a legislação interna da Organização deverá prevalecer sobre os princípios gerais do direito trabalhista e sobre o direito dos Estados membros; e, no âmbito da legislação interna da Organização, a sua Carta é o instrumento de mais alta hierarquia jurídica, seguido das resoluções da Assembléia Geral e das resoluções do Conselho Permanente e, finalmente, das normas adotadas pelos diferentes órgãos estabelecidos na Carta, cada um deles atuando em sua respectiva esfera de competência; e

vi. Qualquer decisão dos órgãos subordinados à Assembléia Geral que viole os princípios gerais estabelecidos nesta resolução será considerada ultra vires e não implicará compromisso para a Organização, para a Secretaria-Geral, para o seu pessoal nem para os Estados membros;
Artigo II

Jurisdição


1.
O Tribunal terá competência para conhecer dos casos em que membros do quadro de pessoal da Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos aleguem descumprimento das condições estabelecidas em suas respectivas nomeações ou contratos, ou infração das Normas Gerais para o Funcionamento da Secretaria-Geral e demais disposições aplicáveis, inclusive as relativas ao Plano de Aposentadoria e Pensões da Secretaria-Geral.


2.
Poderão recorrer ao Tribunal:

a)
Qualquer membro do quadro de pessoal da Secretaria-Geral da Organização, mesmo depois de haver cessado de desempenhar o seu emprego ou cargo, e qualquer pessoa que haja sucedido ao membro do quadro de pessoal em seus direitos por morte deste;

b)
Qualquer outra pessoa que possa justificar direitos oriundos de contrato de trabalho ou de nomeação, ou de disposições das Normas Gerais e dos regulamentos administrativos que o membro do quadro de pessoal houvesse podido invocar;


3.
Para os efeitos deste Estatuto, considerar-se-á membro do quadro de pessoal da Secretaria-Geral toda pessoa que se encontre a ela vinculada por nomeação, contrato de trabalho ou outra relação de emprego baseada em disposições das Normas Gerais ou de outros regulamentos administrativos.


4.
A competência do Tribunal poderá estender-se a qualquer Organismo Especializado Interamericano da Organização dos Estados Americanos, segundo são definidos na Carta da Organização, bem como a qualquer entidade intergovernamental americana interessada, conforme os termos que forem estabelecidos em acordo especial que, para tais efeitos, celebrará o Secretário-Geral com cada um de tais organismos especializados ou entidades intergovernamentais americanas interessadas. Em cada acordo especial dispor-se-á que o organismo especializado ou a entidade interessada terá a obrigação de acatar as decisões do Tribunal e serão incluídas, entre outras, disposições sobre a participação do organismo ou entidade nas medidas administrativas necessárias para o funcionamento do Tribunal e sobre sua participação nas despesas do mesmo.


5.
As controvérsias sobre a competência do Tribunal Administrativo serão solucionadas por decisão deste, em conformidade com as disposições do artigo I deste Estatuto.


6.
O Tribunal não terá competência para conhecer de um recurso, se os fatos que o motivarem forem anteriores a 22 de abril de 1971.

Artigo III

Eleição, qualificação e mandato dos membros


1.
O Tribunal será composto por seis membros, eleitos pela Assembléia Geral para servir por um período de seis anos, sendo estes mandatos sucessivos, escalonados de modo que se eleja um novo membro a cada ano.


2.
Cada membro do Tribunal deve ser cidadão de um Estado membro da OEA, mas não haverá dois membros do mesmo Estado. Todos os membros serão experientes advogados, professores de Direito ou juízes de profissão e prestarão serviços estritamente a título pessoal.


3.
O mandato de um membro começará no primeiro dia de janeiro do ano seguinte ao de sua eleição. Se um membro renunciar ou se afastar do Tribunal por outra razão antes de encerrado o seu mandato, a Assembléia Geral, ou o Conselho Permanente se a Assembléia Geral não estiver reunida, elegerá um substituto, que cumprirá o restante do mandato mas não assumirá a antigüidade do membro substituído.


4.
Os membros do Tribunal poderão ser reeleitos, mas não servirão mais de dois mandatos consecutivos. O membro reeleito perderá a antigüidade acumulada no mandato anterior.


5.
O Tribunal terá um presidente e um vice-presidente. Estes cargos serão exercidos sucessivamente por cada membro do Tribunal durante um ano, começando com o primeiro e o segundo membro em antigüidade, respectivamente.


6.
O Tribunal se reunirá em painéis de três membros.



a)
Dois painéis serão escolhidos por sorteio entre os membros. O membro de maior antigüidade em cada painel exercerá a função de presidente desse painel.



b)
Depois que cada painel tenha concluído o respectivo período de sessões, o Presidente do Tribunal anunciará os nomes dos membros escolhidos por sorteio para a composição dos painéis dos dois períodos de sessões seguintes. Caso um desses membros renuncie ou se afaste, de qualquer outra forma, do Tribunal, nesse ínterim, será substituído por outro membro do Tribunal que não tenha atuado nesse painel, e esse membro substituto será escolhido pelo presidente, por meio de sorteio.



c)
As seguintes pessoas não poderão ser eleitas para atuar como membros do Tribunal: os representantes permanentes dos governos nos órgãos, organismos ou entidades da Organização; as pessoas que integrem, de maneira permanente, esses órgãos a qualquer outro título; e os membros do pessoal da Secretaria-Geral.


7
A composição do Tribunal Administrativo refletirá os dois sistemas jurídicos mais importantes do Hemisfério, a saber, a tradição do direito consuetudinário e a do direito civil.

Artigo IV

Freqüência dos períodos de sessões


O Tribunal realizará períodos ordinários de sessões nas datas fixadas por seu regulamento, desde que algum ou alguns dos casos pendentes, a juízo do Presidente, justifiquem a realização. O Presidente poderá convocar períodos extraordinários de sessões quando os casos pendentes exigirem.


O Tribunal poderá realizar sessões com a assistência de pelo menos três de seus membros.

Artigo V

Apoio da Secretaria-Geral


1.
A Secretaria-Geral proporcionará ao Tribunal os serviços técnicos e de secretaria necessários para o seu funcionamento.


2.
As despesas com o funcionamento do Tribunal, inclusive as relativas a honorários, diárias e viagens dos seus membros para assistir às reuniões, serão custeadas pela Organização.

Artigo VI

Admissibilidade do recurso


1.
O Tribunal somente admitirá um recurso:



a)
Quando o interessado houver esgotado os procedimentos previstos nas Normas Gerais ou nas demais disposições vigentes e o Secretário-Geral houver proferido a decisão definitiva pertinente;



b)
Quando, não se havendo esgotado os procedimentos referidos na alínea anterior, o interessado e o Secretário-Geral convierem em que o caso seja submetido ao Tribunal; e



c)
Quando ocorrer a circunstância prevista no parágrafo 3 deste artigo.


2.
Para que o recurso seja admitido, o interessado deverá interpô-lo no prazo de 90 dias contados a partir da data em que houver sido notificado da decisão definitiva do Secretário-Geral que for objeto de impugnação. Para os funcionários radicados fora da sede da Secretaria-Geral, o prazo para a apresentação do recurso será de 120 dias. Neste caso, tomar-se-á como data de apresentação do recurso a data que constar do comprovante da agência postal em que tenha sido postado.


3.
Se o Secretário-Geral não adotar a decisão definitiva no prazo de 30 dias contados a partir da data em que forem concluídos os trâmites dos procedimentos previstos na alínea a do parágrafo 1º deste artigo, o interessado poderá recorrer ao Tribunal e seu recurso será admissível como se tal decisão houvesse sido tomada. O mesmo critério será aplicado quando, na fase de Reconsideração, prevista no Regulamento de Pessoal, a Secretaria-Geral não cumprir os prazos regulamentares dispostos para a constituição da Comissão Mista de Assessoramento para Casos de Reconsideração ou, depois de constituída, a referida Comissão não formular oportunamente suas recomendações. Em ambos os casos, o interessado poderá recorrer ao Tribunal no prazo de 30 dias contados da data em que se verifica a omissão ou a demora da Secretaria-Geral.


4.
Em casos excepcionais e por motivos que deverão ser justificados na decisão, o Tribunal poderá admitir um recurso, embora este seja interposto fora do prazo de 90 ou 120 dias estabelecido nos dois parágrafos anteriores.


5.
A apresentação de recurso não terá o efeito de suspender a execução da decisão impugnada.


6.
Os recursos poderão ser apresentados em qualquer dos quatro idiomas oficiais da Organização dos Estados Americanos.


7.
Antes de admitir o recurso de uma pessoa que não seja membro do quadro de pessoal, o Tribunal exigirá que essa pessoa faça um depósito, pague fiança ou ofereça outra garantia, no montante equivalente a um mês de remuneração (salário e ajuste por lugar de exercício), do nível P-4, classe 6, na escola de salários de profissionais com dependente, na sede, a menos que o Secretário-Geral tenha dispensado expressamente o requisito da reconsideração, ou que a Comissão Mista de Assessoramento para Casos de Reconsideração ou outro órgão conciliatório criado pelo Secretário-Geral para assessorá-lo na matéria tenha decidido, pelo voto da maioria dos membros, que as queixas apresentadas pela pessoa têm fundamento; ou, pelo menos, que a Secretaria não tenha respondido a um pedido de audiência ou de reconsideração apresentada pelo recorrente, em conformidade com os requisitos dispostos no Regulamento do Pessoal e outras disposições da Secretaria-Geral. Entretanto, caso se trate de ex-membro do quadro de pessoal, a soma exigida equivalerá a sua última remuneração mensal (salário e ajuste por lugar de exercício), mas, em nenhum caso, a soma exigida poderá ser maior do que um mês de remuneração (salário e ajuste por lugar de exercício) do nível P-4, classe 6, na escala de salários de profissionais com dependente, na sede.
Artigo VII

Arbitragem, conciliação, mediação e acordos


1.
Salvo disposição em contrário abaixo, o Tribunal reconhecerá o caráter definitivo de todos os acordos para solucionar controvérsias, acordos liberatórios, acordos destinados a submeter casos a arbitragem ou acordos para buscar conciliação ou mediação e não poderá reabrir, revisar ou julgar as questões resolvidas em caráter definitivo por esses acordos ou procedimentos, sem o consentimento expresso de todas as partes.


2.
Sem prejuízo do disposto acima, o Tribunal pode revogar e devolver, no todo ou em parte, um laudo arbitral que de outra forma seria obrigatório, quando uma parte comprovar de maneira clara e convincente que:



a)
O laudo arbitral excede as indenizações máximas que podem ser impostas pelo Tribunal segundo seu Estatuto ou outro limite acordado pelas partes;



b)
O laudo foi obtido mediante corrupção ou má conduta dos árbitros;



c)
Os árbitros deixaram de obedecer às disposições materiais das normas de procedimento acordadas entre as partes ou de outro modo excederam sua autoridade; e, quando o Tribunal resolver não revogar ou devolver o laudo, este será por ele confirmado.


3.
Também não obstante o parágrafo 1º acima, o Tribunal pode, mediante solicitação de qualquer das partes, corrigir um laudo arbitral que de outra forma seria obrigatório, quando for evidente que:



a)
Houve claro erro de cálculo ou de descrição de qualquer pessoa, coisa ou bem mencionado no laudo;



b)
Os árbitros decidiram sobre matéria não submetida a eles e o laudo possa ser corrigido sem afetar o fundamento da decisão sobre os assuntos submetidos à sua consideração; e, quando o Tribunal decidir não corrigir o laudo, este será por ele confirmado.


4.
Em controvérsias sobre o nível de classificação de um cargo, o Presidente do Tribunal solicitará, mediante pedido da parte ou a critério próprio, uma auditoria do cargo em questão, por perito independente qualificado em classificação de cargos, selecionado em conformidade com as normas de procedimento, e, na ausência de prova clara e convincente de corrupção ou má conduta por parte do perito em classificação, o Tribunal confirmará os resultados da auditoria como definitivos e obrigatórios para as partes.


5.
O Tribunal poderá recomendar que as partes em um recurso, a respeito do qual o Tribunal teria competência, o submetam à arbitragem, conciliação ou mediação obrigatórias ou voluntárias. Se as partes aceitarem essa recomendação, o Tribunal suspenderá os procedimentos de tramitação subseqüentes, relativos ao recurso, até a conclusão do processo de arbitragem, conciliação ou mediação. Nenhuma declaração feita por uma das partes nos procedimentos obrigatórios ou voluntários de arbitragem, conciliação ou mediação será admissível contra a outra parte nos procedimentos executados perante o Tribunal sobre o mesmo assunto, exceto mediante consentimento por escrito da outra parte.

Artigo VIII

Solução de questões preliminares


1.
No prazo de vinte dias, contados a partir da data em que se receba o recurso, a parte recorrida poderá apresentar petição, solicitando que o Tribunal desconsidere, total ou parcialmente, o recurso, por ser improcedente, em conformidade com os artigos I e II do Estatuto do Tribunal, por descumprimento dos requisitos de admissibilidade, conforme o artigo VI do Estatuto, ou por não se tratar de queixa com relação à qual se possam acordar remédios jurídicos.


2.
Recebida essa petição, o recorrente disporá de vinte dias para apresentar ao Tribunal uma contestação em oposição. A parte recorrida poderá apresentar réplica à contestação em oposição, nos vinte dias seguintes ao seu recebimento.


3.
Nos trinta seguintes ao recebimento do último dos escritos apresentados, conforme o parágrafo 2 acima, os membros escolhidos para constituir o painel no período de sessões seguinte efetuarão consultas, por telefone ou outro meio expedito, e, com base nessas consultas, emitirão uma ordem, seja aceitando o pedido, em todo ou em parte, ou recusando-o, ou suspendendo qualquer outro procedimento na ação, até que o Tribunal possa reunir-se para considerar o assunto. Nesses trinta dias, o presidente do painel poderá encaminhar perguntas às partes, por escrito, a fim de obter esclarecimentos; as perguntas e as respostas serão levadas ao conhecimento de todas as partes e dos membros do Tribunal considerados pertinentes.


4.
A apresentação de uma petição de desconsideração, conforme o parágrafo 1, determinará a suspensão do prazo de apresentação de uma contestação, de acordo com o Regulamento do Tribunal, até que este se pronuncie a respeito dessa apresentação.

5.
Qualquer das duas partes terá o direito de solicitar que o Tribunal, no período de sessões seguinte, reconsidere a decisão de aceitar, em todo ou em parte, a petição de desconsideração, ou de recusá-la. A parte solicitante apresentará a petição de reconsideração, no prazo de vinte dias, contados a partir da data de notificação da decisão do Tribunal. A apresentação da petição de reconsideração suspenderá todo procedimento ulterior, até que o Tribunal adote decisão a respeito.


6.
Por causa justificada e provada, o presidente do painel poderá ampliar o prazo de apresentação de petições e adoção de decisões, previsto neste artigo.


7.
O fato de que a parte recorrida não apresente uma petição de desconsideração, conforme este artigo, não impedirá ou impossibilitará, de modo algum, que a parte recorrida, na contestação, impugne a admissibilidade do recurso, a competência do Tribunal e o fundamento legal da demanda.


8.
O Tribunal estabelecerá em seu Regulamento outros procedimentos sumários para a solução de questões probatórias e outras questões prejudiciais, de modo compatível com as faculdades a ele conferidas no artigo XIII deste Estatuto.
Artigo IX

Perdas e danos, indenizações e responsabilidades


1.
Se o Tribunal considerar que o recurso tem fundamento, no todo ou em parte, assim irá declarar na sua decisão e determinará que se torne sem efeito a decisão impugnada, que se cumpra a obrigação reclamada, ou que, na forma que o Tribunal considerar pertinente, se restabeleça o direito do recorrente.


2.
O Tribunal, em todos os casos em que dispuser que o recorrente seja reintegrado no cargo, fixará também na decisão o montante da indenização que deverá ser paga ao recorrente pelo respectivo prejuízo, se o Secretário-Geral, no prazo de 30 dias após a notificação da decisão, decidir, no interesse da Organização dos Estados Americanos, que o recorrente não seja reintegrado; tal indenização, porém, não excederá o equivalente a dois anos de salário básico do recorrente. O Tribunal poderá, em casos excepcionais, ordenar o pagamento de indenização maior, até de um ano mais, devendo consignar os motivos que a justificam.


Se o Secretário-Geral não fizer uso da faculdade prevista no parágrafo anterior, o recorrente poderá, não obstante, optar pela indenização acordada em vez de sua reintegração.


3.
Em todos os casos de indenização, esta será fixada pelo Tribunal e paga pela Organização dos Estados Americanos ou, quando for cabível, pelo organismo especializado participante, de acordo com o parágrafo 4º do artigo II.


4.
Se o Tribunal considerar que não foi observado o procedimento estabelecido nas Normas Gerais ou outras disposições aplicáveis, poderá determinar, de ofício ou a pedido de qualquer das partes, que o caso seja enviado ao Secretário-Geral para que se corrija o erro de procedimento. Quando se enviar um caso nessas condições, o Tribunal poderá determinar que se pague ao recorrente uma indenização, que não excederá o equivalente a três meses do salário básico, pelos prejuízos que lhe houver causado a demora.


5.
O Tribunal pode determinar que a parte vencida pague à parte vencedora uma indenização pelas custas e honorários advocatícios em que a parte vencedora tenha incorrido quando a parte vencida tenha apresentado recurso ou objeção claramente infundados, careça de bases sólidas para o litígio, tenha sido vencida em todos os aspectos, ou seja provado que agiu com comprovada má-fé. A quantia máxima a que pode ser condenada a parte vencida a título de custas e honorários advocatícios em que tenham incorrido a parte ou as partes vencedoras não poderá superar um mês de remuneração (salário e ajuste por lugar de destino) do nível P-4, classe 6, da escala de salários de profissionais com dependente, na sede, em um julgamento em que haja, no máximo, dez recorrentes, e o dobro dessa quantia em um julgamento em que haja mais de dez recorrentes. O Tribunal poderia requerer à parte que reclama honorários advocatícios e custas que comprove as custas efetivas e as despesas em que se incorre até o montante máximo fixado neste artigo.
Artigo X
Sentenças


1.
O Tribunal tomará suas decisões por maioria de votos.


2.
Salvo o disposto nos artigos XI e XII, as sentenças serão definitivas e inapeláveis.


3.
As decisões serão fundamentadas e redigidas em qualquer dos quatro idiomas oficiais da Organização dos Estados Americanos, em uma via original que será depositada nos arquivos da Secretaria-Geral da Organização.


4.
A cada uma das partes no caso será fornecida uma cópia da decisão. A pedido de pessoas interessadas, serão proporcionadas também a estas cópias da decisão.
Artigo XI
Correção de erros de escrita, e revisão baseada no descobrimento de fatos previamente desconhecidos


1.
O Secretário-Geral ou o recorrente podem pedir ao Tribunal a revisão de uma decisão, baseando-se no descobrimento de fato ou documento de tal natureza que possa ser fator decisivo e que, ao ser proferida a decisão, não era conhecido pelo Tribunal nem pela parte que pede a revisão, desde que o desconhecimento não seja devido a culpa ou dolo da referida parte. O pedido deverá ser formulado no prazo de 30 dias após o descobrimento do fato ou documento e no prazo de um ano contado da data da decisão.


2.
O Tribunal pode sanar em qualquer momento, por iniciativa própria ou a pedido de uma das partes, os erros de cálculo ou de escrita que houver nas decisões; ou os erros que nelas figurarem devido a qualquer inadvertência ou omissão.
Artigo XII

Revisão de sentenças


1.
As sentenças do Tribunal são passíveis de revisão por um Painel de Revisão ad hoc do Tribunal Administrativo (Painel de Revisão) apenas nos casos em que se alegue que essa decisão é ultra vires porque supostamente excede a autoridade do Tribunal em relação à sua jurisdição, à sua competência ou aos procedimentos previstos neste Estatuto. O Painel de Revisão não terá competência para reexaminar os méritos da controvérsia.


2.
A petição de revisão se formalizará mediante sua apresentação ao Presidente do Conselho Permanente. Cada petição conterá as bases jurídicas e fatuais que sustentem a alegação de que a decisão do Tribunal, em primeira instância, foi ultra vires. Essa petição deve ser apresentada ao Presidente do Conselho Permanente no prazo de 45 dias contados da data em que o apelante tiver sido notificado sobre a decisão do Tribunal.


3.
Recebida a petição, o Presidente do Conselho Permanente constituirá um Painel de Revisão que será formado por três membros. Um dos membros do Painel de Revisão será escolhido por sorteio dentre os membros do Tribunal que, em primeira instância, não tomaram conhecimento do caso sob revisão. Dois membros serão escolhidos ad hoc entre os membros de tribunais administrativos de outras organizações internacionais cujas secretarias tenham sede em Washington, D.C. Os dois membros ad hoc serão escolhidos pelo Presidente do Conselho Permanente, mediante consulta aos representantes devidamente nomeados pelo Secretário-Geral e aos das partes contrárias. O Presidente do Conselho Permanente designará um dos membros ad hoc para atuar como Presidente do Painel de Revisão e determinará a remuneração a ser paga aos seus membros, mediante consulta ao Secretário-Geral e sujeito à disponibilidade de recursos.


4.
Simultaneamente à apresentação da petição de revisão, o apelante deverá notificar a parte contrária sobre a petição, diretamente ou por intermédio de seus representantes devidamente autorizados, enviando-lhe uma cópia da mesma. A parte apelada terá 45 dias contados da data de recebimento da petição para apresentar, por escrito, qualquer observação que tenha sobre a mesma. Essas observações serão apresentadas diretamente ao Painel de Revisão, com uma cópia para o apelante. Após o recebimento das observações, a parte apelante terá 20 dias para apresentar resposta, por escrito, ao Painel de Revisão e à parte apelada. O Painel de Revisão pode, à sua discrição, solicitar esclarecimentos adicionais das partes. As apelações serão decididas com base nas alegações por escrito, sem argumentação oral perante o Painel de Revisão, exceto em circunstâncias extraordinárias, quando o Presidente do Painel de Revisão considerar adequado.


5.
O Painel de Revisão obedecerá aos princípios de direito e aos procedimentos estabelecidos neste Estatuto. Mediante comunicação prévia às partes, e a fim de facilitar um processo de revisão ordenado, o Presidente do Painel de Revisão poderá adotar outros procedimentos ad hoc, com base nos princípios do devido processo geralmente aceitos, e coerentes com o Regulamento adotado pela Comissão Interamericana de Arbitragem Comercial.


6.
Demonstrado motivo justo, o Presidente do Painel de Revisão poderá prorrogar os prazos para apresentação dos pedidos ou alegações previstas neste artigo.


7.
A decisão do Painel de Revisão sobre as questões apresentadas na petição de revisão será vinculante para a Organização e para todas as outras partes, contanto que seja apoiada pela maioria dos membros do Painel de Revisão. Caso contrário, prevalecerá a sentença original do Tribunal.


8.
Estando pendente a conclusão do processo de revisão, a obrigação de efetuar pagamento em conformidade com a decisão do Tribunal ficará suspensa; no entanto, se a decisão da maioria dos membros do Painel de Revisão reafirmar, de maneira conclusiva, a decisão do Tribunal, o apelante passará a dever juros sobre o montante decidido, a partir de 60 dias contados da data da decisão original, à taxa média do mercado monetário dos bancos comerciais em Washington D.C., no período compreendido entre a data em que os juros começam a correr até a data do pagamento.


9.
O Painel de Revisão poderá determinar que o apelante pague à parte apelada uma indenização a título de honorários advocatícios, pelas despesas efetuadas pela parte apelada na defesa da decisão do Tribunal, bem como pelas despesas de constituição do Painel de Revisão, quando o apelante tiver apresentado uma apelação claramente infundada, carecer de bases sólidas para o litígio, tiver sido totalmente vencido ou comprovar-se que agiu de má-fé. A quantia máxima que pode ser acordada no que se refere aos honorários advocatícios e custas incorridos pelo apelado, não excederá o equivalente a seis meses de remuneração (salário e reajuste por lugar de exercício) do nível P-4, classe 6, na escala de salários de profissionais com dependentes, na sede.


10.
Antes de admitir a petição de revisão de uma pessoa que não seja membro do quadro de pessoal, o Presidente do Conselho Permanente exigirá dessa pessoa o recolhimento de um depósito, caução ou outra garantia legalmente exigível em montante equivalente a seis meses de remuneração (salário e reajuste por lugar de exercício) do nível P-4, classe 6, da escala de salários de profissionais com dependentes, na sede. Esse depósito será mantido em custódia pela Secretaria-Geral enquanto estiver pendente o resultado da revisão e a adjudicação pelo Painel de Revisão de quaisquer custas ou honorários advocatícios contra o apelante.


11.
A Secretaria-Geral prestará serviços de secretaria ao Painel de Revisão por intermédio da Secretaria do Tribunal Administrativo. O custo aproximado desses serviços será incluído no projeto de orçamento-programa do Tribunal Administrativo e, mediante ordem do Painel de Revisão, os montantes pagos por um apelante serão disponibilizados para cobrir ou reembolsar o custo desses serviços de secretaria.
Artigo XIII

Regulamento


O Tribunal adotará seu próprio Regulamento, de acordo com as disposições deste Estatuto.

Artigo XIV
Reforma do Estatuto


Este Estatuto somente poderá ser modificado pela Assembléia Geral.

Artigo XV

Gênero


O uso do pronome masculino neste Estatuto será interpretado como conotativo tanto do gênero masculino quanto do feminino, de acordo com as circunstâncias.

AG/RES. 2701 (XLII-O/12)
LIBERDADE DE COMÉRCIO E INVESTIMENTO NO HEMISFÉRIO

(Aprovada na segunda sessão plenária, realizada em 4 de junho de 2012)

A ASSEMBLÉIA GERAL,


RECORDANDO a resolução AG/RES. 1364 (XXVI-O/96), “Liberdade de comércio e investimento no Hemisfério”, mediante a qual a Comissão Jurídica Interamericana (CJI) foi encarregada de realizar um estudo sobre o tema;


RECONHECENDO o parecer da CJI (CJI/RES. 11-14/96) que afirma que a Comissão concluiu unanimemente que “os fundamentos e a eventual aplicação da legislação objeto deste parecer, nas áreas significativas descritas anteriormente, não guardam conformidade com o Direito Internacional”;


LEVANDO EM CONTA as resoluções AG/RES. 1447 (XXVII-O/97), AG/RES. 1532 (XXVIII-O/98), AG/RES. 1614 (XXIX-O/99), AG/RES. 1700 (XXX-O/00), AG/RES. 1826 (XXXI-O/01), AG/RES. 1884 (XXXII-O/02), AG/RES. 1914 (XXXIII-O/03), AG/RES. 1976 (XXXIV-O/04), AG/RES. 2063 (XXXV-O/05), AG/RES. 2239 (XXXVI-O/06), AG/RES. 2301 (XXXVII-O/07), AG/RES. 2376 (XXXVIII-O/08), AG/RES. 2450 (XXXIX-O/09), AG/RES. 2547 (XL-O/10) e AG/RES. 2684 (XLI-O/11); e


CONSIDERANDO o Relatório do Conselho Permanente sobre Liberdade de Comércio e Investimento no Hemisfério (CP/CG-XXXX/12),

RESOLVE:


1.
Tomar nota do Relatório do Conselho Permanente sobre Liberdade de Comércio e Investimento no Hemisfério, em cumprimento da resolução AG/RES. 2684 (XLI-O/11).


2.
Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, em seu Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões, sobre o andamento desta matéria.


3.
Que a execução das atividades dispostas nesta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.

AG/RES. 2702 (XLII-O/12)
UTILIZAÇÃO DAS TELECOMUNICAÇÕES/TECNOLOGIAS DA INFORMAÇÃO
E DAS COMUNICAÇÕES PARA A CRIAÇÃO DE UMA SOCIEDADE DA
INFORMAÇÃO INTEGRADORA

(Aprovada na segunda sessão plenária, realizada em 4 de junho de 2012)

A ASSEMBLÉIA GERAL,

CONSIDERANDO:


Que o contexto das telecomunicações/tecnologias da informação e das comunicações (TICs) experimentou mudanças consideráveis, em virtude do progresso tecnológico, da globalização dos mercados e da convergência dos serviços e das tecnologias das telecomunicações, informação, radiodifusão e informática; e


Que as TICs e suas aplicações são essenciais para o desenvolvimento político, econômico, social e cultural bem como um fator fundamental para a redução da pobreza, a criação de emprego, a proteção ambiental e a prevenção e mitigação de catástrofes naturais;


CONSCIENTE de que a CITEL continua a ocupar uma posição ideal como foro regional integrador para o intercâmbio de informações, a coordenação, a realização de debates e a harmonização das estratégias e políticas de telecomunicação/TICs nacionais, regionais e internacionais bem como para o intercâmbio de informações na matéria, com o objetivo de conseguir o acesso às telecomunicações/TICs; e


REAFIRMANDO a natureza, os objetivos e as funções da CITEL, cuja missão é “Facilitar e promover o desenvolvimento integral e sustentável das telecomunicações/TICs nas Américas, com base nos princípios de universalidade, solidariedade, transparência, eqüidade, reciprocidade, não discriminação, neutralidade tecnológica e otimização dos recursos, levando em conta o meio ambiente e o desenvolvimento humano sustentável em benefício da sociedade de cada país da Região”,

RESOLVE:


1.
Instar os Estados membros a que promovam e incentivem a existência de telecomunicações/TICs adequadas, que contribuam para o processo de desenvolvimento seguro e sustentável da região, com especial interesse nas zonas insuficientemente atendidas, dividindo experiências e iniciativas sobre telecomunicações/TICs, por meio de seminários, oficinas e outros fóruns hemisféricos, a fim de incentivar a divulgação de melhores práticas e evitar a duplicação de esforços.


2.
Encarregar a CITEL de continuar a ser um espaço de diálogo, coordenação e cooperação das telecomunicações no Hemisfério e de manter um alto nível na prestação de assistência técnica e no desenvolvimento da capacidade dos Estados membros, quando seja cabível e de acordo com o Plano de Operações de 2012, que inclui atividades nas seguintes áreas: preparação de propostas interamericanas para a Conferência Mundial de Radiocomunicações, a Assembléia Mundial de Normalização das Telecomunicações e a Conferência Mundial das Telecomunicações Internacionais da União Internacional de Telecomunicações; promoção, fomento e debate de novos serviços e tecnologias; coordenação, planejamento e busca de consenso entre os Estados membros, com respeito a questões tarifárias e econômicas; e harmonização no uso do espectro radioelétrico, levando especialmente em conta a necessidade de prevenir e evitar interferências prejudiciais bem como de considerar a proteção contra as emissões eletromagnéticas não ionizantes.

3.
Incentivar a promoção de um acesso sem discriminação aos meios, serviços e aplicações de telecomunicação e tecnologias da informação, inclusive a pesquisa aplicada, para atender à demanda de serviços modernos e aplicações de telecomunicações/TICs.


4.
Encarregar a Secretaria-Geral da OEA de continuar a oferecer à Secretaria da CITEL o apoio necessário para garantir a continuidade da implementação de seus mandatos.


5.
Encarregar a CITEL de continuar a realizar, organizar ou patrocinar os estudos necessários para destacar a contribuição das TICs e suas aplicações para o desenvolvimento integral.


6.
Solicitar à Secretaria-Geral que informe a Assembléia Geral, em seu Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução. A execução das atividades previstas nesta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da organização e de outros recursos.

AG/RES. 2703 (XLII-O/12)
FORTALECIMENTO DAS ATIVIDADES DO PROGRAMA INTERAMERICANO
DE FACILITADORES JUDICIAIS

(Aprovada na segunda sessão plenária, realizada em 4 de junho de 2012)

A ASSEMBLÉIA GERAL,

LEVANDO EM CONTA:


A Carta da Organização dos Estados Americanos, a Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem e a Convenção Americana sobre Direitos Humanos no que se refere ao acesso à justiça;

Que ampliar o acesso â justiça é fundamental para o pleno exercício dos direitos humanos e a governabilidade democrática; além disso, é indispensável no âmbito de estratégias bem-sucedidas de segurança pública, bem como para a eliminação da pobreza e desigualdade; 


O trabalho gratuito de milhares de facilitadores judiciais que auxiliam os órgãos de administração de justiça, informam a população sobre as normas jurídicas, prestam assessoria e facilitam as soluções amistosas permitidas pela lei; e


Que o programa fortalece os sistemas nacionais de administração de justiça, contribui para prevenir os delitos e a violência, promove uma cultura de resolução pacífica de conflitos de relevância jurídica e reduz a judicialização dos conflitos;

CONSIDERANDO:


A implementação bem-sucedida de Serviços Nacionais de Facilitadores Judiciais na Argentina, Guatemala, Nicarágua, Panamá e Paraguai por meio de acordos entre seus órgãos judiciais e a Secretaria-Geral da OEA através de seu Programa Interamericano de Facilitadores Judiciais,

RESOLVE:


1.
Respaldar o trabalho do Programa Interamericano de Facilitadores em apoio aos órgãos judiciais e outras instituições administradoras de justiça para estabelecer Serviços Nacionais de Facilitadores Judiciais e na formação de funcionários de justiça.

2.
Convidar os Estados membros e os Observadores Permanentes a que realizem contribuições voluntárias em apoio ao Programa Interamericano de Facilitadores Judiciais.


3.
Instar a Secretaria-Geral a que continue apoiando os Estados membros que solicitem estabelecer Serviços Nacionais de Facilitadores Judiciais e formar seus operadores de justiça mediante o Programa Interamericano de Facilitadores Judiciais.
AG/RES. 2704 (XLII-O/12)
COORDENAÇÃO DO VOLUNTARIADO NO HEMISFÉRIO PARA
A RESPOSTA AOS DESASTRES E A LUTA CONTRA
A FOME E A POBREZA – INICIATIVA CAPACETES BRANCOS –
(Aprovada na segunda sessão plenária, realizada em 4 de junho de 2012)

A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO os relatórios da Secretaria-Geral sobre a Iniciativa Capacetes Brancos e as resoluções AG/RES. 1351 (XXV-O/95), AG/RES. 1403 (XXVI-O/96), AG/RES. 1463 (XXVII-O/97), AG/RES. 2018 (XXXIV-O/04), AG/RES. 2165 (XXXVI-O/06), AG/RES. 2372 (XXXVIII-O/08) e AG/RES. 2558 (XL-O/10); e as Declarações AG/DEC. 45 (XXXV-O/05) e AG/DEC. 55 (XXXVII-O/07);


TOMANDO NOTA da AG/RES. 2647 (XLI-O/11) e do Diagnóstico e Curso de Ação Sugerido pelo Grupo de Trabalho Conjunto sobre “Os Mecanismos Existentes sobre Prevenção e Resposta aos Desastres e Assistência Humanitária entre os Estados Membros” (GT/DAH-12/11 rev. 3;


RECORDANDO que os Chefes de Estado e de Governo, reunidos na Primeira Cúpula das Américas, realizada em Miami em 1994, se comprometeram a criar, organizar e financiar corpos de voluntários, como os Capacetes Brancos, para trabalhar no âmbito nacional e que estejam também à disposição de outros países do Hemisfério;


RECORDANDO TAMBÉM que, nas Quarta e Sexta Cúpulas, realizadas em Mar del Plata em 2005 e em Cartagena em 2012, os Chefes de Estado e de Governo manifestaram sua preocupação com o aumento da intensidade dos desastres e seus efeitos na vida humana, na infra-estrutura e na economia, e fizeram um apelo para que sejam fortalecidos os programas de gestão de desastres, reafirmando o compromisso de combater a pobreza, a desigualdade, a fome e a exclusão social, ressaltando que a gestão do risco de desastres é uma das prioridades das políticas públicas nacionais e de suas estratégias de desenvolvimento;
/
/

REAFIRMANDO que a redução e a gestão do risco de desastres devem ser uma das prioridades das políticas de desenvolvimento e que devem ser consideradas como um processo integral que englobe a prevenção, a mitigação, o planejamento, a preparação, o monitoramento, a resposta, a recuperação, a reabilitação e a reconstrução;


REITERANDO a necessidade de se expandir e melhorar as redes e os mecanismos de cooperação e assistência mútua entre os Estados membros e os organismos sub-regionais, regionais e internacionais, bem como a importância da participação da comunidade e de suas organizações no diagnóstico dos problemas e na preparação das ferramentas de prevenção e das ações de resposta;


RESSALTANDO a importância da resposta internacional na ocorrência de desastres, a qual deve atender a um pedido do Estado afetado, em estreita coordenação com suas autoridades nacionais e em conformidade com as diretrizes de ajuda de emergência humanitária;


DESTACANDO o aumento da assistência humanitária regional nos últimos anos, da qual também faz parte a Iniciativa Capacetes Brancos, e os esforços da Iniciativa para coordenar com outros mecanismos internacionais de assistência humanitária, no fortalecimento dos organismos sub-regionais relacionados com a gestão de risco de desastres, na constituição de seu Foro de Coordenação e Cooperação e na contribuição para a criação de ferramentas de coordenação e resposta;


TENDO PRESENTE a assistência permanente oferecida pela Iniciativa Capacetes à República do Haiti e as missões desenvolvidas nos dois últimos anos: em El Salvador, em Honduras e na Nicarágua, por ocasião da depressão tropical 12 E; na Bolívia, no Brasil, na Colômbia, na Costa Rica, no Equador e na Venezuela nas inundações sofridas em seus territórios; na Jamaica e em Santa Lúcia diante dos danos decorrentes da tormenta tropical Nicole e do furacão Thomas, respectivamente; bem como os projetos para o desenvolvimento do voluntariado em gestão do risco na Guatemala, de fortalecimento do Sistema de Emergências em El Salvador e na República Dominicana; e


RECONHECENDO que as ações desenvolvidas pela Iniciativa Capacetes Brancos se ajustam aos princípios da Carta da Organização dos Estados Americanos, são realizadas a pedido do Estado afetado e em estreita colaboração com suas autoridades nacionais pertinentes e são regidas pelos princípios de humanidade, neutralidade e imparcialidade.

RESOLVE:


1.
Reiterar seu apoio à Iniciativa Capacetes Brancos como um dos mecanismos valiosos no Hemisfério para a prevenção, a mitigação e a resposta em casos de desastre e na luta contra fome e a pobreza.


2.
Incentivar a Secretaria-Geral a que continue fortalecendo e coordenando as ações entre a Iniciativa Capacetes Brancos e a Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI/OEA), bem como com outros órgãos e mecanismos competentes da OEA, promovendo, além disso, o estabelecimento de parcerias e acordos de trabalho com outros organismos e instituições da região.


3.
Incentivar, por outro lado, a Iniciativa Capacetes Brancos a que continue a promover a colaboração humanitária regional, compartilhando sua experiência e melhores práticas na resposta e na preparação para os desastres.


4.
Convidar os Estados membros a que considerem designar pontos focais para a Iniciativa Capacetes Brancos e a criar, quando seja adequado, sistemas nacionais de voluntariado para integrar a Rede Regional de Voluntariado Humanitário.


5.
Convidar os Estados membros a que considerem contribuir para o Fundo Especial OEA-Capacetes Brancos, lembrando que o Fundo possibilitou, nos últimos anos, a realização de seminários nacionais e internacionais, workshops de capacitação, desenvolvimento de projetos de capacitação locais e missões de assistência humanitária em países da América Latina e do Caribe.


6.
Solicitar à Secretaria-Geral que informe o Quadragésimo Quarto Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.

NOTAS DE RODAPÉ


1.
...conteúdos aprovados pelo Equador em outros contextos de negociação, conforme o caso.”

2.
... em seu desenvolvimento, os Chefes de Estado e de Governo não puderam abordar nem aprovar a Declaração Política que incluía a vontade solidária dos países da América Latina e do Caribe para que a irmã República de Cuba participe de forma incondicional e em plano de igualdade soberana desse foro. Reafirmamos que não pode realizar-se “Cúpula das Américas” sem a presença de Cuba. Os mandatos e as partes resolutivas dos eixos temáticos faziam parte da Declaração Política e, como esta não foi aprovada, aqueles também ficaram sem aprovação. Por essa razão, a Nicarágua não está de acordo em fazer menção a estes documentos e mandatos que não foram aprovados.

AG/RES. 2705 (XLII-O/12)
PROMOÇÃO E FORTALECIMENTO DA DEMOCRACIA: ACOMPANHAMENTO DA
CARTA DEMOCRÁTICA INTERAMERICANA
(Aprovada na segunda sessão plenária, realizada em 4 de junho de 2012)

A ASSEMBLÉIA GERAL,


REAFIRMANDO as disposições e os propósitos e princípios essenciais definidos na Carta da Organização dos Estados Americanos; 


PARTICIPANDO da convicção expressa na Declaração da Cúpula da Unidade da América Latina e do Caribe de que a democracia é uma das conquistas mais preciosas de nossa região, e que a transmissão pacífica do poder por vias constitucionais e com respeito aos preceitos constitucionais de cada um de nossos Estados é resultado de um processo contínuo e irreversível cuja interrupção ou retrocesso a região não admite; 


CONSCIENTE de que a Carta da Organização dos Estados Americanos dispõe em seu preâmbulo que “a democracia representativa é condição indispensável para a estabilidade, a paz e o desenvolvimento da região” e que um dos propósitos essenciais da Organização é “promover e consolidar a democracia representativa, respeitado o princípio da não-intervenção”; 


CONSCIENTE TAMBÉM de que a Carta da Organização dos Estados Americanos estabelece que “Todo Estado tem o direito de escolher, sem ingerências externas, seu sistema político, econômico e social, bem como de organizar-se da maneira que mais lhe convenha, e tem o dever de não intervir nos assuntos de outro Estado. Sujeitos ao acima disposto, os Estados americanos cooperarão amplamente entre si, independentemente da natureza de seus sistemas políticos, econômicos e sociais”; 


RECORDANDO que a Carta Democrática Interamericana afirma que “os povos da América têm direito à democracia e seus governos têm a obrigação de promovê-la e defendê-la” e que a “democracia é essencial para o desenvolvimento social, político e econômico dos povos das Américas”; 


RECORDANDO TAMBÉM que a Carta Democrática Interamericana reafirma que a promoção e a proteção dos direitos humanos constituem pré-requisito básico para a existência de uma sociedade democrática e reconhece a importância do desenvolvimento e do fortalecimento contínuo do Sistema Interamericano de Direitos Humanos para a consolidação da democracia;

CONSCIENTE de que, em conformidade com o artigo 34 da Carta da Organização dos Estados Americanos, “os Estados membros convêm em que a igualdade de oportunidades, a eliminação da pobreza crítica e a distribuição eqüitativa da riqueza e da renda, bem como a plena participação de seus povos nas decisões relativas a seu próprio desenvolvimento, são, entre outros, objetivos básicos do desenvolvimento integral”;

RECONHECENDO que a Carta Democrática Interamericana estabelece que “são elementos essenciais da democracia representativa, entre outros, o respeito aos direitos humanos e às liberdades fundamentais, o acesso ao poder e seu exercício com sujeição ao Estado de Direito; a celebração de eleições periódicas, livres, justas e baseadas no sufrágio universal e secreto como expressão da soberania do povo; o regime pluralista de partidos e organizações políticas; e a separação e independência dos poderes públicos”;

REAFIRMANDO que o caráter participativo da democracia em nossos países, nos diferentes âmbitos da atividade pública, contribui para a consolidação dos valores democráticos e para a liberdade e a solidariedade no Hemisfério;

RECONHECENDO a importância de que a Organização dos Estados Americanos (OEA) continue elaborando programas e atividades destinados à promoção dos princípios e práticas democráticos e ao fortalecimento da cultura democrática no Hemisfério, bem como a conveniência de que a OEA mantenha consultas e cooperação contínua com os Estados membros;

RECORDANDO que a Carta Democrática Interamericana estabelece que “a promoção e observância dos direitos econômicos, sociais e culturais são inerentes ao desenvolvimento integral, ao crescimento econômico com eqüidade e à consolidação da democracia dos Estados do Hemisfério”;

TENDO PRESENTE que a Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem e a Convenção Americana sobre Direitos Humanos expressam os valores e princípios de liberdade, igualdade e justiça social, os quais são inerentes à democracia;

RECORDANDO que a Carta Democrática Interamericana determina que “a participação dos cidadãos nas decisões relativas a seu próprio desenvolvimento é um direito e uma responsabilidade. É também uma condição necessária para o exercício pleno e efetivo da democracia. Promover e fomentar diversas formas de participação fortalece a democracia”;

LEVANDO EM CONTA as resoluções AG/RES. 1957 (XXXIII-O/03), “Promoção e fortalecimento da democracia: Acompanhamento da Carta Democrática Interamericana”; AG/RES. 2154 (XXXV-O/05), “Promoção da cooperação regional para a aplicação da Carta Democrática Interamericana”; AG/RES. 2251 (XXXVI-O/06), “Promoção da cooperação regional para a aplicação da Carta Democrática Interamericana por ocasião de seu quinto aniversário”; e AG/RES. 2327 (XXXVII-O/07), AG/RES. 2422 (XXXVIII-O/08), AG/RES. 2480 (XXXIX-O/09), AG/RES. 2555 (XL-O/10) e AG/RES. 2694 (XLI-O/11), “Promoção e fortalecimento da democracia: Acompanhamento da Carta Democrática Interamericana;

TENDO VISTO os relatórios do Conselho Permanente sobre a implementação das resoluções AG/RES. 2044 (XXXIV-O/04) e AG/RES. 2045 (XXXIV-O/04) (CP/doc.4024/05 e CP/CISC-182/05, respectivamente); a resolução AG/RES. 2119 (XXXV-O/05); e os relatórios do Secretário-Geral sobre a implementação das resoluções AG/RES. 1993 (XXXIV-O/04) (CP/CISC-174/05) e AG/RES. 2327 (XXXVII-O/07); bem como a implementação das resoluções AG/RES. 2422 (XXXVIII-O/08); AG/RES. 2555 (XL-O/10) e AG/RES. 2694 (XLI-O/11);


TOMANDO NOTA de que a Declaração de Mar del Plata, aprovada na Quarta Cúpula das Américas, “Criar Trabalho para Enfrentar a Pobreza e Fortalecer a Governabilidade Democrática”, reafirmou o “compromisso de combater a pobreza, a desigualdade, a fome e a exclusão social para melhorar as condições de vida de nossos povos e fortalecer a governabilidade democrática nas Américas”;

RECORDANDO que, na Declaração de Mar del Plata, os Chefes de Estado e de Governo reiteraram seu “compromisso com a Carta da OEA e com a Carta Democrática Interamericana” e reafirmaram sua “resolução de fortalecer sua plena e efetiva implementação”;

RECORDANDO TAMBÉM que, na Declaração de Compromisso de Port of Spain, “Garantindo o futuro dos nossos cidadãos através da promoção da prosperidade humana, segurança energética e sustentabilidade ambiental”, aprovada na Quinta Cúpula das Américas, as Chefes e os Chefes de Estado e de Governo reafirmaram seu compromisso no sentido de sustentar e aplicar plenamente os princípios da Carta Democrática Interamericana;

CONSIDERANDO que a Declaração de Nuevo León, aprovada na Cúpula Extraordinária das Américas, reafirmou o compromisso do Hemisfério com a democracia e reiterou o compromisso com a plena aplicação da Carta Democrática Interamericana, que constitui um elemento de identidade regional e, projetada internacionalmente, é uma contribuição hemisférica para a comunidade de nações; e reconheceu também que a corrupção e a impunidade enfraquecem as instituições públicas e privadas, deterioram a moral social, atentam contra o Estado de Direito e distorcem as economias e a atribuição de recursos para o desenvolvimento;

REAFIRMANDO a solidariedade e a cooperação interamericanas como formas efetivas de promover e fortalecer a governabilidade democrática nos respectivos países; e

TOMANDO NOTA do Relatório Final do Diálogo sobre a Eficácia da Aplicação da Carta Democrática Interamericana (CP/doc.4669/11 rev. 3), resultante da implementação das resoluções AG/RES. 2555 (XL-O/10) e AG/RES. 2694 (XLI-O/11), “Promoção e fortalecimento da democracia: Acompanhamento da Carta Democrática Interamericana”,
RESOLVE:


1.
Continuar a promover a cooperação democrática, de modo a apoiar os esforços dos Estados membros que o solicitem, com vistas a fortalecer as instituições, os valores, as práticas e a governabilidade democráticas; combater a corrupção; aperfeiçoar o Estado de Direito; alcançar o pleno exercício dos direitos humanos; e reduzir a pobreza, a desigualdade e a exclusão social.

2.
Reafirmar que a promoção e a proteção dos direitos humanos constituem uma condição prévia para uma sociedade democrática e que é importante continuar a desenvolver e fortalecer o Sistema Interamericano de Direitos Humanos. 


3.
Reconhecer a importância da promoção dos princípios, valores e práticas da cultura democrática e solicitar à Secretaria-Geral que continue a apoiar esse objetivo por meio de programas de capacitação para promover os princípios, os valores e as práticas da cultura democrática, com base nos artigos 26 e 27 da Carta Democrática Interamericana, bem como a aumentar o conhecimento, divulgar os preceitos e promover a prática deste instrumento interamericano nos países do Hemisfério. Além disso, encarregar a Secretaria-Geral de continuar apoiando o Conselho Permanente e os Estados membros que o solicitem na execução do Programa Interamericano sobre Educação em Valores e Práticas Democráticas. 


4.
Reafirmar, no que seja pertinente, os mandatos constantes da resolução AG/RES. 2694 (XLI-O/11), “Promoção e fortalecimento da democracia: Acompanhamento da Carta Democrática Interamericana” e, neste sentido, reiterar a solicitação ao Secretário-Geral de que apresente um relatório ao Conselho Permanente em todos os casos em que sua atuação seja prevista pela Carta da Organização dos Estados Americanos e pela Carta Democrática Interamericana. 


5.
Destacar a contribuição fundamental da Organização dos Estados Americanos (OEA) para o fortalecimento e o desenvolvimento dos processos e dos sistemas eleitorais nos Estados membros, por meio das Missões de Observação Eleitoral da OEA, da assessoria eleitoral e da cooperação técnica, a pedido de um Estado membro e em consonância com a Declaração de Princípios para a Observação Eleitoral Internacional. 


6.
Solicitar à Secretaria-Geral que preste assistência, aos Estados membros que o solicitarem, na implementação das recomendações constantes dos relatórios das Missões de Observação Eleitoral da OEA. 


7.
Convidar os doadores, por meio da Secretaria-Geral, a coordenar seu apoio às Missões de Observação Eleitoral da OEA, de modo a facilitar seu planejamento. 


8.
Recomendar à Secretaria-Geral que apóie a modernização e o fortalecimento das instituições democráticas dos Estados membros que o solicitarem e promova a cooperação e o diálogo entre essas instituições, como meio de promover a capacitação e o intercâmbio de experiências, inclusive em matéria de identidade civil, cooperação e modernização legislativa e tecnologias eleitorais, descentralização e governos locais, gestão pública e transparência, participação das comunidades, capacitação de jovens e crianças sobre valores e práticas democráticas, e tecnologias da informação e das comunicações e governo eletrônico. 


9.
Solicitar à Secretaria-Geral e aos Estados membros que continuem a promover o debate hemisférico sobre questões relacionadas com a governança democrática, mediante diálogos, fóruns e seminários. 


10.
Reconhecer o importante papel da participação de todos os setores da sociedade, inclusive a sociedade civil, na consolidação da democracia, uma vez que essa participação constitui um dos elementos vitais para o êxito das políticas de desenvolvimento.


11.
Encarregar o Conselho Permanente de continuar o “Diálogo sobre a Eficácia da Aplicação da Carta Democrática Interamericana”, levando em conta todos os temas abordados e debatidos constantes do Relatório Final (CP/doc.4669/11 rev. 3), aprovado em 14 de dezembro de 2011.


12.
Solicitar à Secretaria-Geral que informe a Assembléia Geral, em seu Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.
AG/RES. 2706 (XLII-O/12)
USO TRADICIONAL DA MASTIGAÇÃO DA FOLHA DE COCA
/
/
/
/
(Aprovada na segunda sessão plenária, realizada em 4 de junho de 2012)

A ASSEMBLÉIA GERAL,


TOMANDO NOTA que a Declaração das Nações Unidas sobre os Direitos dos Povos Indígenas, de 2007, estabelece em seu artigo 31 que os povos indígenas “têm o direito de manter, controlar, proteger e desenvolver seu patrimônio cultural, seus conhecimentos tradicionais, suas expressões culturais tradicionais e as manifestações de suas ciências, tecnologias e culturas, compreendidos os recursos humanos e genéticos, as sementes, os medicamentos, o conhecimento das propriedades da fauna e da flora, as tradições orais, as literaturas, as pinturas, os esportes e jogos tradicionais bem como as artes visuais e interpretativas; e que também têm o direito de manter, controlar, proteger e desenvolver a propriedade intelectual desse patrimônio cultural, seus conhecimentos tradicionais e suas expressões culturais tradicionais”;


RECORDANDO a Convenção sobre a Proteção e Promoção da Diversidade das Expressões Culturais da Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO), que protege e promove a diversidade das expressões culturais;


TENDO PRESENTE que a Convenção 169 sobre Povos Indígenas e Tribais em Países Independentes, da Organização Internacional do Trabalho (OIT) faz um apelo ao reconhecimento e à proteção dos valores e práticas sociais, culturais, religiosos e espirituais desses povos, em sua aplicação pelos Estados Partes; e

CONSCIENTE da importância de se conservar as práticas culturais e ancestrais dos povos indígenas, no âmbito do respeito de seus direitos humanos e liberdades fundamentais, em conformidade com os instrumentos internacionais,

RESOLVE:


1.
Reconhecer que o uso tradicional da mastigação (akulliku) da folha de coca é uma manifestação cultural ancestral dos povos da Bolívia e do Peru, que deve ser respeitada pela comunidade internacional.

NOTAS DE RODAPÉ


1.
... se dissociar desta resolução por outros motivos. Especificamente, a resolução deixa de: (i) admitir que o cultivo da folha de coca se destina, esmagadoramente, à fabricação de drogas ilícitas; (ii) reconhecer o compromisso dos Estados membros com a Convenção Única das Nações Unidas sobre Entorpecentes, de 1961, emendada pelo Protocolo de 1972; e (iii) reconhecer o compromisso dos Estados membros com a redução das drogas ilícitas, inclusive os esforços por diminuir significativamente ou eliminar o cultivo ilícito do arbusto de coca até 2019, mediante a adoção da Declaração Política e Plano de Ação das Nações Unidas para a Cooperação Internacional por uma Estratégia Integrada e Equilibrada para Enfrentar o Problema Mundial das Drogas, de 2009. O Canadá mantém o compromisso assumido com a Estratégia Hemisférica sobre Drogas, de 2010, e seu Plano de Ação, de 2011.

2.
... No entanto, os Estados Unidos lamentam que tenham de se dissociar desta resolução por ser ela incoerente com os tratados internaconais de combate às drogas.

3.
... saúde pública e segurança nacional que decorrem da produção e uso da planta da coca e outras plantas com propriedades científicas semelhantes.

4.
... e de acordo com instrumentos internacionais, mas com base em sua política doméstica não pode se unir ao consenso na resolução 'Uso tradicional e hábito de mascar folha de coca'.
AG/RES. 2707 (XLII-O/12)
PREVENÇÃO E ERRADICAÇÃO DA EXPLORAÇÃO SEXUAL DO TRÁFICO
E DO COMÉRCIO DE CRIANÇAS E ADOLESCENTES

(Aprovada na segunda sessão plenária, realizada em 4 de junho de 2012)

A ASSEMBLÉIA GERAL,
TENDO PRESENTES:

As resoluções AG/RES. 2432 (XXXVIII-O/08), AG/RES. 2486 (XXXIX-O/09), AG/RES. 2548 (XL-O/10) e AG/RES. 2686 (XLI-O/11), “Prevenção e erradicação da exploração sexual comercial, do tráfico e do comércio de crianças e adolescentes”, bem como as demais resoluções aprovadas pela Assembléia Geral em anos anteriores sobre o tema do tráfico de pessoas;

A importância da Convenção das Nações Unidas sobre os Direitos da Criança, de 1989, que protege e promove os direitos e o interesse superior da criança, e cujos artigos 34-36 salientam a necessidade de proteger a criança da exploração sexual, do comércio, do tráfico, do rapto e da exploração;


O Plano de Ação Hemisférico contra a Criminalidade Organizada Transnacional, aprovado pelo Conselho Permanente da Organização dos Estados Americanos, mediante a resolução CP/RES. 908 (1567/06), que tem por objetivo prevenir e combater as diferentes formas e manifestações da criminalidade organizada transnacional, inclusive o tráfico de pessoas, especialmente de mulheres e crianças;


A Declaração de Salvador sobre estratégias amplas diante de problemas globais: os sistemas de prevenção do delito e justiça penal e seu desenvolvimento em um mundo em evolução, emanada do Décimo Segundo Congresso das Nações Unidas sobre Prevenção ao Crime e Justiça Criminal, realizado em Salvador, Brasil, de 12 a 19 de abril de 2010;


A Declaração e o Plano de Ação do Rio de Janeiro para Prevenir e Eliminar a Exploração Sexual de Crianças e Adolescentes, emanados do Terceiro Congresso Mundial de Enfrentamento da Exploração Sexual de Crianças e Adolescentes, realizado no Rio de Janeiro, Brasil, de 25 a 28 de novembro de 2008; e

Que, no âmbito das estratégias de geração de informação e intercâmbio de experiências, e dando continuidade à experiência realizada na Costa Rica, em 2010, teve lugar, em 6 e 7 de julho, na Jamaica, o Segundo Encontro Regional sobre prevenção, proteção e restituição dos direitos das crianças e dos adolescentes contra a exploração sexual comercial no Caribe, com a participação de 12 Estados da sub-região, assim como o Terceiro Encontro Sub-Regional, no Paraguai, realizado em maio de 2012, que convocou dez Estados do Sul do continente;

CONSIDERANDO:


Que a exploração sexual, o tráfico e o comércio de crianças e adolescentes continuam a afetar, de maneira considerável, nossos Estados, motivo por que se faz necessário continuar a implementar políticas e estratégias eficazes, que possibilitem combater esses delitos;


A importância de se continuar avançando nos esforços bilaterais, sub-regionais e regionais para fortalecer a cooperação em matéria de combate à exploração sexual, o tráfico e o comércio de crianças e adolescentes;


Que, na Carta da Organização dos Estados Americanos, os Estados membros reafirmam a importância de que todas as crianças tenham acesso à educação, bem como a relevância de programas que promovam o ingresso e a manutenção da população estudantil no sistema escolar e que evitem a evasão; e dos programas que ofereçam apoio às crianças que, de outra maneira, seriam marginalizadas, discriminadas e ficariam sem acesso aos programas escolares, inclusive crianças indígenas e de grupos minoritários, crianças cujos direitos são infringidos, adolescentes infratores da lei, crianças com deficiência, crianças submetidas ao trabalho e crianças afetadas por conflitos e outras emergências de natureza humanitária; e 


Que a resolução AG/RES. 2240 (XXXVI-O/06), “Combate à exploração sexual comercial, contrabando e tráfico de crianças e adolescentes no Hemisfério”, leva em conta as conclusões e recomendações da Primeira Reunião de Autoridades Nacionais em Matéria de Tráfico de Pessoas, realizada na Ilha Margarita, República Bolivariana da Venezuela, de 14 a 17 de março de 2006, as quais recordam “o compromisso dos governos de melhorar a capacidade para identificar, investigar, julgar e punir os responsáveis pelo tráfico de pessoas, especialmente de mulheres e crianças, e de oferecer a devida assistência e proteção a suas vítimas”; e inclui especificamente o Instituto Interamericano da Criança e do Adolescente (IIN) e outros organismos da Organização dos Estados Americanos (OEA) em sua solicitação de que os trabalhos sobre o tema sejam coordenados com o Departamento de Segurança Pública da Secretaria-Geral;


ACOLHENDO COM BENEPLÁCITO a aprovação da resolução AG/RES. 2551 (XL-O/10), “Plano de Trabalho contra o Tráfico de Pessoas no Hemisfério Ocidental”, em que se propõe que os Estados membros executem atividades destinadas a prevenir o tráfico de crianças e adolescentes e a oferecer proteção e atendimento às crianças e adolescentes vítimas, bem como mandatos atribuídos à Secretaria-Geral;

RECORDANDO as resoluções aprovadas pelo Conselho Diretor do IIN, referentes à prevenção e à erradicação da exploração sexual comercial infantil, do tráfico ilícito e do comércio de crianças e adolescentes, especialmente a resolução CD/RES. 10 (82-R/07), aprovada na Octogésima Segunda Reunião Ordinária, realizada em 26 e 27 de julho de 2007, em Cartagena das Índias, Colômbia, que criou o Programa Interamericano de Prevenção e Erradicação da Exploração Sexual Comercial, Tráfico Ilícito e Comércio de Crianças e Adolescentes, e encarregou a Diretora-Geral do IIN de elaborar uma proposta de trabalho conjunto no âmbito desta iniciativa e, ao mesmo tempo, apoiou a criação de um observatório sobre o tema;

RECONHECENDO as realizações já registradas pelo IIN no cumprimento de seus mandatos no âmbito da implementação do Plano de Ação 2007-2011, as quais foram notificadas mediante seus relatórios anuais à Assembléia Geral e ao Conselho Permanente em aplicação das resoluções anuais aprovadas no âmbito da Assembléia Geral. Além disso, o Relatório Anual ao Secretário-Geral sobre a situação de consideração de abordagem da exploração sexual comercial de crianças e adolescentes (ESCCA) nos Estados membros, em cumprimento do mandato da AG/RES.1667 (XXIX-0/99); e

TENDO PRESENTE que o IIN vem avançando na implementação de um Programa Interamericano de Prevenção e Erradicação da Exploração Sexual Comercial, Tráfico Ilícito e Comércio de Crianças e Adolescentes, que inclui três áreas de trabalho, a saber: área 1 – Compilação e atualização de informações sobre o tema ESCCA na região e sua disponibilização aos Estados Parte; área 2 – Produção de informações e conhecimentos sobre a ESCCA, que ajudem os Estados Parte na formulação e implementação de políticas e ações destinadas à abordagem desse problema; área 3 – Formação de recursos humanos e assistência técnica especializada aos Estados Parte,
RESOLVE:


1.
Tomar nota do progresso alcançado na consolidação e no aprofundamento do Programa Interamericano de Prevenção e Erradicação da Exploração Sexual Comercial, Tráfico Ilícito e Comércio de Crianças e Adolescentes, doravante denominado Programa Interamericano, no que se refere a seus três componentes, e expressar seu beneplácito à aprovação do novo Plano de Ação do Instituto Interamericano da Criança e do Adolescente (IIN) para o período 2011-2015, do qual consta uma proposta de dar continuidade às atividades do Programa Interamericano, e também de ampliá-las e desenvolvê-las a fim de melhorar a proteção de crianças e adolescentes frente às novas modalidades de exploração sexual no continente.


2.
Convidar o IIN a que considere atualizar o referido Programa, com vistas a incluir a prevenção e a erradicação de todas as formas de exploração sexual de crianças e adolescentes, bem como a restituição dos direitos das vitimas desse delito.


3.
Reconhecer o trabalho realizado pelo IIN no âmbito do Programa Interamericano, na atualização do Observatório AnnaObserva e na edição do boletim virtual que possibilita aos Estados obter informações atualizadas periodicamente sobre esse tema, mediante o uso, por parte do IIN, das novas tecnologias na execução de suas atividades. Do mesmo modo, se reconhecem e valorizam as novas modalidades postas em prática pelo IIN, em coordenação com vários Estados membros, para a formação de recursos humanos e o fortalecimento das capacidades técnicas institucionais, instando o IIN a que continue desenvolvendo essas modalidades.


4.
Tomar conhecimento da relação de cooperação do IIN com as Comissões Nacionais contra a Exploração Sexual dos Estados do Sistema Interamericano que, até esta data, mantêm vínculos técnicos em 30 dos 34 Estados membros ativos da OEA, e instar o IIN a que continue fortalecendo essa relação.

5.
Acolher com satisfação a continuidade, atualização e relançamento do portal intitulado “Nossa voz em cores”, destinado a incentivar a participação infantil e adolescente em assuntos de política pública que a eles se refiram, em conformidade com as recomendações do Terceiro Congresso Mundial de Enfrentamento da Exploração Sexual de Crianças e Adolescentes. Esse portal põe ao alcance das organizações de adolescentes recomendações e informações que intensificam suas capacidades de autoproteção diante das diferentes formas de ESCCA.

6.
Acolher com beneplácito a elaboração, por parte do IIN, do Décimo Primeiro Relatório ao Secretário-Geral, centrado na análise de experiências da região referentes às estratégias de restituição de direitos às vítimas da ESCCA e, considerando a demanda de conhecimento sobre a área manifestada pelos Estados, solicitar sua mais ampla divulgação.


7.
Promover e fortalecer a cooperação horizontal e a coordenação de esforços entre as instâncias governamentais que atendem a temas relacionados com a exploração sexual, o tráfico e o comércio de crianças e adolescentes em matéria de harmonização de legislação, políticas de restituição de direitos, metodologias, projetos, programas e melhores práticas adotados pelos Estado e impulsionar com o respeito aos direitos humanos, a adoção e aplicação de normas jurídicas efetivas para prevenir e erradicar esses delitos.


8.
Encarregar o Secretário-Geral de continuar coordenando a implementação deste Programa diretamente com o IIN, a Secretaria de Segurança Multidimensional, em especial o Coordenador de Atividades contra o Tráfico de Pessoas da OEA e a Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI), no que for pertinente.

9.
Solicitar ao IIN que continue prestando assessoramento e apoiando os Estados membros que o solicitarem em seus esforços para adotar, modificar e implementar as normas internas destinadas a prevenir e combater a exploração sexual, o tráfico e o comércio de crianças e adolescentes, inclusive a legislação referente às autorizações de viagem e aos controles migratórios.

10.
Reiterar o compromisso de trabalhar de maneira coordenada e com respeito aos direitos humanos na prevenção e luta contra a exploração sexual, o tráfico e o comércio de crianças e adolescentes.


11.
Solicitar ao IIN e à Secretaria de Segurança Multidimensional, em especial ao Coordenador de Atividades contra o Tráfico de Pessoas da OEA, que trabalhem em conjunto na elaboração e na implementação das medidas constantes do Plano de Trabalho contra o Tráfico de Pessoas no Hemisfério Ocidental, com o apoio e assessoramento de outros organismos do Sistema Interamericano e agências internacionais.


12.
Solicitar ao IIN e à Secretaria de Segurança Multidimensional que coordenem seus esforços para prestar serviços de assessoramento aos Estados membros sobre a adoção, modificação e implementação de legislações, regras e procedimentos internos para combater a exploração sexual, bem como o tráfico e o comércio de crianças e adolescentes, inclusive a legislação sobre autorizações de viagens e controle de migração.


13.
Solicitar ao IIN que continue formando os Estado Partes sobre as experiências bem-sucedidas e os avanços alcançados pelos Estados membros na matéria, inclusive as realizações no atendimento às vítimas e no combate ao delito nos níveis locais ou de comunidade.


14.
Solicitar ao IIN que promova e fortaleça a cooperação horizontal em matéria de harmonização da legislação, políticas de restituição de direitos, metodologias, projetos, programas e boas práticas adotados pelos Estados para combater a exploração sexual, o tráfico e o comércio de crianças e adolescentes.


15.
Convidar os Estados membros, que ainda não o tenham feito, a que considerem a assinatura e a ratificação dos instrumentos internacionais que guardam relação com o combate à exploração sexual de crianças e adolescentes e com a luta contra o tráfico de crianças e adolescentes, ou sua adesão a eles, conforme o caso, entre eles, a Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacional (Convenção de Palermo), adotada em 2000, e seu Protocolo para Prevenir, Reprimir e Punir o Tráfico de Pessoas, Especialmente de Mulheres e Crianças, adotado em 2000, e o Protocolo contra o Tráfico Ilícito de Migrantes por via Terrestre, Marítima e Aérea, adotado em 2000; a Convenção sobre os Direitos da Criança, adotada em 1989, e seu Protocolo Facultativo Relativo à Venda de Crianças, à Prostituição Infantil e à Utilização de Crianças na Pornografia, adotado em 2000; a Convenção sobre os Aspectos Civis da Subtração Internacional de Menores, adotada em 1980; a Convenção Interamericana sobre o Tráfico Internacional de Menores, adotada em 1994; e a Convenção Interamericana sobre Restituição Internacional de Menores, adotada em 1989; bem como instar os Estados Parte a que tomem as medidas necessárias para cumprir oportunamente as obrigações constantes desses instrumentos.


16.
Incentivar os Estados membros a que considerem buscar outras formas de aumentar os recursos alocados ao Instituto Interamericano da Criança (IIN), levando em consideração a ampliação do âmbito de aplicação desta resolução, e convidar os Observadores Permanentes, organismos financeiros internacionais, organizações regionais, sub-regionais e organizações da sociedade civil a que contribuam para o financiamento deste Programa Interamericano e fundo específico do Observatório Interamericano de Exploração Sexual Comercial, Tráfico Ilícito e Comércio de Crianças e Adolescentes, bem como para o trabalho do Coordenador de Atividades contra o Tráfico de Pessoas da OEA.


17.
Exortar os Estados membros a que instituam e, conforme seja o caso, fortaleçam os programas de atendimento integral e interdisciplinar a crianças e adolescentes vítimas da exploração sexual, do tráfico e do comércio, especialmente as que adquiriram o HIV/AIDS, e as crianças envolvidas no tráfico, bem como as medidas a serem consideradas para a plena vigência de seus direitos.


18.
Solicitar ao IIN que informe a Assembléia Geral, no seu Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.

AG/RES. 2708 (XLII-O/12)
RECONHECIMENTO E PROMOÇÃO DOS DIREITOS DOS
AFRODESCENDENTES NAS AMÉRICAS

(Aprovada na segunda sessão plenária, realizada em 4 de junho de 2012)

A ASSEMBLÉIA GERAL,


RECORDANDO a resolução AG/RES. 2550 (XL-O/10), “Reconhecimento do Ano Internacional dos Afrodescendentes”, e a resolução AG/RES. 2693 (XLI-O/12), “Reconhecimento e promoção dos direitos dos Afrodescendentes nas Américas”;

TENDO PRESENTE:


Que a Carta da Organização dos Estados Americanos estabelece entre os seus princípios o reconhecimento dos direitos fundamentais da pessoa humana sem fazer distinção de raça, nacionalidade, credo ou sexo;

Que a Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem estabelece que todos os homens nascem livres e iguais em dignidade e direitos sem distinção de raça, sexo, idioma, credo ou qualquer outra;


Que a Carta Democrática Interamericana ressalta que o respeito à diversidade étnica, cultural e religiosa nas Américas contribui para o fortalecimento da democracia e para a participação do cidadão; e


Que, em fevereiro de 2005, reconhecendo que persiste a discriminação racial contra pessoas de ascendência africana nas Américas, a Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) criou uma Relatoria sobre os Direitos das Pessoas Afrodescendentes e contra a Discriminação Racial, com vistas a promover o reconhecimento e os direitos dessas pessoas;

RECORDANDO as disposições pertinentes relativas aos afrodescendentes constantes das declarações das Cúpulas das Américas, bem como da Declaração da Conferência Regional das Américas (Preparatória da Terceira Conferência Mundial contra o Racismo, Discriminação Racial, Xenofobia e Intolerância Correlata), realizada em Santiago, Chile, em 2000; e da conferência da América Latina e do Caribe Preparatória da Conferência de Revisão de Durban, realizada em Brasília em 2008;


RECORDANDO TAMBÉM a Declaração e o Programa de Ação de Viena, aprovados pela Conferência Mundial dos Direitos Humanos em 1993, e a Declaração e o Programa de Ação de Durban, aprovados pela Conferência Mundial contra o Racismo, Discriminação Racial, Xenofobia e Intolerância Correlata, em 2001, e a Conferência de Revisão de Durban, realizada em Genebra em 2009;


RECONHECENDO o trabalho realizado pelo Departamento de Direito Internacional e por outras áreas da Secretaria-Geral da Organização mediante projetos e outras atividades sobre Afrodescendentes nas Américas e, em especial, o workshop Formador de Formação de Lideres Afrodescendentes nas Américas, organizado na cidade do Panamá, Panamá, de 27 a 29 de março de 2012;


REAFIRMANDO o firme compromisso dos Estados membros de enfrentar com diversos mecanismos o flagelo do racismo, da discriminação e da intolerância em suas sociedades como um problema que afeta a sociedade em geral; e


TOMANDO NOTA dos esforços dos Estados membros por avançar na elaboração de um “Projeto de Convenção Interamericana contra o Racismo e Toda Forma de Discriminação e Intolerância”,
RESOLVE:


1.
Reafirmar a importância da participação plena, livre e em igualdade de condições dos afrodescendentes em todos os aspectos da vida política, econômica, social e cultural nos países das Américas.


2.
Tomar nota do trabalho da Comissão Interamericana de Direitos Humanos e de sua Relatoria sobre os Direitos das Pessoas Afrodescendentes e contra a Discriminação Racial, bem como do trabalho do Departamento de Direito Internacional e de outras áreas da Secretaria-Geral que buscam promover e proteger os direitos dos afrodescendentes nos Estados membros.


3.
Condenar as práticas de racismo, discriminação e intolerância de que são vítimas os afrodescendentes no Hemisfério e instar os Estados a que adotem as medidas necessárias para abordar e combater essas práticas.


4.
Encarregar a Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos de incluir em sua agenda, antes do Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, o tema dos Afrodescendentes nas Américas.

5.
Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, em seu Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução.

6.
Determinar que a execução das atividades dispostas nesta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.
AG/RES. 2709 (XLII-O/12)
PROMOÇÃO DOS DIREITOS HUMANOS DA MULHER
E DA EQUIDADE E IGUALDADE DE GÊNERO
(Aprovada na segunda sessão plenária, realizada em 4 de junho de 2012)

A ASSEMBLÉIA GERAL,

TENDO VISTO:


O relatório do Secretário-Geral sobre a implementação do Programa Interamericano sobre a Promoção dos Direitos Humanos da Mulher e da Eqüidade e Igualdade de Gênero (PIA) (CP/doc.4686/12); e


As resoluções AG/RES. 1777 (XXXI-O/01), AG/RES. 1853 (XXXII-O/02), AG/RES. 1941 (XXXIII-O/03), AG/RES. 2023 (XXXIV-O/04), AG/RES. 2124 (XXXV-O/05), AG/RES. 2192 (XXXVI-O/06), AG/RES. 2324 (XXXVII-O/07), AG/RES. 2425 (XXXVIII-O/08), AG/RES. 2454 (XXXIX-O/09), e AG/RES. 2561 (XL-O/10) e AG/RES.2689 (XLI-O/11), mediante a qual se toma nota dos relatórios apresentados pelo Secretário-Geral sobre o cumprimento do PIA e dos resultados das ações empreendidas nesse sentido pelos órgãos, organismos e entidades da Organização dos Estados Americanos (OEA), refletidos nesses relatórios;


RECORDANDO que, com a adoção do PIA, mediante a resolução AG/RES. 1732 (XXX-O/00), os governos do Hemisfério se comprometeram a desenvolver estratégias decisivas para incorporar a perspectiva de gênero a todas as esferas da vida pública como meio de promover e proteger os direitos humanos da mulher e a eqüidade e igualdade de gênero e de alcançar a igualdade de direitos e oportunidades entre mulheres e homens;

CONSIDERANDO:


Os esforços envidados pelo Secretário-Geral, com o apoio da Comissão Interamericana de Mulheres (CIM), para lançar o Programa de Gênero da OEA e para assegurar que todos os funcionários desta Organização, em particular os altos funcionários em cargos gerenciais e os funcionários novos que trabalhem em áreas prioritárias, tenham a oportunidade de familiarizar-se mais e desenvolver suas capacidades em temas de gênero para transversalizar o tema em suas diferentes áreas de trabalho; e

O papel da CIM como organismo assessor técnico do Grupo de Revisão da Implementação de Cúpulas (GRIC), em todos os aspectos da eqüidade e igualdade de gênero, e a importância da CIM no acompanhamento das recomendações relevantes das Cúpulas,

RESOLVE:


1.
Tomar nota do Décimo Relatório do Secretário-Geral sobre a Implementação do Programa Interamericano sobre a Promoção dos Direitos Humanos da Mulher e da Eqüidade e Igualdade de Gênero (PIA), apresentado em cumprimento da resolução AG/RES. 2689 (XLI-O/11) e instá-lo a que continue sua divulgação e implementação.


2.
Reafirmar o apoio ao trabalho da Comissão Interamericana de Mulheres (CIM), como principal foro gerador de políticas hemisféricas sobre igualdade de gênero e direitos da mulher; e continuar a apoiar seus esforços no acompanhamento e implementação do PIA, incluindo a integração da perspectiva de gênero em todas as áreas, inclusive nas reuniões ministeriais organizadas pela Organização e no acompanhamento dos mandatos do processo de Cúpulas das Américas.


3.
Reiterar ao Conselho Permanente que, em cumprimento aos mandatos recebidos desta Assembléia, das Cúpulas das Américas e do PIA, prossiga os esforços por incorporar a perspectiva de gênero ao trabalho de suas comissões especiais, e grupos de trabalho, e às suas resoluções, atividades e iniciativas, conforme seja pertinente, para assegurar que beneficiem de maneira igualitária e eqüitativa as mulheres e os homens.


4.
Incentivar os Estados membros a que:



a)
continuem seus esforços para cumprir seus compromissos adquiridos no âmbito interamericano e internacional em matéria de direitos humanos da mulher, eqüidade e igualdade de gênero, entre outros, por meio da formulação, do fortalecimento, da implementação e da execução de políticas públicas e normas que promovam esses aspectos, particularmente os compromissos adquiridos no PIA;



b)
promovam o acesso, a participação, a representação a liderança e a incidência, plenos e igualitários, das mulheres nos âmbitos civil, político, econômico, social e cultural;



c)
iniciem ou prossigam, segundo a legislação interna e conforme seja pertinente, a compilação de estatísticas e a análise de dados desagregados por sexo e raça em todos os setores, a fim de melhor compreender e abordar o impacto diferenciado de políticas, programas e projetos em populações específicas, entre elas as meninas e mulheres, inclusive as jovens, mulheres adultas; idosas, com deficiência, indígenas e afrodescendentes;



d)
formulem políticas públicas, estratégias e propostas para promover os direitos humanos da mulher, a eqüidade e a igualdade de gênero em todas as esferas da vida pública e privada, considerando sua diversidade e ciclos de vida;



e)
apóiem a CIM na definição de áreas novas e emergentes a serem incluídas em seu trabalho e no da Organização, de acordo com a disponibilidade de recursos financeiros.


5.
Instar o Secretário-Geral a que:



a)
continue a promover e trabalhar, com o apoio da CIM, na plena implementação do PIA, a fim de conseguir a incorporação da perspectiva de gênero a todos os programas, atividades e políticas da OEA;



b)
solicite aos órgãos, organismos e entidades da Organização que incluam nos relatórios anuais à Assembléia Geral as iniciativas por eles conduzidas para incorporar a perspectiva de gênero a suas políticas, programas, projetos e atividades, bem como que enviem essa informação à CIM, para que seja incluída no relatório anual à Assembléia Geral, que se elabora em cumprimento a esta resolução;



c)
assegure que, nas atividades de comunicação, divulgação e publicidade de informações da Organização, se dê prioridade aos direitos das mulheres e à igualdade de gênero para dar maior visibilidade a esses temas nas atividades da Organização;



d)
continue implementando, com o apoio da CIM, o Programa de Gênero da OEA e, na alocação de recursos externos, dê prioridade às atividades que facilitem sua expansão; e



e)
inclua na página eletrônica principal da OEA um link direto para a CIM.


6.
Solicitar ao Conselho Permanente que, em coordenação com a CIM, informe a Assembléia Geral, em seu Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação do PIA e desta resolução. A execução das atividades previstas nesta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.

AG/RES. 2710 (XLII-O/12)
FORTALECIMENTO DA COMISSÃO INTERAMERICANA DE MULHERES (CIM)

(Aprovada na segunda sessão plenária, realizada em 4 de junho de 2012)

A ASSEMBLÉIA GERAL,


RECONHECENDO a importância atribuída pelos Estados membros e pelo Secretário-Geral às questões da mulher e da igualdade de gênero, bem como o apoio prestado à Comissão Interamericana de Mulheres (CIM);


DESTACANDO a realização do Fórum Hemisférico sobre Liderança da Mulher para uma Democracia Cidadã, realizado na sede da Organização dos Estados Americanos (OEA), de 4 a 6 de abril de 2011; 

CONSIDERANDO:


Que a resolução AG/RES. 1732 (XXX-O/00), mediante a qual se aprovou o Programa Interamericano sobre a Promoção dos Direitos Humanos da Mulher e da Eqüidade e Igualdade de Gênero (PIA), solicita à Secretaria-Geral que fortaleça a Secretaria Permanente da CIM, por meio da dotação dos recursos humanos e financeiros necessários, e a ajude a obter recursos de fontes privadas;


Que as resoluções AG/RES. 1451 (XXVII-O/97), AG/RES. 1592 (XXVIII-O/98), AG/RES. 1625 (XXIX-O/99), AG/RES. 1777 (XXXI-O/01), AG/RES. 1941 (XXXIII-O/03), AG/RES. 2021 (XXXIV-O/04), AG/RES. 2124 (XXXV-O/05), AG/RES. 2161 (XXXVI-O/06), AG/RES. 2323 (XXXVII-O/07), AG/RES. 2441 (XXXIX-O/09), AG/RES. 2560 (XL-O/10) e AG/RES 2685 (XLI‑O/11) reiteradamente encarregam a Secretaria-Geral e o Conselho Permanente de envidar todos os esforços possíveis para alocar recursos técnicos, humanos e financeiros à CIM, para aumentar sua capacidade de cumprir os crescentes mandatos a ela; e


Que os recursos humanos e financeiros destinados à CIM são ainda insuficientes para a execução plena de seus mandatos,

RESOLVE:


1.
Reiterar ao Secretário-Geral que dote a CIM, na qualidade de organismo especializado da Organização dos Estados Americanos (OEA), dos recursos humanos que reúnam os requisitos de idoneidade, capacitação e experiência necessários em matéria de gênero, bem como de planejamento e programação, além dos recursos financeiros, adequados ao fortalecimento de sua capacidade de cumprir o crescente número de mandatos a ela atribuídos, especialmente os reconhecidos como prioritários pelos Estados membros.


2.
Instar o Secretário-Geral a que, ao solicitar recursos, inclua os projetos e programas da CIM entre as prioridades apresentadas para a captação de financiamento de doadores externos; bem como a que convide os Estados membros e Observadores Permanentes e as pessoas ou entidades públicas e privadas, nacionais ou internacionais, a que façam contribuições voluntárias, em apoio ao desenvolvimento e à implementação dos projetos e programas da CIM.


3.
Solicitar aos Estados membros e Observadores Permanentes que definam maneiras e meios de apoiar a CIM no cumprimento de seus mandatos, inclusive mediante a destinação de recursos humanos.


4.
Solicitar ao Secretário-Geral que, por intermédio do Conselho Permanente, informe a Assembléia Geral, em seu Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução. A execução das atividades previstas nesta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.

AG/RES. 2711 (XLII-O/12)
MECANISMO DE ACOMPANHAMENTO DA IMPLEMENTAÇÃO DA CONVENÇÃO
INTERAMERICANA PARA PREVENIR, PUNIR E ERRADICAR A VIOLÊNCIA CONTRA
A MULHER, “CONVENÇÃO DE BELÉM DO PARÁ”
(Aprovada na segunda sessão plenária, realizada em 4 de junho de 2012)

A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO as resoluções AG/RES. 2162 (XXXVI-O/06), AG/RES. 2330 (XXXVII-O/07), AG/RES. 2371 (XXXVIII-O/08), AG/RES. 2451 (XXXIX-O/09), AG/RES. 2544 (XL-O/10) e AG/RES. 2692 (XLI-O/11), “Mecanismo de Acompanhamento da Implementação da Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher, ‘Convenção de Belém do Pará’”;


TENDO VISTO o relatório do Conselho Permanente sobre as atividades desenvolvidas pelo Mecanismo de Acompanhamento da Implementação da Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher, “Convenção de Belém do Pará” (MESECVI) (CP/CG-4677/12) e os resultados da Quarta Conferência de Estados Partes do MESECVI;

RECORDANDO que a Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher, “Convenção de Belém do Pará”, é o primeiro instrumento jurídico internacional vinculante específico sobre violência de gênero e que os Estados Partes se comprometeram a implementar políticas, leis e programas de ação que visam à erradicação da violência contra a mulher;

DESTACANDO que a Convenção de Belém do Pará e seu Mecanismo de Acompanhamento foram reconhecidos internacionalmente e atuaram como referência para a adoção em 2011 do Convênio para Prevenir e Combater a Violência contra a Mulher e a Violência Doméstica e de seu Mecanismo de Acompanhamento, adotados pelo Conselho da Europa;

RECONHECENDO os avanços alcançados pelo MESECVI na Segunda Rodada de Avaliação Multilateral e que seus órgãos têm cumprido mais estritamente os prazos estabelecidos e conseguiram uma maior participação dos Estados;


RECONHECENDO também que as recomendações da Comissão de Peritas/os (CEVI) emanadas do Segundo Relatório Hemisférico para uma melhor implementação da Convenção de Belém do Pará foram acolhidas pela Quarta Conferência de Estados Parte; e


CONSIDERANDO que os Relatórios de País e os Relatórios Hemisféricos adotados nas Rodadas de Avaliação Multilateral constituem uma referência fundamental sobre os avanços na prevenção, punição e erradicação da violência contra as mulheres e permitem identificar os desafios para ações futuras,

RESOLVE:


1.
Tomar nota do relatório do Conselho Permanente sobre as atividades desenvolvidas pelo Mecanismo de Acompanhamento da Implementação da Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher, “Convenção de Belém do Pará” (MESECVI) (CP/CG-4677/12).

2.
Endossar os acordos da Quarta Conferência de Estados Partes do MESECVI, reiterando seu compromisso com o fortalecimento do MESECVI e o avanço da Segunda Rodada de Avaliação Multilateral.

3.
Instar os Estados Partes a que divulguem no nível nacional, inclusive mediante os meios de comunicação em massa, os objetivos e a importância do MESECVI, bem como os relatórios e as recomendações do CEVI adotados nas Rodadas de Avaliação Multilateral.


4.
Exortar os Estados membros que ainda não o fizeram a que considerem a ratificação ou adesão, conforme o caso, da Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher, “Convenção de Belém do Pará”.

5.
Agradecer os Governos da Argentina, do México, de Trinidad e Tobago e da Venezuela por sua contribuição para o fundo específico do Mecanismo em 2011.

6.
Exortar a todos os Estados Partes e aos que não são parte da Convenção, muitos dos quais dispõem de leis e programas amplos para combater a violência contra a mulher, bem como aos organismos financeiros internacionais, à sociedade civil e ao setor privado, a que façam contribuições voluntárias ao Fundo Específico para dotar o Mecanismo dos recursos humanos e financeiros necessários para garantir seu funcionamento estável, pleno e efetivo.

7.
Solicitar ao Secretário-Geral que, no âmbito dos recursos disponíveis, atribua prioridade à alocação de recursos humanos, técnicos e financeiros adequados para que a Comissão Interamericana de Mulheres (CIM) possa otimizar sua função como Secretaria Técnica do MESECVI.

8.
Expressar seu reconhecimento ao trabalho da Comissão de Peritas (CEVI) do MESECVI, que tem permitido a Segunda Rodada de Avaliação Multilateral avançar e a garantir o Mecanismo.

9.
Reiterar seu reconhecimento à Comissão Interamericana de Mulheres (CIM) pelo apoio oferecido aos Estados Partes no processo de implementação do MESECVI e agradecer o importante papel desempenhado pela Secretaria Técnica do Mecanismo como contribuição para o cumprimento dos objetivos da Convenção de Belém do Pará.

10.
Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, em seu Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução.

AG/RES. 2712 (XLII-O/12)
REDE CONSUMO SEGURO E SAÚDE
E SISTEMA INTERAMERICANO DE ALERTAS RÁPIDOS

(Aprovada na segunda sessão plenária, realizada em 4 de junho de 2012)

A ASSEMBLÉIA GERAL,

CONSIDERANDO:


Que a Carta da Organização dos Estados Americanos (OEA), em seu artigo 39, estabelece que os Estados membros devem envidar esforços a fim de conseguir fornecimentos adequados e seguros para os consumidores; e


Que, na Cúpula Extraordinária das Américas, realizada em Monterrey, Nuevo León, México, em 2004, os Chefes de Estado e de Governo acordaram promover a proteção dos consumidores, a concorrência leal e o aperfeiçoamento do funcionamento dos mercados, por meio de marcos regulatórios claros, efetivos e transparentes;


CONSIDERANDO TAMBÉM a comprovada importância de se fortalecer a capacidade de monitoramento e controle dos Estados sobre a segurança dos produtos disponíveis no mercado para seu consumo ou uso mediante a coordenação entre órgãos competentes para a melhor integração das políticas públicas relacionadas com esses temas e, em conseqüência, a necessidade de compartilhar informações e de intercambiar e divulgar melhores práticas em matéria de vigilância do mercado sobre a segurança dos produtos disponíveis no mercado para seu consumo ou uso como elemento essencial da defesa dos consumidores na proteção de sua integridade e sua saúde;

TENDO VISTO as resoluções AG/RES. 2494 (XXXIX-O/09), “Proteção ao Consumidor”, AG/RES. 2549 (XL-O/10), “Proteção ao consumidor: Rede de consumo seguro e saúde nas Américas” e AG/RES. 2682 (XLI-O/11), “Proteção ao consumidor: Consolidação da Rede Consumo Seguro e Saúde e Criação de um Sistema Interamericano de Alertas Rápidos”, que conferiram o mandato de criação da Rede Consumo Seguro e Saúde (RCSS) nas Américas como a primeira etapa para a implementação de um Sistema Interamericano de Alertas Rápidos (SIAR) sobre segurança dos produtos de consumo, bem como os relatórios apresentados pela Secretaria-Geral ao Conselho Permanente sobre o tema;
RECONHECENDO COM SATISFAÇÃO:

A coordenação levada a cabo pela OEA em colaboração com a Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS) para a implementação da Rede Consumo Seguro e Saúde (RCSS), bem como os esforços da Secretaria-Geral da OEA para a constituição do portal eletrônico da RCSS, lançado oficialmente na sessão do Conselho Permanente, em 23 de novembro de 2010;

Que, em cumprimento do mandato de fortalecimento institucional no âmbito nacional, foram institucionalizados anualmente o curso de pós-graduação em parceria com a Universidade Pompeu Fabra e o Seminário Especializado, voltados para autoridades das agências nacionais competentes na área de vigilância do mercado sobre a segurança dos produtos de consumo, principalmente defesa do consumidor, saúde, metrologia e normatização, e com participação da sociedade civil, do setor acadêmico e de outros interessados; e

Que, como informou a Secretaria-Geral ao Conselho Permanente em seus relatórios de 14 de fevereiro de 2011 e em 20 de março de 2012, diversos países da região estão adotando ações concretas no tema do consumo seguro e saúde com base na RCSS; que as atividades de capacitação e intercâmbio de experiências são consideradas fundamentais pelas autoridades nacionais participantes da RCSS para continuar por esse caminho; que a Consumers International elaborou para a RCSS um plano para o envolvimento das organizações nacionais da sociedade civil nas atividades da RCSS; e que a OEA tem se posicionado nos foros internacionais mais importantes sobre o tema como um ator de referência, representativo de uma região que, até poucos anos atrás, não tinha voz nesses âmbitos;
CONSCIENTE:


De que a criação de um Sistema Interamericano de Alertas Rápidos (SIAR) sobre segurança dos produtos de consumo contribuirá para proteger a saúde dos consumidores mediante a detecção rápida e a ação coordenada para evitar a entrada de produtos de consumo inseguros nos mercados americanos; e


De que o portal da Internet da RCSS (www.oas.org/rcss) atingiu a marca das 1.000 visitas semanais, o que demonstra sua utilidade para os Estados membros,
RESOLVE:


1.
Agradecer aos governos que têm contribuído voluntariamente com dinheiro e em espécie para o fortalecimento da Rede Consumo Seguro e Saúde (RCSS), em especial aos governos de Argentina, Brasil, Colômbia, Estados Unidos da América e Peru, bem como agradecer as contribuições da Generalidade da Catalunha (Espanha) e da Universidade Pompeu Fabra, e convidar os Estados membros, os Observadores Permanentes e outros doadores a apoiar e participar das atividades empreendidas pela Secretaria-Geral para o fortalecimento da RCSS e a criação do Sistema Interamericano de Alertas Rápidos (SIAR).

2.
Felicitar a Secretaria-Geral da OEA, em especial o Departamento de Desenvolvimento Social e Emprego (DDSE) e a Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS) pela eficiente implementação de programas especializados de fortalecimento institucional e intercâmbio de experiências, que, por meio de capacitações especializadas, publicações e encontros de autoridades, posicionaram a OEA como um ator de referência no tema; além disso, destacar com satisfação o design e criação do Portal da Internet da RCSS.

3.
Solicitar à Secretaria-Geral e à OPAS que continuem consolidando a RCSS na região, promovendo a implementação no nível nacional de programas e políticas públicas sobre consumo seguro e seu impacto na saúde e avançando na elaboração de uma “linguagem comum” que permita harmonizar os sistemas nacionais de vigilância do mercado sobre a segurança dos produtos de consumo como etapa prévia fundamental à elaboração de um Sistema Interamericano de Alertas Rápidos (SIAR) sobre a segurança dos produtos de consumo, que deverá ser um sistema sustentável e independente da disponibilidade de recursos específicos destinados a sua administração na Secretaria-Geral.

4.
Solicitar à Secretaria-Geral que promova e implemente acordos com organismos sub-regionais e países associados ou outras regiões que facilitem a criação do SIAR, de maneira a se beneficiar das realizações desses organismos e não duplicar esforços na área da segurança dos produtos de consumo.

5.
Solicitar à Secretaria-Geral que implemente o plano para a incorporação de todos os atores sociais, inclusive a sociedade civil, à RCSS.

6.
Convidar os Estados membros que ainda não participam da RCSS a que se unam a ela; a que participem ativamente das atividades de capacitação, intercâmbio de experiências e da programação de um SIAR; e a que contribuam, na medida do possível, para o “Fundo de Consumo Seguro e Saúde”, administrado pela Secretaria-Geral, com o objetivo de financiar as atividades de fortalecimento institucional, intercâmbio de experiências e desenho do SIAR.

7.
Instruir a Secretaria-Geral a que apresente os resultados da implementação dos mandatos relacionados com esta resolução ao Conselho Permanente antes do próximo período ordinário de sessões da Assembléia Geral. A execução das atividades previstas nesta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.

AG/RES. 2713 (XLII-O/12)
APROVAÇÃO DE INDICADORES DE PROGRESSO PARA A AVALIAÇÃO DOS
DIREITOS CONTEMPLADOS NO PROTOCOLO DE SAN SALVADOR

(Aprovada na segunda sessão plenária, realizada em 4 de junho de 2012)

A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO o Relatório Anual do Conselho Permanente à Assembléia Geral (AG/doc.4992/09 e adendo) bem como as resoluções AG/RES. 2074 (XXXV-O/05), AG/RES. 2178 (XXXVI-O/06), AG/RES. 2262 (XXXVII-O/07), AG/RES. 2430 (XXXVIII-O/08), AG/RES. 2506 (XXXIX-O/09), AG/RES. 2582 (XL-O/10) e AG/RES. 2666 (XLI-O/11);


CONSIDERANDO as disposições da Convenção Americana sobre Direitos Humanos, cujo Capítulo III se refere aos direitos econômicos, sociais e culturais;


DESTACANDO a entrada em vigor do Protocolo Adicional à Convenção Americana sobre Direitos Humanos em Matéria de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, “Protocolo de San Salvador”, em novembro de 1999, e que 16 Estados membros da Organização dos Estados Americanos (OEA) ratificaram esse instrumento jurídico;


LEMBRANDO que o artigo 19 do Protocolo de San Salvador dispõe que os Estados Partes se comprometem a apresentar, em conformidade com o que estabelecem esse artigo e as respectivas normas que, para esse efeito, a Assembléia Geral deverá elaborar, relatórios periódicos a respeito das medidas progressivas que tenham adotado para assegurar o devido respeito aos direitos consagrados no mesmo Protocolo;


RECONHECENDO que o Plano de Ação da Quarta Cúpula das Américas, realizada em Mar del Plata, Argentina, em 5 de novembro de 2005, instou os Estados membros a que considerem assinar e ratificar o Protocolo de San Salvador, ou a ele aderir, conforme seja o caso, e a que colaborem na elaboração de indicadores de progresso em matéria de direitos econômicos, sociais e culturais; (este parágrafo foi transferido para outro lugar)


LEVANDO EM CONTA que a resolução AG/RES. 2074 (XXXV-O/05) aprovou as “Normas para a elaboração dos relatórios periódicos previstos no artigo 19 do Protocolo de San Salvador”; que a resolução AG/RES. 2178 (XXXVI-O/06) encarregou o Conselho Permanente, por intermédio da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos, de apresentar, com a brevidade possível, propostas a respeito da constituição e do funcionamento do Grupo de Trabalho Encarregado de Analisar os Relatórios Periódicos, em conformidade com essas normas; e que a resolução AG/RES. 2262 (XXXVII-O/07) aprovou a constituição e o funcionamento desse Grupo de Trabalho;


TOMANDO NOTA do documento preliminar intitulado “Diretrizes para a elaboração de indicadores de progresso em matéria de direitos econômicos, sociais e culturais” (CP/doc.4250 corr. 1), apresentado pela Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) ao Conselho Permanente, em novembro de 2007, no âmbito do mandato conferido pela resolução AG/RES. 2262 (XXXVII-O/07);


TENDO PRESENTE que, mediante a resolução AG/RES. 2582 (XL-O/10), a Assembléia Geral atribuiu ao Grupo de Trabalho Encarregado de Analisar os Relatórios Periódicos dos Estados Partes no Protocolo de San Salvador o mandato de elaborar indicadores de progresso a serem usados pelos conjuntos de direitos protegidos sobre os quais se devam apresentar os relatórios nacionais;


LEVANDO EM CONTA que o Grupo de Trabalho conta com a participação de todos os membros titulares e que, conseqüentemente, se encontra em atividade desde junho de 2010; e que elaborou uma proposta sobre os indicadores de progresso para o conjunto de direitos sociais protegidos, tomando por base o documento “Diretrizes para a elaboração de indicadores de progresso em matéria de direitos econômicos, sociais e culturais” (CP/doc.4250/07 corr. 1) e em conformidade com as “Normas para a elaboração dos relatórios periódicos previstos no artigo 19 do Protocolo de San Salvador”; (este parágrafo foi transferido para outro lugar)


QUE essa proposta foi apresentada à Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos do Conselho Permanente, em 5 de abril de 2011, e que os países estabeleceram o prazo de 20 de novembro de 2011 para a formulação de comentários a esse respeito; 


QUE, ALÉM DISSO, em cumprimento à resolução AG/RES. 2666 (XLI-O/11), foi realizada, em 27 de outubro, uma reunião de caráter técnico com o Grupo de Trabalho Encarregado de Analisar os Relatórios Periódicos dos Estados Partes no Protocolo de San Salvador, com a finalidade de proceder a um exame integral do processo de avaliação, levando em conta, em especial, o documento “Indicadores de progresso para avaliação dos direitos contemplados no Protocolo de San Salvador”; e que, nessa reunião, foi apresentada a análise do referido documento, incorporando os comentários de quatro países, recebidos até 30 de setembro de 2011; e


TENDO PRESENTE que nenhuma das disposições desta resolução se referirá aos Estados membros não-Partes no Protocolo de San Salvador,

RESOLVE:


1.
Aprovar o documento “Indicadores de progresso para avaliação dos direitos contemplados no Protocolo de San Salvador”, elaborado pelo Grupo de Trabalho Encarregado de Analisar os Relatórios Periódicos dos Estados Partes no Protocolo de San Salvador, referente ao primeiro conjunto de direitos (direito à seguridade social, à saúde e à educação), no entendimento de trata se trata de diretrizes e critérios para os Estados Partes, que estarão aptos a adequá-los às fontes de informação a sua disposição, a fim de cumprir o disposto no Protocolo.

2.
Solicitar ao Grupo de Trabalho que continue a avançar na definição de indicadores de progresso para a avaliação dos direitos econômicos e culturais referentes ao segundo conjunto de direitos [direito ao trabalho e direitos sindicais, (art. 6; 7 e 8 PSS), direito à alimentação (art. 12 PSS), direito aos benefícios da cultura (art. 14 PSS) e direito a um meio ambiente sadio (art. 11 PSS).


3.
Reiterar ao Conselho Permanente o encargo a ele confiado de eleger o perito governamental suplente, e facultar ao Secretário-Geral a designação, na mesma oportunidade, do perito independente suplente.


4.
Solicitar aos Estados Partes no Protocolo de San Salvador que apresentem os relatórios nacionais de andamento referentes ao primeiro conjunto de direitos incorporados ao documento “Indicadores de progresso para avaliação dos direitos contemplados no Protocolo de San Salvador”, no prazo de dois anos, a partir da aprovação desta resolução.
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5.
Atualizar as “Normas para a elaboração dos relatórios periódicos previstos no artigo 19 do Protocolo de San Salvador”, aprovadas mediante a resolução AG/RES. 2074 (XXXV-O/05), para ajustá-las aos prazos aprovados no parágrafo dispositivo acima.
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ORGANIZAGAO DOS ESTADOS AMERICANOS

FUNDO ORDINARIO
FIXAGAO DE COTAS PARA 2013
(Us$)
Percentagem Cota Reemholso de
Estados membros fixada fixada impostos Crédito Total
Antigua e Barbuda 0022% 17.900 17.000
Argentina 2.408% 1.964.300 1.964.300
Bahamas 0.062% 50,600 1518 49.082
Barbados 0,045% 36.700 12000 ©) 48.700
Belize 0022% 17.900 358 17.542
Bolivia 0.049% 40.000 400 39.600
Brasil 9.941% 8.109.400 8.109.400
Canadé 11.972% 9.766.100 292,983 9473.117
Chile 1.189% 969,900 20097 940.803
Colrmhia 1.049% 855.700 855.700
CostaRica 0221% 180300 2350 177,941
Dormirica 0022% 17.900 17.900
Equador 0.258% 210500 4210 206.200
El Salvador 0,114% 93.000 93.000
Estados Unidos 59 470% 48512700 5800000 (&) 54.112.700
Grenada 0022% 17.900 17.900
Guatemala 0,168% 137.000 1410 135,590
Guiana 0022% 17.900 17.900
Hati 0.034% 27.700 27.700
Honduras 0.051% 41600 41.600
Jamaica 0.093% 75.900 75.900
México 8.281% 6.755.200 6.755.200
Nicaragua 0.034% 27.700 2717 27423
Panama 0.158% 128.900 2608 126,292
Paraguai 0,093% 75.900 75.900
Peru 0.688% 561,200 561.200
Repblica Dorminicana 0257% 209 600 209,600
Saint Kitts e Nevis 0022% 17.900 358 17.542
Santa Lucia 0.022% 17.900 536 17.364
Stio Vicente e Granadinas 0022% 17.900 17.900
Suriname 0.034% 27,700 831 26,869
Trinidad e Tobago 0,180% 146 800 148.800
Uruguai 0.214% 174500 174,600
Venezuela 2.186% 1.783.200 1.783.200
Subtotal 99 425% 81.105.400 5612.000 336.945 86.380 455
Cuba 0575% 469.100 469.100
TOTAL T00.000% 1574500 5512000 336005 56,840 555

a. Representa 1% da cota de 2012 se 0 pagamento total da cota de 2012 foi recebido até 30 de maro de 2012, além de 2% de qualquer

pagamento recebido antes de 29 de fevereiro de 2012 e 3% se recebido até 31 de janeiro de 2012

b. O montante apresentado é estimado podendo, portanto, ser diferente do valor total a cobrar

c. Exibido apenas para fins de estabelecer o percentual correspondente a cada Estado membro



6.
Instar os Estados membros a que considerem assinar e ratificar o Protocolo Adicional à Convenção Americana sobre Direitos Humanos em Matéria de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, “Protocolo de San Salvador”, ou ratificar o referido Protocolo ou a ele aderir, conforme seja o caso.

7.
Renovar o convite a todos os Estados Partes no Protocolo de San Salvador, aos Estados membros e Observadores Permanentes junto à OEA, bem como a pessoas ou entidades públicas ou privadas, nacionais ou internacionais, tal como definem o artigo 74 das Normas Gerais para o Funcionamento da Secretaria-Geral e outras disposições e regulamentos da Organização, a que contribuam para o Fundo Específico para o Grupo de Trabalho Encarregado de Analisar os Relatórios Periódicos dos Estados Partes no Protocolo de San Salvador [CP/RES. 972 (1761/10)].


8.
Solicitar ao Conselho Permanente que informe o Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia General sobre o cumprimento desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.

AG/RES. 2714 (XLII-O/12)
A DEFENSORIA PÚBLICA OFICIAL COMO GARANTIA DE ACESSO À JUSTIÇA DAS PESSOAS EM CONDIÇÃO DE VULNERABILIDADE
(Aprovada na segunda sessão plenária, realizada em 4 de junho de 2012)

A ASSEMBLÉIA GERAL,

TENDO PRESENTE a resolução AG/RES. 2656 (XLI-O/11), “Garantias de acesso à justiça: O papel dos defensores públicos oficiais”, aprovada no Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, realizado em 7 de junho de 2011;


RECORDANDO que, em conformidade com a Carta da Organização dos Estados Americanos (OEA), a Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem e a Convenção Americana sobre Direitos Humanos, e tendo presente todas as disposições pertinentes do Direito Internacional dos Direitos Humanos, em suas respectivas áreas de aplicação, os direitos humanos e liberdades fundamentais devem ser garantidos e respeitados, sem distinção alguma;

RECORDANDO TAMBÉM que o Pacto Internacional de Direitos Civis e Políticos dispõe sobre a obrigação dos Estados Partes de determinar as disposições legislativas ou de outra natureza, que se façam necessárias para tornar efetivos os direitos reconhecidos no Pacto; e que o Artigo 14 dispõe que toda pessoa acusada de um delito terá direito a defender-se pessoalmente ou a ter a assistência de um defensor de sua escolha; a ser informada, caso não tenha defensor, do direito que lhe assiste de tê-lo; e, sempre que o interesse da justiça assim o exija, a ter um defensor designado ex officio, gratuitamente, se não tiver meios para remunerá-lo;


AFIRMANDO o caráter universal, indivisível e interdependente dos direitos humanos;

AFIRMANDO TAMBÉM que os Estados membros têm a obrigação de respeitar e garantir o exercício dos direitos reconhecidos nos tratados internacionais em que são partes e em suas legislações internas, eliminando os obstáculos que afetem ou limitem o acesso à defensoria pública, de maneira que se assegure o livre e pleno acesso à justiça;

DESTACANDO que a Convenção Americana sobre Direitos Humanos, em seu Artigo 8, dispõe amplamente as garantias judiciais;

CONSIDERANDO que o acesso à justiça, como direito humano fundamental é, também, o meio que possibilita restabelecer o exercício dos direitos que tenham sido ignorados ou violados, e salienta, ao mesmo tempo, que o acesso à justiça não se esgota com o ingresso das pessoas na instância judicial, mas que se estende ao longo de todo o processo, o qual deve ser instruído segundo os princípios do Estado de Direito;

TENDO PRESENTE:


A Observação Geral No 32 do Conselho de Direitos Humanos das Nações Unidas, cujo parágrafo 9 estabelece que o acesso à administração da justiça deve ser garantido, efetivamente, em todos os casos; e


As “Regras de Brasília sobre Acesso à Justiça das Pessoas em Condição de Vulnerabilidade”, que visam garantir o acesso efetivo à justiça das pessoas em condição de vulnerabilidade, sem discriminação alguma, para que essas pessoas possam usufruir plenamente dos serviços do sistema judiciário; e que promovem, ademais, a implementação de políticas públicas destinadas a proporcionar uma adequada assistência técnico-jurídica às pessoas em condição de vulnerabilidade;


DESTACANDO o trabalho realizado pelos defensores públicos oficiais, em diversos países do Hemisfério, na defesa dos direitos fundamentais dos indivíduos, especificamente os serviços de assistência jurídica gratuita que possibilitam o fácil e oportuno acesso de todas as pessoas à justiça, sobretudo daquelas que se encontram em situação especial de vulnerabilidade;

LEVANDO EM CONTA a importância fundamental de que esse serviço goze de independência e autonomia funcional;


DESTACANDO TAMBÉM o trabalho realizado pelos defensores públicos interamericanos na defesa dos direitos das vítimas de violações dos direitos humanos, no âmbito do Acordo de Entendimento, firmado entre a Corte Interamericana de Direitos Humanos e a Associação Interamericana de Defensorias Públicas (AIDEF), para a designação ex officio de um defensor público, que busque o direito de assistência jurídica gratuita às supostas vítimas na tramitação dos casos contenciosos que o requeiram; e


TOMANDO NOTA COM SUMA SATISFAÇÃO da celebração do Acordo de Cooperação Geral entre a AIDEF e a OEA, no âmbito da resolução AG/RES. 2656 (XLI-O/11), mediante o qual foram formalizadas as relações de cooperação entre a AIDEF e a OEA, com o objetivo de continuar aprofundando a promoção e a proteção do Direito Internacional dos Direitos Humanos, concentrando-se nas ações conjuntas voltadas ao fortalecimento do acesso à justiça por meio de uma defensoria pública autônoma e independente; e de que, nesse sentido, como resultado da cooperação conjunta entre ambos os organismos, a OEA ministrará, no decorrer deste ano, dois cursos de capacitação sobre a organização e o funcionamento da OEA e direitos humanos, destinados aos membros da AIDEF,
RESOLVE:


1.
Afirmar que o acesso à justiça, como direito humano fundamental, é, ao mesmo tempo, o meio que possibilita que se restabeleça o exercício dos direitos que tenham sido ignorados ou violados.

2.
Apoiar o trabalho que vêm desenvolvendo os defensores públicos oficiais dos Estados do Hemisfério, que constitui um aspecto essencial do fortalecimento do acesso à justiça e da consolidação da democracia.


3.
Afirmar a importância fundamental do serviço de assistência jurídica gratuita prestado pelos defensores públicos oficiais para a promoção e a proteção do direito ao acesso à justiça de todas as pessoas, em especial daquelas que se encontram em situação especial de vulnerabilidade. 


4.
Reiterar aos Estados membros que já dispõem do serviço de assistência jurídica gratuita que adotem medidas destinadas a que os defensores públicos oficiais gozem de independência e autonomia funcional.


5.
Incentivar os Estados membros que ainda não disponham da instituição da defensoria pública que considerem a possibilidade de criá-la em seus ordenamentos jurídicos


6.
Instar os Estados a que promovam oportunidades de cooperação internacional para o intercâmbio de experiências e boas práticas na matéria.


7.
Incentivar os Estados e os órgãos do Sistema Interamericano a que promovam a celebração de convênios para a realização de capacitação e formação dos defensores públicos oficiais.


8.
Solicitar ao Conselho Permanente a realização de uma sessão especial da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos da OEA para o intercâmbio de boas práticas e de experiências, no primeiro trimestre de 2013, com a presença dos Estados membros, integrantes da Associação Interamericana de Defensorias Públicas (AIDEF), peritos do setor acadêmico e da sociedade civil, bem como das organizações internacionais. 


9.
Solicitar à Secretaria-Geral da OEA que, por intermédio do Departamento de Direito Internacional da Secretaria de Assuntos Jurídicos, informe sobre a implementação dos mandatos da resolução AG/RES. 2656 (XLI-O/11), e elabore uma compilação de boas práticas sobre acesso à justiça e defesa pública na região, no segundo semestre de 2013, com base no encaminhamento de contribuições dos Estados, por escrito, sobre o tema, e nos resultados da reunião especial sobre o intercâmbio de boas práticas e experiências, a ser realizada no primeiro trimestre desse ano.


10.
Felicitar a iniciativa de se realizar o Quinto Congresso da Associação Interamericana de Defensorias Públicas (AIDEF), a ser realizado de 15 a 17 de agosto de 2012, na cidade de Fortaleza, República Federativa do Brasil, na qual peritos nacionais e internacionais irão expor sobre o papel da defensoria pública na aplicação dos direitos humanos. Nesse evento, terão tratamento especial os avanços e desafios da região no tocante à aplicação das disposições da resolução AG/RES. 2656 (XLI-O/11), “Garantias de acesso à justiça: O papel dos defensores públicos oficiais”.


11.
Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, em seu Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.

AG/RES. 2715 (XLII-O/12)
DEFENSORAS E DEFENSORES DE DIREITOS HUMANOS:
APOIO ÀS TAREFAS REALIZADAS PELAS PESSOAS, GRUPOS E
ORGANIZAÇÕES DA SOCIEDADE CIVIL PARA A PROMOÇÃO E PROTEÇÃO
DOS DIREITOS HUMANOS NAS AMÉRICAS
(Aprovada na segunda sessão plenária, realizada em 4 de junho de 2012)

A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO o Relatório Anual do Conselho Permanente à Assembléia Geral (AG/doc.____/11 add. 1), no que se refere a esse tema, bem como a resolução AG/RES. 2658 (XLI-O/11), “Defensoras e defensores de direitos humanos: Apoio às tarefas realizadas pelas pessoas, grupos e organizações da sociedade civil para a promoção e proteção dos direitos humanos nas Américas”; 


RECORDANDO a Declaração das Nações Unidas sobre o Direito e o Dever dos Indivíduos, dos Grupos e das Instituições de Promover e Proteger os Direitos Humanos e as Liberdades Fundamentais Universalmente Reconhecidos;


RECONHECENDO a importante função que as defensoras e os defensores dos direitos humanos podem desempenhar no trabalho de fortalecimento da paz e do desenvolvimento, por intermédio do diálogo, da abertura, da participação e da justiça;


REITERANDO que “toda pessoa tem direito, individual ou coletivamente, a solicitar, receber e utilizar recursos com o objetivo expresso de promover e proteger por meios pacíficos os direitos humanos e as liberdades fundamentais”, em conformidade com o direito interno, na medida em que seja coerente com a Carta das Nações Unidas e outras obrigações internacionais do Estado, na esfera dos direitos humanos e das liberdades fundamentais;


PREOCUPADA com o fato de persistirem nas Américas situações que, direta ou indiretamente, impedem ou dificultam as tarefas das pessoas, dos grupos ou das organizações que trabalham para a promoção e a proteção dos direitos humanos e das liberdades fundamentais;


SUMAMENTE PREOCUPADA porque, em alguns casos, têm sido utilizadas indevidamente leis e outras disposições sobre segurança nacional e combate ao terrorismo para incriminar as defensoras e os defensores dos direitos humanos ou para depreciar seu trabalho e reduzir sua segurança, contrariando o Direito Internacional;


LEVANDO EM CONTA a Resolução 2005/67, da antiga Comissão de Direitos Humanos da Organização das Nações Unidas, e a Resolução 664/164 da Assembléia Geral dessa Organização, em que os Estados membros observaram “com profunda preocupação que, em muitos países, as pessoas e as organizações dedicadas a promover e defender os direitos humanos e as liberdades fundamentais são, com freqüência, objeto de ameaças e de assédio e padecem de insegurança como resultado dessas atividades, inclusive mediante restrições da liberdade de associação ou expressão, ou do direito de reunião pacífica ou abusos nos procedimentos civis ou penais”;

CONSIDERANDO que os Estados membros da Organização dos Estados Americanos (OEA) têm manifestado ampla disposição de apoiar o trabalho desenvolvido pelas defensoras e pelos defensores de direitos humanos; e que reconhecem sua valiosa contribuição para a promoção, o respeito e a proteção dos direitos humanos e das liberdades fundamentais nas Américas, bem como para a representação e a defesa de indivíduos, minorias, pessoas com deficiência e outros grupos cujos direitos sejam ameaçados ou violados;


TOMANDO NOTA do que salientou a Corte Interamericana de Direitos Humanos, em suas resoluções, quanto à concessão de medidas provisórias, sobre a importância do trabalho das defensoras e dos defensores de direitos humanos para o desenvolvimento das democracias das Américas;

TOMANDO NOTA TAMBÉM da apresentação, em 28 de março deste ano, do Segundo Relatório sobre a Situação das Defensoras e dos Defensores de Direitos Humanos nas Américas, elaborado pela CIDH, mediante o qual, entre outras medidas, faz-se o acompanhamento das recomendações apresentadas no primeiro relatório sobre a matéria, em 2006; identificam-se os principais obstáculos enfrentados pelas defensoras e pelos defensores de direitos humanos no desempenho de sua importante função; e formulam-se novas recomendações a fim de superar os desafios enfrentados pelos Estados para garantir a proteção desse grupo de pessoas e do trabalho que realizam;

EXORTANDO à Relatoria de Defensoras e Defensores de Direitos Humanos da CIDH a que prossiga seus trabalhos;

DESTACANDO que toda pessoa tem deveres no âmbito da comunidade e com ela relacionados, uma vez que somente nela pode desenvolver livre e plenamente sua personalidade;

DESTACANDO TAMBÉM que a promoção e a proteção dos direitos humanos é um trabalho legítimo e que, ao exercê-lo, as defensoras e os defensores de direitos humanos contribuem, decididamente, para o fortalecimento das instituições democráticas e para o aperfeiçoamento dos sistemas nacionais de direitos humanos; e


DESTACANDO AINDA a importância da função exercida pelas defensoras e pelos defensores de direitos humanos, mediante a promoção do diálogo, da abertura, da participação e da justiça, com vistas a contribuir para a prevenção da violência e promover uma paz e uma segurança sustentáveis; e ressaltando a afirmação de que, para serem eficazes, as estratégias internacionais nesse âmbito devem dispensar atenção especial à proteção das defensoras e dos defensores dos direitos humanos,

RESOLVE:


1.
Reiterar seu apoio à tarefa realizada pelas defensoras e defensores de direitos humanos, no plano nacional e regional, e reconhecer sua valiosa contribuição para a promoção, o respeito e a proteção dos direitos humanos e das liberdades fundamentais no Hemisfério.


2.
Reconhecer que as mulheres defensoras dos direitos humanos, em virtude de suas funções e das necessidades específicas de seu gênero, merecem atenção especial, que possibilite assegurar seu empoderamento para que atuem de forma eficaz nas importantes atividades que realizam.


3.
Condenar os atos que tenham por intenção impedir ou dificultar, de maneira direta ou indireta, as tarefas das defensoras e defensores de direitos humanos nas Américas.


4.
Incentivar as defensoras e os defensores de direitos humanos a que continuem a trabalhar desinteressadamente e a contribuir para o aperfeiçoamento dos sistemas nacionais de direitos humanos, bem como para o fortalecimento da democracia, em observância aos princípios constantes da Declaração das Nações Unidas sobre o Direito e o Dever dos Indivíduos, Grupos e Instituições de Promover e Proteger os Direitos Humanos e as Liberdades Fundamentais Universalmente Reconhecidos.


5.
Agradecer à Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) a apresentação do Segundo Relatório sobre a Situação das Defensoras e dos Defensores de Direitos Humanos nas Américas e exortar os Estados a acompanharem as recomendações constantes desse documento e a divulgarem as medidas adotadas para essa finalidade. 


6.
Incentivar os Estados membros a que desenvolvam ou continuem a desenvolver, conforme o caso, atividades de educação e divulgação destinadas aos funcionários do Estado, à sociedade em geral e aos meios de comunicação públicos e privados, para conscientizá-los acerca da importância e validade do trabalho das defensoras e dos defensores de direitos humanos e suas organizações.


7.
Exortar os Estados membros a que continuem a intensificar os esforços no sentido de adotar as medidas necessárias para garantir a vida, a liberdade e a integridade pessoal das defensoras e dos defensores de direitos humanos e seus familiares, incluindo mecanismos de proteção urgentes e eficazes, frente a situações de ameaça ou risco iminente; bem como a que, em todos os casos de violações de direitos humanos contra as defensoras e os defensores de direitos humanos, continuem a serem conduzidos investigações e processos completos e imparciais, e se apliquem as sanções pertinentes.


8.
Instar os Estados a que, no âmbito de seus ordenamentos jurídicos internos, e de acordo com suas obrigações internacionais, adotem ou continuem a adotar, conforme seja o caso, as medidas necessárias para que não fiquem impunes os ataques, as ameaças e os atos de intimidação, inclusive os atos de violência de gênero contra as defensoras e os defensores dos direitos humanos e seus familiares, assegurando que as denúncias sejam investigadas e tenham pronta tramitação, de maneira transparente, independente e responsável.


9.
Incentivar os Estados membros a que assegurem que a legislação nacional – incluindo o registro, quando aplicável, conforme a ordem jurídica interna – relativa às defensoras e aos defensores de direitos humanos e a suas organizações, permita que seu trabalho seja efetuado em um ambiente político livre, transparente e aberto, e de maneira coerente com o Direito Internacional dos Direitos Humanos e o Direito Internacional Humanitário em vigor.

10.
Exortar também os Estados a que assegurem que as defensoras e os defensores de direitos humanos possam desempenhar sua importante função no contexto das manifestações pacíficas, em conformidade com legislações nacionais coerentes com a Carta das Nações Unidas, a Carta da Organização dos Estados Americanos, a Carta Democrática Interamericana e as normas internacionais de direitos humanos; e, a esse respeito, garantir que ninguém seja submetido ao uso excessivo e indiscriminado da força; a detenções arbitrárias; a tortura e outros tratamentos ou penas cruéis, desumanos ou degradantes; ao desaparecimento forçado; à restrição injustificada de seus direitos de liberdade de expressão, de reunião pacífica e de associação; aos abusos nos processos civis e criminais; ou à ameaça de sofrerem esses atos.

11.
Convidar os Estados membros a que promovam a divulgação e a aplicação dos instrumentos convencionais e não convencionais do Sistema Interamericano e as decisões de seus órgãos em matéria de direitos humanos, bem como da Declaração das Nações Unidas sobre o Direito e o Dever dos Indivíduos, Grupos e Instituições de Promover e Proteger os Direitos Humanos e as Liberdades Fundamentais Universalmente Reconhecidos.


12.
Convidar os Estados membros a que considerem a elaboração e a implementação de planos nacionais que implementem os princípios constantes da Declaração das Nações Unidas mencionada no parágrafo anterior, bem como as recomendações constantes do Segundo Relatório sobre a Situação das Defensoras e dos Defensores de Direitos Humanos nas Américas elaborado pela CIDH, para cujo objetivo poderão também recorrer ao assessoramento da CIDH.

13.
Solicitar à CIDH que:


a)
continue a dispensar a devida atenção a essa matéria;



b)
continue a intensificar o diálogo e a cooperação com a Relatoria Especial sobre a situação dos defensores de direitos humanos da Organização das Nações Unidas; e



c)
inclua em seu Relatório Anual uma seção sobre o trabalho de sua Unidade de Defensores de Direitos Humanos. 


14.
Incluir o tema na agenda do Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral. A execução das atividades previstas nesta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.

AG/RES. 2716 (XLII-O/12)
DESLOCADOS INTERNOS

(Aprovada na segunda sessão plenária, realizada em 4 de junho de 2012)

A ASSEMBLÉIA GERAL,


RECORDANDO a resolução AG/RES. 2667 (XLI-O/11), “Deslocados internos” e todas as resoluções anteriores pertinentes;


REITERANDO os princípios dispostos na Carta da Organização dos Estados Americanos e na Carta Democrática Interamericana, especialmente os mencionados no Capítulo III, “Democracia, desenvolvimento integral e combate à pobreza”;


TENDO PRESENTE o “Programa Interamericano sobre a Promoção dos Direitos Humanos da Mulher e da Eqüidade e Igualdade de Gênero”, adotado pela Assembléia Geral da Organização dos Estados Americanos, em seu Trigésimo Período Ordinário de Sessões, realizado em Windsor, Canadá, e endossado por nossos Chefes de Estado e de Governo na Terceira Cúpula das Américas, realizada na Cidade de Québec;


RESSALTANDO que cabe aos Estados a responsabilidade fundamental de respeitar, promover e proteger os direitos humanos de todas as pessoas sujeitas a sua jurisdição, inclusive os deslocados internos, aos quais deverá proporcionar proteção e assistência adequada e integral bem como de atender, conforme seja cabível, às causas do problema do deslocamento interno e, quando necessário, em cooperação com a comunidade internacional;


RECORDANDO as obrigações dos Estados membros, em consonância com o Direito Internacional dos Direitos Humanos, o Direito Internacional Humanitário e o Direito dos Refugiados; e reconhecendo que a proteção dos deslocados internos tem sido aperfeiçoada mediante a determinação e a consolidação das normas específicas de proteção, em especial os Princípios Orientadores do Deslocamento Interno, elaborados pelo Representante Especial do Secretário-Geral das Nações Unidas sobre a Questão dos Deslocados Internos;


RECORDANDO TAMBÉM que, de acordo com esses princípios orientadores, entendem-se por deslocados internos “as pessoas ou grupos de pessoas que se viram forçadas ou obrigadas a escapar ou fugir do lar ou do lugar de residência habitual, em especial em conseqüência de um conflito armado ou para evitar seus efeitos, de situações de violência generalizada, de violações dos direitos humanos ou de catástrofes naturais ou provocadas pelo ser humano e que não cruzaram uma fronteira estatal internacionalmente reconhecida”;


RECONHECENDO a importância do atendimento ao deslocamento interno, de um enfoque multidisciplinar, e que diversos países do Hemisfério vêm utilizando e incluindo na elaboração de políticas e estratégias nacionais os “princípios orientadores do deslocamento interno”;


RESSALTANDO a importância da implementação de medidas efetivas para prevenir e evitar o deslocamento forçado interno e suas causas bem como para a proteção e assistência das pessoas afetadas pelo deslocamento, inclusive as comunidades de origem e receptoras, durante o deslocamento e no retorno ou reassentamento e reintegração, inclusive por meio da implementação do Direito Internacional aplicável, mediante o desenvolvimento, por exemplo, de um marco normativo nacional na matéria];


TOMANDO NOTA das medidas adotadas por alguns Estados para implementar alguns mecanismos de restituição de terras por ocasião do retorno ou relocalização e reintegração dos deslocados internos.


DESTACANDO que, para que se ofereça uma proteção melhor aos deslocados internos, são necessárias estratégias integrais e soluções duradouras que incluam, entre outros aspectos, a decisão livre e informada das pessoas internamente deslocadas, seja de regressar ao local de origem, integrar-se ao lugar para onde foram deslocadas, ou reassentar-se em outra parte do país; e


RECORDANDO a Conferência de Alto Nível sobre os “Dez anos dos princípios orientadores do deslocamento interno: realizações e desafios futuros”, realizada em Oslo, Noruega, em 16 e 17 de outubro de 2008, na qual foi apresentado o documento “Protegendo as pessoas internamente deslocadas: Um manual para legisladores e atores políticos”, destinado a oferecer assistência prática às autoridades nacionais na preparação e promulgação de legislação interna e políticas destinadas ao deslocamento interno no país e, conforme o caso, a harmonizar a legislação interna com os princípios orientadores,

RESOLVE:


1.
Instar os Estados membros a que, quando seja pertinente, incluam em seus planos, políticas e programas setoriais as necessidades especiais dos deslocados internos e das comunidades afetadas pelo deslocamento interno, principalmente a elaboração de programas vinculados à prevenção das diversas causas e conseqüências relacionadas a esse deslocamento, inclusive políticas sociais e de segurança, programas de desenvolvimento, de combate à pobreza e de redução dos riscos de desastres naturais, nos quais também possam ser consideradas as necessidades das comunidades receptoras.

2.
Instar os Estados membros a que avaliem a conveniência de incorporar a sua legislação nacional e utilizar os “Princípios Orientadores do Deslocamento Interno”, elaborados pelo Representante do Secretário-Geral das Nações Unidas sobre a questão dos deslocados internos, na elaboração e implementação de planos, políticas e programas de apoio e proteção às pessoas deslocadas e, em conformidade com o Direito Internacional e com especial ênfase em sua transparência, no atendimento às necessidades específicas de comunidades indígenas e afrodescendentes, crianças, mulheres, idosos, populações rurais, idosos e pessoas com deficiência.


3.
Incentivar os Estados membros a que, a fim de evitar os deslocamentos internos, considerem as suas causas e estabeleçam medidas de prevenção, tais como sistemas de alerta rápido, e políticas que reduzam a ameaça e o risco de deslocamento, levando em consideração que o diálogo com todos os atores envolvidos é essencial para alcançar soluções duradouras.


4.
Fazer um apelo aos Estados membros para que cumpram as obrigações pertinentes dispostas no Direito Internacional Humanitário, no Direito Internacional dos Direitos Humanos e no Direito dos Refugiados, no atendimento dos deslocados internos e das comunidades afetadas pelo deslocamento interno, inclusive na prevenção dos deslocamentos internos e na prestação de assistência de emergência, quando seja pertinente.

5.
Instar os Estados membros a que, de acordo com a responsabilidade assumida com os deslocados internos, com base em estratégias integrais e a partir de uma perspectiva de direitos humanos e de gênero, comprometam-se a oferecer-lhes proteção e assistência no deslocamento, por meio das instituições competentes; bem como convidar esses Estados a que atendam ao compromisso de buscar soluções duradouras, que incluam o retorno seguro, voluntário e digno dos deslocados internos, seu reassentamento e reintegração, tanto no lugar de origem quanto na comunidade receptora.


6.
Instar os Estados membros a que, no atendimento aos deslocados internos, protejam seus direitos humanos mediante um enfoque integral, com ênfase na redução e mitigação de riscos, especialmente em casos de desastre, e na reconstrução das comunidades afetadas por desastres naturais, em conformidade com o Direito Internacional dos Direitos Humanos e o direito interno, e levando em conta os “Princípios Orientadores do Deslocamento Interno”. Os Estados membros poderão usar sistemas diferenciados de atendimento ao deslocamento interno.


7.
Instar os Estados membros a que colaborem, mediante o intercâmbio de boas práticas, na proteção efetiva dos direitos humanos dos deslocados internos, bem como na elaboração e implementação de políticas públicas para a prevenção desses deslocamentos, qualquer que seja a causa que lhes dê origem.


8.
Incentivar os Estados membros a que, quando atendam às necessidades dos deslocados internos e das comunidades afetadas pelo deslocamento interno, considerem o Quadro de Soluções Duradouras para os Deslocados Internos e as Diretrizes Operacionais de Direitos Humanos e Desastres Naturais, elaborados pelo Representante do Secretário-Geral das Nações Unidas sobre Direitos Humanos dos Deslocados Internos; e que também levem em conta o manual para legisladores e atores públicos, intitulado “Protegendo os deslocados internos”, apresentado no âmbito da Conferência de Alto Nível, “Dez anos dos Princípios Orientadores do Deslocamento Interno: realizações e desafios futuros”, e o Quadro de Ação de Hyogo 2005-2015.


9.
Instar os Estados membros e as autoridades competentes a que procurem, caso seja necessário, formas novas e adequadas de proteção e assistência às pessoas deslocadas, que sejam apropriadas às necessidades diferenciadas dos residentes em centros urbanos e zonas rurais, bem como em acampamentos, com as pessoas e comunidades afetadas e atendendo às suas necessidades.

10.
Instar os Estados membros a que assistam, de maneira pronta e eficaz, às necessidades das pessoas internamente deslocadas em caso de desastres naturais, inclusive as relacionadas à redução e mitigação de riscos, por meio de esforços nacionais e da cooperação internacional e, na medida do possível, do diálogo com os deslocados internos e com as comunidades afetadas pelo deslocamento interno.


11.
Instar os organismos pertinentes das Nações Unidas e do Sistema Interamericano, outras organizações humanitárias e a comunidade internacional a que ajudem a prestar o apoio e a assistência solicitados pelos Estados membros, a fim de atender às diversas causas que dão origem ao deslocamento interno, bem como a proteger e assistir às pessoas por ele afetadas em todas as etapas; e que levem em conta os Princípios Orientadores para o Fortalecimento da Coordenação da Assistência Humanitária de Emergência.

12.
Incluir o tema na agenda do Quadragésimo Quarto Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral. A execução desta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.

AG/RES. 2717 (XLII-O/12)
AS PESSOAS DESAPARECIDAS E A ASSISTÊNCIA A SEUS FAMILIARES

(Aprovada na segunda sessão plenária, realizada em 4 de junho de 2012)

A ASSEMBLÉIA GERAL,


RECORDANDO a resolução AG/RES. 2651 (XLI-O/11), “As pessoas desaparecidas e a assistência a seus familiares”, aprovada pela Assembléia Geral, em 7 de junho de 2011; a Resolução 65/210, “As pessoas desaparecidas”, aprovada pela Assembléia Geral das Nações Unidas, em 21 de dezembro de 2010; outras resoluções passadas relacionadas com a matéria, aprovadas por ambos os foros, pela antiga Comissão de Direitos Humanos e pelo atual Conselho de Direitos Humanos da Organização das Nações Unidas; bem como os tratados de Direito Internacional Humanitário e de Direito Internacional dos Direitos Humanos, de vocação universal e regional, que abordam esse problema;


TOMANDO NOTA de que a Convenção Internacional para a Proteção de Todas as Pessoas contra os Desaparecimentos Forçados, aprovada em 20 de dezembro de 2006 pela Assembléia Geral das Nações Unidas, entrou em vigor em 23 de dezembro de 2010; e que 31 Estados a ratificaram ou a ela aderiram, dos quais 12 são Estados do Hemisfério; e que quatro dos 13 que reconheceram a competência do “Comitê contra o Desaparecimento Forçado” fazem parte desta região;


RECONHECENDO os esforços conjuntos envidados nessa área pelas organizações e associações de familiares e da sociedade civil, bem como pelas instituições estatais, para a definição de normas comuns em matéria de atendimento psicossocial, como, por exemplo, o “Consenso mundial de princípios e normas mínimas sobre assistência psicossocial nos processos de busca e investigação forenses para casos de desaparecimentos forçados, execuções arbitrárias ou extrajudiciais”, adotado em seguida ao Segundo Congresso Mundial sobre Assistência Psicossocial nos Processos de Exumação, Desaparecimento Forçado, Justiça e Verdade, de 2010;


LEVANDO EM CONTA que o problema das pessoas desaparecidas e da assistência a seus familiares é abordado tanto no Direito Internacional Humanitário quanto no Direito Internacional dos Direitos Humanos, com base nas respectivas áreas de aplicação, e que, em função dessas estruturas normativas, os Estados são instados a adotar progressivamente as medidas nacionais de aplicação já mencionadas em resoluções anteriores desta Assembléia Geral sobre a matéria, em especial no que se refere à prevenção, ao esclarecimento, ao tratamento dos restos humanos e ao apoio aos familiares;


REAFIRMANDO a necessidade humanitária e a responsabilidade dos Estados de dar prosseguimento aos esforços que sejam necessários para aliviar o sofrimento, a ansiedade e a incerteza por que passam os familiares das pessoas dadas por desaparecidas, em virtude de situações de conflito armado ou de situações de violência armada; bem como seu direito à verdade e à justiça, seu direito de conhecer a sorte e o paradeiro dessas pessoas, como reconhece a resolução AG/RES. 2509 (XXXIX-O/09) e, quando for procedente, à reparação pelo dano causado;


RECONHECENDO a necessidade de abordar a questão das pessoas dadas por desaparecidas como parte dos processos de paz e de consolidação da paz, com referência a todos os mecanismos de justiça e ao Estado de Direito, com base na transparência, na prestação de contas e na participação pública; 


DESTACANDO o desenvolvimento das ciências forenses, em particular da genética forense, bem como a importante contribuição dessas ciências para o processo de busca das pessoas desaparecidas, sobretudo no que diz respeito à localização, recuperação, identificação e restituição dos restos humanos e ao esclarecimento da sorte e do paradeiro das pessoas dadas por desaparecidas; e


REAFIRMANDO que o desaparecimento forçado representa uma violação múltipla e continuada de vários direitos humanos, que não pode ser praticada, permitida ou tolerada, nem mesmo em situações de emergência, de exceção ou de suspensão de garantias,

RESOLVE:


1.
Reiterar as previsões dos parágrafos dispositivos 1º a 17 da resolução AG/RES. 2594 (XL-O/10), “As pessoas desaparecidas e a assistência a seus familiares”, aprovada pela Assembléia Geral, em 8 de junho de 2010. 


2.
Instar os Estados a que, em conformidade com suas obrigações em matéria de Direito Internacional Humanitário e Direito Internacional dos Direitos Humanos e com a jurisprudência nacional e internacional na matéria, continuem com a adoção paulatina de medidas, inclusive disposições nacionais de natureza normativa e institucional, destinadas a prevenir o desaparecimento de pessoas, no âmbito de um conflito armado ou outra situação de violência armada, a esclarecer a sorte e o paradeiro das pessoas desaparecidas, a fortalecer a competência técnica no tratamento dos restos humanos e a atender às necessidades dos familiares, tomando como referência, entre outros, os “Princípios Orientadores / Modelo de Lei sobre as Pessoas Desaparecidas”, elaborados pelo Serviço de Assessoramento em Direito Internacional Humanitário do Comitê Internacional da Cruz Vermelha (CICV).


3.
Incentivar os Estados membros a que, com vistas a abordar a situação jurídica das pessoas desaparecidas e seus efeitos sobre a de seus familiares, passem a adotar, em conformidade com as respectivas legislações nacionais, um marco jurídico interno integral necessário para reconhecer e atender às dificuldades e problemas jurídicos enfrentados pela pessoa desparecida e por seus familiares, inclusive permitindo a concessão da “declaração de ausência” para as pessoas dadas por desaparecidas, tomando como referência, entre outros, o “Modelo de Lei sobre Pessoas Desaparecidas”, elaborada pelo CICV para esses efeitos.


4.
Solicitar aos Estados que dispensem a máxima atenção aos casos de crianças dadas por desaparecidas no contexto de conflitos armados e de outras situações de violência armada e que adotem as medidas apropriadas para procurar e identificar essas crianças, e levá-las de volta às suas famílias.


5.
Convidar os Estados membros a que considerem ratificar a Convenção Interamericana sobre Desaparecimento Forçado de Pessoas, de 1994, e a Convenção Internacional para a Proteção de Todas as Pessoas contra os Desaparecimentos Forçados, e/ou aderir a ela, e implementá-las em seu ordenamento interno, bem como reconhecer a competência do Comitê contra o Desaparecimento Forçado, disposto pela segunda.


6.
Instar os Estados membros a que, com vistas a tornar realidade o direito dos familiares de conhecer a sorte e o paradeiro dos parentes desaparecidos, em virtude de situações de conflito armado ou de situações de violência armada, conforme reconhece a resolução AG/RES. 2509 (XXXIX-O/09), adotem medidas eficazes, no âmbito de uma investigação ampla e integral, para a localização, recuperação, identificação e restituição dos restos humanos, utilizando protocolos forenses padronizados e promovendo a criação de bancos de dados centralizados, respeitando, ao mesmo tempo, a dignidade, os costumes e a saúde mental das famílias.


7.
Convidar os Estados membros a reunir, proteger e administrar os dados sobre as pessoas desaparecidas, com base nas normas e disposições jurídicas internacionais e nacionais, e a que cooperem mutuamente e com outras instâncias interessadas, que atuem nessa área, entre outros aspectos, mediante o intercâmbio de informações.


8.
Recomendar aos Estados membros que levem em conta normas mínimas de assistência psicossocial, no momento de definir e aplicar as políticas públicas relacionadas com o processo de busca das pessoas desaparecidas e a respectiva investigação forense, bem como de abordar a situação dos familiares, como, por exemplo, as propostas no “Consenso mundial de princípios e normas mínimas sobre assistência psicossocial nos processos de busca e investigação forenses para casos de desaparecimentos forçados, execuções arbitrárias ou extrajudiciais”.


9.
Incentivar os Estados membros a que, em conformidade com as conclusões e recomendações da Primeira Reunião de Especialistas Forenses das Américas e da Reunião de Ministros da Justiça ou de Outros Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas (REMJA), realizada em 24 e 25 de setembro de 2009, apóiem os processos de capacitação dos profissionais de ciências forenses nos respectivos países, bem como a realização de peritagens forenses compatíveis com os padrões e procedimentos científicos validados internacionalmente, promovendo, para esse efeito, a cooperação internacional, a participação e a assistência técnica de instituições internacionais e nacionais, com experiência reconhecida na matéria. 


10.
Convidar os Estados membros a que continuem a cooperar com o CICV, reconhecida instituição humanitária, neutra e independente, em suas diferentes áreas de responsabilidade, promovendo seu trabalho e acolhendo suas recomendações técnicas, com vistas a consolidar as medidas adotadas pelos Estados no processo de busca das pessoas desaparecidas.

11.
Incentivar os Estados membros a que, conforme seja pertinente, com o apoio das respectivas comissões de busca de pessoas desaparecidas e das comissões de direitos humanos, de Direito Internacional Humanitário ou outros órgãos competentes, à luz de seus correspondentes mandatos, e com a colaboração técnica do CICV, promovam, no âmbito nacional, a adoção de medidas com relação às disposições das resoluções sobre “As pessoas desaparecidas e seus familiares”, aprovadas por esta Assembléia Geral desde 2005, encarregando-se a Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP) de fazer constar de sua agenda a socialização dessa informação, antes do Quadragésimo Quarto Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral da Organização.


12.
Encarregar o Conselho Permanente de fazer o acompanhamento desta resolução.

AG/RES. 2718 (XLII-O/12)
PROJETO DE INSTRUMENTOS INTERAMERICANOS JURIDICAMENTE VINCULANTES
CONTRA O RACISMO E A DISCRIMINAÇÃO RACIAL E CONTRA TODA FORMA DE
DISCRIMINAÇÃO E INTOLERÂNCIA
/
/
(Aprovada na segunda sessão plenária, realizada em 4 de junho de 2012)

A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO o Relatório Anual do Conselho Permanente à Assembléia Geral (......);


RECORDANDO o conteúdo da resolução AG/RES. 2677 (XLI-O/11), “Projeto de Convenção Interamericana contra o Racismo e Toda Forma de Discriminação e Intolerância” e todas as resoluções anteriores sobre a matéria;


REAFIRMANDO os princípios da igualdade e da não-discriminação e reconhecendo que a diversidade humana é um elemento valioso para o progresso e o bem-estar da humanidade em geral;


RENOVANDO FIRMEMENTE o mais decidido compromisso da Organização dos Estados Americanos (OEA) com a erradicação do racismo e de todas as formas de discriminação e intolerância; e a convicção de que tais atitudes discriminatórias representam uma negação de valores universais, como os direitos inalienáveis e invioláveis da pessoa humana e dos propósitos, princípios e garantias consagrados na Carta da Organização dos Estados Americanos, na Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem, na Convenção Americana sobre Direitos Humanos, na Declaração Universal dos Direitos Humanos, na Carta Democrática Interamericana, na Convenção Internacional sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Racial e na Declaração Universal sobre o Genoma Humano e os Direitos Humanos;


OBSERVANDO com preocupação que, até hoje, um número considerável de seres humanos em nosso Hemisfério continua sendo vítima de manifestações antigas e contemporâneas de racismo, discriminação e intolerância;


RECONHECENDO as contribuições significativas dos Estados membros, dos órgãos, organismos e entidades da OEA, de outros organismos das Nações Unidas, bem como das organizações da sociedade civil e outras organizações, com relação ao processo contínuo de negociações; 


TOMANDO NOTA do relatório “A situação dos afrodescendentes nas Américas”, aprovado pela Comissão Interamericana de Direitos Humanos em 5 de dezembro de 2011; e


LEVANDO EM ESPECIAL CONSIDERAÇÃO o Relatório de Atividades do Período 2011-2012, apresentado pelo Presidente do Grupo de Trabalho Encarregado de Elaborar um Projeto de Convenção Interamericana contra o Racismo e Toda Forma de Discriminação e Intolerância à Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP/GT/RDI-202/12 rev. 1),

RESOLVE:


1.
Reafirmar a vontade e o mais decidido compromisso dos Estados membros de continuar a envidar esforços para a elaboração e a negociação dos instrumentos juridicamente vinculantes necessários para atender aos flagelos do racismo, da discriminação racial e de qualquer outra forma de discriminação e intolerância.


2.
Instruir o Conselho Permanente a que prorrogue as tarefas do Grupo de Trabalho da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos e o encarregue de elaborar instrumentos juridicamente vinculantes, em conformidade com o plano de trabalho e a metodologia que for adotada, levando em consideração o progresso consolidado nos documentos “Projeto de Convenção Interamericana contra o Racismo e Toda Forma de Discriminação e Intolerância” (CAJP/GT/RDI-179/11 rev. 7) e “Projeto de ‘instrumento’ juridicamente vinculante contra toda forma de discriminação e intolerância” (CAJP/GT/RDI-180/11 rev. 5) e de continuar as negociações com base nos mencionados instrumentos.


3.
Instruir que a preparação, negociação e aprovação do texto final dos projetos dos mencionados instrumentos jurídicos sejam feitas de maneira simultânea e concomitante, a fim de assegurar tratamento integral e consistente dos flagelos do racismo, da discriminação e da intolerância no Hemisfério.


4.
Instruir que este processo continue a promover contribuições dos Estados membros, dos órgãos, organismos e entidades da Organização dos Estados Americanos (OEA), levando em conta o Instituto Interamericano de Direitos Humanos, as Nações Unidas e organizações regionais; instar esses órgãos a continuar enviando contribuições por escrito ao Grupo de Trabalho para serem consideradas; e, em conformidade com as Diretrizes para a Participação das Organizações da Sociedade Civil nas Atividades da OEA, constantes da resolução do Conselho Permanente CP/RES. 759 (1217/99), solicitar ao Grupo de Trabalho que continue a receber as contribuições de grupos em situação de vulnerabilidade, bem como das organizações da sociedade civil interessadas.


5.
Renovar os mandatos atribuídos ao Centro de Estudos da Justiça das Américas (CEJA) e à Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) nos parágrafos 5, 7 e 8 da resolução AG/RES. 2168 (XXXVI-O/06).


6.
Solicitar à Secretaria-Geral que, por intermédio da Secretaria Executiva da CIDH e do Departamento de Direito Internacional da Secretaria de Assuntos Jurídicos, continue a prestar apoio às atividades do Grupo de Trabalho.


7.
Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, em seu Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução, cuja implementação estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.

NOTAS DE RODAPÉ


1.
.... outras formas de discriminação ou intolerância, em virtude de sua posição histórica de que o Grupo de Trabalho não deve negociar uma nova convenção contra o racismo, a discriminação racial e outras formas de discriminação ou intolerância. A Convenção Internacional sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Racial, em que 170 países são Estados Partes, inclusive 33 membros desta Organização, proíbe a discriminação por motivo de raça, cor, descendência, ou origem nacional ou étnica, e obriga os Estados Partes a “adotar, [...] por todos os meios apropriados e sem demora, uma política de eliminação de todas as formas de discriminação racial”. Na medida em que esse vigoroso tratado global já dispõe proteções amplas nessa área, um instrumento regional torna-se desnecessário e corre o risco de criar incoerências com esse regime global. Já em 2002, a Comissão Jurídica Interamericana expressava preocupação semelhante, concluindo que não era conveniente negociar uma nova convenção nessa área. Os Estados Unidos estão convencidos de que os recursos da OEA e de seus Estados membros seriam mais bem utilizados na definição de medidas práticas que os Governos das Américas poderiam adotar para combater o racismo, a discriminação racial e outras formas de discriminação e intolerância, inclusive melhores práticas, sob a forma de legislação nacional e melhor implementação dos instrumentos internacionais em vigor. Esses esforços deveriam visar à imediata e efetiva proteção contra a discriminação.

2.
... conforme informado em sua comunicação datada de 30 de novembro de 2010 (CAJP/GT/RDI/INF.21/10). O Canadá continua preocupado com a possibilidade de uma nova Convenção Interamericana vir a confundir ou a enfraquecer as normas internacionais em vigor, além de sobrecarregar o Sistema Interamericano de Direitos Humanos. O Canadá, no entanto, continuará trabalhando de forma prática junto à OEA e aos seus Estados membros, a fim de abordar o racismo e promover a tolerância e a não-discriminação no Hemisfério.
AG/RES. 2719 (XLII-O/12)
ACOMPANHAMENTO DO PROGRAMA INTERAMERICANO PARA O REGISTRO CIVIL
UNIVERSAL E O “DIREITO À IDENTIDADE”
(Aprovada na segunda sessão plenária, realizada em 4 de junho de 2012)

A ASSEMBLÉIA GERAL,


EXPRESSANDO SATISFAÇÃO pela aprovação do Programa Interamericano para o Registro Civil Universal e o “Direito à Identidade”, em 3 de junho de 2008, mediante a resolução AG/RES. 2362 (XXXVIII-O/08), e recordando a resolução AG/RES. 2602 (XL-O/10), “Acompanhamento do Programa Interamericano para o Registro Civil Universal e “Direito à Identidade”;


RECONHECENDO as obrigações dos Estados Partes na Convenção sobre os Direitos da Criança de comprometer-se a respeitar o direito da criança a conservar sua identidade (“Direito à Identidade”); 


LEVANDO EM CONTA o progresso alcançado mediante ações conjuntas na aplicação do “Memorando de Entendimento entre o Fundo das Nações Unidas para a Infância, a Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos e o Banco Interamericano de Desenvolvimento, para a cooperação em matéria de registro do cidadão”, assinado em 8 de agosto de 2006; 


RECORDANDO o parecer aprovado pela Comissão Jurídica Interamericana sobre o alcance do direito à identidade (CJI/doc.276/07 rev. 1);


CONSIDERANDO que o reconhecimento da identidade das pessoas é um dos meios pelos quais se promove o exercício dos direitos à personalidade jurídica, ao nome, à nacionalidade, à inscrição no registro civil e às relações familiares, entre outros direitos reconhecidos em instrumentos internacionais, como a Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem e a Convenção Americana sobre Direitos Humanos. O exercício desses direitos é essencial para a participação em uma sociedade democrática; 


RECONHECENDO a diversidade dos povos indígenas, bem como o direito de toda pessoa a ter um nome e uma identidade e, portanto, a necessidade de buscar mecanismos que facilitem o registro das pessoas pertencentes a comunidades e povos indígenas, levando em consideração sua identidade social e cultural, como ferramenta para garantir o pleno gozo de seus direitos e garantias;


RECONHECENDO o trabalho de promoção e divulgação que realiza o Instituto Interamericano de Direitos Humanos (IIDH) nos processos de fortalecimento da participação do cidadão e de consolidação da democracia na região, bem como as contribuições que, além disso, tem oferecido aos Estados e à Secretaria-Geral, por meio de seus serviços de assessoramento e assistência técnica;


CONSIDERANDO que a falta de reconhecimento da identidade pode implicar que a pessoa não disponha de constância legal de sua existência, o que dificulta o pleno exercício de seus direitos civis, políticos, econômicos, sociais e culturais; 


CONSIDERANDO que a universalização do registro de nascimento contribui para reduzir os casos de apatridia;


DESTACANDO a importância dos registros civis, como as instituições do Estado que podem garantir o reconhecimento da identidade das pessoas e, portanto, a conveniência de fortalecê-los para assegurar que seu alcance seja universal, levando em consideração a rica e variada diversidade de culturas; 


RECORDANDO que a Carta Democrática Interamericana estabelece que a participação do cidadão nas decisões relativas a seu próprio desenvolvimento é um direito e uma responsabilidade; 


COMPROMETIDA com a construção de sociedades justas e eqüitativas, baseadas nos princípios de justiça e inclusão social e respeito à diversidade cultural; 


DESTACANDO a realização da Segunda Conferência Regional Latino-Americana sobre o Direito à Identidade e o Registro Universal de Nascimento, realizada no Panamá, de 21 a 22 de setembro de 2007, com a participação destacada de líderes indígenas e afrodescendentes, em que se revalidaram os compromissos regionais decorrentes da Primeira Conferência Regional Latino-Americana, com o objetivo de alcançar o registro universal de nascimento antes de 2015; 


RECONHECENDO a cooperação regional e o intercâmbio de experiências bem-sucedidas de países do Hemisfério que têm implementado planos, programas e ações para garantir o registro civil universal e o direito à identidade, mediante a expedição de documentos públicos de identificação; e 


RECONHECENDO a necessidade de cooperação entre os Estados e as organizações da sociedade civil para a promoção do registro civil; e


RECORDANDO a realização da sessão especial sobre o Programa Interamericano para o Registro Civil Universal e o “Direito à Identidade”, da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos, realizada em 22 de abril de 2010, em conformidade com a resolução AG/RES. 2362 (XXXVIII-O/08), na qual os Estados informaram sobre os progressos obtidos e trocaram boas práticas, bem como o relatório de andamento de sua implementação (CP/INF. 5825/09), apresentado pela Secretaria-Geral ao Conselho Permanente, em 13 de maio de 2009, 

RESOLVE:


1.
Reconhecer o progresso na implementação do Programa Interamericano para o Registro Civil Universal e o “Direito à Identidade”, especialmente nas áreas a seguir:



a)
projetos de assistência técnica para o fortalecimento das instituições de registro civil em 16 Estados membros;



b)
divulgação da importância da identidade civil para o exercício pleno dos direitos civis, políticos, econômicos, sociais e culturais, fortalecimento da governabilidade democrática e desenvolvimento dos Estados; e



c)
promoção e intercâmbio de experiências bem-sucedidas em matéria de registro civil e identidade.


2.
Encarregar a Secretaria-Geral de continuar prestando a assistência requerida pelos Estados membros que o solicitarem para a implementação do Programa Interamericano para o Registro Civil Universal e o “Direito à Identidade”, promovendo o aperfeiçoamento e o fortalecimento de seus sistemas de registro civil e a universalização do registro civil.


3.
Reconhecer o progresso dos Estados membros na execução de planos, políticas e programas nacionais para garantir o direito à identidade mediante a expedição dos documentos respectivos bem como na implementação do Programa Interamericano para o Registro Civil Universal e o “Direito à Identidade”; em especial, destacar os esforços dos Estados membros e da comunidade internacional por reduzir a taxa de sub-registro de crianças menores de cinco anos na América Latina e no Caribe, de 18%, em 2000, para 10% na atualidade.


4.
Incentivar os Estados membros a que continuem adotando medidas destinadas a assegurar o pleno reconhecimento do direito à identidade, enfatizando que a falta desse reconhecimento pode implicar que a pessoa não disponha de constância legal de sua existência, dificultando o pleno exercício de seus direitos civis, políticos, econômicos, sociais e culturais.


5.
Exortar todos os Estados a implantar mecanismos para facilitar o acesso ao registro civil de nascimento para todas as pessoas, incluindo procedimentos simplificados, sem discriminações de qualquer tipo, respeitando a diversidade cultural e tendo especial cuidado com a proteção de informações pessoais.


6.
Convidar os Estados a promoverem campanhas periódicas de sensibilização, que envolvam diferentes níveis e instâncias de governo, informando sobre a importância do registro de nascimento e as implicações negativas de sua ausência para o gozo de outros direitos.


7.
Convidar os Estados a promoverem a modernização institucional, por meio da criação e aprimoramento das condições estruturais para promover o registro civil, incluindo sistemas integrados e interligação das políticas, tais como saneamento, educação, saúde, previdência social e migração.

8.
Solicitar ao Conselho Permanente que continue apoiando as tarefas desenvolvidas no âmbito do “Memorando de Entendimento entre o Fundo das Nações Unidas para a Infância, a Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos e o Banco Interamericano de Desenvolvimento, para a cooperação em matéria de registro do cidadão”. 


9.
Solicitar à Secretaria-Geral que continue ampliando a cooperação com outras organizações e agências especializadas do Sistema Interamericano e do sistema universal em matéria de registro civil. 


10.
Instar o Secretário-Geral a que inclua o Programa Interamericano para o Registro Civil Universal e o “Direito à Identidade” entre as prioridades a serem apresentadas para a captação de financiamento de doadores externos e convidar os Estados membros e Observadores Permanentes a que realizem contribuições voluntárias para apoiar seu desenvolvimento, implementação e alcance.


11.
Exortar os Estados que participaram da Segunda Conferência Regional Latino-Americana sobre o Direito à Identidade e o Registro Universal de Nascimento a continuar a implementação das recomendações dela decorrentes, as quais visam a desenvolver e fortalecer a capacidade das instituições registradas, adotando o princípio de igualdade de gênero e definindo as realizações e os desafios pendentes para que se alcance a meta regional de registro universal de nascimento até 2015.


12.
Encarregar o Conselho Permanente da realização, no segundo semestre de 2012, de uma sessão especial no âmbito da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos, a fim de analisar o estágio de implementação do mencionado Programa Interamericano, com base nas informações prestadas pelos Estados e em um relatório de andamento elaborado pela Secretaria-Geral, com vistas a efetuar no programa as modificações consideradas pertinentes, a fim de alcançar a universalidade do registro civil em 2015. A mencionada sessão poderá contar com as contribuições de peritos na matéria, de organizações da sociedade civil, de órgãos, organismos e entidades do Sistema Interamericano e do sistema universal. 


13.
Encarregar a Secretaria-Geral de continuar desenvolvendo, fortalecendo e promovendo a utilização de tecnologias da informação e das comunicações a fim de debater, intercambiar e incentivar experiências, lições aprendidas e divulgação de conhecimentos em matéria de identidade e registro civil na região.


14.
Encarregar o Instituto Interamericano da Criança e do Adolescente (IIN) de, em cooperação com a Secretaria-Geral, unir esforços para o cumprimento dos objetivos do Programa Interamericano para o Registro Civil Universal e o “Direito à Identidade”, e de manter informado o Conselho Permanente sobre os avanços e obstáculos na região.


15.
Solicitar ao Conselho Permanente que informe o Quadragésimo Quarto Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.

AG/RES. 2720 (XLII-O/12)
FORTALECIMENTO DAS ATIVIDADES
DO CENTRO DE ESTUDOS DA JUSTIÇA DAS AMÉRICAS (CEJA)

(Aprovada na segunda sessão plenária, realizada em 4 de junho de 2012)

A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO as observações e recomendações dos Estados membros sobre o Relatório Anual do Centro de Estudos da Justiça das Américas (CEJA) (CP/CAJP-3048/12);


TENDO VISTO TAMBÉM os mandatos conferidos pela Terceira e Quarta Cúpulas das Américas e pelas resoluções AG/RES. 1 (XXVI-E/99), mediante a qual se decidiu estabelecer o Centro de Estudos da Justiça das Américas (CEJA); AG/RES. 2228 (XXXVI-O/06), “Reunião de Ministros da Justiça ou de Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas (REMJA)”; e AG/RES. 2670 (XLI-O/11), “Fortalecimento das atividades do Centro de Estudos da Justiça das Américas” e resoluções anteriores;


TENDO PRESENTE o Plano de Financiamento apresentado pelo CEJA à Sexta Reunião de Ministros da Justiça ou de Outros Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas (REMJA-VI), realizada em abril de 2006, em São Domingos, República Dominicana, em que se propõe um esquema de contribuições voluntárias sugeridas aos Estados membros, destinado a assegurar o financiamento das despesas básicas;


LEVANDO EM CONTA o Relatório Anual de Atividades 2011 do Centro (CP/doc.4678/12) e o relatório de projetos e ações apresentado à Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos do Conselho Permanente da OEA (CP/CAJP/INF.153/12), em 9 de fevereiro de 2012, os quais refletem as iniciativas concretas promovidas pelo CEJA, no último ano, em capacitação, pesquisa e divulgação, para fortalecer os sistemas de justiça dos Estados membros; 


RECORDANDO que o artigo 17 do Estatuto do Centro, aprovado em 1999 pela Assembléia Geral, em seu Vigésimo Sexto Período Extraordinário de Sessões, estabelece que o CEJA e suas atividades podem ser financiados por contribuições voluntárias dos Estados membros bem como por fundos provenientes de outras fontes públicas e privadas; e


AGRADECENDO as contribuições voluntárias efetuadas pelo Canadá e pelo Chile,

RESOLVE:


1.
Tomar nota das observações e recomendações dos Estados membros sobre o Relatório Anual do Centro de Estudos da Justiça das Américas (CEJA) (CP/CAJP-3048/12) e transmiti-las a essa entidade.


2.
Felicitar o CEJA pelo trabalho que vem desenvolvendo no Continente, em conformidade com o Plano Qüinqüenal 2011-2016, especialmente no que se refere à pesquisa de experiências de inovação e ao uso de novas tecnologias da informação, que possibilitem melhorar a gestão e o funcionamento dos sistemas de justiça e o desenvolvimento de estudos comparados e novas linhas de trabalho para apoiar a reforma da justiça civil na região, consciente de que essa tarefa contribui para o fortalecimento da governabilidade, do desenvolvimento econômico e da democracia na região.

3.
Renovar o apelo aos Estados membros e convidar os Observadores Permanentes a que façam contribuições voluntárias ao CEJA.


4.
Instar os órgãos e as instituições vinculados ao Sistema Interamericano a que aprofundem os vínculos de trabalho com o CEJA em suas áreas de competência.


5.
Solicitar ao Conselho Permanente que, por intermédio da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos, continue a incluir em sua agenda um diálogo com o CEJA, em que se considerem as melhores formas de ampliar a cooperação entre os Estados membros e o Centro.


6.
Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, em seu Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução.

AG/RES. 2721 (XLII-O/12)
DIREITOS HUMANOS, ORIENTAÇÃO SEXUAL E
IDENTIDADE DE GÊNERO
(Aprovada na segunda sessão plenária, realizada em 4 de junho de 2012)

A ASSEMBLÉIA GERAL,


LEVANDO EM CONTA as resoluções AG/RES. 2435 (XXXVIII-O/08), AG/RES. 2504 (XXXIX-O/09), AG/RES. 2600 (XL-O/10) e AG/RES. 2653 (XLI-O/11), “Direitos humanos, orientação sexual e identidade de gênero”;

REITERANDO:


Que a Declaração Universal dos Direitos Humanos afirma que todos os seres humanos nascem livres e iguais em dignidade e direitos e que a cada pessoa é dado exercer todos os direitos e as liberdades existentes nesse instrumento sem qualquer distinção de raça, cor, sexo, idioma, religião, opinião política ou de qualquer outra natureza, origem nacional ou social, posição econômica, nascimento ou qualquer outra condição; e


Que a Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem dispõe que todo ser humano tem direito à vida, à liberdade e à segurança de sua pessoa sem distinção de raça, sexo, idioma, credo ou qualquer outra;


CONSIDERANDO que a Carta da Organização dos Estados Americanos declara que a missão histórica das Américas é oferecer ao ser humano uma terra de liberdade e um ambiente favorável ao desenvolvimento de sua personalidade e à realização justa de suas aspirações;


REAFIRMANDO os princípios de universalidade, indivisibilidade e interdependência dos direitos humanos;

TOMANDO NOTA da criação da Unidade de Direitos das Lésbicas, Gays, Bissexuais, Transexuais, e Intersexuais (LGBTI), pela Comissão Interamericana de Direitos Humanos, e de seu plano de trabalho, o qual inclui a elaboração de um relatório continental sobre essa matéria;


TOMANDO NOTA do Segundo Relatório da CIDH sobre a Situação das Defensoras e dos Defensores dos Direitos Humanos no Continente, segundo o qual as organizações que promovem e defendem os direitos humanos das pessoas LGBTI desempenham na região um papel fundamental no controle social do cumprimento das obrigações estatais relativas aos direitos à vida privada, igualdade e não-discriminação, e enfrentam obstáculos, entre os quais se encontram assassinatos, ameaças, criminalização de atividades, ausência de um enfoque diferenciado para a investigação das violações e discursos de desprestígio;


TOMANDO NOTA da Declaração sobre Orientação Sexual e Identidade de Gênero, apresentada à Assembléia Geral das Nações Unidas em 18 de dezembro de 2008; e


TOMANDO NOTA COM PREOCUPAÇÃO dos atos de violência e de outras violações de direitos humanos, bem como da discriminação contra pessoas em razão de sua orientação sexual e identidade de gênero,

RESOLVE:


1.
Condenar a discriminação contra pessoas devido à orientação sexual e à identidade de gênero e instar os Estados, dentro dos parâmetros das instituições jurídicas de seus sistemas, a eliminar, onde existirem, as barreiras que as lésbicas, os gays, os bissexuais, os transexuais e os intersexuais (LGBTI) enfrentam no acesso à participação política e em outros âmbitos da vida pública, bem como a evitar interferências em sua vida privada.


2.
Incentivar os Estados membros a que, de acordo com os parâmetros das instituições jurídicas de seu ordenamento interno, considerem a adoção de políticas públicas contra a discriminação de pessoas em razão da orientação sexual e da identidade de gênero.

3.
Condenar os atos de violência e as violações de direitos humanos de pessoas em razão de sua orientação sexual e identidade de gênero e instar os Estados a fortalecer suas instituições nacionais, a fim de preveni-los e investigá-los, bem como a assegurar que as vítimas recebam a devida proteção jurídica em condições de igualdade e que os responsáveis enfrentem as conseqüências perante a justiça.


4.
Instar os Estados a que assegurem uma proteção adequada às defensoras e aos defensores de direitos humanos que trabalham com temas relacionados a atos de violência, discriminação e violações dos direitos humanos de pessoas em razão da orientação sexual e da identidade de gênero.

5.
Solicitar à Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) que dispense atenção especial a seu plano de trabalho intitulado “Direitos das pessoas LGBTI” e que prepare o relatório continental sobre a matéria, em conformidade com a prática estabelecida pela própria CIDH; e instar os Estados membros a que apóiem os trabalhos da Comissão nessa matéria.


6.
Solicitar à CIDH um estudo, sobre as leis e disposições vigentes nos Estados membros da OEA que limitem os direitos humanos das pessoas em decorrência de sua orientação sexual ou identidade de gênero e que, com base nesse estudo, elabore um guia com vistas a incentivar a descriminalização da homossexualidade.
7.
Exortar os Estados membros que ainda não o tenham feito a que considerem, conforme seja o caso, a assinatura ou a ratificação dos instrumentos interamericanos em matéria de direitos humanos.


8.
Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.
AG/RES. 2722 (XLII-O/12)
OBSERVAÇÕES E RECOMENDAÇÕES SOBRE O RELATÓRIO ANUAL DA
COMISSÃO JURÍDICA INTERAMERICANA
(Aprovada na segunda sessão plenária, realizada em 4 de junho de 2012)

A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO as observações e recomendações dos Estados membros sobre o Relatório Anual da Comissão Jurídica Interamericana (CP/CAJP-3096/12);


LEVANDO EM CONTA a resolução AG/RES. 2671 (XLI-O/11), “Observações e recomendações sobre o Relatório Anual da Comissão Jurídica Interamericana”;

TENDO PRESENTE a realização do Septuagésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Comissão em sua sede no Rio de Janeiro, Brasil, e a realização de seu Octogésimo Período Ordinário de Sessões na Cidade do México, México;
CONSIDERANDO:


Que o artigo 53 da Carta da Organização dos Estados Americanos estabelece a Comissão Jurídica Interamericana (CJI) como um dos órgãos da Organização;


Que o artigo 54, f, da Carta da Organização dos Estados Americanos estabelece como atribuição da Assembléia Geral a consideração das observações e recomendações encaminhadas pelo Conselho Permanente, em conformidade com o artigo 91, f, da Carta, sobre os relatórios dos órgãos, organismos e entidades da Organização; e


Que a CJI apresentou seu relatório anual à Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP) do Conselho Permanente em 3 de abril de 2012 e que o Conselho encaminhou à Assembléia Geral suas observações e recomendações sobre o referido relatório,

RESOLVE:


1.
Tomar nota das observações e recomendações dos Estados membros sobre o Relatório Anual da Comissão Jurídica Interamericana (CP/CAJP-3096/12) e transmiti-las a esse órgão.


2.
Agradecer à Comissão Jurídica Interamericana a apresentação de seu Relatório Anual sobre as atividades executadas em 2011, em particular a adoção de resoluções em matéria de “Democracia participativa e participação do cidadão” [CJI/RES. 176 (LXXIX-O/11)], “Paz, segurança e cooperação” [CJI/RES. 183 (LXXIX-O/11)] e “Relações entre asilo e refúgio” [CJI/RES. 175 (LXXVIII-O/11)].


3.
Agradecer igualmente à Comissão Jurídica Interamericana pela adoção, no Octogésimo Período Ordinário de Sessões, realizado em março de 2012, das seguintes resoluções: “Fortalecimento do sistema interamericano de proteção e promoção dos direitos humanos” [CJI/RES. 192 (LXXX-O/12)]; “Proposta de declaração de princípios de privacidade e proteção de dados pessoais nas Américas” [CJI/RES. 186 (LXXX-O/12)]; “Guia de princípios sobre a diversidade cultural no desenvolvimento do Direito Internacional” [CJI/RES. 185 (LXXX-O/12)]; “Guia de princípios para o acesso à justiça nas Américas” [CJI/RES. 187 (LXXX-O/12)]; e “Projeto de lei modelo sobre sociedade por ações simplificadas” [CJI/RES. 188 (LXXX-O/12)].


4.
Encarregar o Conselho Permanente de incluir em sua agenda a consideração das resoluções e dos relatórios adotados pela Comissão Jurídica Interamericana em seu Octogésimo Período Ordinário de Sessões.


5.
Solicitar à CJI que informe sobre o andamento do estudo sobre as implicações jurídicas e os desenvolvimentos conceituais e terminológicos relativos a orientação sexual, identidade de gênero e expressão de gênero.


6.
Solicitar à CJI que informe sobre o andamento da elaboração de uma legislação modelo que apóie os esforços empreendidos pelos Estados membros na implementação de obrigações derivadas de tratados em matéria de Direito Internacional Humanitário, com ênfase na proteção de bens culturais em caso de conflito armado.


7.
Expressar seu agradecimento ao governo do México pelos esforços envidados para que a organização e a realização do Octogésimo Período Ordinário de Sessões da Comissão Jurídica fossem levadas a cabo com êxito.


8.
Ressaltar mais uma vez a importância da realização do Curso de Direito Internacional anualmente organizado pela CJI e pelo Departamento de Direito Internacional da Organização dos Estados Americanos (OEA), no Rio de Janeiro; enfatizar a importância de que se aumente o valor das bolsas de estudo concedidas pela OEA para o mencionado curso; instar os Estados membros a que levem em conta a possibilidade de financiar diretamente a participação de alunos e professores nacionais nesse curso; e reconhecer o trabalho do Departamento de Direito Internacional na organização do curso e na publicação das conferências nele proferidas. 


9.
Reafirmar a importância dos estreitos contatos que a CJI mantém com os órgãos políticos da Organização, especialmente o Conselho Permanente e a Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP), e a ela recomendar que continue a centrar esforços nas questões que os órgãos competentes determinem e que sejam de interesse prioritário da Organização.


10.
Ressaltar a necessidade de reforçar o apoio administrativo e orçamentário à CJI, a fim de que possa ela abordar adequadamente a atual agenda jurídica interamericana e formular as recomendações pertinentes, de acordo com os recursos que lhe sejam alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos.


11.
Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, em seu Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.

AG/RES. 2723 (XLII-O/12)
PROGRAMA INTERAMERICANO PARA O DESENVOLVIMENTO
DO DIREITO INTERNACIONAL

(Aprovada na segunda sessão plenária, realizada em 4 de junho de 2012)

A ASSEMBLÉIA GERAL,


VISTO o Relatório Anual do Conselho Permanente à Assembléia Geral (AG/doc.xxxx/12 add. 1), em particular no que se refere ao cumprimento da resolução AG/RES. 2660 (XLI-O/11), “Programa Interamericano para o Desenvolvimento do Direito Internacional”;


CONSIDERANDO que a Assembléia Geral aprovou em 1996 a Declaração do Panamá, sobre a contribuição interamericana ao desenvolvimento e codificação do Direito Internacional [AG/DEC. 12 (XXVI-O/96)];


TENDO PRESENTE que, em 1997, a Assembléia Geral aprovou o Programa Interamericano para o Desenvolvimento do Direito Internacional, por meio da resolução AG/RES. 1471 (XXVII-O/97), o qual foi atualizado posteriormente mediante a resolução AG/RES. 2660 (XLI-O/11), em atenção aos importantes avanços na matéria registrados depois de sua aprovação;


CONSIDERANDO TAMBÉM que a Assembléia Geral reafirmou seu apoio a esse Programa mediante as resoluções AG/RES. 1557 (XXVIII-O/98), AG/RES. 1617 (XXIX-O/99), AG/RES. 1705 (XXX-O/00), AG/RES. 1766 (XXXI-O/01), AG/RES. 1845 (XXXII-O/02), AG/RES. 1921 (XXXIII-O/03), AG/RES. 2032 (XXXIV-O/04), AG/RES. 2070 (XXXV-O/05), AG/RES. 2174 (XXXVI-O/06), AG/RES. 2264 (XXXVII-O/07), AG/RES. 2405 (XXXVIII-O/08), AG/RES. 2503 (XXXIX-O/09), AG/RES. 2590 (XL-O/10) e AG/RES. 2660 (XLI-O/11).


DESTACANDO a importância e a vigência dos princípios de Direito Internacional, constantes da Carta da Organização dos Estados Americanos, como norma de conduta dos Estados em suas relações recíprocas; e


TOMANDO NOTA do “Relatório sobre o Programa Interamericano para o Desenvolvimento do Direito Internacional [AG/RES. 2660 (XLI-O/11)] (Atividades realizadas pelo Departamento de Direito Internacional da Secretaria de Assuntos Jurídicos no período 2011-2012)” (CP/CAJP/INF.158/12) e do relatório verbal do Diretor desse Departamento perante a Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos em 3 de abril de 2012,

RESOLVE:


1.
Agradecer ao Departamento de Direito Internacional a apresentação do Relatório sobre o Programa Interamericano para o Desenvolvimento do Direito Internacional e instá-lo a que continue a apresentar esse relatório anualmente.


2.
Reafirmar a importância desse Programa, continuar a apoiá-lo e solicitar ao Departamento de Direito Internacional que continue a execução das ações nele enumeradas, buscando a mais ampla divulgação possível das atividades desenvolvidas no âmbito do mencionado Programa.


3.
Encarregar o Conselho Permanente de, com vistas a contribuir para o desenvolvimento do Direito Internacional na região, considerar a possibilidade de propor a convocação de reuniões periódicas dos consultores jurídicos dos Ministérios das Relações Exteriores e de outros funcionários de alto nível incumbidos de temas de Direito Internacional nos Estados membros, em consulta com a Comissão Jurídica Interamericana e com o apoio da Secretaria de Assuntos Jurídicos e do Departamento de Direito Internacional da Secretaria-Geral da OEA.


4.
Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, em seu Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução. A execução das atividades previstas nesta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.

AG/RES. 2724 (XLII-O/12)
PROJETO DE DECLARAÇÃO AMERICANA SOBRE OS
DIREITOS DOS POVOS INDÍGENAS

(Aprovada na segunda sessão plenária, realizada em 4 de junho de 2012)

A ASSEMBLÉIA GERAL,


RECORDANDO as resoluções AG/RES. 1022 (XIX-O/89), AG/RES. 1479 (XXVII-O/97), AG/RES. 1549 (XXVIII-O/98), AG/RES. 1610 (XXIX-O/99), AG/RES. 1708 (XXX-O/00), AG/RES. 1780 (XXXI-O/01), AG/RES. 1851 (XXXII-O/02), AG/RES. 1919 (XXXIII-O/03), AG/RES. 2029 (XXXIV-O/04), AG/RES. 2073 (XXXV-O/05), AG/RES. 2234 (XXXVI-O/06), AG/RES. 2294 (XXXVII-O/07), AG/RES. 2368 (XXXVIII-O-08), AG/RES. 2498 (XXXIX-O/09), AG/RES. 2565 (XL-O/10) e AG/RES. 2674 (XLI-O/11);


TENDO VISTO o Relatório da Presidência do Grupo de Trabalho Encarregado de Elaborar o Projeto de Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas sobre as atividades realizadas no período 2011-2012 (GT/DADIN/doc.XXX/12), inclusive a realização da Décima Quarta Reunião de Negociações para a Busca de Consensos e o relatório desta (GT/DADIN/doc.XXX/12);


DESTACANDO os resultados da Décima Quarta Reunião de Negociações para a Busca de Consensos sobre o Projeto de Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas, realizada em Washington, D. C., de 18 a 20 de abril de 2012, e em particular os esforços realizados em conjunto pelos Estados membros e pelo Conclave Indígena para se avançar na busca de consensos; e


RECONHECENDO a importância das contribuições para o Fundo Específico para Apoiar a Elaboração da Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas que permitem a participação efetiva dos representantes indígenas nas reuniões de negociação,

RESOLVE:


1.
Reafirmar a vontade e o compromisso dos Estados membros da Organização dos Estados Americanos com o processo em torno do Projeto de Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas.

2.
Renovar o mandato do Grupo de Trabalho Encarregado de Elaborar o Projeto de Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas para que continue suas reuniões de negociação para a busca de consensos que culminem com a redação do Projeto de Declaração com base no documento “Registro do estado atual do Projeto de Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas” (GT/DADIN/doc.XXX), levando em consideração o “Compêndio de propostas de negociação para a busca de consensos realizadas pelo Grupo de Trabalho” (GT/DADIN/doc.XXX), resultado da Décima Quarta Reunião de Negociações para a Busca de Consensos e dos demais documentos pertinentes do Grupo de Trabalho.

3.
Solicitar ao Conselho Permanente que instrua o Grupo de Trabalho a que:



a)
realize até duas reuniões de negociação para a busca de consensos com a duração de três dias antes da realização do Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral;



b)
convoque a realização das reuniões de negociação para a busca de consensos sobre o Projeto de Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas com três meses de antecedência; e



c)
tome as medidas convenientes para assegurar a participação efetiva de representantes dos Estados membros e dos povos indígenas nessas reuniões.

4.
Convidar os Estados membros a realizar consultas ou diálogos com os respectivos povos indígenas em relação com o Projeto de Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas.


5.
Solicitar à Junta de Seleção do Fundo Específico para apoiar a elaboração da Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas que continue trabalhando em conformidade com os princípios de transparência estabelecidos na resolução CP/RES. 951 (1691/09), “Fundo Específico para apoiar a elaboração da Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas”.


6.
Agradecer aos Estados membros, Observadores Permanentes e instituições pelas valiosas contribuições para o Fundo Específico, as quais permitirão a realização das reuniões sugeridas para o período de que trata esta resolução, e convidar todos os Estados e instituições a que continuem apoiando com suas contribuições os objetivos do Fundo.


7.
Solicitar à Secretaria-Geral e aos órgãos, organismos e entidades da Organização que continuem prestando seu valioso apoio ao processo de elaboração da Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas e agradecer-lhes sua permanente contribuição para ele.

8.
Solicitar ao Conselho Permanente que apresente relatório à Assembléia Geral, em eu Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução. A execução das atividades previstas nesta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.

AG/RES. 2725 (XLII-O/12)
DIREITO À VERDADE

(Aprovada na segunda sessão plenária, realizada em 4 de junho de 2012)

A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO as resoluções AG/RES. 2175 (XXXVI-O/06), AG/RES. 2267 (XXXVII-O/07), AG/RES. 2406 (XXXVIII-O/08), AG/RES. 2509 (XXXIX-O/09), AG/RES 2595 (XL-O/10) e AG/RES. 2662 (XLI-O11), “Direito à verdade”;


CONSIDERANDO a Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem, a Convenção Americana sobre Direitos Humanos (Pacto de San José da Costa Rica), a Convenção Interamericana para Prevenir e Punir a Tortura e a Convenção Interamericana sobre Desaparecimento Forçado de Pessoas;

CONSIDERANDO PARTICULARMENTE os artigos 25, 8, 13 e 1.1., da Convenção Americana sobre Direitos Humanos, relativos ao direito à proteção judicial, ao devido processo e às garantias judiciais, à liberdade de expressão e ao dever dos Estados de respeitar e garantir os direitos humanos, respectivamente;

CONSIDERANDO TAMBÉM as disposições constantes da Declaração Universal dos Direitos Humanos; do Pacto Internacional dos Direitos Civis e Políticos; da Convenção contra a Tortura e Outros Tratamentos ou Penas Cruéis, Desumanos ou Degradantes; das Convenções de Genebra, de 1949, e de seus Protocolos Adicionais, de 1977; da Convenção Internacional para a Proteção de Todas as Pessoas contra o Desaparecimento Forçado, de 2006; e de outros instrumentos pertinentes da normativa internacional dos direitos humanos e do Direito Internacional Humanitário, bem como da Declaração e Programa de Ação de Viena;

TOMANDO NOTA da universalidade, interdependência, indivisibilidade e inter-relação dos direitos civis, políticos, econômicos, sociais e culturais;

OBSERVANDO os artigos 32 e 33 do Protocolo Adicional I, adotado em 8 de junho de 1977, às Convenções de Genebra, de 12 de agosto de 1949, relativo à Proteção das Vítimas dos Conflitos Armados Internacionais, que reconhecem o direito das famílias de conhecer, assim que as circunstâncias o permitirem, o destino das pessoas desaparecidas em conflitos armados;

RESSALTANDO que também se deveriam adotar as medidas adequadas para identificar as vítimas nas situações que não equivalham a conflito armado, especialmente nos casos de violações graves ou sistemáticas dos direitos humanos;


CONSCIENTE de que o direito à verdade pode ser caracterizado de maneira diferente em alguns sistemas jurídicos, como o direito de saber ou ser informado, ou como a liberdade de informação;


RECORDANDO TAMBÉM o último Relatório do Alto Comissariado das Nações Unidas para os Direitos Humanos sobre o direito à verdade (A/HRC/12/19) e suas conclusões a respeito da importância da proteção das testemunhas na esfera dos procedimentos penais relativos a graves violações dos direitos humanos e a violações do Direito Internacional Humanitário, bem como das questões ligadas à elaboração e à gestão de sistemas de arquivos, a fim de garantir o efetivo cumprimento do direito à verdade;

LEVANDO EM CONTA o Relatório do Alto Comissariado das Nações Unidas para os Direitos Humanos sobre genética forense e direitos humanos (A/HRC/15/26), que reconhece o importante papel da genética forense para garantir o efetivo exercício do direito à verdade;


RESSALTANDO o compromisso que a comunidade regional deve assumir em favor do reconhecimento do direito das vítimas de violações graves dos direitos humanos e do Direito Internacional Humanitário; bem como de suas famílias e da sociedade em seu conjunto, de conhecer a verdade sobre essas violações da maneira mais completa possível, em particular a identidade dos autores e as causas, os fatos e as circunstâncias em que ocorreram;


RESSALTANDO TAMBÉM a necessidade de que a Organização dos Estados Americanos (OEA) continue seu trabalho relacionado ao direito à verdade, no âmbito das atividades tanto de seus órgãos políticos como dos órgãos de promoção e proteção dos direitos humanos do Sistema Interamericano de Direitos Humanos;

RESSALTANDO AINDA que é importante que os Estados membros proporcionem mecanismos adequados e efetivos para que a sociedade em seu conjunto e, em particular, os familiares das vítimas conheçam a verdade com relação às violações manifestas dos direitos humanos e às violações graves do Direito Internacional Humanitário;


CONVENCIDA de que os Estados membros devem, dentro dos próprios âmbitos jurídicos internos, preservar os arquivos e outras provas relativas a violações manifestas dos direitos humanos e a violações graves do Direito Internacional Humanitário, para facilitar o conhecimento dessas violações, investigar as denúncias e proporcionar às vítimas acesso a um recurso eficaz, em conformidade com o Direito Internacional, a fim de evitar, entre outros motivos, que esses fatos voltem a ocorrer no futuro; e


TOMANDO NOTA da Resolução 65/196 da Assembléia Geral das Nações Unidas, “Proclamação de 24 de março como Dia Internacional Pelo Direito à Verdade em Relação com as Graves Violações dos Direitos Humanos e Pela Dignidade das Vítimas”,

RESOLVE:


1.
Reconhecer a importância de se respeitar e garantir o direito à verdade a fim de contribuir para acabar com a impunidade e promover e proteger os direitos humanos.


2.
Acolher com satisfação a criação, em diversos Estados membros, de mecanismos judiciais específicos e respeitar suas decisões; bem como a criação de outros mecanismos extrajudiciais ou ad hoc, como as comissões da verdade e reconciliação, que contribuem para o trabalho do sistema judicial e para a investigação das violações dos direitos humanos e do Direito Internacional Humanitário, e valorizar a elaboração e publicação de seus relatórios.


3.
Incentivar os Estados membros interessados a que divulguem e apliquem as recomendações formuladas por mecanismos nacionais extrajudiciais ou ad hoc, como as comissões da verdade e reconciliação, e a que supervisionem sua implementação no âmbito interno, bem como a que informem sobre a observância das decisões dos mecanismos judiciais.


4.
Incentivar outros Estados membros a que estudem a possibilidade de criar mecanismos judiciais específicos e, quando seja conveniente, comissões da verdade ou outras de natureza semelhante, que colaborem com o sistema judicial na investigação e punição das violações manifestas dos direitos humanos e das violações graves do Direito Internacional Humanitário.


5.
Incentivar os Estados membros e a Comissão Interamericana de Direitos Humanos a que, no âmbito de sua competência, prestem aos Estados membros que o solicitarem a assistência necessária e adequada sobre o direito à verdade, mediante, entre outras ações, a cooperação técnica e o intercâmbio de informações relativas às medidas administrativas, legislativas e judiciais nacionais aplicadas, bem como às experiências e melhores práticas que tenham por objetivo a proteção, promoção e aplicação desse direito.


6.
Instar os Estados membros que ainda não o tenham feito a que considerem assinar e ratificar a Convenção Internacional para a Proteção de Todas as Pessoas Contra Desaparecimentos Forçados.


7.
Incentivar a CIDH a que finalize a elaboração do relatório sobre Direito à Verdade solicitado nas resoluções AG/RES. 2175 (XXXVI-O/06), AG/RES. 2267 (XXXVII-O/07), AG/RES. 2406 (XXXVIII-O/08), AG/RES. 2509 (XXXIX-O/09), AG/RES 2595 (XL-O/10) e AG/RES. 2662 (XLI-O/11) e, neste sentido, exortar os Estados membros que apóiem esse processo, que permitirá que os órgãos políticos da OEA continuem o desenvolvimento progressivo deste direito e realizem uma sessão especial organizada pelo Conselho, no primeiro semestre de 2013, a fim de discutir o relatório da CIDH e intercambiar experiências nacionais.


8.
Incentivar todos os Estados membros a que tomem as medidas pertinentes para estabelecer mecanismos ou instituições que divulguem as informações sobre violações aos direitos humanos e assegurem o acesso adequado dos cidadãos a essas informações, a fim de promover o exercício do direito à verdade e a prevenção de futuras violações dos direitos humanos, bem como alcançar a determinação de responsabilidades nessa matéria.
9.
Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, em seu Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.

AG/RES. 2726 (XLII-O/12)
PROTEÇÃO DOS DIREITOS HUMANOS DOS IDOSOS
/
/
(Aprovada na segunda sessão plenária, realizada em 4 de junho de 2012)

A ASSEMBLÉIA GERAL,


RECORDANDO a resolução AG/RES. 2564 (XLI-O/11), “Proteção dos direitos humanos dos idosos”, aprovada na quarta sessão plenária da Assembléia Geral, realizada em 7 de junho de 2011; 


TOMANDO NOTA das exposições e recomendações dos Estados membros, de especialistas do setor acadêmico e da sociedade civil, bem como das organizações internacionais, nas sessões do Grupo de Trabalho de Diagnóstico e Avaliação, realizadas em 11 de novembro de 2011 e 22 de fevereiro de 2012, respectivamente; 


LEVANDO EM CONTA as contribuições da Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS) constantes das resoluções CD49.R15 (2009), “Plano de Ação sobre a Saúde dos Idosos, Incluindo o Envelhecimento Ativo e Saudável”; e CD50.R8 (2010), “A Saúde e os Direitos Humanos”, aprovadas pelo Conselho Executivo, bem como as contribuições da Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe (CEPAL), especialmente a Estratégia Regional de Implementação para a América Latina e o Caribe do Plano de Ação Internacional de Madri sobre Envelhecimento (2003), a Declaração de Brasília (2007) e o documento “Diretrizes para uma convenção dos direitos dos idosos”;

LEVANDO EM CONTA:


A instalação do Grupo de Trabalho sobre a Proteção dos Direitos Humanos dos Idosos, na sessão da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos de 22 de setembro de 2012, em atendimento ao mandato da resolução AG/RES. 2654 (XLI-O/11);

O “Relatório sobre a situação dos idosos no Hemisfério e a eficácia dos instrumentos universais e regionais vinculantes em matéria de direitos humanos com relação à proteção dos direitos dos idosos” (CAJP/GT/DHPM-14/11 rev. 1), acordado pelo Grupo de Trabalho na reunião de 2 de dezembro de 2011 e apresentado ao Conselho Permanente em 14 de dezembro de 2011, em conformidade com o mandato da resolução AG/RES. 2654 (XLI-O/11);

O mandato expedido pelos Chefes de Estado e de Governo na Sexta Cúpula das Américas,
/
/ que dispõe “avançar no fortalecimento da proteção dos direitos humanos e das liberdades fundamentais dos idosos, mediante a promoção de políticas públicas, programas e serviços, desse modo protegendo sua dignidade, seu bem-estar físico, mental e social e sua qualidade de vida, levando em conta os esforços envidados no âmbito interamericano na elaboração de um instrumento juridicamente vinculante para proteger os direitos dos idosos e a consideração do tema no âmbito internacional;


A apresentação de uma minuta de projeto de convenção interamericana sobre a proteção dos direitos humanos dos idosos ao Conselho Permanente, em 26 de abril de 2012, de acordo com o mandato da resolução AG/RES. 2654 (XLI-O/11);

Os esforços complementares envidados pelas Nações Unidas e seus órgãos, a fim de identificar e abordar as necessidades particulares dos idosos, inclusive considerando, conforme apropriado, a viabilidade de outros instrumentos jurídicos e medidas referentes aos direitos dos idosos; 


O projeto de Convenção Interamericana sobre a Proteção dos Direitos Humanos do Idoso e o compêndio de propostas apresentado ao Conselho Permanente em maio de 2012, como documentos CAJP/GT/DHPM-37/12 e CAJP/GT/DHPM-44/12, respectivamente, os quais serão tomados como documentos base para o início do processo formal de negociação da elaboração da Convenção Interamericana sobre a Proteção dos Direitos Humanos do Idoso; e

CONVENCIDA da conveniência de que, no âmbito da Organização dos Estados Americanos (OEA), se possa agregar valor aos esforços atuais e atender a uma necessidade ainda não abordada,

RESOLVE:


1.
Solicitar ao Conselho Permanente a prorrogação do mandato do Grupo de Trabalho sobre Proteção dos Direitos Humanos dos Idosos para que realize, com o apoio técnico do Departamento de Desenvolvimento Social e Emprego, o processo de negociação formal do Projeto de Convenção Interamericana sobre os Direitos do Idoso e procure submetê-lo à aprovação do Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral da OEA. 


2.
Instar os Estados membros a que, em colaboração com a sociedade civil, empreendam ações adicionais para que os idosos, seus familiares e as pessoas que lhes prestam cuidados, bem como outras pessoas interessadas, tenham conhecimento de seus direitos e responsabilidades, a fim de garantir a dignidade e o bem-estar físico, mental e social dos idosos.


3.
Incentivar a Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS) e a Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe (CEPAL) a que continuem colaborando com a Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos (OEA), os Estados membros, peritos do setor acadêmico, organizações da sociedade civil e organismos internacionais, a fim de promover a cooperação regional mediante, entre outras formas, a determinação das melhores práticas para a elaboração de políticas públicas que atendam às necessidades específicas dos idosos no Hemisfério no âmbito dos instrumentos universais e regionais dos direitos humanos.


4.
Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, em seu Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.

NOTAS DE RODAPÉ


1.
... na dependência do resultado das deliberações do Grupo de Trabalho de Composição Aberta das Nações Unidas sobre o Envelhecimento, com relação a uma recomendação para o atendimento das necessidades desse grupo vulnerável. O Canadá se preocupa, especialmente, com a possibilidade de que ocorra uma duplicação de esforços de caráter internacional nessa área; e acredita ser prudente aguardar esclarecimentos do Grupo de Trabalho de Composição Aberta das Nações Unidas, a respeito das lacunas que possam existir na estrutura internacional de direitos, nessa esfera, e que outros instrumentos, caso seja pertinente, possam ser necessários, antes que a OEA considere a conveniência relativa de dar andamento à elaboração de uma convenção interamericana. O Canadá recomenda que a OEA se detenha no aumento da eficácia dos instrumentos de direitos humanos em vigor, em vez de iniciar processos novos e potencialmente redundantes, antes que se chegue a uma definição clara quanto a sua necessidade.


2.
... Hemisfério e no mundo inteiro, inclusive com respeito ao gozo dos direitos humanos. No entanto, a OEA deveria aguardar as conclusões do Grupo de Trabalho de Composição Aberta sobre Envelhecimento e considerar essas conclusões antes de dar início a um processo multilateral potencialmente longo, custoso e repetitivo de negociação e redação de uma convenção interamericana. Por esse motivo, não participamos ativamente do Grupo de Trabalho sobre Proteção dos Direitos Humanos dos Idosos e reservamos nossa posição quanto ao projeto preparado pelo Grupo de Trabalho. Os Estados Unidos continuam, ademais, a incentivar a OEA a que se concentre em medidas que promovam o respeito, pelos Estados membros, de suas obrigações com relação aos direitos humanos do idoso, de acordo com os tratados de direitos humanos vigentes, como forma potencialmente mais eficaz e imediata de abordar o que todos reconhecemos como problemas muito graves nessa área.


3.
... pelo Equador em outros contextos de negociação, conforme o caso.


4.
... que no desenvolvimento dela os Chefes de Estado e de Governo não puderam abordar nem aprovaram a Declaração Política que incluía a vontade solidária dos países da América Latina e do Caribe de que a irmã República de Cuba participasse de forma incondicional e em plano de igualdade soberana daquele foro. Reafirmamos que não se pode realizar “Cúpula das Américas” sem a presença de Cuba. Os mandatos e as partes resolutivas dos eixos temáticos faziam parte da Declaração Política e, como esta não foi aprovada, aqueles também ficaram sem aprovação, razão pela qual a Nicarágua não está de acordo em se faça menção a esses documentos e mandatos que não foram aprovados.

AG/RES. 2727 (XLII-O/12)
ACESSO À INFORMAÇÃO PÚBLICA E PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS

(Aprovada na segunda sessão plenária, realizada em 4 de junho de 2012)

A ASSEMBLÉIA GERAL,


RECORDANDO as resoluções AG/RES. 1932 (XXXIII-O/03), AG/RES. 2057 (XXXIV-O/04), AG/RES. 2121 (XXXV-O/05), AG/RES. 2252 (XXXVI-O/06), AG/RES. 2288 (XXXVII-O/07), AG/RES. 2418 (XXXVIII-O/08) e AG/RES. 2514 (XXXIX-O/09), AG/RES. 2607 (XL-O/10) e AG/RES. 2661 (XLI-O/11), sobre acesso à informação pública e proteção de dados pessoais; reiterando os antecedentes e mandatos delas constantes; e tendo visto o Relatório Anual do Conselho Permanente à Assembléia Geral sobre o estágio de cumprimento da resolução AG/RES. 2661 (XLI-O/11); 


RECORDANDO TAMBÉM que o acesso à informação pública, por um lado, e a proteção de dados pessoais, por outro, são valores fundamentais que devem estar sempre em concordância;


REITERANDO o papel imprescindível dos instrumentos internacionais na promoção e proteção do acesso à informação pública bem como o papel fundamental do acesso à informação pública no processo eleitoral e democrático, na governabilidade do Estado, na transparência e no combate à corrupção, na promoção e proteção dos direitos humanos e, em especial, no direito à liberdade de pensamento e expressão e na liberdade de imprensa;


REAFIRMANDO a importância da Lei Modelo Interamericana sobre Acesso à Informação Pública na promoção do acesso à informação pública bem como da função dos Estados, da Secretaria-Geral e da sociedade civil na implementação dessa Lei Modelo;


CONSIDERANDO a crescente importância da privacidade e da proteção de dados pessoais, bem como a necessidade de se promover e proteger o fluxo transfronteiriço de informação nas Américas;


TOMANDO NOTA da Ordem Executiva No 12-02, da Secretaria-Geral da OEA, de 3 de maio de 2012, sobre “Política de acesso à informação”, expedida em cumprimento à resolução AG/RES. 2661 (XLI-O/11); e


TOMANDO NOTA TAMBÉM do estudo comparativo dos diferentes regimes jurídicos, políticas e mecanismos de aplicação em vigor para a proteção de dados pessoais, inclusive as leis, regulamentos e auto-regulamentação nacionais, apresentado pelo Departamento de Direito Internacional (CP/CAJP-3063/12), bem como do documento “Proposta de Declaração de Princípios de Privacidade e Proteção de Dados Pessoais nas Américas”, apresentado pela Comissão Jurídica Interamericana [CJI/RES. 186 (LXXX-O/12)],

RESOLVE:


1.
Reafirmar a importância do acesso à informação pública, como condição indispensável à democracia e ao compromisso dos Estados membros de respeitar e fazer respeitar o princípio de concessão de acesso à informação pública.


2.
Incentivar os Estados a que, na formulação, execução e avaliação de normas e políticas sobre acesso à informação pública, considerem a aplicação e a implementação da Lei Modelo Interamericana sobre Acesso à Informação Pública, constante da resolução AG/RES. 2607 (XL-O/10), e seu Guia de Implementação.


3.
Encarregar a Secretaria-Geral de, por meio do Departamento de Direito Internacional e com a colaboração da sociedade civil, apoiar os esforços dos Estados membros por tomar as medidas legislativas e adotar outros meios adequados para garantir o acesso à informação pública, em especial a implementação da Lei Modelo ou a continuação de sua adequação a essa lei, e a promoção de contatos e intercâmbios de melhores práticas das autoridades nacionais (comissários, ombudsmans, etc.) encarregadas da implementação do acesso à informação pública.


4.
Encarregar a Secretaria-Geral de, por intermédio do Departamento de Direito Internacional, elaborar e apresentar à Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos, antes do Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, uma proposta de Programa Interamericano de Acesso à Informação Pública, para sua consideração.


5.
Instar os Estados membros a que, com o apoio do Departamento de Direito Internacional, realizem seminários internos e regionais sobre a implementação da Lei Modelo Interamericana sobre Acesso à Informação Pública, em âmbito nacional, bem como a que ofereçam conclusões e recomendações, como meio de colaborar na incorporação das normas da referida Lei Modelo às práticas jurídicas, judiciais e administrativas dos Estados membros.


6.
Agradecer a Secretaria-Geral da OEA pela emissão de sua Ordem Executiva Nº 12-02, datada de 3 de maio de 2012, sobre “Política de acesso à informação”, e encarregar a Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP) de acompanhar a sua implementação.


7.
Encarregar a Relatoria Especial para a Liberdade de Expressão da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) de continuar a incluir, em seu Relatório Anual, informação sobre a situação/estado do acesso à informação pública na região e seu efeito no exercício do direito à liberdade de expressão.


8.
Convidar os Estados membros a que considerem participar da Conferência Internacional de Autoridades Nacionais de Privacidade e Proteção de Dados Pessoais, a realizar-se em Punta del Este, Uruguai, de 22 a 26 de outubro de 2012.

9.
Agradecer ao Departamento de Direito Internacional a apresentação do estudo comparativo dos diferentes regimes jurídicos, políticas e mecanismos de aplicação existentes para a proteção de dados pessoais, inclusive as leis, regulamentos e auto-regulamentação nacionais (CP/CAJP-3063/12).


10.
Agradecer à Comissão Jurídica Interamericana a aprovação da resolução “Proposta de Declaração de Princípios de Privacidade e Proteção de Dados Pessoais nas Américas [CJI/RES. 186 (LXXX-O/12)].


11.
Encarregar o Conselho Permanente de, por intermédio da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP), incluir em sua agenda, antes do Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, a análise dos estudos recebidos sobre proteção de dados pessoais, e considerar a possibilidade de um marco regional nessa área, levando em conta a revisão em curso de outros instrumentos internacionais na matéria.


12.
Encarregar a Secretaria-Geral de continuar a promover canais de colaboração com outras organizações internacionais e regionais, que atualmente conduzam ações no campo da proteção de dados, a fim de facilitar o intercâmbio de informações e cooperação.


13.
Incumbir a Secretaria-Geral de definir novos recursos para apoiar os esforços dos Estados membros que facilitem o acesso à informação pública e à proteção de dados pessoais, e incentivar outros doadores a que contribuam para esse trabalho.


14.
Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, em seu Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.

AG/RES. 2728 (XLII-O/12)
PROMOÇÃO DO TRIBUNAL PENAL INTERNACIONAL
/
(Aprovada na segunda sessão plenária, realizada em 4 de junho de 2012)

A ASSEMBLÉIA GERAL,


RECORDANDO a resolução AG/RES. 2659 (XLI-O/11) e todas as suas resoluções anteriores pertinentes; 


RECORDANDO AINDA a Recomendação da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (OEA/Ser.L/V/II.102, doc.6 rev., de 16 de abril de 1999, Cap. VII, 21.3.B), bem como a resolução 1/03 sobre o julgamento de crimes internacionais e o documento “Estrutura para ação da OEA em relação ao Tribunal Penal Internacional” (AG/INF.248/00); 


CONSTATANDO com preocupação que em alguns lugares do mundo persistem violações reiteradas do Direito Internacional Humanitário e do Direito Internacional dos Direitos Humanos e reafirmando que todos os Estados têm a responsabilidade primordial de prevenir sua perpetração e reincidência e evitar a impunidade de seus perpetradores, especialmente mediante a investigação, o julgamento e a punição de tais violações, conforme o caso, e em um ambiente de pleno respeito às garantias judiciais pertinentes e ao devido processo;


REAFIRMANDO a responsabilidade primária dos Estados, mediante suas jurisdições nacionais, de investigar e indiciar os responsáveis pelos crimes mais graves de relevância internacional de maneira coerente com o Direito Internacional e tendo presente o caráter complementar da jurisdição do Tribunal Penal Internacional com relação aos crimes de sua competência;

CONVENCIDA de que o Estatuto de Roma e o Tribunal Penal Internacional são instrumentos eficazes para a consolidação do direito penal internacional e garantir que a justiça internacional possa contribuir para consolidar uma paz duradoura;

ACOLHENDO COM SATISFAÇÃO o fato de que 121 Estados ratificaram o Estatuto de Roma ou a ele aderiram, entre eles 28 Estados membros da Organização dos Estados Americanos (OEA), havendo sido Granada e Guatemala os últimos países a ele aderirem, em 19 de maio de 2011 e 2 de abril de 2012, respectivamente; e de que 16 Estados membros ratificaram o Acordo sobre Privilégios e Imunidades do Tribunal Penal Internacional ou a ele aderiram, havendo sido Chile e Brasil os últimos países a ratificá-lo, em 26 de setembro e 12 de dezembro de 2011, respectivamente; 


RECORDANDO os resultados da Conferência de Revisão do Estatuto de Roma, realizada em Kampala, Uganda, de 31 de maio a 11 de junho de 2010; 


TOMANDO NOTA da primeira sentença emitida pela Câmara de Primeira Instância I do Tribunal Penal Internacional, em 14 de março de 2012, a Promotoria contra Thomas Lubanga Dyilo (ICC-01/04-01/06);


DESTACANDO a existência do primeiro acordo de execução de sentenças na região, assinado entre a Colômbia e o Tribunal Penal Internacional, em 18 de maio de 2011;


CONSCIENTE da importância da plena e efetiva cooperação dos Estados, das Nações Unidas, inclusive o Conselho de Segurança, e de outras organizações internacionais e regionais e da sociedade civil para o funcionamento eficaz do Tribunal Penal Internacional, como reconhece o Estatuto de Roma, e tomando nota da Resolução 65/12 da Assembléia Geral das Nações Unidas, mediante a qual convida as organizações regionais a que considerem a possibilidade de concretizar acordos de cooperação com o Tribunal;

DESTACANDO a importância do “Intercâmbio de cartas para o estabelecimento de um acordo de cooperação com o Tribunal Penal Internacional” assinado entre a Secretaria-Geral  MACROBUTTON  Portuguese 

 MACROBUTTON  AcceptAllChanges 

 MACROBUTTON  Portuguese 

 MACROBUTTON  Portuguese 

 MACROBUTTON  Portuguese 

 MACROBUTTON  Portuguese da OEA e o Tribunal Penal Internacional em 18 de abril de 2011;


RESSALTANDO o importante trabalho que a Coalizão pelo Tribunal Penal Internacional realiza junto aos Estados membros da OEA na promoção do Estatuto de Roma;

RECORDANDO os resultados da “Sessão de Trabalho sobre o Tribunal Penal Internacional”, realizada na sede da OEA, em 10 de março de 2011, no âmbito da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos e com o apoio do Departamento de Direito Internacional;


TOMANDO NOTA do acordo de cooperação firmado entre a Comissão Interamericana de Direitos Humanos e o Tribunal penal Internacional em abril de 2012;


TOMANDO NOTA do Relatório Anual do Conselho Permanente à Assembléia Geral (AG/doc.____/12 add. 1),
RESOLVE:


1.
Renovar o apelo aos Estados membros que ainda não o tenham feito a que considerem ratificar o Estatuto de Roma do Tribunal Penal Internacional e seu Acordo sobre Privilégios e Imunidades, ou a eles aderir, conforme o caso.


2.
Recordar aos Estados membros que são parte desses instrumentos a importância da promoção de sua universalidade e de se continuar adotando as medidas necessárias para se alcançar sua íntegra e efetiva implementação, e medidas para harmonizar sua legislação nacional, inclusive, quando for aplicável, no que se refere à tipificação de crimes sob a jurisdição do Tribunal Penal Internacional, à cooperação internacional e à assistência jurídica e à proteção das vítimas e à sua reparação.


3.
Comemorar com satisfação o décimo aniversário da entrada em vigor do Estatuto de Roma do Tribunal Penal Internacional em 2012 e convidar os Estados membros a que, no marco desse aniversário, considerem realizar atividades relacionadas com sua promoção.

4.
Acolher com satisfação a cooperação e assistência oferecidas até agora ao Tribunal Penal Internacional pelos Estados membros que são parte no Estatuto de Roma, pelos Estados membros que não são partes e pelas organizações internacionais e regionais e instá-los a que continuem seus esforços para assegurar a cooperação com o Tribunal Penal Internacional e a assistência a ele, em cumprimento das obrigações internacionais pertinentes, particularmente no que se refere à detenção e entrega, a apresentação de provas, a proteção e o transporte de vítimas e testemunhas e a execução das penas, a fim de evitar a impunidade dos responsáveis pelo cometimento dos crimes sobre os quais tem competência.

5.
Exortar os Estados membros que são partes no Estatuto de Roma a apoiar e promover o trabalho realizado pelo Tribunal Penal Internacional, conforme suas obrigações.


6.
Ressaltar a importância da cooperação que os Estados que não sejam parte no Estatuto de Roma podem prestar ao Tribunal Penal Internacional.

7.
Incentivar os Estados membros com capacidade de fazê-lo a que contribuam para o “Fundo Fiduciário em Benefício das Vítimas e de suas Famílias” referente aos crimes sob a competência do Tribunal Penal Internacional, para o “Fundo Especial para a Relocalização de Testemunhas”, e que contribuam para o “Fundo Fiduciário para a Participação dos Países Menos Desenvolvidos e de outros Estados em Desenvolvimento,” a fim de permitir a sua participação na Assembléia dos Estados Partes.

8.
Incentivar os Estados membros que são partes no Estatuto de Roma a que dêem um acompanhamento pontual aos resultados da Conferência de Revisão, e ao cumprimento das promessas realizadas nessa Conferência, bem como a que considerem a ratificação das emendas aprovadas.


9.
Dar as boas-vindas à eleição por consenso da nova Procuradora do Tribunal Penal Internacional, Fatou Bensouda, em dezembro de 2011, e agradecer o trabalho realizado pelo Procurador anterior, Luis Moreno-Ocampo, primeiro Procurador Chefe do Tribunal Penal Internacional. 


10.
Dar as boas-vindas à eleição de seis novos magistrados do Tribunal Penal Internacional, em dezembro de 2011, dentre os quais os quais dois são provenientes da região (República Dominicana e Trinidad e Tobago), e convidar os Estados membros a promover a representação regional no Tribunal Penal Internacional.

11.
Solicitar à Comissão Jurídica Interamericana (CJI) que, com a colaboração da Secretaria-Geral, por meio de sua Secretaria de Assuntos Jurídicos, continue a apoiar e promover nos Estados membros a capacitação de funcionários administrativos, judiciais e acadêmicos em matéria de cooperação com o Tribunal Penal Internacional, bem como a adoção de legislação nacional na matéria.


12.
Recordar os relatórios da CJI sobre a tipificação dos crimes que são competência do Tribunal Penal Internacional, “Relatório sobre as atividades de promoção do Tribunal Penal Internacional e textos-modelo para crimes previstos no Estatuto de Roma” (CJI/doc.360/10 rev.1) e seu Relatório Complementar (CJI/doc.374/11), bem como solicitar aos Estados que ainda não contam com essa tipificação que considerem implementar as propostas da Comissão na medida em que isso for conveniente.


13.
Solicitar à Secretaria-Geral que, antes do Quadragésimo Quarto Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, informe sobre a implementação das medidas de cooperação estabelecidas no “Intercâmbio de Cartas para o estabelecimento de um acordo de cooperação com o Tribunal Penal Internacional”, assinado entre a Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos (OEA) e o Tribunal Penal Internacional.
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14.
Recordar a solicitação feita ao Conselho Permanente para que, com o apoio do Departamento de Direito Internacional, realize, antes do Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, uma sessão de trabalho que inclua um segmento de diálogo de alto nível entre os Representantes Permanentes de todos os Estados membros, no qual sejam discutidos, entre outros assuntos, medidas que possam fortalecer a cooperação com o Tribunal Penal Internacional. Serão convidados a participar dessa sessão de trabalho, bem como para ela contribuir, o Tribunal Penal Internacional, organizações e instituições internacionais e a sociedade civil.

15.
Solicitar ao Secretário-Geral que informe a Assembléia Geral, em seu Quadragésimo Quarto Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.
/
NOTA DE RODAPÉ

1.
... A legislação penal nicaragüense tipifica esses crimes no Código Penal. No que diz respeito à exortação aos Estados para que considerem a ratificação do Estatuto de Roma do Tribunal Penal Internacional, ou a adesão a esse instrumento, o Governo de Reconciliação e Unidade Nacional não pode apoiar o texto dessa resolução e expressa sua reserva, por não existirem ainda condições propícias para a adesão a esse Estatuto.

A Nicarágua fundamenta suas relações internacionais na amizade e solidariedade entre os povos e na reciprocidade entre os Estados. Por esse motivo, abstém-se e proíbe todo tipo de ação política, militar, econômica, cultural e religiosa. Defende os princípios de não-intervenção nos assuntos internos dos Estados e de solução pacífica de controvérsias internacionais por meios proporcionados pelo Direito Internacional.
AG/RES. 2729 (XLII-O/12)
OS DIREITOS HUMANOS DOS MIGRANTES, INCLUSIVE
DOS TRABALHADORES MIGRANTES E DE SUAS FAMÍLIAS
(Aprovada na segunda sessão plenária, realizada em 4 de junho de 2012)

A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO o Relatório Anual do Conselho Permanente à Assembléia Geral, no que se refere a este tema;


LEVANDO EM CONTA as resoluções AG/RES. 1717 (XXX-O/00), AG/RES. 1775 (XXXI-O/01), AG/RES. 1898 (XXXII-O/02), AG/RES. 1928 (XXXIII-O/03), AG/RES. 2027 (XXXIV-O/04), AG/RES. 2130 (XXXV-O/05), AG/RES. 2224 (XXXVI-O/06), AG/RES. 2289 (XXXVII-O/07), AG/RES. 2502 (XXXIX-O/09), AG/RES. 2593 (XL-O/10) e AG/RES. 2669 (XLI-O/11);


REAFIRMANDO que a Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem proclama que todas as pessoas são iguais perante a lei e têm os direitos e deveres consagrados nessa Declaração, sem distinção de raça, sexo, língua, credo ou qualquer outra;


DESTACANDO que a Convenção Americana sobre Direitos Humanos reconhece que os direitos essenciais do homem não advêm da nacionalidade de um determinado Estado, mas têm como fundamento os atributos da pessoa humana;


RECORDANDO que a Declaração Universal dos Direitos Humanos dispõe que toda pessoa tem direito a circular livremente e a escolher sua residência no território de um Estado, bem como a sair de qualquer país, inclusive o seu próprio, e regressar a seu país; 


REAFIRMANDO que os princípios e normas consagrados nestes instrumentos se revestem de particular relevância no tocante à proteção dos direitos humanos dos migrantes, inclusive dos trabalhadores migrantes e de suas famílias; 

LEVANDO EM CONTA:


Que nas Cúpulas das Américas os Chefes de Estado e de Governo têm manifestado de forma coerente a importância da garantia da proteção dos direitos humanos dos migrantes, incluindo os trabalhadores migrantes e de suas famílias; e demonstrado a disposição de atender ao fenômeno migratório com um enfoque integral e de estreitar a cooperação entre os países do Hemisfério para assegurar a proteção dos migrantes;


Os relatórios anuais da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH), especialmente o capítulo relativo aos trabalhos da Relatoria sobre Direitos dos Migrantes, a resolução CJI/RES. 150 (LXXIII-O/08), “Parecer da Comissão Jurídica Interamericana sobre a Diretiva de Retorno aprovada pelo Parlamento da União Européia” e a resolução do Conselho Permanente CP/RES. 938 (1654/08), “Ação da OEA com relação à Diretiva de Retorno da União Européia sobre Migração”;


Os pareceres consultivos OC-16/99, de 1º de outubro de 1999 sobre “O direito à informação sobre a assistência consular, no âmbito das garantias do devido processo legal”, e OC-18/03, de 17 de setembro de 2003 sobre “A condição jurídica e os direitos dos migrantes indocumentados”, emitidos pela Corte Interamericana de Direitos Humanos (Corte IDH);


A sentença da Corte Internacional de Justiça, de 31 de março de 2004, no caso Avena e outros nacionais mexicanos, bem como sua decisão, de 19 de janeiro de 2009, em que se reafirmam as obrigações constantes da sentença Avena;


O Programa Interamericano para a Promoção e Proteção dos Direitos Humanos dos Migrantes, Incluindo dos Trabalhadores Migrantes e de Suas Famílias, aprovado mediante a resolução AG/RES. 2141 (XXXV-O/05), bem como o “Plano de Trabalho do Programa Interamericano para a Promoção e Proteção dos Direitos Humanos dos Migrantes, Incluindo dos Trabalhadores Migrantes e de Suas Famílias” (CP/CAJP-2456/07); e


As sessões especiais da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP), bem como sua Sessão Conjunta com a Comissão Especial sobre Assuntos de Migração (CEAM) de 16 de fevereiro de 2012, sobre a implementação do Programa Interamericano para a Promoção e Proteção dos Direitos Humanos dos Migrantes, Incluindo os Trabalhadores Migrantes e Suas Famílias e das sobre as propostas para novas atividades optativas por parte dos Estados, bem como as exposições dos órgãos, organismos e entidades da Organização dos Estados Americanos (OEA);

ACOLHENDO COM BENEPLÁCITO os trabalhos realizados pela CEAM no cumprimento de seu mandato;

TOMANDO NOTA das iniciativas, das atividades e dos programas desenvolvidos no âmbito regional pela Conferência Regional de Migração (Processo de Puebla) na América do Norte, nos países da América Central e na República Dominicana; do Diálogo de Ministros de Países Centro-Americanos, da República Dominicana, do Equador e da Colômbia; do Foro Andino de Migrações, da Conferência Sul-Americana sobre Migrações; e do Foro Especializado Migratório do MERCOSUL;


DESTACANDO a entrada em vigor da Convenção Internacional sobre a Proteção dos Direitos de Todos os Trabalhadores Migrantes e de Seus Familiares, em 1º de julho de 2003, a instalação e o início dos trabalhos da Comissão das Nações Unidas para a Proteção dos Direitos de Todos os Trabalhadores Migrantes e de Seus Familiares, bem como a entrada em vigor do Protocolo Relativo ao Combate ao Tráfico de Migrantes por via Terrestre, Marítima e Aérea, em 28 de janeiro de 2004, e do Protocolo Relativo à Prevenção, Repressão e Punição do Tráfico de Pessoas, Especialmente Mulheres e Crianças, em 25 de dezembro de 2003, adicionais à Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacional (Convenção de Palermo);
CONSIDERANDO:


O caráter mundial do fenômeno das migrações e, por isso, a importância da cooperação e do diálogo nos âmbitos internacional, regional e bilateral a esse respeito, conforme o caso, assim como a necessidade de proteger os direitos humanos dos migrantes, especialmente tendo em vista a natureza mutável dos fluxos migratórios na economia globalizada, em um contexto caracterizado por novas preocupações em matéria de segurança e proteção;

Que praticamente todos os países do Hemisfério são países de origem, trânsito, e destino ou retorno dos migrantes e têm a faculdade de regulamentar a imigração de pessoas que ingressam em seu território, em conformidade com suas obrigações em virtude do Direito Internacional vigente, incluindo o Direito Internacional dos Direitos Humanos, e o Direito Internacional Humanitário;


Que todos os migrantes e seus defensores têm o dever e a obrigação de obedecer a todas as leis dos países de origem, trânsito, destino ou retorno e que esses países devem aplicar suas leis de modo a oferecer maior proteção aos direitos humanos dos migrantes; e


O estreito vínculo existente entre a migração, o desenvolvimento e os direitos humanos e reconhecendo o respeito dos direitos humanos e das liberdades fundamentais de todos os migrantes como um dos pilares do desenvolvimento, e a este como essencial para o exercício efetivo desses direitos e liberdades e para aproveitar os aspectos positivos da migração internacional;

RECONHECENDO os esforços de alguns países de trânsito ou de acolhida, para atender às necessidades dos migrantes e assegurar-lhes um tratamento humano e digno, com proteção adequada para atender às necessidades da comunidade receptora ou local, mediante, entre outras coisas, a adoção de programas para migrantes permitem sua integração nos países de acolhida, facilitam a reunião familiar e promovem um ambiente de harmonia, tolerância e respeito;


TENDO PRESENTE que as políticas e iniciativas sobre a questão da migração, incluindo as relativas a sua gestão ordenada, deveriam promover propostas integrais que levem em conta as causas e conseqüências do fenômeno, bem como o pleno respeito aos direitos humanos e liberdades fundamentais dos migrantes;


PREOCUPADA com a grave situação de vulnerabilidade em que se encontram muitos dos trabalhadores migrantes e suas famílias no Hemisfério e pelos persistentes obstáculos que os impedem de desfrutar plenamente de seus direitos humanos;

TENDO PRESENTE que os migrantes costumam ser vítimas de crimes, maus-tratos e atos de discriminação, racismo e xenofobia e que as mulheres migrantes solteiras ou chefes de família, bem como as crianças e os adolescentes migrantes, são particularmente vulneráveis à violência de gênero e a outros tipos de exploração sexual e trabalhista, tornando necessária uma ampla cooperação entre os Estados de origem, trânsito e destino para combater essas situações, bem como a situação de possível vulnerabilidade em que ficariam as famílias dos migrantes nos países de origem;

LEVANDO EM CONTA as obrigações dos Estados, em virtude do Direito Internacional, de agir com a devida diligência para prevenir e investigar crimes contra os migrantes e punir os culpados e que não fazê-lo viola e menoscaba ou anula a fruição dos direitos humanos e das liberdades fundamentais das vítimas;


AFIRMANDO que certos crimes contra os migrantes, inclusive o tráfico de pessoas e o tráfico de migrantes, continuam constituindo um grave problema e que requerem uma avaliação e resposta internacional conjunta mediante uma cooperação multilateral efetiva entre os países de origem, trânsito, e destino e/ou retorno para sua erradicação;

REITERANDO o apelo à OEA para que continue zelando pelo estrito cumprimento dos direitos humanos dos migrantes e continue lutando contra a sua discriminação injusta;


ADVERTINDO que a crescente feminização da migração, impulsionada em grande parte por fatores socioeconômicos, requer maior atenção para as questões de gênero em todas as políticas e atividades relacionadas com a migração internacional, levando em consideração que as mulheres estão mais expostas ao abuso e à exploração; e


RECONHECENDO TAMBÉM a importância de promover ações para a proteção dos direitos humanos e as liberdades fundamentais das crianças e adolescentes no contexto da migração internacional,

RESOLVE:


1.
Exortar os Estados a promover e proteger de maneira efetiva os direitos humanos e liberdades fundamentais de todos os migrantes, inclusive dos trabalhadores migrantes e de suas famílias, com ênfase especial nas mulheres, nas crianças e nos adolescentes, independentemente de sua condição de migrante, em conformidade com o Direito Internacional dos Direitos Humanos; e a abordar a migração internacional mediante a cooperação e o diálogo em nível internacional, regional ou bilateral, por meio de um enfoque integral e equilibrado, reconhecendo as responsabilidades dos países de origem, trânsito, destino ou retorno na promoção e proteção dos direitos humanos de todos os migrantes, evitando enfoques que possam agravar sua vulnerabilidade.

2.
Expressar preocupação com o impacto da crise econômica e financeira sobre a migração internacional e os migrantes, e nesse sentido instar os governos a lutar contra o tratamento injusto e discriminatório dos migrantes.


3.
Expressar preocupação com a legislação, a interpretação, as práticas e outras medidas e iniciativas adotadas por alguns Estados, que podem restringir os direitos humanos e as liberdades fundamentais dos migrantes, e reafirmar que os Estados, ao exercerem seu direito soberano de promulgar e aplicar medidas relativas à migração e à segurança de suas fronteiras, devem cumprir as obrigações que a eles competem em virtude do Direito Internacional, a fim de que se respeitem plenamente os direitos humanos dos migrantes.


4.
Exortar os Estados membros a que evitem a adoção de leis que discriminem injustamente os migrantes e incentivar os Estados a que continuem envidando esforços no cumprimento de suas obrigações internacionais relacionadas com o tratamento dos migrantes.

5.
Condenar energicamente as manifestações ou atos de racismo, discriminação racial, xenofobia e formas conexas de intolerância contra os migrantes, inclusive as relacionadas com o acesso ao emprego, à formação profissional, à habitação, à instrução, aos serviços de assistência de saúde, aos serviços sociais e aos destinados ao uso público, e instar os Estados a que apliquem e reforcem as leis e políticas vigentes, a fim de atender a essas situações, em particular para evitar a impunidade daqueles que cometem atos de racismo ou xenofobia.


6.
Reiterar categoricamente que nenhum Estado deve tratar como um delito em si mesmo a condição de migrante de uma pessoa, nem favorecer, por este único fato, a adoção de medidas de caráter penal ou de efeito equivalente.

7.
Solicitar que os Estados garantam que em suas leis e políticas respeitem plenamente os direitos humanos dos migrantes no exercício de seu direito soberano de promulgar e aplicar medidas relacionadas à migração e à segurança de suas fronteiras, em particular no âmbito da luta contra o terrorismo e contra a criminalidade organizada transnacional, bem como contra o tráfico de pessoas e o tráfico de migrantes.

8.
Expressar sua preocupação com as crescentes atividades de grupos da criminalidade organizada transnacional e nacional, assim como outras atividades ou outros atores que se beneficiam dos delitos contra os migrantes, especialmente mulheres, crianças e adolescentes migrantes, sem levar em conta as condições perigosas e desumanas a que submetem suas vítimas e em flagrante violação das leis nacionais e internacionais, como também com o alto nível de impunidade de que gozam os traficantes e seus cúmplices, bem como outros membros da criminalidade organizada, e nesse contexto a negação dos direitos e da justiça dos migrantes que sofreram abuso.

9.
Incentivar os Estados que ainda não o fizeram a que promulguem leis nacionais e adotem medidas mais eficazes para combater o tráfico de pessoas e o tráfico de migrantes, levando em conta que esses crimes arriscam a vida dos migrantes e os expõem a prejuízos e à servidão, o que pode incluir servidão por dívida, escravidão, exploração sexual ou trabalho forçado, e solicitar aos Estados que fortaleçam a cooperação internacional para combater esse tráfico. (Antigo PO6)


10.
Condenar energicamente as violações aos direitos humanos dos migrantes e exortar os Estados a adotarem medidas concretas de prevenção dessas violações, inclusive em portos e aeroportos em fronteiras e pontos de controle de migração, a fim de treinar os funcionários púbicos que trabalham nesses serviços e nas zonas fronteiriças para que tratem os migrantes com respeito e de acordo com a lei, e para assegurar, em conformidade com a legislação nacional e com qualquer obrigação internacional aplicável, a investigação, a instauração de processo penal e, quando pertinente, a punição dos responsáveis e a reparação às vítimas de toda ação que viole os direitos humanos dos migrantes, entre outros atos, o uso desproporcional da força, as detenções arbitrárias, a tortura e as violações do direito à vida, inclusive as execuções extrajudiciais, durante o trânsito de seu país de origem ao país de destino e vice-versa.


11.
Solicitar a todos os Estados que, de acordo com a legislação nacional e instrumentos jurídicos internacionais pertinentes nos quais sejam partes, façam cumprir de maneira efetiva a legislação trabalhista e atuem quando for infringida essa legislação no tocante às relações trabalhistas e condições de trabalho dos trabalhadores migrantes, inclusive as relativas à remuneração e às condições de higiene e segurança no trabalho e ao direito à liberdade de associação.

12.
Pedir a atenção dos Estados para o Parecer Consultivo OC-18/03, emitido pela Corte Interamericana de Direitos Humanos, o qual sustenta que “a condição migratória de uma pessoa não pode constituir uma justificação para privá-la da fruição e do exercício de seus direitos humanos, inclusive os de caráter trabalhista”.

13.
Incentivar os Estados a que facilitem a transferência segura, rápida e sem restrições das remessas, lucros, bens e pensões dos migrantes aos países de origem ou a qualquer outro país, em conformidade com a legislação vigente, levando em conta que se trata de fundos próprios dos migrantes, e a que considerem, quando for o caso, medidas para resolver outros obstáculos a essas transferências.


14.
Reafirmar que a Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem assegura que toda pessoa pode recorrer aos tribunais para fazer valer seus direitos; e que também deve dispor de um procedimento simples e expedito pelo qual a justiça o ampare contra atos da autoridade que violem, em prejuízo seu, algum dos direitos fundamentais constitucionalmente consagrados.

15.
Reafirmar categoricamente o dever dos Estados Partes na Convenção de Viena sobre Relações Consulares, de 1963, de cumprir essa Convenção, inclusive a obrigação de, quando ocorrer em seu território a detenção de nacionais estrangeiros, informá-los sobre seu direito de comunicar-se com seus oficiais consulares e, nesse sentido, pedir a atenção dos Estados para o Parecer Consultivo OC-16/99, da Corte Interamericana de Direitos Humanos, bem como para a jurisprudência de outros tribunais internacionais sobre o assunto.


16.
Acolher com satisfação os programas de imigração adotados por alguns países, os quais permitem aos migrantes integrar-se plenamente aos países de acolhida, facilitam a reunião familiar e promovem um ambiente de harmonia, tolerância e respeito, e incentivar os Estados a que considerem a possibilidade de adotar esse tipo de programa.

17.
Instar todos os Estados, organizações internacionais e outros atores envolvidos a que, em suas políticas e iniciativas sobre questões relacionadas com a migração, levem em conta o caráter mundial do fenômeno das migrações e dispensem a devida consideração à cooperação internacional, regional e bilateral nesse âmbito, mediante a organização de diálogos sobre a migração, dos quais participem os países de origem, destino, trânsito e retorno e a sociedade civil, inclusive os migrantes, com vistas a considerar minuciosamente, entre outros aspectos, suas causas e conseqüências e o problema dos migrantes indocumentados ou irregulares, dando prioridade à proteção dos direitos humanos dos migrantes e incluindo nesses diálogos o intercâmbio de experiências positivas e melhores práticas nos processos de regularização dos migrantes nos países de acolhida.

18.
Promover o diálogo construtivo e a cooperação entre os Estados membros para aperfeiçoar suas políticas e práticas migratórias, a fim de incluir a proteção adequada a todos os migrantes, incluindo os trabalhadores migrantes e suas famílias, bem como para promover processos migratórios de acordo com a ordem jurídica interna de cada Estado e com o Direito Internacional aplicável.

19.
Instar os Estados membros a que considerem, conforme o caso, a assinatura e ratificação ou ratificação dos instrumentos do Sistema Interamericano de Direitos Humanos, ou a adesão a eles, e a que tomem as medidas necessárias para garantir os direitos humanos de todos os migrantes, incluindo dos trabalhadores migrantes e de suas famílias.

20.
Exortar os Estados membros a que considerem, como questão prioritária, a assinatura e ratificação da Convenção Internacional sobre a Proteção dos Direitos de Todos os Trabalhadores Migrantes e de Seus Familiares.

21.
Encarregar o Conselho Permanente de continuar a apoiar os trabalhos da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) nessa matéria e de levar em conta os esforços de outros organismos internacionais em prol dos migrantes, incluindo os trabalhadores migrantes e de suas famílias, com vistas a contribuir para melhorar sua situação no Hemisfério e, em particular, conforme seja cabível, os da Relatoria Especial das Nações Unidas sobre os Direitos Humanos dos Migrantes, bem como os da Organização Internacional para as Migrações (OIM).

22.
Incentivar os Estados membros a colaborarem nos processos de intercâmbio de informações e experiências, no âmbito da Conferência Regional sobre Migração, da Conferência Sul-Americana sobre Migrações, do Fórum Especializado Migratório do MERCOSUL e do Fórum Andino de Migrações, na esfera da OEA, e com o objetivo de vincular e aproximar posições em matéria de migração.

23.
Encarregar o Secretário-Geral de proceder a uma atualização do Plano de Trabalho do Programa Interamericano para a Promoção e Proteção dos Direitos Humanos dos Migrantes, Incluindo dos Trabalhadores Migrantes e de Suas Famílias (CP/CAJP-2456/07), a fim de que a distribuição das atividades seja coerente com a nova estrutura da Organização, e de apresentar essa atualização ao órgão designado por esta Assembléia Geral para essa finalidade.


24.
Solicitar aos órgãos, organismos e entidades da OEA que informem ao órgão designado por esta Assembléia Geral para essa finalidade, no primeiro trimestre de 2013, sobre a implementação das atividades atribuídas pelo Programa Interamericano, mediante um quadro comparativo de tarefas atribuídas, realizações alcançadas e datas previstas para a consecução das tarefas pendentes.


25.
Dispor sobre a regulamentação do fundo do Programa Interamericano para a Promoção e Proteção dos Direitos Humanos dos Migrantes Incluindo os Trabalhadores Migrantes e Suas Famílias, a fim de possibilitar seu efetivo funcionamento, e solicitar ao Conselho da Organização, designado por esta Assembléia Geral para tal finalidade, que considere e aprove um regulamento proposto pela Secretaria-Geral.

26.
Solicitar à Secretaria-Geral que considere a transversalidade e a prioridade dos direitos humanos dos migrantes para um trabalho coordenado de todos os órgãos, organismos e entidades pertinentes da OEA.

27.
Encarregar a CIDH de:



a)
considerar a conveniência de participar de projetos conjuntos de cooperação na matéria desenvolvidos pela Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI);



b)
proporcionar a Relatoria sobre Direitos dos Migrantes os meios necessários e adequados para o desempenho de suas funções, em conformidade com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos; e



c)
apresentar ao Conselho Permanente relatórios sobre a situação dos direitos dos migrantes, incluindo os trabalhadores migrantes e de suas famílias, antes do Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral.


28.
Convidar os Estados membros, Observadores Permanentes, órgãos, organismos e entidades do Sistema Interamericano e outras fontes a que contribuam voluntariamente para o desempenho das funções da CIDH, a fim de fortalecer, entre outras, as atividades de todas as suas relatorias, unidades especializadas e grupos de trabalho, inclusive a Relatoria sobre Direitos dos Migrantes.


29.
Instar os Estados membros a que considerem a possibilidade de convidar o Relator sobre Direitos dos Migrantes a que visite seus países, a fim de que possa cumprir com eficácia seu mandato.


30.
Solicitar à Secretaria-Geral que informe a Assembléia Geral, em seu Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.

AG/RES. 2730 (XLII-O/12)
ACOMPANHAMENTO DA CONVENÇÃO INTERAMERICANA CONTRA
A CORRUPÇÃO E DO PROGRAMA INTERAMERICANO DE COOPERAÇÃO
PARA COMBATER A CORRUPÇÃO
(Aprovada na segunda sessão plenária, realizada em 4 de junho de 2012)

A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO o Relatório Anual do Conselho Permanente à Assembléia Geral (_____), no que se refere a esse tema;


LEVANDO EM CONTA a resolução AG/RES. 2655 (XLI-O/11);


CONSIDERANDO a importância da Convenção Interamericana contra a Corrupção (CICC) e o fato de que foi ratificada por 33 Estados membros da Organização dos Estados Americanos (OEA), e que 31 deles participam do Mecanismo de Acompanhamento da Implementação da Convenção Interamericana contra a Corrupção (MESICIC);

TENDO PRESENTES os mandatos decorrentes das Cúpulas das Américas, referentes ao combate à corrupção, à implementação da CICC e ao fortalecimento de seu mecanismo de acompanhamento (MESICIC); bem como o apoio expressado pela Cúpula Ibero-Americana de Chefes de Estado e de Governo, em sua Décima Nona Reunião, realizada em Portugal, em 2009;

RECONHECENDO o trabalho realizado pela Comissão de Peritos do MESICIC, que contou com o apoio da Secretaria-Geral, e possibilitou que fosse iniciada, em setembro de 2011, a Quarta Rodada de Análise dos 31 Estados Partes;


RESSALTANDO as realizações do Programa Interamericano de Cooperação para Combater a Corrupção (MESICIC/CEP-II/doc.5/06 rev. 2), aprovado na Segunda Reunião da Conferência dos Estados Partes no MESICIC, em novembro de 2006, e adotado pela Assembléia Geral da OEA, em seu Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões, em junho de 2007, dentre as quais se destaca a continuidade do processo de análise da implementação do MESICIC pelos Estados Partes, bem como do programa de apoio aos referidos Estados, no cumprimento das recomendações formuladas pela Comissão de Peritos do Mecanismo; e


REITERANDO o firme compromisso dos Estados Partes na CICC de promover, incentivar e regulamentar a cooperação entre os Estados Partes, a fim de assegurar a eficácia das medidas e ações para prevenir, punir e erradicar os atos de corrupção no exercício da função pública,

RESOLVE:


1.
Instar os Estados Partes na Convenção Interamericana contra a Corrupção (CICC), que ainda não o tenham feito, a que participem do Mecanismo de Acompanhamento da Implementação da Convenção Interamericana contra a Corrupção (MESICIC ou Mecanismo), bem como instar todos os Estados Partes nesse Mecanismo a que o financiem mediante contribuições voluntárias.


2.
Incentivar os Estados membros da Organização dos Estados Americanos (OEA), que ainda não o tenham feito, a que considerem ratificar a Convenção das Nações Unidas contra a Corrupção (Convenção de Mérida) e a Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacional (Convenção de Palermo), ou a elas aderir, conforme o caso.


3.
Instar os Estados Partes na CICC a que adotem todas as medidas que julgarem necessárias, nos próprios sistemas institucionais, a fim de adequar sua legislação e normas internas ao cumprimento dos compromissos assumidos com a ratificação da Convenção, ou adesão a ela, e, nesse sentido, a que continuem a avançar no cumprimento das recomendações da Comissão de Peritos do MESICIC correspondentes à Primeira, Segunda e Terceira Rodadas de Análise da Implementação da Convenção.


4.
Expressar satisfação pela adoção e aplicação efetiva de legislação ou de planos nacionais de combate à corrupção por parte de muitos Estados Partes na CICC.


5.
Manifestar uma vez mais seu apoio ao fortalecimento do MESICIC e, a esse respeito:


a)
expressar satisfação pelo progresso da Comissão de Peritos do MESICIC, mediante o apoio do Departamento de Cooperação Jurídica da Secretaria de Assuntos Jurídicos da Secretaria-Geral da OEA, que se reflete, entre outros aspectos, no êxito da conclusão da Terceira Rodada de Análise, com a aprovação dos relatórios por país da Argentina, Bahamas, Belize, Bolívia, Brasil, Canadá, Chile, Colômbia, Costa Rica, El Salvador, Equador, Estados Unidos, Grenada, Guatemala, Guiana, Jamaica, México, Nicarágua, Panamá, Paraguai, Peru, República Dominicana, São Vicente e Granadinas, Suriname, Trinidad e Tobago, Uruguai e Venezuela;



b)
expressar satisfação pela aprovação do Relatório Hemisférico da Terceira Rodada de Análise (SG/MESICIC/doc.287/11 rev. 1) pela Comissão de Peritos do MESICIC, na reunião de setembro de 2011, que procede a uma análise geral e integral dos relatórios anteriores por país, formula recomendações de caráter coletivo e apresenta uma síntese do progresso obtido pelo conjunto de países na implementação das recomendações a eles formuladas nas duas rodadas anteriores;



c)
acolher com satisfação o início da Quarta Rodada de Análise do MESICIC, na qual a Comissão de Peritos, com o apoio do Departamento de Cooperação Jurídica da Secretaria de Assuntos Jurídicos da Secretaria-Geral, analisará a implementação da disposição da Convenção relativa aos “órgãos de controle superior, a fim de desenvolver mecanismos modernos para prevenir, detectar, punir e erradicar as práticas corruptas”, e concentrará sua atenção no acompanhamento das recomendações formuladas aos Estados Partes no Mecanismo nos respectivos relatórios da Primeira Rodada;



d)
comemorar a inclusão da realização das visitas in loco, com a prévia anuência do respectivo Estado, como uma etapa do processo de análise realizado pela Comissão de Peritos do MESICIC, no âmbito desta Quarta Rodada, em conformidade com a metodologia aprovada por essa Comissão; (SG/MESICIC/doc.276/11 rev. 2).




Nesse sentido, expressar satisfação pelas visitas in loco realizadas até agora, no transcurso da Quarta Rodada de Análise do MESICIC, ao Brasil, El Salvador, México, Bolívia e Paraguai, bem como as que deverão ser realizadas, anteriormente ao próximo período ordinário de sessões da Assembléia Geral, ao Peru, Costa Rica, Argentina, Trinidad e Tobago, Honduras, Venezuela, Panamá, Chile, Uruguai e Colômbia, que possibilitaram e possibilitarão à Comissão de Peritos conhecer melhor a maneira por que esses países vêm implementando a Convenção; as eventuais dificuldades encontradas nesse processo; as boas práticas por eles adotadas; e a assistência técnica que possam necessitar ou oferecer para a implementação da Convenção;


e)
expressar satisfação pela realização da Segunda Conferência sobre Avanços e Desafios na Cooperação Hemisférica contra a Corrupção, realizada em Cali, Colômbia, em 21 e 22 de junho de 2011, com a colaboração do Governo desse país, com a finalidade de promover o intercâmbio de boas práticas e experiências nos temas analisados no âmbito do MESICIC, desse modo contribuindo para a implementação das recomendações do Mecanismo e para o fortalecimento da cooperação interamericana contra a corrupção;


f)
agradecer a consideração dispensada na Conferência antes citada ao “Projeto de Lei Modelo para Facilitar e Incentivar a Denúncia de Atos de Corrupção e Proteger seus Denunciantes e Testemunhas” e ao “Projeto de Lei Modelo sobre Declaração de Interesses, Receitas, Ativos e Passivos dos que Desempenhem Funções Públicas”, elaborados no âmbito do projeto de cooperação técnica do MESICIC, e que serão submetidos à análise da próxima reunião da Comissão de Peritos, em setembro de 2012;


g)
expressar satisfação pela aprovação, pela Comissão de Peritos do MESICIC, na reunião de setembro de 2011, da metodologia para a consideração do tema de interesse coletivo relacionado com a responsabilidade do setor privado na prevenção e combate da corrupção. (SG/MESICIC/doc.302/11 rev. 1).



Nesse sentido e de acordo com a metodologia citada anteriormente, convidar os Estados Partes no MESICIC a que, no âmbito das reuniões da Comissão de Peritos, troquem informações sobre desdobramentos normativos, experiências ou boas práticas, e que, como resultado desse intercâmbio, se dê andamento à análise e definição de princípios ou normas básicas ou fundamentais que possam ser considerados para incorporação às leis ou marcos normativos nacionais, a fim de promover, fortalecer ou assegurar a responsabilidade do setor privado na prevenção e combate da corrupção.


h)
solicitar à Secretaria-Geral que continue a definir fontes de financiamento interno da OEA, como o Fundo Ordinário, bem como fontes de financiamento externo, como instituições financeiras internacionais e regionais e organismos nacionais de caráter oficial e outros, para financiar o adequado funcionamento do MESICIC e, quando cabível, o pleno e efetivo cumprimento das recomendações por ele formuladas e das atividades a serem desenvolvidas pelos países a que foram dirigidas, com vistas a sua implementação;


i)
convidar a Conferência dos Estados Partes no MESICIC a continuar a informar o Conselho Permanente sobre a implementação de medidas concretas para fortalecer o Mecanismo, bem como sobre outros temas que tenham sido submetidos à sua consideração;



j)
solicitar à Secretaria-Geral que, por intermédio do Departamento de Cooperação Jurídica da Secretaria de Assuntos Jurídicos, continue a prestar serviços de secretaria técnica à Conferência dos Estados Partes no MESICIC e à Comissão de Peritos desse Mecanismo;


k)
solicitar à Secretaria-Geral que, por meio do Departamento de Cooperação Jurídica da Secretaria de Assuntos Jurídicos e, em consonância com o disposto no parágrafo I, 2, g, do Programa Interamericano de Cooperação para Combater a Corrupção, continue a desenvolver e a executar o programa de capacitação dos membros da Comissão de Peritos do MESICIC, tanto no que se refere à aplicação da metodologia desse Mecanismo, quanto no tocante à implementação das recomendações que, com relação às disposições da CICC, tenham sido por ele formuladas.


6.
Reconhecer a importância de iniciativas como a Parceria para Governo Aberto (PGA), para a cooperação internacional na prevenção e combate da corrupção, e sua complementaridade com o processo de cooperação que, com esse propósito, os países americanos conduzem no âmbito do MESICIC e, a esse respeito:



a)
comemorar o lançamento oficial da iniciativa Parceria para Governo Aberto (PGA), na cidade de Nova York, Estados Unidos, em 20 de setembro de 2011, pelos Presidentes Barack Obama dos Estados Unidos e Dilma Rousseff do Brasil;


b)
expressar satisfação pela realização, em 20 de março de 2012, na Cidade do México, México, do evento “Diálogo Regional pelo Governo Aberto”, organizado conjuntamente pelo Governo do México, a Secretaria-Geral da OEA e a Parceria para Governo Aberto (PGA);


c)
expressar também satisfação pela realização, em 16, 17 e 18 de abril de 2012, da reunião anual de alto nível dos membros da Parceria para Governo Aberto (PGA), em Brasília, Brasil, com a co-presidência do governo desse país e do Governo dos Estados Unidos;


d)
solicitar à Secretaria-Geral da OEA que, por intermédio do Departamento de Cooperação Jurídica da Secretaria de Assuntos Jurídicos, na qualidade de Secretaria Técnica do MESICIC, continue a apoiar a cooperação recíproca entre o MESICIC e a Parceria para Governo Aberto (PGA).

7.
Manifestar satisfação pelas contribuições realizadas pelas organizações da sociedade civil no processo de implementação das recomendações do MESICIC, de acordo com o disposto no artigo 8 do Documento de Buenos Aires e no artigo 34 do Regulamento da Comissão, bem como pelos novos espaços de participação previstos para tais organizações nas disposições 26 e 27 da metodologia aprovada pela Comissão para as visitas in loco, como desdobramento das recomendações pertinentes da Terceira Reunião da Conferência dos Estados Partes no MESICIC.


8.
Solicitar à Secretaria-Geral que, por intermédio do Departamento de Cooperação Jurídica da Secretaria de Assuntos Jurídicos, e em conformidade com o disposto no Capítulo VIII do Programa Interamericano de Cooperação para Combater a Corrupção, continue a prestar o apoio técnico necessário ao desenvolvimento desse Programa, de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos.


9.
Incentivar os Estados membros e outros doadores, em conformidade com o artigo 74 das Normas Gerais para o Funcionamento da Secretaria-Geral, a que considerem contribuir para o fundo específico da OEA, Fundo Interamericano Anticorrupção, para ajudar os Estados membros na implementação da CICC e das recomendações dos relatórios dos países do MESICIC, bem como apoiar o funcionamento do próprio MESICIC, inclusive as visitas in loco.


10.
Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, em seu Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.

AG/RES. 2731 (XLII-O/12)
APOIO À COMISSÃO PARA A ELIMINAÇÃO DE TODAS AS FORMAS DE
DISCRIMINAÇÃO CONTRA AS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA
E À SUA SECRETARIA TÉCNICA

(Aprovada na segunda sessão plenária, realizada em 4 de junho de 2012)

A ASSEMBLÉIA GERAL,

RECORDANDO:


A Convenção Interamericana para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Pessoas Portadoras de Deficiência (CIADDIS), aprovada na Guatemala, em 7 de junho de 1999, que entrou em vigor em 14 de setembro de 2001 e foi ratificada por 18 Estados membros; e


A resolução AG/RES. 2596 (XL-O/10), “Apoio à Comissão para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Pessoas com Deficiência” e AG/RES. 2663 (XLI-O/11), “Apoio à Comissão para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as pessoas com Deficiência e sua Secretaria Técnica”;

TENDO VISTO:


O relatório final da Segunda Reunião Extraordinária dessa Comissão, realizada em Lima, Peru, em 25 e 26 de abril de 2012 (CP/doc.  ); e


O relatório final da Sessão Extraordinária da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos sobre os portadores de deficiência, realizada em Washington, D.C., em 17 de novembro de 2011 (CP/doc.);

LEVANDO EM CONTA a solicitação da Secretaria Técnica da Comissão para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Pessoas com Deficiência (CEDDIS) aos Estados Partes na Convenção, referente à apresentação do Segundo Relatório de Cumprimento da CIADDIS e do Programa de Ação para a Década das Américas pelos Direitos e pela Dignidade das Pessoas com Deficiência (PAD) para 2012;

RECONHECENDO:


O progresso registrado pela Comissão na definição de parâmetros de avaliação do andamento da implementação da Convenção Interamericana para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Pessoas com Deficiência, e na elaboração das metas ideais nacionais, por âmbito setorial;


A participação das autoridades da Comissão no âmbito da Quarta Conferência dos Estados Partes na Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência (CRPD), na sede das Nações Unidas, em 7 de setembro de 2011, a fim de apresentar os principais instrumentos interamericanos para a proteção dos direitos das pessoas com deficiência e as estratégias de cooperação internacional entre a Organização dos Estados Americanos e as Nações Unidas;

O encontro realizado entre as autoridades da CEDDIS e as autoridades da Comissão das Nações Unidas sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, em Nova York, em 8 de setembro de 2011, com o objetivo de gerar sinergias e laços de cooperação recíproca entre as duas comissões, bem como compartilhar as realizações alcançadas;

As importantes contribuições recebidas na Sessão Extraordinária da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos sobre os portadores de deficiência, realizada em 17 de novembro de 2011, na qual houve o intercâmbio de boas práticas e a definição de políticas públicas adequadas para que se alcance a inclusão dos portadores de deficiência em todos os âmbitos da sociedade; e

As contribuições da sociedade civil no diálogo mantido com a Comissão, em sua Segunda Reunião Extraordinária, bem como as recomendações apresentadas nessa oportunidade e que serão consideradas na próxima reunião da CEDDIS, nos termos do artigo 23 do Regulamento da Comissão,
RESOLVE:


1.
Agradecer ao povo e ao Governo da República do Peru a generosa hospitalidade e o apoio decidido e eficaz, que contribuíram para assegurar o êxito da Segunda Reunião Extraordinária da Comissão para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Pessoas com Deficiência.

2.
Agradecer aos Estados membros que apresentaram o segundo relatório sobre o cumprimento da Convenção Interamericana para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Pessoas com Deficiência (CIADDIS), de acordo com o procedimento e o prazo estabelecidos.


3.
Instar a Comissão a que convoque sua quarta reunião ordinária, no segundo semestre de 2012, e agradecer, nesse sentido, o oferecimento de sede da República do Chile para esta reunião, que tem por objetivo revisar o progresso registrado na aplicação da CIADDIS e manter um intercâmbio de experiências entre os Estados Partes, conforme dispõem o artigo VI da Convenção e o artigo 20 de seu Regulamento.


4.
Reiterar a importância de que se façam contribuições voluntárias para o Fundo Específico para a Comissão para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Pessoas com Deficiência [CP/RES. 947 (1683/09)], criado com a finalidade de complementar o financiamento das atividades da Comissão e de sua Secretaria Técnica.


5.
Convidar os Estados membros e os Observadores Permanentes, bem como pessoas ou entidades públicas e privadas, nacionais ou internacionais, a que contribuam para o referido fundo e solicitar ao Secretário-Geral que realize gestões para a captação de novos recursos em favor desse fundo.


6.
Reiterar ao Secretário-Geral a solicitação de que realize gestões, com vistas à conquista progressiva da acessibilidade para pessoas com deficiência às instalações da Organização dos Estados Americanos (OEA), bem como aos instrumentos de divulgação de informações da Organização, como documentos, comunicações, endereço eletrônico, em coerência com o princípio de não-discriminação da CIADDIS.

7.
Reiterar ao Secretário-Geral a necessidade de implementar os mais amplos esforços por transversalizar a visão da deficiência, de um enfoque de direitos, em todas as ações e decisões da Organização.

8.
Encarregar o Conselho Permanente de informar a Assembléia Geral, em seu Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.

AG/RES. 2732 (XLII-O/12)
A EDUCAÇÃO EM DIREITOS HUMANOS NA EDUCAÇÃO FORMAL NAS AMÉRICAS

(Aprovada na segunda sessão plenária, realizada em 4 de junho de 2012)

A ASSEMBLÉIA GERAL,


RECORDANDO as resoluções AG/RES. 2066 (XXXV-O/05), AG/RES. 2321 (XXXVII-O/07), AG/RES. 2404 (XXXVIII-O/08), AG/RES. 2466 (XXXIX-O/09), AG/RES. 2604 (XL-O/10) e AG/RES. 2673 (XLI-O/11), mediante as quais a Assembléia Geral da Organização dos Estados Americanos sugere a incorporação de conteúdos e ações básicas de direitos humanos nos centros formais de educação; 


RECORDANDO o artigo 49 da Carta da OEA, o artigo 13 da Carta Democrática Interamericana e o artigo 13.2 do Protocolo Adicional à Convenção Americana sobre Direitos Humanos em Matéria de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, “Protocolo de San Salvador”;


CONSIDERANDO que a educação em direitos humanos desde a primeira infância contribui para o fortalecimento do sistema democrático, o desenvolvimento, a segurança e o progresso das sociedades livres nas Américas e constitui um elemento essencial para a promoção e proteção dos direitos humanos e das liberdades fundamentais; e


RECONHECENDO TAMBÉM que o Instituto Interamericano de Direitos Humanos, em cumprimento de seus mandatos, vem exercendo um papel fundamental de apoio ao Sistema Interamericano, com vistas à incorporação efetiva da educação em direitos humanos aos sistemas educacionais formais e a outros âmbitos nos países americanos,

RESOLVE:


1.
Reconhecer os avanços conseguidos pelos Estados membros em matéria de educação em direitos humanos e sugerir aos Estados membros que ainda não o tenham feito que adotem as recomendações constantes dos Relatórios Interamericanos sobre Educação em Direitos Humanos, formuladas pelo IIDH desde 2002, visando à incorporação da educação em direitos humanos às diferentes áreas de sua educação formal.


2.
Sugerir aos Estados membros que analisem as contribuições da Proposta Curricular e Metodológica do Instituto Interamericano de Direitos Humanos (IIDH) para a incorporação da educação em direitos humanos à educação formal de meninas e meninos de 10 a 14 anos de idade, levando em conta os contextos nacionais e os sistemas educacionais dos Estados membros, em conformidade com o artigo 13.2 do “Protocolo de San Salvador” e, nesse sentido, recomendar aos Estados membros que ainda não o tenham feito a que considerem, conforme o caso, assinar ou ratificar este instrumento ou a ele aderir.

AG/RES. 2733 (XLII-O/12)
PROGRAMA DE AÇÃO PARA A DÉCADA DAS AMÉRICAS PELOS DIREITOS
E PELA DIGNIDADE DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA (2006-2016)
E APOIO À SUA SECRETARIA TÉCNICA (SEDISCAP)

(Aprovada na segunda sessão plenária, realizada em 4 de junho de 2012)

A ASSEMBLÉIA GERAL,


LEVANDO EM CONTA o Plano de Ação da Quarta Cúpula das Américas (Mar del Plata, Argentina, novembro de 2005), em que os Chefes de Estado e de Governo instruíram a Organização dos Estados Americanos (OEA) a “considerar no próximo período ordinário de sessões da Assembléia Geral da OEA, a realizar-se na República Dominicana, uma Declaração do Decênio das Américas das Pessoas Portadoras de Deficiência (2006-2016), com um Programa de Ação”;


RECORDANDO a resolução AG/RES. 2664 (XLI-O/11), “Programa de Ação para a Década das Américas pelos Direitos e pela Dignidade das Pessoas com Deficiência 2006-2016 e apoio à sua Secretaria Técnica” (SEDISCAP), bem como todas as resoluções anteriores sobre esse tema;

TENDO PRESENTES:


A Declaração da Década das Américas pelos Direitos e pela Dignidade das Pessoas com Deficiência 2006-2016, aprovada em São Domingos, República Dominicana, com o lema “Igualdade, dignidade e participação”, AG/DEC. 50 (XXXVI-O/06), cujo objetivo consiste em alcançar o reconhecimento e o exercício pleno dos direitos e da dignidade das pessoas com deficiência e o direito de participarem plenamente da vida econômica, social, cultural e política e do desenvolvimento de suas sociedades, sem discriminação e em igualdade com os demais;

O Programa de Ação, que atribui a coordenação de sua execução a uma Secretaria Técnica (SEDISCAP), cujo propósito consiste em prestar apoio aos Estados membros, às pessoas com deficiência e suas organizações e aos organismos da OEA, para o acompanhamento dos compromissos dele constantes e o planejamento de atividades que levem à consecução de seus objetivos e ações concretas; e


A resolução CP/RES. 926 (1625/08), “Instalação no Panamá da Secretaria Técnica para o Desenvolvimento do Programa de Ação para a Década das Américas pelos Direitos e pela Dignidade das Pessoas com Deficiência (2006-2016)”, e que essa Secretaria Técnica foi instituída em 5 de junho de 2008;


TENDO VISTO a solicitação do Departamento de Desenvolvimento Social e Emprego aos Estados membros, quanto à apresentação do Segundo Relatório de Cumprimento do PAD referente a 2012;
LEMBRANDO:


A necessidade de que, nessa década, sejam empreendidos programas, planos e ações para alcançar a inclusão e a participação plena em todos os âmbitos da sociedade das pessoas com deficiência; de que sejam executados programas sociais, políticos, econômicos, culturais e de desenvolvimento destinados à criação de oportunidades; e de que se promovam medidas efetivas para o acesso das pessoas com deficiência aos serviços e programas de reabilitação, em condições de igualdade com os demais;

Que, graças aos recursos financeiros concedidos generosamente pelo Governo da República do Panamá, a SEDISCAP apresentou condições de funcionamento, no decorrer dos dois últimos anos, e poderá garantir um ano mais de funcionamento, tendo em vista a grande contribuição do governo panamenho, no primeiro trimestre de 2011, em benefício da Década das Américas pelos Direitos e pela Dignidade das Pessoas com Deficiência 2006-2016; e


Que, com exceção das contribuições feitas pelo Governo da República do Panamá e recentemente pelo Governo de Trinidad e Tobago, não foram recebidas novas doações ao Fundo Específico de Contribuições Voluntárias por parte de outros Estados membros, motivo por que é necessário tomar medidas urgentes para assegurar a continuidade da SEDISCAP no restante da década 2006-2016; e

CONSIDERANDO os debates mantidos pelos membros da Comissão para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Pessoas com Deficiência (CEDDIS), na primeira reunião extraordinária, em 4 e 5 de maio de 2011, e na segunda reunião extraordinária, em 25 e 26 de abril de 2012, em cumprimento ao mandato lhe foi confiado de realizar uma avaliação plena do funcionamento da SEDISCAP e de formular recomendações, com vistas a assegurar sua sustentabilidade no restante da Década das Américas [AG/RES. 2598 (XL-O/10)],
RESOLVE:


1.
Reiterar a importância das contribuições ao Fundo Específico de Contribuições Voluntárias, criado pelo Conselho Permanente, cujo objetivo é apoiar o funcionamento da SEDISCAP, e convidar os Estados membros e os Observadores Permanentes, bem como as pessoas físicas ou entidades públicas e privadas, nacionais ou internacionais, a que contribuam para o mencionado Fundo, em conformidade com a Carta da Organização dos Estados Americanos e com as Normas Gerais para o Funcionamento da Secretaria-Geral, e solicitar ao Secretário-Geral que realize gestões para captar novos recursos para esse fundo específico.

2.
Agradecer ao Governo de Trinidad e Tobago a recente contribuição para o Fundo Específico de Contribuições Voluntárias para a SEDISCAP.

3.
Reiterar o agradecimento ao Governo da República do Panamá pelo apoio decidido e eficaz ao Programa de Ação e pela instalação, na Cidade do Panamá, da Secretaria Técnica (SEDISCAP).


4.
Agradecer aos Estados membros a apresentação do Segundo Relatório de Cumprimento do PAD, de acordo com as formalidades e prazos estabelecidos.

5.
Apoiar os esforços do Grupo de Trabalho da CEDDIS, constituído mediante a resolução CEDDIS/RES. 2 (I-E/11), no decorrer de sua segunda reunião extraordinária, realizada em 25 e 26 de abril de 2012, em Lima, Peru.

6.
Convidar o Grupo de Trabalho da CEDDIS a concluir sua avaliação integral e formular recomendações para sua sustentabilidade no restante da Década das Américas (2006-2016) e tomar nota das conclusões apresentadas em seu Relatório Final, em sua próxima reunião.

7.
Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, em seu Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.
AG/RES. 2734 (XLII-O/12)
REUNIÃO DE MINISTROS DA JUSTIÇA OU DE OUTROS MINISTROS OU PROCURADORES-GERAIS DAS AMÉRICAS

(Aprovada na segunda sessão plenária, realizada em 4 de junho de 2012)

A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO o Relatório Anual do Conselho Permanente à Assembléia Geral (AG/doc...), especialmente no que se refere ao cumprimento da resolução AG/RES. 2657 (XLI-O/11), “Reunião de Ministros da Justiça ou de Outros Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas”;

RECORDANDO que, nas Cúpulas das Américas, os Chefes de Estado e de Governo apoiaram o trabalho realizado no âmbito das Reuniões de Ministros da Justiça ou de Outros Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas (REMJA), bem como a implementação de suas conclusões e recomendações;


TENDO PRESENTE que, na Declaração sobre Segurança nas Américas, adotada na Cidade do México em 2003, os Estados do Hemisfério reafirmaram que “as Reuniões de Ministros da Justiça ou de Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas (REMJA) e outras reuniões de autoridades na área da justiça penal constituem foros importantes e eficazes para a promoção e o fortalecimento do entendimento mútuo, da confiança, do diálogo e da cooperação na formulação de políticas em matéria de justiça penal e de respostas para fazer frente às novas ameaças à segurança”;


LEVANDO EM CONTA que a resolução AG/RES. 2657 (XLI-O/11) determinou que o Conselho Permanente fosse encarregado de acompanhar, de maneira adequada, o cumprimento das “Conclusões e recomendações da REMJA-VIII”;


LEVANDO EM CONTA TAMBÉM os resultados da Sétima Reunião do Grupo de Trabalho em Delito Cibernético das REMJA, realizada na sede da OEA, em 6 e 7 de fevereiro de 2012; e da Quinta Reunião do Grupo de Trabalho sobre Assistência Mútua em Matéria Penal e Extradição das REMJA, realizada em Assunção, Paraguai, em 30 e 31 de maio de 2012; e


TENDO PRESENTE TAMBÉM a nota da Missão Permanente do Equador Nº 4-2-147/2012, de 20 de abril de 2012 (REMJA-IX/INF.2/12), mediante a qual o país comunica “o interesse do Governo da República do Equador de oferecer a cidade de Quito para ser sede da Nona Reunião de Ministros da Justiça ou de Outros Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas, REMJA-IX, a ser realizada no segundo semestre de 2012”,
RESOLVE:


1.
Expressar satisfação com os resultados da implementação das recomendações da Oitava Reunião de Ministros da Justiça ou de Outros Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas (REMJA-VIII), os quais se refletem, entre outros aspectos:


a)
na realização da Sétima Reunião do Grupo de Trabalho sobre Delito Cibernético das REMJA, na sede da OEA, em 6 e 7 de fevereiro de 2012;



b)
na realização da Quinta Reunião do Grupo de Trabalho sobre Assistência Mútua em Matéria Penal e Extradição das REMJA, em Assunção, Paraguai, em 30 e 31 de maio de 2012;



c)
na convocação para a realização da Terceira Reunião do Grupo de Trabalho sobre Políticas Penitenciárias e Carcerárias das REMJA, a ter lugar na sede da OEA, em 18 e 19 de julho de 2012;



d)
na realização de oficinas regionais de capacitação em matéria de delito cibernético, em Bogotá, Colômbia, de 28 a 30 de novembro de 2011; e na Cidade da Guatemala, Guatemala, de 27 a 29 de março de 2012;



e)
na atualização, manutenção e expansão dos componentes público, privado e de comunicação eletrônica segura da Rede em Matéria Penal da Organização dos Estados Americanos (OEA), bem como na implementação de uma fase piloto da ferramenta para o uso de videoconferências seguras entre autoridades centrais e de cooperação jurídica entre as autoridades competentes em matéria penal; e



f)
na atualização, manutenção e expansão das ferramentas da Rede de Cooperação Jurídica em Matéria de Direito de Família e da Infância como um projeto piloto.


2.
Agradecer e aceitar o oferecimento de sede do Governo do Equador para a Nona Reunião de Ministros da Justiça ou de Outros Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas (REMJA-IX) e determinar, como sede e data da Reunião, a cidade de Quito e o período de 28 a 30 de novembro de 2012, respectivamente.


3.
Solicitar à Secretaria-Geral que, por meio do Departamento de Cooperação Jurídica da Secretaria de Assuntos Jurídicos, e em coordenação com o Equador como país sede da REMJA-IX, proporcione o apoio técnico necessário à preparação e realização da Reunião, em conformidade com o previsto no “Documento de Washington”.


4.
Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, em seu Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução. A realização da REMJA-IX e de suas reuniões preparatórias estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.

AG/RES. 2735 (XLII-O/12)
PROMOÇÃO DA SEGURANÇA HEMISFÉRICA: UM ENFOQUE
MULTIDIMENSIONAL
/
(Aprovada na segunda sessão plenária, realizada em 4 de junho de 2012)

A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO o Relatório Anual do Conselho Permanente à Assembléia Geral, especialmente a seção referente às atividades da Comissão de Segurança Hemisférica (AG/doc.XXX);


RECORDANDO as resoluções confiadas à Comissão de Segurança Hemisférica, enumeradas na Lista de resoluções atribuídas à Comissão de Segurança Hemisférica (1995-2011) (CP/CSH/INF.278/11 rev. 1);


RECORDANDO TAMBÉM as declarações AG/DEC. 66 (XLI-O/11), “Declaração de São Salvador sobre Segurança Cidadã nas Américas” e AG/DEC. 63 (XL-O/10), “Declaração de Lima: Paz, segurança e cooperação nas Américas” e as resoluções AG/RES. 2617 (XLI-O/11), “Acompanhamento da Conferência Especial sobre Segurança”; AG/RES. 2618 (XLI-O/11), “Apoio ao trabalho do Comitê Interamericano contra o Terrorismo”; AG/RES. 2619 (XLI-O/11), “Preocupações especiais de segurança dos pequenos Estados insulares do Caribe”;AG/RES. 2620 (XLI-O/11), “Observações e recomendações sobre o Relatório Anual da Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas”; AG/RES. 2621 (XLI-O/11), “Plano de Ação Hemisférico sobre Drogas 2011-2015”; AG/RES. 2622 (XLI-O/11), “Mecanismo de Avaliação Multilateral da Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas”; AG/RES. 2623 (XLI-O/11), “Lei modelo sobre embarcações submersíveis e semi-submersíveis com motor de autopropulsão”; AG/RES. 2624 (XLI-O/11), “Consolidação do regime estabelecido no Tratado para a Proscrição das Armas Nucleares na América Latina e no Caribe (Tratado de Tlatelolco)”; AG/RES. 2625 (XLI-O/11), “Fortalecimento da confiança e da segurança nas Américas”; AG/RES. 2626 (XLI-O/11), “Conferência Internacional de Apoio à Estratégia de Segurança da América Central”; AG/RES. 2627 (XLI-O/11), “Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos”; AG/RES. 2628 (XLI-O/11), “Convenção Interamericana sobre Transparência nas Aquisições de Armas Convencionais”; AG/RES. 2629 (XLI-O/11), “Acompanhamento das Reuniões de Ministros em Matéria de Segurança Pública das Américas”; AG/RES. 2630 (XLI-O/11), “As Américas como zona livre de minas terrestres antipessoal”; AG/RES. 2631 (XLI-O/11), “Apoio às atividades da Junta Interamericana de Defesa”; AG/RES. 2632 (XLI-O/11), “O futuro da missão e das funções dos instrumentos e componentes do Sistema Interamericano de Defesa”; AG/RES. 2533 (XL-O/10), “Desarmamento e não-proliferação no Hemisfério”; AG/RES. 2534 (XL-O/10), “Apoio à implementação no âmbito hemisférico da Resolução 1540 (2004) do Conselho de Segurança das Nações Unidas”; AG/RES. 2543 (XL-O/10), “Execução do Plano de Ação Hemisférico contra a Criminalidade Organizada Transnacional e Fortalecimento da Cooperação Hemisférica”; e AG/RES. 2551 (XL-O/10), “Plano de Trabalho contra o Tráfico de Pessoas no Hemisfério Ocidental”;


REAFIRMANDO que os programas, as atividades e as tarefas estabelecidos nas referidas resoluções sobre segurança hemisférica contribuem para o cumprimento de um dos propósitos essenciais da Organização, consagrado na Carta, de garantir a paz e a segurança no Hemisfério, de acordo com o ordenamento jurídico de cada país, respeitando o Direito Internacional, e que a cooperação entre os Estados membros é fundamental para o cumprimento dessa meta;


REAFIRMANDO os termos da Declaração sobre Segurança nas Américas, aprovada na Cidade do México, em outubro de 2003, a qual dispõe que a “nova concepção da segurança no Hemisfério é de alcance multidimensional, inclui as ameaças tradicionais e as novas ameaças, preocupações e outros desafios à segurança dos Estados do Hemisfério, incorpora as prioridades de cada Estado, contribui para a consolidação da paz, para o desenvolvimento integral e para a justiça social e baseia-se em valores democráticos, no respeito, promoção e defesa dos direitos humanos, na solidariedade, na cooperação e no respeito à soberania nacional”;


RECORDANDO que na Sexta Cúpula das Américas, realizada em Cartagena, Colômbia, em 14 e 15 de abril de 2012, os Chefes de Estado e de Governo reiteraram seu compromisso de combater a criminalidade organizada transnacional e promover a segurança cidadã;
/

REAFIRMANDO TAMBÉM as normas e princípios do Direito Internacional, da Carta da Organização dos Estados Americanos e da Carta das Nações Unidas;


RESSALTANDO que a consolidação de uma zona livre de armas nucleares consagrada no Tratado de Tlatelolco constitui uma firme demonstração de indeclinável compromisso da América Latina e do Caribe com a causa do desarmamento nuclear completo e verificável e a não-proliferação das armas nucleares, em conformidade com os propósitos e princípios da Carta das Nações Unidas;


DESTACANDO a importância da Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos (CIFTA), da Convenção Interamericana sobre Transparência nas Aquisições de Armas Convencionais (CITAAC) bem como da Convenção Interamericana contra o Terrorismo;


CONSIDERANDO os relatórios do Comitê Interamericano contra o Terrorismo (CICTE), da Junta Interamericana de Defesa (JID) e da Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CICAD);


EXPRESSANDO SATISFAÇÃO com a realização da Terceira Reunião de Ministros em Matéria de Segurança Pública das Américas (MISPA-III), realizada em Trinidad e Tobago, em 17 e 18 de novembro de 2011; da Terceira Reunião do Grupo Técnico sobre Criminalidade Organizada Transnacional, realizada em Trinidad e Tobago, em 16 de novembro de 2011; da Terceira Conferência dos Estados Partes na CIFTA, realizada em 14 e 15 de março de 2012; e da Reunião Hemisférica de Alto Nível contra a Criminalidade Organizada Transnacional, realizada na Cidade do México, em 1º e 2 de março de 2012;


LEVANDO EM CONTA os resultados das mencionadas conferências e reuniões; e


LEVANDO EM CONTA TAMBÉM o décimo aniversário da Declaração sobre Segurança nas Américas, em 28 de outubro de 2013, 

RESOLVE:

I.  ATIVIDADES DA COMISSÃO DE SEGURANÇA HEMISFÉRICA

E DOS ESTADOS MEMBROS


1.
Reiterar ao Conselho Permanente e à Secretaria-Geral os mandatos aplicáveis, constantes de resoluções anteriores da Assembléia Geral sobre segurança hemisférica e mencionados no preâmbulo desta resolução; e instar os Estados membros a que continuem contribuindo para a consecução dos objetivos estabelecidos nessas resoluções por meio do desenvolvimento e execução de atividades, apresentação de relatórios, intercâmbio de informações, adoção de medidas e políticas, bem como cooperação, apoio e assistência mútua; e encarregar a Secretaria-Geral de prestar o apoio necessário a esse fim.


2.
Encarregar o Conselho Permanente de, por intermédio da Comissão de Segurança Hemisférica (CSH) e em cumprimento dos mandatos incluídos nesta resolução, continuar participando, realizando consultas, e trocando experiências e informações com outros fóruns regionais e internacionais.


Declaração de São Salvador sobre Segurança Cidadã nas Américas


3.
Endossar o Plano de Ação Hemisférico para o Acompanhamento da Declaração de São Salvador sobre Segurança Cidadã nas Américas (CP/doc.4708/12), adotado pelo Conselho Permanente na sessão realizada em 2 de maio de 2012, como guia de referência para os Estados membros. 


Acompanhamento da Conferência Especial sobre Segurança


4.
Encarregar o Conselho Permanente de organizar e realizar um diálogo sobre a eficiência da aplicação da Declaração sobre Segurança nas Américas, a fim de analisar e intensificar o andamento de sua implementação por parte dos Estados membros e dos órgãos, organismos, entidades e mecanismos da OEA, e que os resultados ou avanços sobre o tema sejam apresentados no decorrer de 2013, por ocasião da comemoração de uma década da adoção da Declaração.


Preocupações especiais de segurança dos pequenos Estados insulares do Caribe


5.
Encarregar o Conselho Permanente de promover temas que tenham incidência sobre a segurança dos pequenos Estados insulares do Caribe e, neste sentido, de continuar convocando, por intermédio da CSH, a reunião sobre as preocupações especiais de segurança dos pequenos Estados insulares do Caribe, reiterando que suas características peculiares os tornam particularmente vulneráveis e suscetíveis aos efeitos da criminalidade e da insegurança.


Consolidação do regime estabelecido no Tratado para a Proscrição das Armas Nucleares na América Latina e no Caribe (Tratado de Tlatelolco)


6.
Reafirmar seu compromisso de continuar promovendo a busca de um regime universal, genuíno e não-discriminatório de desarmamento e não-proliferação em todos os seus aspectos.


7.
Exortar os Estados da região que ainda não o fizeram a que assinem ou ratifiquem as emendas ao Tratado para a Proscrição das Armas Nucleares na América Latina e no Caribe (Tratado de Tlatelolco), aprovadas pela Conferência Geral do Organismo para a Proscrição das Armas Nucleares na América Latina e no Caribe (OPANAL) mediante suas Resoluções 267 (E-V), 268 (XII) e 290 (E-VII).


8.
Incentivar os Estados que ratificaram os protocolos pertinentes do Tratado de Tlatelolco a que examinem as reservas e declarações interpretativas que tenham feito a esse respeito, em conformidade com a medida 9 do Documento Final da Conferência das Partes de 2010 encarregada do exame do Tratado sobre a Não-Proliferação das Armas Nucleares.


9.
Reconhecer o trabalho do OPANAL nas atividades comemorativas do quadragésimo quinto aniversário da assinatura do Tratado de Tlatelolco e na realização do seminário internacional “A Experiência da ZLAM da América Latina e do Caribe e a Perspectiva até 2015 Plus”, levados a cabo em 14 e 15 de fevereiro de 2012.


10.
Manifestar seu interesse na bem-sucedida realização, em consulta com os Estados da região, de uma conferência, em 2012, de que participem todos os Estados do Oriente Médio, sobre a criação no Oriente Médio de uma zona livre de armas nucleares e de todas as demais armas de destruição em massa, mediante acordos livremente celebrados entre os Estados da região e com o apoio pleno e o compromisso dos Estados que possuam armas nucleares.


Fortalecimento da confiança e da segurança nas Américas


11.
Continuar a promover e a implementar as medidas de fortalecimento da confiança e da segurança (MFCS), em conformidade com o disposto na Declaração de Santiago, na Declaração de São Salvador sobre Medidas de Fortalecimento da Confiança e da Segurança, no Consenso de Miami e na Declaração sobre Segurança nas Américas, instando todos os Estados membros a que proporcionem informações à Secretaria-Geral sobre a aplicação das MFCS, utilizando a Lista Consolidada de Medidas de Fortalecimento da Confiança e da Segurança (MFCS) que devem ser notificadas em conformidade com as resoluções da OEA (CP/CSH-1043/08 rev. 1) e o Modelo para os Relatórios sobre a Aplicação das Medidas de Fortalecimento da Confiança e da Segurança (CSH/FORO-IV/doc.7/10), o mais tardar até 15 de julho de cada ano.


12.
Encarregar o Conselho Permanente de convocar o Quinto Fórum sobre Medidas de Fortalecimento da Confiança e da Segurança para fevereiro de 2013, com a finalidade de revisar e avaliar as MFCS existentes, bem como debater, considerar e propor novas MFCS, em conformidade com a resolução AG/RES. 2625 (XLI-O/11). Além disso, instar a que aproveitem o Fórum para compartilhar experiências e melhores práticas, nos âmbitos bilateral, sub-regional e global, referentes a MFCS, formatos e procedimentos de aplicação.


13.
Solicitar à CSH que dê continuidade ao processo de estabelecimento de critérios e diretrizes para a seleção de peritos em medidas de fortalecimento da confiança e da segurança que incluam uma descrição do perfil desses peritos, tendo presente o documento “Critérios, diretrizes e perfil exigido para a seleção de peritos em medidas de fortalecimento da confiança e da segurança” (CP/CSH-1385/12).

Apoio à Estratégia de Segurança da América Central


14.
Reconhecer os esforços dos países membros do Sistema de Integração Centro-Americana com respeito à revisão, atualização e priorização da Estratégia de Segurança da América Central, apresentada à comunidade internacional na “Conferência Internacional de Apoio à Estratégia de Segurança da América Central”, realizada na Cidade da Guatemala, em 22 e 23 de junho de 2011. 


15.
Exortar os Estados membros a que atendam ao apelo que os governos centro-americanos formularam à comunidade internacional para que continuem a prestar apoio à execução da Estratégia de Segurança da América Central, em complemento aos esforços e recursos que os países da América Central vêm envidando, com base no princípio de responsabilidade comum e compartilhada, mas diferenciada.


Acompanhamento das Reuniões de Ministros em Matéria de Segurança Pública das Américas


16.
Endossar o Documento de Port of Spain, Institucionalização da MISPA (MISPA-III/doc.9/11 rev. 2), e as Recomendações de Port of Spain sobre Gestão da Polícia (MISPA-III/doc.8/11 rev. 2), emanados da Terceira Reunião de Ministros em Matéria de Segurança Pública das Américas, realizada em 17 e 18 de novembro de 2011, em Port of Spain, Trinidad e Tobago, e incentivar os Estados membros a que implementem efetivamente esses documentos e continuem a dar cumprimento ao Compromisso pela Segurança Pública nas Américas e ao Consenso de São Domingos.


17.
Convocar o Grupo Técnico Subsidiário sobre Gestão da Polícia para o segundo semestre de 2012. Além disso, agradecer ao Governo da Colômbia o oferecimento de sede para a Quarta Reunião de Ministros em Matéria de Segurança Pública das Américas (MISPA-IV) e convocar essa reunião para o segundo semestre de 2013. Neste sentido, estabelecer, mediante a CSH, um grupo de trabalho que coordene os preparativos para a MISPA-IV, com o apoio da Secretaria. 


18.
Solicitar à Secretaria de Segurança Multidimensional que continue, com base nas contribuições dos Estados membros, entre outros aspectos, a compilação de melhores práticas e experiências em temas relacionados com gestão da segurança pública; prevenção da criminalidade, da violência e da insegurança; gestão da polícia; participação dos cidadãos e da comunidade; e cooperação internacional, a fim de apresentá-las na Quarta Reunião de Ministros em Matéria de Segurança Pública das Américas (MISPA-IV).


As Américas como zona livre de minas terrestres antipessoal 
/

19.
Renovar seu apoio aos esforços dos Estados membros por livrar seus territórios de minas terrestres antipessoal e destruir seus estoques, bem como por transformar as Américas na primeira zona livre de minas terrestres antipessoal do mundo.

20.
Comemorar o apoio demonstrado por 33 Estados membros do Hemisfério, mediante a ratificação da Convenção sobre a Proibição do Uso, Armazenamento, Produção e Transferência de Minas Antipessoal e sobre sua Destruição (Convenção de Ottawa); e instar os governos a que continuem trabalhando na área de ação contra minas, de acordo com a mencionada Convenção e com seus planos de ação contra as minas; além disso, instar os Estados que ainda não o tenham feito, a que considerem ratificar a Convenção de Ottawa, ou aderir a ela, com a brevidade possível, a fim de assegurar sua aplicação plena e eficaz.

21.
Instar os Estados Partes que solicitaram prorrogações, de acordo com o Artigo 5 da Convenção de Ottawa, a que envidem todos os esforços necessários a fim de cumprir suas obrigações nos prazos estabelecidos.

22.
Aclamar os esforços envidados pelo Peru e Equador em 2011 e seu propósito de reduzir o prazo da remoção humanitária de minas.

23.
Exortar os Estados membros, Observadores Permanentes, organismos internacionais e a comunidade internacional a que continuem a prestar apoio técnico e financeiro ao Programa de Ação Integral contra as Minas Antipessoal (AICMA) e aos programas de remoção de minas executados pelos Estados membros em seus territórios, e a continuar a cooperar em projetos de assistência à ação integral contra as minas antipessoal, inclusive a remoção humanitária de minas, a assistência às vítimas, a educação sobre os riscos e a prevenção de minas, bem como a recuperação socioeconômica das zonas livres de minas, com vistas a contribuir para o desenvolvimento das comunidades.

24.
Condenar firmemente, de acordo com os princípios e normas do Direito Internacional Humanitário, o uso, armazenamento, produção e transferência de minas antipessoal e explosivos improvisados, por parte de atores não-estatais, especialmente grupos armados à margem da lei na Colômbia e no Peru, atos que põem em grave risco a população dos países afetados; bem como fazer um apelo enérgico aos atores não-estatais para que observem a norma internacional disposta na Convenção de Ottawa, com vistas à consecução de um mundo livre de minas.

25.
Convidar todos os Estados Partes na Convenção de Ottawa a dar cumprimento aos compromissos estabelecidos na Declaração de Cartagena: Um Compromisso Compartilhado por um Mundo Livre de Minas, e implementar o Plano de Ação de Cartagena 2010-2014: Por Fim ao Sofrimento Causado pelas Minas Antipessoal e a participar da Décima Segunda Reunião dos Estados Partes na Convenção de Ottawa, a ser realizada de 3 a 7 de dezembro de 2012.

Desarmamento e não-proliferação no Hemisfério


26.
Reiterar o compromisso dos Estados membros com o controle de armamentos, o desarmamento e a não-proliferação de todas as armas de destruição maciça, com o Tratado sobre a Não-Proliferação de Armas Nucleares (TNP), da Convenção sobre a Proibição do Desenvolvimento, Produção, Estocagem e Uso das Armas Químicas e sobre a Destruição das Armas Químicas Existentes no Mundo (Convenção sobre Armas Químicas), da Convenção sobre a Proibição do Desenvolvimento, Produção e Estocagem de Armas Bacteriológicas (Biológicas) e à Base de Toxinas e Sua Destruição (Convenção sobre Armas Biológicas) e do Protocolo de Genebra de 1925 à Convenção de Haia de 1907.


27.
Reiterar nossa determinação de alcançar a paz e a segurança de um mundo sem armas nucleares e fazer um apelo aos Estados Partes no Tratado de Não-Proliferação de Armas Nucleares (TNP) para a plena implementação das obrigações constantes do Tratado e dos compromissos assumidos nos documentos finais das Conferências das Partes Encarregadas da Revisão do Tratado de Não-Proliferação de Armas Nucleares (TNP), de 2000 e 2010, que incluem medidas especificas para alcançar a não-proliferação e o desarmamento nuclear.


28.
Instar os Estados a que considerem assinar ou ratificar o Tratado de Proibição Total das Provas Nucleares (TPCEN), com a brevidade possível, em especial os Estados incluídos no Anexo 2 do Tratado, a fim de permitir sua entrada em vigor tão logo seja possível.


29.
Instar os Estados a que implementem plenamente a Convenção sobre Armas Químicas, e encarregar a Secretaria-Geral de avaliar a possibilidade de compartilhar experiências com a Secretaria Técnica da OPAQ na área de implementação legislativa de instrumentos internacionais; de colaborar, no âmbito de suas possibilidades e quando solicitada, em programas de cooperação sub-regional que sejam criados pela OPAQ no Hemisfério; e de informar a CSH sobre os esforços envidados nesse sentido.


30.
Instar os Estados a que implementem plenamente a Convenção sobre Armas Biológicas, e encarregar a Secretaria-Geral da OEA de avaliar a possibilidade de compartilhar experiências com a Unidade de Apoio à Implementação da Convenção e, conforme pertinente, com a Organização Pan-Americana da Saúde, em conformidade com seu mandato, na área de implementação legislativa de instrumentos internacionais e em outras áreas complementares à Convenção, como monitoramento epidemiológico e informações científicas relevantes; e de informar a CSH sobre os esforços envidados nesse sentido.


Apoio à implementação no âmbito hemisférico da Resolução 1540 (2004) do Conselho de Segurança das Nações Unidas


31.
Solicitar ao Conselho Permanente que, por intermédio da CSH, continue apoiando os Estados membros na implementação da Resolução 1540 (2004), do Conselho de Segurança das Nações Unidas, realizando uma sessão para divulgar lições aprendidas, trocar experiências, identificar áreas e projetos específicos que precisam de auxílio, entre outras atividades, procurando estabelecer prioridades a partir de uma perspectiva hemisférica; e que promova um intercâmbio de informações mais amplo, com outras organizações internacionais, regionais e sub-regionais, com respeito à aplicação da Resolução 1540 (2004), inclusive a Comissão 1540 do Conselho de Segurança das Nações Unidas e, quando seja pertinente, os coordenadores regionais para a implementação da Resolução 1540 no Hemisfério, contribuindo dessa maneira para os esforços envidados no âmbito das Nações Unidas.


Execução do Plano de Ação Hemisférico contra a Criminalidade Organizada Transnacional e Fortalecimento da Cooperação Hemisférica


32.
Solicitar ao Grupo Técnico sobre Criminalidade Organizada Transnacional (GTDOT) que continue a exercer seu papel de considerar as questões relacionadas à implementação do Plano de Ação Hemisférico contra a Criminalidade Organizada Transnacional.

33.
Solicitar ao GTDOT que considere, em sua próxima reunião, sua estrutura, funções e responsabilidade de prestar informações e transmitir à CSH a recomendação que tenha formulado.


34.
Aprovar os Componentes do Programa de Trabalho do Grupo Técnico sobre Criminalidade Organizada Transnacional, constantes do documento GT/DOT-III/doc.9/11, e incentivar os Estados membros a que os implementem.


Esforços de cooperação hemisférica para combater o tráfico de pessoas


35.
Convocar a Terceira Reunião de Autoridades Nacionais contra o Tráfico de Pessoas no Hemisfério Ocidental para 4 e 5 de outubro de 2012, e agradecer o oferecimento de sede do Governo da Guatemala para a mencionada reunião.

II.  INSTRUMENTOS JURÍDICOS


36.
Exortar os Estados membros que ainda não o tenham feito a dispensar pronta consideração à ratificação da Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos (CIFTA) e da Convenção Interamericana sobre Transparência nas Aquisições de Armas Convencionais (CITAAC), ou adesão a elas, conforme o caso.


37.
Solicitar à Secretaria-Geral que apresente ao Conselho Permanente, o mais tardar até o Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, um relatório sobre a situação das assinaturas, ratificações e adesões à Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos (CIFTA) e à Convenção Interamericana sobre Transparência nas Aquisições de Armas Convencionais (CITAAC).

Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos (CIFTA)


38.
Endossar o “Curso de Ação 2012-2016 para o Funcionamento e a Aplicação da CIFTA”, adotado pela Terceira Conferência dos Estados Partes na CIFTA, realizada na sede da OEA, em 14 e 15 de maio de 2012.


39.
Continuar apoiando as sinergias entre a Organização das Nações Unidas, entre outros, o seu Programa de Ação para Prevenir, Combater e Erradicar o Tráfico Ilícito de Armas Pequenas e Armamento Leve em Todos os seus Aspectos (UNPOA) e seu Instrumento Internacional para Permitir aos Estados Identificar e Localizar, Oportuna e Fidedignamente, Armas Pequenas e Armamento Leve Ilícitos, a OEA, e todos os mecanismos sub-regionais hemisféricos que permitam aos Estados explorar mais e melhores possibilidades de trabalho conjunto.


40.
Convocar:



a)
A Décima Quarta Reunião Ordinária da Comissão Consultiva da CIFTA, em conformidade com o Artigo XXI da Convenção, a ser realizada na sede da OEA, em 25 de abril de 2013.



b)
A Sexta Reunião do Grupo de Peritos da OEA para preparar uma Lei Modelo nas áreas de “manutenção, confidencialidade e intercâmbio de informações” (Artigos XI, XII e XVIII) e as “Medidas de Segurança para Eliminar Perdas ou Desvios” (Artigo VIII), a ser realizada na sede da OEA, em 18 e 19 de fevereiro de 2013. 


41.
Convidar os Estados membros a participar de uma reunião hemisférica de autoridades nacionais com responsabilidade em matéria de controle do tráfico de armas, assim como da Segunda Reunião de Autoridades Alfandegárias e Fronteiriças e Outras Autoridades Encarregadas de Aplicar a Lei, a ser realizada em Lima, Peru, em 13 e 14 de dezembro de 2012.


42.
Solicitar à Secretaria Técnica que ofereça apoio à preparação e ao acompanhamento de todas as reuniões acima mencionadas.


Convenção Interamericana sobre Transparência nas Aquisições de Armas Convencionais (CITAAC)


43.
Reafirmar o compromisso com os princípios da Convenção Interamericana sobre Transparência nas Aquisições de Armas Convencionais, bem como o compromisso assumido na Declaração de Santa Cruz de la Sierra, adotado na Nona Conferência de Ministros da Defesa das Américas, de incentivar a participação universal e sua plena implementação.


44.
Acolher com beneplácito o Relatório Anual Consolidado de 2011, elaborado pela Secretaria de Segurança Multidimensional, e solicitar que seja feito o mesmo em 2012, a fim de continuar mantendo atualizada a página eletrônica dedicada à Convenção.


45.
Instar os Estados Partes a que apresentem oportunamente os relatórios anuais e notificações, em cumprimento das obrigações constantes dos Artigos III e IV da Convenção, e que definam, o mais tardar até 1º de julho de cada ano, os pontos de contato nacionais a colaborar com a preparação dessas notificações e relatórios anuais.


46.
Solicitar à Secretaria-Geral que:



a)
Mantenha contato com os Estados não membros da Organização, para que contribuam para o propósito da Convenção mediante a prestação anual de informações à Secretaria-Geral sobre suas exportações de armas convencionais aos Estados Partes na Convenção, em conformidade com o Artigo V da Convenção.



b)
Coordene com a Junta Interamericana de Defesa a colaboração que esta lhe deve prestar para a plena implementação da Convenção, conforme o disposto no parágrafo 15 da resolução AG/RES. 2631 (XLI-O/11).


47.
Reiterar ao Conselho Permanente a solicitação constante da resolução AG/RES. 2628 (XLI-O/11) de convocar uma reunião dos pontos de contato nacionais em 2012, ou no primeiro semestre de 2013, caso a data anterior não seja possível, para a qual se convidem também os Estados que não são Parte, a fim de considerar a implementação da Convenção, bem como as atividades voltadas para a promoção da sua assinatura e ratificação; e colaborar para a Segunda Conferência de Estados Partes.

III.  OBSERVAÇÕES E RECOMENDAÇÕES SOBRE OS RELATÓRIOS ANUAIS DOS ÓRGÃOS, ORGANISMOS E ENTIDADES DA ORGANIZAÇÃO (ARTIGO 91, F, DA CARTA DA ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS)


Comitê Interamericano contra o Terrorismo (CICTE)


48.
Reafirmar os compromissos assumidos na Declaração sobre o Fortalecimento da Segurança Cibernética nas Américas, adotada pelos Estados membros do Comitê Interamericano contra o Terrorismo (CICTE) por ocasião do seu Décimo Segundo Período Ordinário de Sessões (7 de março de 2012, Washington, D.C.), e incentivar os Estados membros a que cumpram os compromissos nela mencionados, inclusive o Plano de Trabalho do CICTE para 2012.


49.
Encarregar a Secretaria-Geral de continuar prestando à Secretaria do CICTE o apoio necessário para garantir a continuidade da implementação de seus mandatos, inclusive o apoio à convocação e ao andamento do Décimo Terceiro Período Ordinário de Sessões do CICTE, programado para ser realizado na sede da Organização dos Estados Americanos, em Washington, D.C., de 6 a 8 de março de 2013, e à Décima Primeira Reunião de Pontos de Contato Nacionais do CICTE, que será realizada durante esse período ordinário de sessões, bem como às três reuniões de um dia de duração a serem realizadas em 5 de novembro de 2012, 7 de dezembro de 2012 e 25 de janeiro de 2013, na sede da Organização.


50.
Solicitar à Presidência do CICTE que informe a Assembléia Geral, em seu Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação dos mandatos constantes do Plano de Trabalho do CICTE.


51.
Solicitar à Secretaria-Geral que, por meio da coordenação com as Secretarias do CICTE, da REMJA e da CITEL, organize um workshop sobre princípios e normas hemisféricas referentes à segurança cibernética, em conformidade com a Estratégia para Combater as Ameaças à Segurança Cibernética e dar prosseguimento ao debate mantido no Décimo Segundo Período Ordinário de Sessões do CICTE.


Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CICAD)


52.
Tomar nota do Relatório Anual da Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CICAD) de 2011 à Assembléia Geral (CP/doc.4710/12 rev. 1) e felicitar a Comissão pelas realizações alcançadas.


53.
Endossar o Plano de Trabalho da Secretária Executiva da Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CICAD) para 2012, em conformidade com os Estatutos da CICAD e em cumprimento da Estratégia Hemisférica sobre Drogas e seu Plano de Ação, e encarregar a Secretaria Executiva de executar as ações correspondentes e continuar prestando assistência técnica e desenvolvimento de capacidades aos Estados membros.


54.
Endossar os relatórios nacionais de andamento sobre a implementação das recomendações da Quinta Rodada de Avaliação do Mecanismo de Avaliação Multilateral (MAM) e incentivar os Estados membros a implementar as recomendações pendentes para fortalecer suas políticas de controle de drogas e aumentar a cooperação multilateral no Hemisfério.


55.
Convocar o Grupo de Trabalho Intergovernamental (GTI) do MAM em preparação da Sexta Rodada de Avaliação e incentivar os Estados membros a que continuem participando ativamente deste processo, e agradecer o oferecimento do Governo da Costa Rica para ser sede do primeiro encontro em São José, Costa Rica, de 12 a 15 de junho de 2012.


56.
Tomar nota do Relatório do Uso de Drogas nas Américas 2011, preparado pela Secretária Executiva da CICAD, o qual apresenta um panorama detalhado sobre o uso de diferentes substâncias em diversos grupos populacionais dos Estados membros.


57.
Incentivar os Estados membros a que continuem participando no Programa de Intercâmbio Profissional que a Secretária Executiva da CICAD está implementando.


58.
Solicitar ao Observatório Interamericano de Drogas (OID) da CICAD que continue fortalecendo e colaborando com os observatórios nacionais de drogas, em cumprimento de seus mandatos, e proporcionar-lhes assistência técnica para desenvolver estudos nacionais que permitam compreender melhor o problema mundial das drogas e a ele responder.


59.
Encarregar a Secretaria-Geral de continuar proporcionando à Secretaria Executiva da CICAD o apoio necessário e incentivar os Estados membros, os Observadores Permanentes e outros doadores internacionais a que continuem fazendo contribuições voluntárias para que a Secretaria possa continuar implementando seus mandatos.


Junta Interamericana de Defesa (JID)


60.
Convidar os Estados membros a que continuem solicitando estudos, avaliações e relatórios relevantes da JID em assuntos contemplados em seu Estatuto.


61.
Solicitar à JID que continue a informar a CSH sobre sua análise e revisão dos serviços de assistência técnica, educacional e consultiva que pode fornecer aos Estados membros em conformidade com seu Estatuto e que apresente um relatório à CSH até 3 de dezembro de 2012.

62.
Solicitar à JID, em conformidade com seu Estatuto, e em coordenação com a Secretaria de Segurança Multidimensional, que realize as seguintes atividades:



a)
Continuar prestando assistência técnica ao Programa de Ação Integral contra as Minas Antipessoal (AICMA).



b)
Continuar suas consultas com os órgãos, organismos e entidades da OEA e outros atores relevantes sobre o projeto de plano apresentado com a finalidade de melhorar a assessoria e orientação que a JID oferece ao Sistema Interamericano, destinadas a melhorar a capacidade de resposta em casos de desastres no Hemisfério, levando em conta o Plano Interamericano para a Prevenção e Resposta aos Desastres e Coordenação da Assistência Humanitária.



c)
Continuar a promover a participação de autoridades e funcionários civis encarregados dos assuntos de defesa e promover as relações entre civis e militares, complementando os serviços oportunidades educacionais que a Junta oferece nessa área e, a esse respeito, formular recomendações à CSH até 15 de dezembro de 2012.



d)
Incentivar os Estados membros da OEA a que considerem solicitar o apoio da JID na promoção da elaboração ou atualização dos Livros Brancos de Defesa, bem como a elaboração dos relatórios necessários em assuntos de defesa, especialmente aqueles que consolidam no Hemisfério o fortalecimento da confiança e da segurança mútuas.


e)
Apoiar a Secretaria Técnica da CIFTA, em conformidade com seu Estatuto, na conclusão de um Manual de Procedimentos para a proteção dos depósitos de armas de fogo e de procedimentos operacionais padrão para a destruição, em condições seguras, dos estoques excedentes de armas, munições e explosivos.

Futuro da missão e funções dos instrumentos e componentes do Sistema Interamericano de Defesa


63.
Encarregar o Conselho Permanente de, por intermédio da Comissão de Segurança Hemisférica, programar e preparar reuniões para discutir sobre o futuro da missão e das funções dos instrumentos e componentes do Sistema Interamericano de Defesa, em conformidade com a resolução AG/RES. 2632 (XLI-O/11) e as recomendações da Nona Conferência de Ministros da Defesa das Américas.

IV.  ACOMPANHAMENTO E RELATÓRIOS


64.
Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, em seu Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.

NOTAS DE RODAPÉ


1.
... ante as diversas ameaças à segurança e em particular às provenientes da criminalidade em todas as suas formas. Neste contexto, a Nicarágua compartilha e apóia os esforços e as iniciativas realizadas no âmbito regional e hemisférico. Não obstante, no que se refere às iniciativas de fortalecimento da Junta Interamericana de Defesa (JID), a Nicarágua considera que o contexto histórico que possibilitou o surgimento da JID difere das realidades atuais de nossos Estados. A Nicarágua não está de acordo em que a Junta Interamericana de Defesa intervenha em assuntos de natureza militar ou de outra natureza que impliquem menosprezo à soberania, à independência, à institucionalidade e ao ordenamento jurídico do país.


2.
... conteúdos aprovados pelo Equador em outros contextos de negociação, conforme pertinente.


3.
... O país continuará prestando apoio à OEA no sentido de eliminar a ameaça humanitária das minas existentes e de declarar “zonas livres de minas terrestres”. Ademais, os Estados Unidos vêm realizando um exame extensivo de sua política contra as minas terrestres antipessoal. Os Estados Unidos lamentam que esta resolução não condene explicitamente o uso de minas terrestres na Colômbia pelas Forças Armadas Revolucionárias da Colômbia (FARC), da maneira como foi feito na resolução CP/RES. 837 (1354/03), “Condenação de Atos Terroristas na Colômbia”, aprovada em 12 de fevereiro de 2003 pelo Conselho Permanente da OEA. Em 14 de agosto de 2007, os Estados Unidos condenaram o uso crescente e continuado de minas terrestres e de outros dispositivos explosivos pelas FARC, depois que a ONU, organizações não-governamentais respeitadas e a imprensa destacaram que as FARC são “o maior grupo armado não-estatal e maior utilizador de minas”.

AG/RES. 2736 (XLII-O/12)
/
/
AUMENTO E FORTALECIMENTO DA PARTICIPAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL E
DOS ATORES SOCIAIS NAS ATIVIDADES DA ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS E NO PROCESSO DE CÚPULAS DAS AMÉRICAS

(Aprovada na segunda sessão plenária, realizada em 4 de junho de 2012)

A ASSEMBLÉIA GERAL,


LEVANDO EM CONTA a resolução AG/RES. 2635 (XLI-O/11), “Aumento e fortalecimento da participação da sociedade civil e os dos atores sociais nas atividades da Organização dos Estados Americanos e no Processo de Cúpulas das Américas”;


RECORDANDO que a participação da sociedade civil e de outros atores sociais nas atividades da Organização dos Estados Americanos (OEA) deve desenvolver-se em um ambiente de estreita colaboração entre os órgãos políticos e institucionais da Organização e em cumprimento do que determinam a Carta da Organização dos Estados Americanos e a resolução CP/RES. 759 (1217/99), “Diretrizes para a participação das organizações da sociedade civil nas atividades da OEA”;


LEVANDO EM CONSIDERAÇÃO as “Estratégias para aumentar e fortalecer a participação da sociedade civil nas atividades da OEA”, aprovadas pelo Conselho Permanente, mediante a resolução CP/RES. 840 (1361/03), e subseqüentemente ratificadas pela Assembléia Geral, mediante a resolução AG/RES. 1915 (XXXIII-O/03), que solicitam “à Comissão sobre Gestão de Cúpulas e Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA (CISC) que dê seguimento a essas estratégias, avalie sua implementação e, posteriormente, proponha modificações às mesmas ou novos mecanismos que permitam aumentar e fortalecer a participação das organizações da sociedade civil nas atividades da Organização”;


CONSIDERANDO que o Processo de Cúpulas das Américas incentiva a plena participação da sociedade civil e de outros atores sociais e que, na Declaração de Nuevo León, os Chefes de Estado e de Governo comprometeram-se a institucionalizar os encontros com a sociedade civil, o setor acadêmico e o setor privado; e que, mediante a resolução AG/RES. 2315 (XXXVII-O/07), “Participação dos representantes dos trabalhadores nas atividades da Organização dos Estados Americanos”, os Ministros das Relações Exteriores acordaram a realização de um diálogo com representantes dos trabalhadores, reconhecidos como tais em virtude da legislação ou das práticas nacionais, antes das sessões de abertura da Assembléia Geral e das Cúpulas das Américas, de modo que esses representantes possam formular recomendações e propostas com vistas a iniciativas relacionadas com o tema da Assembléia Geral ou da Cúpula das Américas e dirigidas diretamente aos Estados membros e à Organização dos Estados Americanos (OEA); 


LEVANDO EM CONTA que a Declaração de Mar del Plata reconhece o papel central da OEA na coordenação da participação da sociedade civil no Processo de Cúpulas das Américas;


DESTACANDO que no parágrafo 94 da Declaração de Compromisso de Port of Spain, os Chefes de Estado e de Governo comprometeram-se “(…) a continuar a incentivar a participação de nossos povos, por meio do envolvimento de nossos cidadãos, comunidades e sociedade civil no planejamento e execução das políticas e programas de desenvolvimento, prestando assistência técnica e financeira, conforme o caso, e em conformidade com a legislação nacional, para fortalecer e desenvolver sua capacidade de participar de forma mais plena do Sistema Interamericano”;


RECONHECENDO os esforços do país anfitrião para facilitar a participação da sociedade civil e dos atores sociais na Sexta Cúpula das Américas realizada em Cartagena das Índias, Colômbia em 14 e 15 de abril de 2012;


RECORDANDO a resolução AG/RES. 2633 (XLI-O/11), “Apoio e acompanhamento do processo de Cúpulas das Américas”, que encarrega o Conselho Permanente de continuar a promover e facilitar a participação de atores sociais, inclusive a sociedade civil, organizações trabalhistas, grupos indígenas, o setor privado e a juventude, no processo de Cúpulas das Américas e em atividades relacionadas com os temas atribuídos à OEA por esse processo, bem como os esforços dos Estados membros para fomentar essa participação;


CONSIDERANDO que os artigos 6 e 26 da Carta Democrática Interamericana expressam respectivamente que “a participação dos cidadãos nas decisões relativas a seu próprio desenvolvimento é um direito e uma responsabilidade. É também uma condição necessária para o exercício pleno e efetivo da democracia. Promover e fomentar diversas formas de participação fortalece a democracia” e que “a OEA continuará desenvolvendo programas e atividades dirigidos à promoção dos princípios e práticas democráticos e ao fortalecimento da cultura democrática no Hemisfério, considerando que a democracia é um sistema de vida fundado na liberdade e na melhoria econômica, social e cultural dos povos. A OEA manterá consultas e cooperação contínua com os Estados membros, levando em conta as contribuições de organizações da sociedade civil que trabalhem nesses campos”;


TOMANDO NOTA do Fundo Específico para Financiar a Participação das Organizações da Sociedade Civil nas Atividades da OEA e no Processo de Cúpulas das Américas, mediante a resolução CP/RES. 864 (1413/04), a fim de apoiar a participação das organizações da sociedade civil nas atividades da OEA, inclusive o Diálogo dos Chefes de Delegação dos Estados membros com o Secretário-Geral e os representantes das organizações da sociedade civil, o qual foi incluído no projeto de calendário dos períodos ordinários de sessões da Assembléia Geral, antes da sessão de abertura, como uma atividade regular, segundo estipula a resolução AG/RES. 1915 (XXXIII-O/03);


LEVANDO EM CONTA a resolução AG/RES. 2395 (XXXVIII-O/08), “Aumento e fortalecimento da participação da sociedade civil nas atividades da Organização dos Estados Americanos e no Processo de Cúpulas das Américas”, que encarrega a Secretaria-Geral de elaborar uma estratégica coordenada, com o objetivo de promover a participação da sociedade civil nas atividades da OEA, para a consideração dos Estados membros;


RECONHECENDO a importância da participação das organizações da sociedade civil e de outros atores sociais na consolidação da democracia em todos os Estados membros;
TOMANDO NOTA TAMBÉM:


Das contribuições e recomendações sugeridas pelas organizações da sociedade civil e de outros atores sociais, inclusive o diálogo “Fortalecendo as parcerias para a prosperidade: Um diálogo entre governos e atores sociais”, realizado em 13 de abril de 2012 no âmbito da Sexta Cúpula das Américas, bem como suas sugestões e contribuições apresentadas em acompanhamento da implementação dos mandatos do Processo de Cúpulas das Américas; e

Das recomendações decorrentes do Nono Foro Hemisférico da Sociedade Civil e de Atores Sociais, realizado em Washington, D.C., em 26 e 27 de abril de 2012, sobre o tema do Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, “Segurança alimentar com soberania nas Américas” e os assuntos prioritários da agenda interamericana, bem como a Sessão Especial com a Sociedade Civil e Atores Sociais da CISC para fortalecer o diálogo com as organizações da sociedade civil, realizada em 27 de abril de 2012,

RESOLVE:


1.
Reafirmar o compromisso e a vontade dos Estados membros e da Organização dos Estados Americanos (OEA) de continuar fortalecendo e implementando ações concretas e mecanismos eficazes de participação da sociedade civil e outros atores sociais nas atividades da OEA e no Processo de Cúpulas das Américas.


2.
Encarregar o Conselho Permanente, o Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) e a Secretaria-Geral, em coordenação com todos os órgãos, organismos e entidades da OEA, de continuar promovendo a implementação das “Estratégias para aumentar e fortalecer a participação das organizações da sociedade civil nas Atividades da OEA”, aprovadas pelo Conselho Permanente, mediante a resolução CP/RES. 840 (1361/03), e ratificadas pela Assembléia Geral, mediante a resolução AG/RES. 1915 (XXXIII-O/03), “Aumento e fortalecimento da participação da sociedade civil nas atividades da OEA”.


3.
Encarregar o Conselho Permanente de continuar a promover e facilitar a participação da sociedade civil no Processo de Cúpulas das Américas e nas atividades realizadas pela OEA como resultado desse Processo, bem como os esforços dos Estados membros para promover essa participação.


4.
Continuar promovendo e apoiando ativamente o registro das organizações da sociedade civil e sua participação nas atividades da OEA, bem como em seus órgãos, organismos e entidades com o apoio da Secretaria-Geral e de acordo com a resolução CP/RES. 759 (1217/99), “Diretrizes para a participação das organizações da sociedade civil nas atividades da OEA”. 


5.
Incentivar todos os Estados membros, Observadores Permanentes e outros doadores a que, segundo a definição do artigo 74 das Normas Gerais para o Funcionamento da Secretaria-Geral e as demais normas e regulamentos da Organização, considerem contribuir para o Fundo Específico para Financiar a Participação das Organizações da Sociedade Civil nas Atividades da OEA e no Processo de Cúpulas das Américas, a fim de manter e promover sua efetiva participação nas atividades da Organização, em conformidade com as metas estabelecidas pela Assembléia Geral e pelos Chefes de Estado e de Governo no Processo de Cúpulas das Américas, inclusive o Diálogo dos Chefes de Delegação dos Estados membros, o Secretário-Geral e os representantes das organizações da sociedade civil.


6.
Continuar instando os Estados membros a que:



a)
participem do Diálogo dos Chefes de Delegação com representantes das organizações da sociedade civil na Assembléia Geral e do Diálogo dos Ministros das Relações Exteriores com os representantes dos atores sociais na Cúpula das Américas; e



b)
prossigam em seus esforços, tanto nacionais como multilaterais, no sentido de ampliar o espaço para a participação das organizações da sociedade civil e de outros atores sociais nas atividades da Organização e no Processo de Cúpulas das Américas.


7.
Incentivar os Estados membros a que continuem informando acerca dos procedimentos e da normativa existente em matéria de consulta com a sociedade civil e outros atores sociais para permitir o intercâmbio de experiências e melhores práticas entre os Estados membros.


8.
Reconhecer os esforços do Estado Plurinacional da Bolívia, país sede do Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, em trabalhar em conjunto com a Secretaria-Geral e com as organizações da sociedade civil e os atores sociais para facilitar e organizar a sua participação no Diálogo dos Chefes de Delegação, em conformidade com o disposto na resolução CP/RES. 840 (1361/03), e incentivar as futuras sedes a que continuem a se basear nessas tradições. 


9.
Encarregar os Estados membros de continuar analisando, no âmbito da Comissão sobre Gestão de Cúpulas Interamericanas e Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA (CISC), o Projeto da Estratégia de Fortalecimento da Participação da Sociedade Civil nas Atividades da Organização dos Estados Americanos (OEA) (CP/CISC-422/09 rev. 1) com vistas a finalizá-lo, e solicitar ao Conselho Permanente que considere a proposta final com vistas a promover um esquema coordenado que facilite a participação da sociedade civil nas atividades da OEA.


10.
Incumbir a Secretaria-Geral de continuar a prestar apoio aos Estados membros que o solicitarem em seus esforços no sentido de aumentar a capacidade institucional de seus governos para receber, integrar e incorporar as contribuições e causas da sociedade civil.


11.
Solicitar à Secretaria-Geral que informe o Conselho Permanente, antes do Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.

NOTAS DE RODAPÉ


1.
... dos conteúdos aprovados pelo Equador em outros contextos de negociação, conforme o caso.


2.
... uma vez que no desenvolvimento dela os Chefes de Estado e de Governo não puderam abordar nem aprovaram a Declaração Política que incluía a vontade solidária dos países da América Latina e do Caribe para que a irmã República de Cuba participasse de forma incondicional e em plano de igualdade soberana naquele foro. Reafirmamos que não se pode realizar “Cúpula das Américas” sem a presença de Cuba. Os mandatos e as partes resolutivas dos eixos temáticos faziam parte da Declaração Política e, como esta não foi aprovada, aqueles também ficaram sem aprovação; razão pela qual a Nicarágua não está de acordo em se fazer menção a esses documentos e mandatos que não foram aprovados.

AG/RES. 2737 (XLII-O/12)
/
/
APOIO E ACOMPANHAMENTO DO PROCESSO DE CÚPULAS DAS AMÉRICAS

(Aprovada na segunda sessão plenária, realizada em 4 de junho de 2012)

A ASSEMBLÉIA GERAL,


LEVANDO EM CONTA as iniciativas decorrentes da Primeira Cúpula das Américas (Miami, 1994); da Cúpula das Américas sobre Desenvolvimento Sustentável (Santa Cruz de la Sierra, 1996); da Segunda Cúpula das Américas (Santiago, 1998); da Terceira Cúpula das Américas (Cidade de Québec, 2001); da Cúpula Extraordinária das Américas (Monterrey, 2004); da Quarta Cúpula das Américas (Mar del Plata, Argentina, 2005), a Quinta Cúpula das Américas (Port of Spain, 2009) e a Sexta Cúpula das Américas (Cartagena das Índias, 2012);


RECORDANDO que, mediante a resolução AG/RES. 1349 (XXV-O/95), a Assembléia Geral estabeleceu uma comissão especial do Conselho Permanente sobre a gestão de Cúpulas Interamericanas e que, na sessão de 31 de julho de 2002, o Conselho Permanente decidiu uni-la à Comissão sobre a Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA, convertendo-as na Comissão sobre Gestão de Cúpulas Interamericanas e Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA (CISC), a fim de garantir o acompanhamento eficaz, oportuno e apropriado das atividades confiadas à Organização dos Estados Americanos (OEA) pelas Cúpulas das Américas, bem como de coordenar a preparação e o acompanhamento de futuras Cúpulas pela OEA e a participação da Organização nessas Cúpulas;


LEVANDO EM CONTA o reconhecimento, na Terceira Cúpula das Américas, da função desempenhada pela CISC de coordenação dos esforços da OEA, no sentido de apoiar o processo de Cúpulas das Américas e de servir como fórum para que a sociedade civil contribua para esse processo, bem como o estabelecimento da Secretaria de Cúpulas;


RECORDANDO que nas Cúpulas das Américas os Chefes de Estado e de Governo reconheceram o importante papel da OEA na implementação das decisões das Cúpulas das Américas e como secretaria técnica do processo de Cúpulas;

RECONHECENDO o empenho do Grupo de Trabalho Conjunto de Cúpulas (GTCC), do qual fazem parte a Organização dos Estados Americanos (OEA), o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), a Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe (CEPAL), a Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS), o Banco Mundial, o Instituto Interamericano de Cooperação para a Agricultura (IICA), o Banco Centro-Americano de Integração Econômica (BCIE), a Corporação Andina de Fomento (CAF), o Banco de Desenvolvimento do Caribe (BDC), a Organização Internacional para Migrações (OIM), a Organização Internacional do Trabalho (OIT) e o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD);

RECONHECENDO TAMBÉM a ênfase crescente atribuída pelos Chefes de Estado e de Governo à importância de um acompanhamento coordenado, oportuno e eficaz dos mandatos das Cúpulas das Américas; e


RECORDANDO que, na Reunião de Ministros do Grupo de Revisão da Implementação de Cúpulas (GRIC), realizada no âmbito do Quadragésimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, em Lima, Peru, em junho de 2010, o Secretário-Geral da OEA lançou a Comunidade Virtual de Cúpulas das Américas (CVC) como uma ferramenta de modernização dos mecanismos de diálogo entre os atores envolvidos no Processo de Cúpulas,
RESOLVE:


1.
Exortar os Estados membros a que continuem implementando os compromissos das Cúpulas das Américas, bem como a que os promovam e divulguem dentro de suas respectivas administrações nacionais.


2.
Reiterar o mandato da Comissão sobre Gestão de Cúpulas Interamericanas e Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA (CISC) de coordenar as atividades atribuídas à Organização dos Estados Americanos (OEA) pelas Cúpulas das Américas.


3.
Solicitar à CISC que, no terceiro trimestre de 2012, apresente um relatório sobre as atividades confiadas à OEA pela Cúpula, em uma sessão conjunta do Conselho Permanente e do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI), para que ambos os órgãos promovam sua incorporação prioritária nos programas da Organização e a formalização desse mandato.


4.
Encarregar os órgãos, organismos e entidades da Organização de continuar a conferir a mais alta prioridade ao cumprimento das iniciativas a eles confiadas pela Assembléia Geral, de acordo com os mandatos das Cúpulas das Américas, bem como de informar periodicamente o Conselho Permanente, o CIDI e a CISC, conforme o caso, a esse respeito.


5.
Solicitar à Secretaria-Geral que, por intermédio da Secretaria de Cúpulas, continue a atuar como memória institucional e secretaria do Processo de Cúpulas das Américas, prestando assistência ao país sede da Cúpula, bem como aos Estados membros, conforme seja solicitado, de maneira geral, em todos os aspectos relacionados com o Processo de Cúpulas, apoiando o acompanhamento e a divulgação dos mandatos das Cúpulas, prestando apoio aos Estados membros na implementação dos mandatos vigentes e de futuras Cúpulas, bem como auxiliando as atividades de preparação e coordenação técnica da próxima Cúpula das Américas.


6.
Encarregar o Conselho Permanente de continuar promovendo e facilitando a participação de atores sociais, inclusive a sociedade civil, organizações trabalhistas, grupos indígenas, o setor privado e a juventude, no processo de Cúpulas das Américas e nas atividades relacionadas aos temas confiados à OEA por esse processo, bem como os esforços dos Estados membros para incentivar essa participação.


7.
Instar os Estados membros a que, por meio do Grupo de Revisão da Implementação de Cúpulas (GRIC), informem anualmente sobre a implementação e o acompanhamento dos mandatos estabelecidos no processo de Cúpulas das Américas.

8.
Solicitar à Secretaria de Cúpulas que continue informando a CISC e o GRIC sobre as atividades e os programas em andamento que apóiam os esforços dos Estados membros na implementação dos mandatos das Cúpulas e que informe a CISC sobre as informações técnicas preparadas pela Secretaria-Geral da OEA a respeito do Processo de Cúpulas, inclusive relatórios sobre as reuniões interamericanas de ministros ligadas a esse processo.


9.
Encarregar a Secretaria-Geral, por meio do Grupo de Trabalho Conjunto de Cúpulas (GTCC), presidido pela Secretaria de Cúpulas da OEA, de coordenar e promover a implementação e o acompanhamento, nas entidades que integram o GTCC, dos mandatos das Cúpulas das Américas e de realizar pelo menos uma reunião de chefes de entidades por ano, com vistas a analisar o progresso alcançado e planejar atividades conjuntas, como complemento às reuniões interinstitucionais regulares, bem como prestar assistência nas atividades de preparação da próxima Cúpula das Américas.


10.
A fim de fortalecer o Processo de Cúpulas das Américas, bem como seu vínculo com as reuniões ministeriais interamericanas:



a)
instar os Estados membros a que aperfeiçoem a coordenação intersetorial entre ministérios e autoridades;



b)
encarregar a Secretaria de Cúpulas de acompanhar as reuniões ministeriais e, quando for solicitado, prestar assessoramento técnico aos Estados membros, sobre a forma de fortalecer a coordenação interna em matéria de implementação dos mandatos das Cúpulas; e



c)
instar os países que sejam sedes de reuniões ministeriais interamericanas a que colaborem com a Secretaria de Cúpulas, para assegurar que se faça o acompanhamento dos mandatos pertinentes, que decorram das Cúpulas das Américas e, conforme seja pertinente, preparem futuras Cúpulas.


11.
Solicitar à Secretaria-Geral, por meio da Secretaria de Cúpulas, que proporcione apoio integral aos Estados, no acompanhamento dos mandatos emanados das Cúpulas e na preparação da próxima Cúpula das Américas.


12.
Solicitar à Secretaria-Geral que envide esforços, por meio da Secretaria de Cúpulas e dos Estados membros, para promover e divulgar os mandatos decorrentes das Cúpulas das Américas entre os atores envolvidos no Processo de Cúpulas, a fim de que possam contribuir para sua implementação.


13.
Solicitar à Secretaria-Geral que envide esforços, por intermédio da Secretaria de Cúpulas, para continuar examinando e implementando, no Processo de Cúpulas das Américas, métodos de promoção e de desenvolvimento do conhecimento e da participação dos atores sociais nesse processo, mediante a utilização da Comunidade Virtual de Cúpulas das Américas (CVC) e de outras tecnologias da informação e das comunicações (TICs).


14.
Solicitar à Secretaria de Cúpulas que continue a trabalhar com os Estados membros, na implementação e no acompanhamento dos mandatos das Cúpulas, inclusive na promoção do uso do Sistema de Acompanhamento das Cúpulas das Américas (SISCA).


15.
Instar os Estados membros a que continuem contribuindo para o Fundo Específico do Grupo de Revisão da Implementação de Cúpulas, a fim de financiar as atividades de apoio ao GRIC.


16.
Solicitar à Secretaria-Geral que fortaleça a Secretaria de Cúpulas proporcionando-lhe os recursos humanos e financeiros, para que exerça seu papel de secretaria técnica do Processo de Cúpulas das Américas com eficiência e eficácia.


17.
Que a execução das atividades previstas nesta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos; e encarregar o Secretário-Geral de buscar fundos voluntários adicionais a fim de executar as atividades mencionadas nesta resolução.


18.
Encarregar a Secretaria-Geral de informar a Assembléia Geral, em seu Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução.

NOTA DE RODAPÉ


1.
... dos conteúdos aprovados pelo Equador em outros contextos de negociação, conforme o caso.


2.
... uma vez que no desenvolvimento dela os Chefes de Estado e de Governo não puderam abordar nem aprovaram a Declaração Política que incluía a vontade solidária dos países da América Latina e do Caribe para que a irmã República de Cuba participasse de forma incondicional e em plano de igualdade soberana naquele foro. Reafirmamos que não se pode realizar “Cúpula das Américas” sem a presença de Cuba. Os mandatos e as partes resolutivas dos eixos temáticos faziam parte da Declaração Política e, como esta não foi aprovada, aqueles também ficaram sem aprovação; razão pela qual Nicarágua não está de acordo em se fazer menção a esses documentos e mandatos que não foram aprovados.
AG/RES. 2738 (XLII-O/12)
FORTALECIMENTO DO TEMA MIGRAÇÃO NA OEA: CONSTITUIÇÃO DA
COMISSÃO SOBRE ASSUNTOS DE MIGRAÇÃO
(Aprovada na segunda sessão plenária, realizada em 4 de junho de 2012)

A ASSSMBLÉIA GERAL,


RECORDANDO as resoluções AG/RES. 2608 (XL-O/10), “Populações migrantes e fluxos de migração nas Américas”, AG/RES. 2669 (XLI-O/11), “Direitos humanos de todos os trabalhadores migrantes e de suas famílias”, e todas as resoluções anteriores pertinentes;

SALIENTANDO a estreita ligação que existe entre a migração, o desenvolvimento e os direitos humanos e reconhecendo que o respeito desses direitos é um pilar imprescindível para o desenvolvimento, sendo este essencial para o exercício efetivo desses direitos e o proveito dos aspectos positivos da migração internacional;

RECONHECENDO que todos os Estados membros são países de origem, trânsito, destino ou retorno de migrantes, e que têm a faculdade de regulamentar a imigração das pessoas em seu território;

RECORDANDO COM BENEPLÁCITO a decisão do Conselho Permanente da OEA de criar a Comissão Especial sobre Assuntos de Migração (CEAM), na sessão realizada em 24 de outubro de 2007, a fim de analisar os temas e os fluxos da migração de uma perspectiva integral, levando em conta as disposições pertinentes do Direito Internacional, em especial do Direito Internacional dos Direitos Humanos;

RECORDANDO TAMBÉM a resolução CIM/RES. 252 (XXXIV-O/08) da Comissão Interamericana de Mulheres, mediante a qual se insta a CEAM a que continue a integrar a perspectiva de gênero à análise da migração internacional;

CONSIDERANDO a importância de prosseguir a análise da migração nas Américas, no âmbito da OEA, a fim de promover a identificação de ações conjuntas, por meio da cooperação, do diálogo internacional, regional ou bilateral, conforme seja pertinente, e do intercâmbio de boas práticas, entre outros, que possibilitem aumentar suas vantagens e atender aos desafios colaterais; e

TOMANDO NOTA de que a OEA deve incentivar ações que enriqueçam os processos consultivos sub-regionais nessa área, como a Conferência Regional sobre Migração (CRM ou “Processo Puebla”), a Conferência Sul-Americana sobre Migrações, o Fórum Especializado sobre Migração do MERCOSUL e o Foro Andino de Migrações,
RESOLVE:


1.
Constituir, em caráter prioritário, a Comissão sobre Assuntos de Migração (CAM) como comissão permanente do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) da Organização dos Estados Americanos (OEA). A CAM atuará como o principal foro da Organização, incumbido do tema migração.

2.
A CAM funcionará em conformidade com o Estatuto e o Regulamento do CIDI e levando em conta, entre outros, os seguintes critérios:


a)
Um enfoque integral, equilibrado e técnico que leve em consideração a contribuição e os desafios que a migração representa para os países de origem, trânsito e destino ou retorno.


b)
A importância do diálogo, do intercâmbio de boas práticas e da implementação de iniciativas de cooperação internacional, regional, sub-regional e bilateral, no âmbito da migração, que possibilitem aumentar a contribuição da migração para o desenvolvimento integral no Hemisfério. 


c)
O caráter global dos processos migratórios bem como as particularidades da migração Sul-Sul em suas atividades.


d)
Ações que possibilitem aumentar a contribuição dos migrantes, por meio da dignificação de sua imagem.



e)
A integração da perspectiva de gênero a suas atividades.


f)
Levará em consideração os trabalhos realizados pela Comissão Especial sobre Assuntos de Migração (CEAM), bem como os programas realizados pelo Programa de Migração e Desenvolvimento (MIDE).


g)
A CAM será um foro para o intercâmbio de experiências e lições aprendidas nos Estados membros sobre a efetiva gestão dos fluxos migratórios bem como a definição de possíveis áreas de cooperação.

3.
Encarregar a CAM de avaliar, implementar e acompanhar o “Programa Interamericano para a Promoção e Proteção dos Direitos Humanos dos Migrantes, Incluindo os Trabalhadores Migrantes e Suas Famílias” com o objetivo de otimizar os seus objetivos. A CAM informará a Assembléia Geral sobre os resultados obtidos.

4.
Exortar os Estados membros, Observadores Permanentes e organizações regionais, internacionais e da sociedade civil a que considerem contribuir voluntariamente para o trabalho da CAM.

5.
Encarregar o Secretário-Geral de atribuir à CAM, para seu funcionamento, os recursos alocados à CEAM em 2012, e considerar na Proposta de Orçamento-Programa da Organização para o ano 2013 os recursos financeiros necessários para seu funcionamento.

6.
Dissolver a CEAM, reconhecendo sua valiosa contribuição para o tema migração e a bem-sucedida conclusão dos trabalhos a ela confiados, que incluíram o processo de avaliação desses trabalhos e a elaboração de uma proposta de racionalização e unificação do tema migração no âmbito da OEA.

7.
Solicitar ao CIDI que informe a Assembléia Geral, em seu Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.
AG/RES. 2739 (XLII-O/12)
OTIMIZAÇÃO DA ESTRUTURA DO
CONSELHO INTERAMERICANO DE DESENVOLVIMENTO INTEGRAL
(Aprovada na segunda sessão plenária, realizada em 4 de junho de 2012)

A ASSEMBLÉIA GERAL,

TENDO VISTO:

A resolução CIDI/RES. 261/12 (XVII-O/12), “Otimização da estrutura do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral”; e


O Relatório CEPCIDI/GT/FORCIDI/doc.56/12, “Recomendações do Grupo de Trabalho para o Fortalecimento do CIDI sobre o Tema Principal 3: Arquitetura/Estrutura do CIDI e de seus Órgãos (Primeira parte: Simplificação da estrutura do CIDI)”;
RECORDANDO:


Que mediante as resoluções AG/RES. 2304 (XXXVII-O/07), AG/RES. 2305 (XXXVII-O/07), AG/RES. 2390 (XXXVIII-O/08) e AG/RES. 2469 (XXXIX-O/09), a Assembléia Geral solicitou que a Comissão Executiva Permanente do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CEPCIDI) elaborasse, examinasse e propusesse medidas para o fortalecimento do CIDI; e

Que a resolução AG/RES. 2609 (XL-O/10) prorrogou esse mandato e autorizou que o CIDI aprovasse, ad referendum da Assembléia Geral, as modificações nos estatutos do CIDI, do Fundo Especial Multilateral do CIDI (FEMCIDI), da Agência Interamericana de Cooperação e Desenvolvimento (AICD), e da CEPCIDI, necessárias ao seu fortalecimento; e

LEVANDO EM CONTA que, de acordo com esses mandatos, a CEPCIDI, com base no relatório do Grupo de Trabalho Encarregado do Fortalecimento do CIDI e de seus Órgãos, propôs que a CEPCIDI fosse eliminada e suas funções assumidas pelas reuniões ordinárias do CIDI realizadas mensalmente,
RESOLVE:


1.
Eliminar a CEPCIDI e atribua ao CIDI as funções estabelecidas nos estatutos, regulamentos e outras normas da Organização.


2.
Instruir o CIDI a modificar seu Estatuto, seu Regulamento e os regulamentos de seus órgãos, a fim de levar em conta a eliminação da CEPCIDI e colocar em vigor as modificações do seu Estatuto, ad referendum da aprovação da Assembléia Geral, o mais tardar até 31 de dezembro de 2012, a fim de que essas modificações levem à revisão dos procedimentos com vistas a otimizar seu funcionamento.


3.
Instruir e autorizar o Conselho Permanente a modificar as Normas Gerais, a fim de que reflitam a eliminação da CEPCIDI e a atribuição de suas funções ao CIDI.


4.
Estabelecer as seguintes disposições transitórias que terão vigência até a aprovação e entrada em vigor das modificações do Estatuto e do Regulamento do CIDI: 



a)
O CIDI realizará sessões ordinárias, conforme necessário, pelo menos uma vez por mês, na sede do Conselho Permanente.



b)
As reuniões ordinárias do CIDI funcionarão em conformidade com o atual Regulamento da CEPCIDI, sendo que as subcomissões e grupos de trabalho, estabelecidos de acordo com o mencionado Regulamento, passarão a ser respectivamente comissões e grupos de trabalho do CIDI.



c)
Nas reuniões ordinárias do CIDI, o Representante Permanente de cada Estado membro credenciado junto ao Conselho Permanente servirá como Representante Principal desse Estado nas reuniões ordinárias do CIDI, sem prejuízo do direito do Ministro correspondente, devidamente credenciado, a assumir seu lugar, e cada Estado poderá nomear os representantes suplentes e assessores que considerar necessários para representá-lo no CIDI.



d)
Derroga-se o Artigo 26 dos Estatutos do CIDI sobre a eleição de autoridades. O Presidente e o Vice-Presidente do CIDI exercerão suas funções por períodos de seis meses, estabelecendo-se dois períodos anuais com início no primeiro dia de janeiro e de julho, respectivamente. A Presidência será exercida sucessivamente por Representantes Permanentes, obedecendo-se à ordem de precedência no idioma espanhol. O Presidente cessante exercerá a Vice-Presidência por um período de seis meses. A ordem de precedência estabelecida na Décima Sétima Reunião Ordinária do CIDI será utilizada para designar as autoridades do CIDI no primeiro período de sessões após a adoção desta resolução.

5.
Determinar que as referências à CEPCIDI nas Normas da Organização, de agora em diante, referir-se-ão ao CIDI.

6.
Instruir o CIDI a que informe a Assembléia Geral, em seu Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação e o andamento desta resolução.
AG/RES. 2740 (XLII-O/12)
PRORROGAÇÃO DO MANDATO DO GRUPO DE TRABALHO DA CEPCIDI
ENCARREGADO DO FORTALECIMENTO DO CIDI E DE SEUS ÓRGÃOS
(Aprovada na segunda sessão plenária, realizada em 4 de junho de 2012)

A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO as resoluções CIDI/RES. 192 (XII-O/07) e AG/RES. 2303 (XXXVII-O/07), “Fortalecimento dos mecanismos do diálogo político para o desenvolvimento integral”; CIDI/RES. 193 (XII-O/07) e AG/RES. 2304 (XXXVII-O/07), “Fortalecimento da cooperação técnica para o desenvolvimento integral”; CIDI/RES. 194 (XII-O/07) e AG/RES. 2305 (XXXVII-O/07), “Fortalecimento do diálogo político substantivo no âmbito do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral”; CIDI/RES. 213 (XIII-O/08), CIDI/RES. 228 (XIV-O/09), AG/RES. 2390 (XXXVIII-O/08) e AG/RES. 2469 (XXXIX-O/09), “Fortalecimento da cooperação solidária: diálogo político, cooperação técnica, estrutura e mecanismos”; e CIDI/RES. 244 (XV-O/10), CIDI/RES. 258 (XVI-O/11), AG/RES. 2646 (XLI-O/11) e CIDI/RES. 262 (XVII-O/12), “Prorrogação do mandato do Grupo de Trabalho da CEPCIDI para o Fortalecimento do CIDI e de seus Órgãos”;

REITERANDO a importância do fortalecimento do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) e de seus órgãos, bem como dos mecanismos de diálogo político e de cooperação técnica, a fim de aperfeiçoar seu funcionamento e aumentar sua eficiência;
LEVANDO EM CONTA:


Que no âmbito da Comissão Executiva Permanente do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CEPCIDI) está sendo realizado um processo de reflexão e consulta sobre os mecanismos de diálogo político no âmbito do CIDI e do atual esquema de cooperação solidária, explorando diversas alternativas para fortalecê-lo;

Que a CEPCIDI criou nesse contexto um grupo de trabalho ao qual conferiu o mandato de “considerar as diferentes alternativas de fortalecimento do CIDI e de seus órgãos e melhorar seu funcionamento”;

Que o Grupo de Trabalho da CEPCIDI para o Fortalecimento do CIDI e de seus Órgãos vem realizando suas atividades desde 2008 e tem avançado em seu Plano de Trabalho (CEPCIDI/GT/FORCIDI/doc.20/10 rev. 1. corr. 1) e, em conformidade com o Plano, apresentou à CEPCIDI suas recomendações para fortalecer o Fundo Especial Multilateral do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (FEMCIDI);

Que, a partir das recomendações para fortalecer o FEMCIDI, a CEPCIDI aprovou a resolução CEPCIDI/RES.175/10 (CLXIV-O/10), “Fortalecimento do Fundo Especial Multilateral do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (FEMCIDI): Estabelecimento de um período de transição para implementar a estrutura proposta para o Fundo Especial Multilateral do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (FEMCIDI)”, mediante a qual foi suspensa a programação futura do FEMCIDI na modalidade atual e definido um período de transição, a fim de implementar a estrutura proposta para o FEMCIDI, constante do fluxograma de programação (CEPCIDI/doc.963/10); e


Que, apesar de o Grupo de Trabalho haver avançado consideravelmente na análise dos objetivos constantes de seu Plano de Trabalho e apresentado recomendações para fortalecer o CIDI e seus órgãos, continua pendente o estudo das novas modalidades de cooperação, dos mecanismos de financiamento, da articulação dos processos políticos, da cooperação técnica, e continuar estudando o fortalecimento do diálogo político e da estrutura do CIDI e de seus órgãos;

LEVANDO EM CONTA TAMBÉM que, na Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários (CAAP) do Conselho Permanente, vem sendo conduzido um processo de estabelecimento de prioridades e de reengenharia da Secretaria-Geral;


RECORDANDO a importância dos trabalhos realizados em Playa del Carmen, em outubro de 2008, e consolidados na Reunião Especializada do CIDI de Altas Autoridades de Cooperação mediante o Consenso de Bogotá, em outubro de 2009, para fortalecer o CIDI; e


RECORDANDO TAMBÉM que a décima sexta reunião ordinária do CIDI considerou as modalidades inovadoras de cooperação e os mecanismos de financiamento utilizados na Organização dos Estados Americanos (OEA), proporcionando recomendações e diretrizes, a fim de intensificar e consolidar essas modalidades, com vistas a vinculá-las aos mecanismos de financiamento existentes e potenciais,

RESOLVE:


1.
Reconhecer o progresso do Grupo de Trabalho da CEPCIDI para o Fortalecimento do CIDI e de seus Órgãos, estabelecido pela Comissão Executiva Permanente do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CEPCIDI), prorrogar seu mandato até o Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, para que continue implementando seu Plano de Trabalho (CEPCIDI/FORCIDI/doc.20/10 rev. 1. corr. 1), e solicitar às suas autoridades que apresentem suas recomendações ao CIDI, o mais tardar até 30 de abril de 2013.


2.
Instruir o Grupo de Trabalho da CEPCIDI para o Fortalecimento do CIDI e de seus Órgãos, a que considere em suas recomendações as Decisões da Décima Sexta Reunião Ordinária do CIDI (CIDI/doc.10/11) e as diretrizes constantes do Relatório da Relatoria (CIDI/doc.10/11 add. 1), destinados a intensificar e consolidar as modalidades inovadoras de cooperação, a fim de vinculá-las aos mecanismos de financiamento existentes e potenciais.

3.
Solicitar ao Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) que, se ao considerar os possíveis cursos de ação com vistas ao fortalecimento do CIDI, de seus órgãos e dos mecanismos de diálogo político e de cooperação técnica, for determinada a necessidade de se efetuar modificações ao CIDI, à CEPCIDI, ao Fundo Especial Multilateral do CIDI (FEMCIDI) e à Agência Interamericana de Cooperação e Desenvolvimento (AICD), inclusive em seus estatutos ou regulamentos, aprove essas modificações ad referendum da Assembléia Geral, conforme pertinente.

4.
Solicitar ao CIDI que informe a Assembléia Geral, em seu Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.
AG/RES. 2741 (XLII-O/12)
PRORROGAÇÃO DA VIGÊNCIA DO PLANO ESTRATÉGICO DE COOPERAÇÃO SOLIDÁRIA PARA O DESENVOLVIMENTO INTEGRAL 2006-2009
/
(Aprovada na segunda sessão plenária, realizada em 4 de junho de 2012)

A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO as resoluções CIDI/RES. 218 (XIV-O/09), AG/RES. 2474 (XXXIX-O/09), CIDI/RES. 237 (XV-O/10), AG/RES. 2583 (XL-O/10), CIDI/RES. 252 (XVI-O/11), AG/RES. 2641 (XLI-O/11) e AG/RES. 263 (XLII-O/12), “Prorrogação da vigência do Plano Estratégico de Cooperação Solidária para o Desenvolvimento Integral 2006-2009”;

CONSIDERANDO:


Que o artigo 95 da Carta da Organização dos Estados Americanos dispõe que o Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) deverá “formular e recomendar à Assembléia Geral o plano estratégico que articule as políticas, os programas e as medidas de ação em matéria de cooperação para o desenvolvimento integral, no marco da política geral e das prioridades definidas pela Assembléia Geral”;


Que o artigo 29 do Estatuto do CIDI dispõe ademais que o plano estratégico “será quadrienal, podendo ser revisto quando a Assembléia General considerar pertinente”; e


Que os artigos 3, a, e 23, c, do Estatuto do CIDI encarregam o CIDI de elaborar e recomendar à Assembléia Geral o plano estratégico, bem como examinar e, conforme o caso, adotar propostas para a elaboração e atualização desse plano;

TENDO VISTO:


A resolução AG/RES. 2201 (XXXVI-O/06), mediante a qual a Assembléia Geral resolveu adotar o Plano Estratégico de Cooperação Solidária para o Desenvolvimento Integral 2006-2009, recomendado pelo CIDI na Décima Segunda Reunião Ordinária;


A resolução CIDI/RES. 178 (XI-O/06), “Plano Estratégico de Cooperação Solidária para o Desenvolvimento Integral 2006-2009”; e


As resoluções CIDI/RES. 213 (XIII-O/08) e AG/RES. 2390 (XXXVIII-O/08), “Fortalecimento da cooperação solidária: Diálogo político, cooperação técnica, estrutura e mecanismos”;

LEVANDO EM CONTA:


Que o Plano Estratégico de Cooperação Solidária para o Desenvolvimento Integral 2006-2009 foi prorrogado pela resolução AG/RES. 2641 (XLI-O/11) até 31 de dezembro de 2012;

Que, no âmbito do atual Plano Estratégico se estabelece que “a Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI) deverá apresentar ao CIDI, por intermédio da Comissão Executiva Permanente do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CEPCIDI), um relatório quantitativo e qualitativo sobre a execução do Plano Estratégico, que contenha a avaliação da a) execução das políticas; b) o progresso dos resultados das atividades de cooperação, seu impacto, eficácia e eficiência; c) o uso de recursos; e d) a qualidade dos serviços de cooperação técnica prestados”; e que o relatório mencionado foi apresentado na Vigésima Nona Reunião Extraordinária da CEPCIDI, realizada em 12 de dezembro de 2011;


Que, no âmbito da CEPCIDI e da Agência Interamericana de Cooperação e Desenvolvimento (AICD), vem sendo realizado um processo de reflexão e consulta sobre os mecanismos de diálogo político na esfera do CIDI e do esquema atual da cooperação solidária, mediante a análise de diversas alternativas com vistas a fortalecê-los; e


Que, no âmbito do Conselho Permanente e do CIDI, será realizado um processo de revisão dos mandatos conferidos à Organização;


Que houve também importantes realizações no que se refere ao fortalecimento do CIDI, como o estabelecimento de um período de transição para que se implementasse a estrutura proposta para o Fundo Especial Multilateral do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral, e se receberam importantes recomendações e diretrizes no âmbito da Décima Sexta Reunião Ordinária do CIDI, a fim de reforçar e consolidar as modalidades inovadoras de cooperação, com vistas à vinculá-las aos mecanismos de financiamento existentes e potenciais; e

LEVANDO EM CONTA TAMBÉM:


Que o Plano Estratégico é essencial para a articulação das políticas, dos programas e das medidas de ação na área da cooperação para o desenvolvimento integral, no que se refere à política geral e às prioridades definidas pela Assembléia Geral, bem como aos mandatos do CIDI e aos decorrentes das reuniões setoriais ministeriais e de altas autoridades, nos campos econômico, social, educacional, cultural, trabalhista, turístico, de desenvolvimento sustentável, científico e tecnológico; e


Que um novo plano estratégico, formulado com base nas recomendações para fortalecer o CIDI, contribuirá para o fortalecimento da cooperação solidária para o desenvolvimento no âmbito da Organização dos Estados Americanos,

RESOLVE: 


1.
Prorrogar a vigência do Plano Estratégico de Cooperação Solidária para o Desenvolvimento Integral 2006-2009 por um ano, até 31 de dezembro de 2013.


2.
Tomar nota do relatório quantitativo e qualitativo sobre a execução do Plano Estratégico de Cooperação Solidária para o Desenvolvimento Integral 2006-09 apresentado pela Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI).


3.
Encarregar a CIDI que, com as contribuições dos órgãos subsidiários do CIDI, no processo de avaliação dos conteúdos do Plano Estratégico de Cooperação Solidária para o Desenvolvimento Integral 2006-09 que merecem ser atualizados e/ou complementados e apresentar suas recomendações até 30 de outubro de 2012.


4.
Encarregar a CEPCIDI de analisar e considerar as recomendações do parágrafo anterior e, se for viável, iniciar a atualização do Plano Estratégico de Cooperação Solidária para o Desenvolvimento Integral de forma que a edição 2014-2017 seja encaminhada ao CIDI antes de 30 de abril de 2013 e à Assembléia Geral em seu Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões.

5.
Solicitar à Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI) que preste apoio aos trabalhos relacionados a essa análise.


6.
Solicitar ao CIDI que informe a Assembléia Geral, em seu Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.

NOTA DE RODAPÉ


1.
… Cúpulas das Américas (parágrafo 15 da Declaração de Québec e parágrafo 6-A do Plano de Ação e parágrafo 12 da Declaração de Nuevo León), bem como na resolução AG/RES. 2014 (XXXIV-O/04), “Comércio e integração nas Américas” e resoluções anteriores que têm o mesmo título.

AG/RES. 2742 (XLII-O/12)
RELATÓRIO DA QUINTA REUNIÃO INTERAMERICANA DE MINISTROS E MÁXIMAS AUTORIDADES DE CULTURA NO ÂMBITO DO CIDI E DA COMEMORAÇÃO DO ANO INTERAMERICANO DA CULTURA

(Aprovada na segunda sessão plenária, realizada em 4 de junho de 2012)

A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO as resoluções da Assembléia Geral da OEA e do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) referentes ao processo das Reuniões Interamericanas de Ministros e Máximas Autoridades de Cultura no Âmbito do CIDI e a “2011: Ano Interamericano da Cultura”;
LEVANDO EM CONTA:

Que os Chefes de Estado e de Governo, em cada uma das Cúpulas das Américas realizadas, reconheceram, entre outros aspectos, o papel primordial desempenhado pela cultura no desenvolvimento integral de nossos Estados membros e a contribuição positiva da cultura na criação da coesão social; e

Que, ademais, no âmbito do referido processo de Cúpulas, os Chefes de Estado e de Governo se comprometeram, entre outras medidas, a continuar promovendo o diálogo intercultural e o respeito pela diversidade cultural; a aumentar os esforços de promoção e apoio no que se refere a indústrias e atividades culturais e criativas, como parte de suas políticas nacionais para a promoção do crescimento econômico sustentável, a criação de empregos e a geração de receitas; e a facilitar o intercâmbio de conhecimentos e práticas sobre a proteção e a promoção do patrimônio cultural de uma maneira sustentável;

CONSIDERANDO:


Que 2011 foi declarado Ano Interamericano da Cultura pela Organização dos Estados Americanos e teve como lema central “Nossas culturas, nosso futuro”;

Que como parte da comemoração, os Estados membros inscreveram diversas iniciativas e projetos voltados para o fortalecimento da diversidade cultural e a promoção do papel central desempenhado pela cultura no desenvolvimento econômico, social e humano de todas as comunidades; e

Que essas iniciativas governamentais, bem como aquelas realizadas pela Secretaria-Geral da OEA, por diversas organizações culturais e por outros atores associados à cultura, com o objetivo de, entre outros, elaborar projetos voltados para o fortalecimento das indústrias culturais, valorizar o patrimônio cultural como fator de desenvolvimento e promover a cultura como ferramenta de inclusão social, contribuíram para o êxito do Ano Interamericano da Cultura; e
CONSIDERANDO TAMBÉM:


Que a Quinta Reunião Interamericana de Ministros e Máximas Autoridades de Cultura no Âmbito do CIDI foi realizada na sede da OEA, em Washington, D.C., em 9 e 10 de novembro de 2011 e teve como lema “Cultura, denominador comum para o desenvolvimento integral”;

Que no referido evento, os Ministros e Máximas Autoridades de Cultura destacaram, entre outros aspectos, a importância da cultura como principal articulador na construção de uma convivência de paz e sua contribuição para o desenvolvimento econômico, o fortalecimento das democracias e a inclusão social; e que, após um diálogo produtivo, os Ministros e Máximas Autoridades de Cultura aprovaram o comunicado “Cultura, denominador comum para o desenvolvimento integral”;

Que no comunicado “Cultura, denominador comum para o desenvolvimento integral”, encarregou-se a Comissão Interamericana de Cultura (CIC) de elaborar seu Plano de Trabalho para 2011-2013, com vistas a fortalecer a capacidade do setor cultural e a aprofundar a cooperação em áreas temáticas acordadas na Quarta Reunião de Ministros e Máximas Autoridades de Cultura no Âmbito do CIDI, realizada em Barbados, em 2008; e

Que é responsabilidade do CIDI promover o diálogo regional e as atividades de cooperação em prol do desenvolvimento integral e sustentável no âmbito da cultura,
RESOLVE:


1.
Endossar do comunicado “Cultura, denominador comum para o desenvolvimento integral” (CIDI/REMIC-V/doc.6/11 rev. 1), aprovado na Quinta Reunião Interamericana de Ministros e Máximas Autoridades de Cultura no Âmbito do CIDI.

2.
Solicitar à Secretaria-Geral, por intermédio da Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI), que apóie a Comissão Interamericana de Cultura (CIC) na elaboração e implementação de um plano de trabalho, levando em consideração o comunicado “Cultura, denominador comum para o desenvolvimento integral”.

3.
Agradecer as contribuições dos Ministérios e Máximas Autoridades de Cultura dos Estados membros, da Secretaria-Geral, das organizações culturais e de outros atores nas atividades do Ano Interamericano da Cultura.

4.
Reiterar a importância de se continuarem os processos de diálogo entre os Ministros e Máximas Autoridades de Cultura no âmbito do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI).

5.
Solicitar ao CIDI que informe a Assembléia Geral, no Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões sobre a implementação desta resolução, bem como sobre as ações que tenha realizado para apoiar seu financiamento, a qual estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.
AG/RES. 2743 (XLII-O/12)
RELATÓRIO DO DÉCIMO NONO CONGRESSO INTERAMERICANO DE TURISMO E REALIZAÇÃO DO VIGÉSIMO CONGRESSO INTERAMERICANO DE MINISTROS E ALTAS AUTORIDADES DE TURISMO

(Aprovada na segunda sessão plenária, realizada em 4 de junho de 2012)
A ASSEMBLÉIA GERAL,

TENDO VISTO as resoluções AG/RES. 1 (XX-E/94), “Âmbito da política geral e das prioridades da cooperação solidária para o desenvolvimento”; AG/RES. 1426 (XXVI-O/96), “Apoio às atividades da OEA em matéria de turismo”; CIDI/RES. 17 (II-O/97) e AG/RES. 1517 (XXVII-O/97), “Desenvolvimento sustentável do turismo”; CIDI/RES. 152 (IX-O/04) e AG/RES. 1987 (XXXIV-O/04), “Décimo Oitavo Congresso Interamericano de Turismo”; AG/RES. 2083 (XXXV-O/05), “Fortalecimento das micro, pequenas e médias empresas”; AG/RES. 2089 (XXXV-O/05), “Décimo Nono Congresso Interamericano de Turismo”; AG/RES. 2201 (XXXVI-O/06), “Plano Estratégico de Cooperação Solidária para o Desenvolvimento Integral 2006-2009”; AG/RES. 2212 (XXXVI-O/06), “Promoção do desenvolvimento do turismo”; AG/RES. 2314 (XXXVII-O/07), “Redução de desastres naturais, gestão de riscos e assistência em casos de desastres naturais e outros desastres”; CIDI/RES. 243 (XV-O/10) e AG/RES. 2591 (XL-O/10), “A importância da cooperação na área do turismo nas Américas”; CIDI/RES. 249 (XVI-O/11) e AG/RES. 2639 (XLI-O/11), “Adequação dos Congressos Interamericanos de Turismo ao âmbito do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral e realização do Décimo Nono Congresso Interamericano de Turismo”; e CIDI/RES. 265 (XVII-O/12), “Relatório do Décimo Nono Congresso Interamericano de Turismo e realização do Décimo Nono Congresso Interamericano de Turismo”; e


TENDO VISTO TAMBÉM o relatório do Décimo Nono Congresso Interamericano de Turismo (CIDI/TUR-XIX/doc.10/11) bem como a Declaração de São Salvador para um Desenvolvimento Turístico Sustentável nas Américas (CIDI/TUR-XIX/DEC.1/11 rev. 1) e a resolução “Temas-chave para a cooperação solidária no setor turístico no âmbito do Fundo Especial Multilateral do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (FEMCIDI)” (CIDI/TUR-XIX/RES.1/11 rev. 1), ambas aprovadas pelo Décimo Nono Congresso Interamericano de Turismo;


CONSIDERANDO que, por ocasião do Décimo Nono Congresso Interamericano de Turismo as delegações do Equador e de Honduras fizeram oferecimento de sede para as próximas duas edições do Congresso;

TENDO VISTO:

A nota do Governo do Equador, oferecendo a cidade de Quito para sede do Vigésimo Congresso Interamericano de Ministros e Altas Autoridades de Turismo, em 11, 12 e 13 de setembro de 2012 (CEPCIDI/INF.143/11), bem como a apresentação do lema para esse encontro ministerial: “Turismo consciente”; e
A resolução CEPCIDI/RES. 190 (CLXXV-O/11), “Convocação do Vigésimo Congresso Interamericano de Ministros e Altas Autoridades de Turismo”;

CONSIDERANDO:


Que o Décimo Nono Congresso Interamericano de Turismo criou um Fundo Hemisférico de Turismo, com contribuições voluntárias e com a possibilidade de considerar a participação do setor privado e de organismos internacionais, destinado a apoiar as comunidades em condição de pobreza extrema que, contando com potencial turístico em seu entorno, não tenham pleno acesso a condições de desenvolvimento; e


Que, no âmbito do Décimo Nono Congresso Interamericano de Turismo, os Ministros do Turismo de Belize, El Salvador, Guatemala, Honduras, México, Nicarágua, Panamá e Trinidad e Tobago fizeram promessas financeiras, que servirão de capital semente do Fundo Hemisférico de Turismo;


CONSIDERANDO TAMBÉM que, em cumprimento à missão a ele confiada pela Assembléia Geral e pelo Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral, a CEPCIDI preparou um projeto de regulamento da Comissão Interamericana de Turismo (CEPCIDI/doc.1040/12), em conformidade com as diretrizes do Décimo Nono Congresso Interamericano de Turismo;

RECONHECENDO:


Que a gestão sustentável do setor turístico pode aumentar sua capacidade de proporcionar grandes benefícios econômicos e sociais, que contribuam para o sustento das famílias e das comunidades locais, bem como para melhorar a qualidade de vida individual e coletiva;

O importante papel desempenhado pela cooperação internacional e regional, com vistas a promover um turismo sustentável no Hemisfério; e


A importância do Fundo Especial Multilateral do CIDI na promoção de programas de cooperação, que prestem assistência técnica ao desenvolvimento empresarial, à melhoria do turismo nacional e à promoção das micro, pequenas e médias empresas, nos setores de hospitalidade e turismo, e que incluam, entre outros componentes, os de educação e capacitação, destinados a incentivar a participação da população em atividades vinculadas ao desenvolvimento sustentável do turismo e nas destinadas a impulsionar o desenvolvimento turístico como um todo e a preservação do patrimônio; e


LEVANDO EM CONTA que é responsabilidade do CIDI, no âmbito do Plano Estratégico de Cooperação Solidária para o Desenvolvimento Integral 2006-2009, promover o diálogo político e incluir o desenvolvimento sustentável do turismo como uma de suas áreas prioritárias,

RESOLVE:


1.
Endossar a Declaração de São Salvador para um Desenvolvimento Turístico Sustentável nas Américas (CIDI/TUR-XIX/DEC. 1/11 rev. 1) e agradecer ao governo e ao povo de El Salvador a realização do Décimo Nono Congresso Interamericano de Turismo.


2.
Agradecer ao Governo do Equador o oferecimento de sede para o Vigésimo Congresso Interamericano de Ministros e Altas Autoridades de Turismo, convocado para Quito, Equador, em 11, 12 e 13 de setembro de 2012.

3.
Instar os Ministros e Altas Autoridades de Turismo a que participem do Vigésimo Congresso Interamericano de Ministros e Altas Autoridades de Turismo.


4.
Acolher o Regulamento da Comissão Interamericana de Turismo, constante do documento CIDI/doc.5/12, e instruir a Comissão Executiva Permanente do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral a que apóie a primeira reunião da CTUR prevista para 30 e 31 de julho de 2012, a fim de operacionalizar os acordos do Décimo Nono Congresso Interamericano de Turismo e preparar o Vigésimo Congresso Interamericano de Ministros e Altas Autoridades de Turismo.


5.
Tomar nota com satisfação da criação do Fundo Hemisférico de Turismo e continuar estudando, no âmbito do Vigésimo Congresso Interamericano de Ministros e Altas Autoridades de Turismo, sua adequada incorporação aos planos de cooperação existentes no âmbito do CIDI.

6.
Agradecer os oferecimentos das Delegações de Belize, El Salvador, Guatemala, Honduras, México, Nicarágua, Panamá e Trinidad e Tobago para o Fundo Hemisférico de Turismo; e convidar os demais Estados membros, o setor privado e os organismos internacionais a que considerem também oferecer contribuições voluntárias, a fim de apoiar, mediante esse Fundo, as comunidades em condição de pobreza extrema que, contando com potencial turístico em seu entorno, não tenham pleno acesso a condições de desenvolvimento.


7.
Encarregar a Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral de apoiar a organização e o processo preparatório do Vigésimo Congresso Interamericano de Ministros e Altas Autoridades de Turismo e de redobrar esforços por apoiar os Estados membros na promoção do desenvolvimento sustentável do turismo.

8.
Solicitar ao Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) que informe a Assembléia Geral, em seu Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.

AG/RES. 2744 (XLII-O/12)
SÉTIMA REUNIÃO ORDINÁRIA DA
COMISSÃO INTERAMERICANA DE PORTOS

(Aprovada na segunda sessão plenária, realizada em 4 de junho de 2012)

ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO as resoluções da Assembléia Geral da Organização dos Estados Americanos (OEA) e do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) relativas à Comissão Interamericana de Portos (CIP), entre elas a CIDI/RES. 257 (XVI-O/11) e AG/RES. 2648 (XLI-O/11), “Melhoramento da transparência e eficácia da Comissão Interamericana de Portos.” e CIDI/RES. 266 (XVII-O/12), “Sétima Reunião Ordinária da Comissão Interamericana de Portos”;

CONSIDERANDO que a Sétima Reunião Ordinária da CIP, realizada na cidade de Lima, Peru, em março de 2012, aprovou a Declaração e o Plano de Ação de Lima, bem como diversas resoluções com diretrizes destinadas a aperfeiçoar seu funcionamento; e

CONSIDERANDO TAMBÉM:


Que os artigos 5, e e 87 do Regulamento da CIP facultam à Comissão propor modificações em seu Regulamento; e

Que a CIP, mediante a resolução CIDI/CIP/RES. 120 (VII-12), recomendou ao CIDI diversas modificações em seu Regulamento, com o propósito de aperfeiçoar seu funcionamento,
RESOLVE:


1.
Tomar nota da Declaração e do Plano de Ação de Lima, CIDI/CIP/DEC. 1 (VII-12) e CIDI/CIP/RES. 117 (VII-12), respectivamente, e das resoluções aprovadas na Sétima Reunião da Comissão Interamericana de Portos (CIP).

2.
Acolher as modificações ao Regulamento da CIP, realizadas pelo Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) mediante a resolução CIDI/RES. 266 (XVII-O/12).


3.
Solicitar à Secretaria da CIP que continue a apresentar à CEPCIDI seus relatórios financeiros trimestrais.


4.
Agradecer ao Governo do Peru e à Autoridade Portuária Nacional (APN) a bem-sucedida realização da Sétima Reunião Ordinária da CIP; e à Secretaria da CIP, a valiosa contribuição para o evento.

5.
Solicitar ao CIDI que informe a Assembléia Geral, em seu Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.
AG/RES. 2745 (XLII-O/12)
PROGRAMA INTERAMERICANO SOBRE EDUCAÇÃO EM VALORES
E PRÁTICAS DEMOCRÁTICAS

(Aprovada na segunda sessão plenária, realizada em 4 de junho de 2012)

A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO as resoluções AG/RES. 1907 (XXXII-O/02), “Promoção da democracia”; AG/RES. 1869 (XXXII-O/02), “Promoção da cultura democrática”; AG/RES. 1960 (XXXIII-O/03), “Programa de governança democrática nas Américas”; AG/RES. 1957 (XXXIII-O/03), “Promoção e fortalecimento da democracia: Acompanhamento da Carta Democrática Interamericana”; AG/RES. 2045 (XXXIV-O/04), “Programa de governabilidade democrática nas Américas”; AG/RES. 2044 (XXXIV-O/04), “Promoção e fortalecimento da democracia”; AG/RES. 2119 (XXXV-O/05), “Promoção e fortalecimento da democracia”; AG/RES. 2164 (XXXVI-O/06), AG/RES. 2320 (XXXVII-O/07), AG/RES. 2423 (XXXVIII-O/08), AG/RES. 2481 (XXXIX-O/09), CIDI/RES. 235 (XV-O/10), AG/RES. 2571 (XL-O/10), AG/RES. 2683 (XLI-O/11) e AG/RES. 267 (XLII-O/12), “Programa Interamericano sobre Educação em Valores e Práticas Democráticas”;
LEVANDO EM CONTA:


Que, na Carta da Organização dos Estados Americanos, os Estados membros reafirmam que a educação dos povos deve orientar-se para a justiça, a liberdade e a paz e se comprometem a dar primordial importância, dentro dos seus planos de desenvolvimento, ao estímulo da educação, orientada para a melhoria integral da pessoa humana e como fundamento da democracia, da justiça social e do progresso;

Que a Carta Democrática Interamericana reconhece que a educação é fundamental para fortalecer as instituições democráticas, promover o desenvolvimento do potencial humano e o alívio da pobreza, bem como para fomentar um maior entendimento entre os povos; e que é essencial que uma educação de qualidade esteja ao alcance de todos, inclusive das meninas e das mulheres, dos habitantes das zonas rurais e das minorias;

Que o Programa Interamericano sobre Educação em Valores e Práticas Democráticas constitui uma das ferramentas para que a Organização dos Estados Americanos (OEA) continue a desenvolver programas e atividades destinados a promover os princípios e práticas democráticas e fortalecer a cultura democrática no Hemisfério, dispensando especial atenção ao desenvolvimento de programas e atividades para a educação das crianças e dos adolescentes, como forma de assegurar a permanência dos valores democráticos, inclusive as liberdades fundamentais e a justiça social;


Que, na Declaração contra a Violência, aprovada na Segunda Reunião de Ministros da Educação, realizada em Punta del Este, Uruguai, em 24 de setembro de 2001, os Ministros se comprometeram a enfatizar a não-violência e a cultura de paz, dentro das iniciativas de formação e educação em valores nos níveis nacional e sub-regional, e a promover a construção de um programa hemisférico para a educação em valores democráticos;

Que, na Declaração de Santiago sobre Democracia e Confiança Cidadã: Um Novo Compromisso de Governança para as Américas, aprovada no Trigésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, em junho de 2003, os Ministros das Relações Exteriores dos Estados membros da OEA declararam que “a consolidação da democracia na região requer uma cultura baseada em princípios e valores democráticos profundos e na vivência cotidiana deles. Esses valores devem ser incentivados por meio de uma educação para a democracia”;

Que, na Declaração do México, aprovada na Terceira Reunião Interamericana de Ministros da Educação, realizada na Cidade do México, de 11 a 13 de agosto de 2003, os Ministros reconheceram “a importância de formar consciência, cultura e valores democráticos nas gerações presentes e futuras, bem como a dos princípios da Carta Democrática Interamericana” e também instaram a que “se promova a incorporação desses princípios nos programas educacionais de acordo com o ordenamento de cada país”;

Que na Declaração de Compromisso de Port of Spain da Quinta Cúpula das Américas os Chefes de Estado e de Governo reconheceram que “a educação é um processo vitalício que promove a inclusão social e a cidadania democrática, permitindo, assim, que os indivíduos contribuam plenamente para o desenvolvimento da sociedade” e reafirmaram seu “compromisso com a Declaração de Medellín: Juventude e Valores Democráticos, de 2008”;

Que na Declaração de São Pedro Sula: Rumo a uma cultura da não-violência, aprovada no Trigésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, em junho de 2009, os Ministros das Relações Exteriores dos Estados membros da OEA declararam “a importância de formular e implementar programas educativos, que tenham início nos primeiros anos de formação e educação, no sistema tanto formal quanto informal, que promovam uma cultura de paz e não-violência”;


Que na Declaração de Lima: Paz, Segurança e Cooperação nas Américas, aprovada mo Quadragésimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral em junho de 2010, os Ministros das Relações Exteriores dos Estados membros declararam “seu compromisso de continuar fomentando uma cultura de paz e promovendo a educação para a paz nos países da região, reafirmando nossa meta de continuar destinando mais recursos ao bem-estar de nossos povos”;

Que na Declaração de Quito, aprovada na Sexta Reunião Interamericana de Ministros da Educação, realizada em Quito, Equador, de 12 a 14 de agosto de 2009, os Ministros se comprometeram a incentivar políticas públicas e programas educativos com o objetivo de promover uma transformação cultural que possibilite a erradicação da violência, com especial atenção para a violência intra-escolar, intrafamiliar e a praticada contra a mulher, as crianças e os adolescentes, em virtude de diversos fatores, inclusive culturais, econômicos, sociais, étnicos e políticos;

Que na Declaração de São Salvador sobre Segurança Cidadã nas Américas, aprovada no Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, em junho de 2011, os Ministros das Relações Exteriores dos Estados membros declararam “Que as políticas públicas de segurança requerem a participação e cooperação de múltiplos atores, como o indivíduo, os governos em todos os níveis, a sociedade civil, as comunidades, os meios de comunicação, os setores privado e acadêmico, a fim de fortalecer a promoção de uma cultura de paz e não-violência e responder, de maneira eficaz e participativa, às necessidades da sociedade em seu conjunto”; e
RECORDANDO:


Que o Programa Interamericano sobre Educação em Valores e Práticas Democráticas foi aprovado na Quarta Reunião de Ministros da Educação, no âmbito do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI), realizada em Scarborough, Trinidad e Tobago, de 10 a 12 de agosto de 2005, para promover uma cultura democrática e de não-violência por meio da educação formal e não-formal no Hemisfério, cuja implementação prevê a orientação de um grupo assessor constituído por funcionários de educação dos Estados membros, universitários e peritos da sociedade civil, bem como por outros interessados pertinentes;


Que na Declaração de Paramaribo, aprovada na Sétima Reunião Interamericana de Ministros da Educação, realizada na República do Suriname, em 1º e 2 de março de 2012, os Ministros ressaltaram “a importância da educação como um aspecto fundamental do desenvolvimento e, portanto, da melhoria das condições sociais, econômicas, culturais e democráticas dos Estados membros” e reconheceram “a importância de expandir o acesso ao uso das TICs na educação em todos os níveis e em todos os setores, especialmente como fator que contribua para a preparação dos estudantes, sua apropriação do conhecimento e participação ativa e democrática nos âmbitos político, social, cultural e produtivo”;


Que na Declaração de Paramaribo, aprovada na Sétima Reunião Interamericana de Ministros da Educação, realizada na República do Suriname, em 1º e 2 de março de 2012, os Ministros reiteraram seu reconhecimento aos avanços na implementação do Programa Interamericano sobre Educação em Valores e Práticas Democráticas, “por sua contribuição para o fortalecimento da cultura democrática e da não-violência, por meio da educação formal e não-formal, promovendo uma participação ativa e genuína dos jovens em decisões que os afetam e oferecendo ferramentas aos professores que os apóiam para transformar a sala de aula em espaço mais democrático”; e encarregaram a Comissão Interamericana de Educação de, com o apoio da Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI), elaborar um Plano de Trabalho para os anos 2012 e 2013 que tenha como objetivo central “implementar e acompanhar nossas decisões, dispensando atenção especial ao fortalecimento dos processos de cooperação horizontal e assistência técnica em linhas de ação que incluam: 1. promoção e monitoramento de políticas de qualidade, eqüidade e inclusão; 2. fortalecimento da formação inicial, desenvolvimento profissional e profissão docente; 3. atenção integral à primeira infância; 4. educação em valores e práticas democráticas; e 5. uso de tecnologias da informação e comunicação no processo de ensino-aprendizagem”;

Que, na Declaração de Mar del Plata, aprovada na Quarta Cúpula das Américas, os Chefes de Estado e de Governo apoiaram “as recomendações constantes da Declaração e Plano de Ação da Quarta Reunião de Ministros da Educação” e ressaltaram que se esforçarão “por uma educação pública de qualidade, em todos os níveis” e que promoverão “a alfabetização para assegurar uma cidadania democrática, promover o trabalho decente, combater a pobreza e alcançar uma maior inclusão social”;

Que, no Compromisso Hemisférico pela Educação da Primeira Infância, aprovado na Quinta Reunião de Ministros da Educação no Âmbito do CIDI, realizada em Cartagena das Índias, Colômbia, de 14 a 16 de novembro de 2007, os Ministros fizeram referência a uma educação de qualidade para todos que, entre outras coisas, incentive o desenvolvimento de fatores vinculados com a paz, o desenvolvimento e os direitos humanos, educação em valores e práticas democráticas e a proteção do meio ambiente, bem como se comprometeram a “redobrar os esforços para continuar avançando na construção de uma cultura democrática em nosso Hemisfério por meio da implementação do Programa Interamericano sobre Educação em Valores e Práticas Democráticas, enfatizando que a construção dos valores e práticas propícios à convivência pacífica começa na primeira infância”; e

Que a “Declaração de Medellín: Juventude e Valores Democráticos”, aprovada na quarta sessão plenária da Assembléia Geral, realizada em junho de 2008 na cidade de Medellín, Colômbia, destaca a importância da promoção de oportunidades para que os jovens participem de maneira significativa na vida política, econômica e cultural, e que os Ministros das Relações Exteriores dos Estados membros declararam seu compromisso de promover a educação formal e não-formal em valores e práticas democráticas com o propósito de desenvolver conhecimentos e habilidades na população juvenil para a vida em democracia e para a plena fruição de seus direitos humanos e liberdades fundamentais, e solicitaram à Secretaria-Geral da OEA que, em colaboração com os Estados membros, promova uma participação maior dos jovens e das jovens nas atividades estabelecidas no âmbito do Programa Interamericano sobre Educação em Valores e Práticas Democráticas da OEA; e

TENDO PRESENTE que na Declaração de Quito, aprovada na Sexta Reunião Interamericana de Ministros da Educação, realizada em Quito, Equador, de 12 a 14 de agosto de 2009, os Ministros reconheceram com satisfação a evolução da implementação do Programa Interamericano sobre Educação em Valores e Práticas Democráticas por sua contribuição para o fortalecimento da cultura democrática e da não-violência; e encarregaram a Comissão Interamericana de Educação (CIE), com o apoio da Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI), de elaborar um plano de trabalho 2009-2012, com especial atenção a linhas de ação como o fortalecimento de estratégias, mecanismos e instâncias para promover a participação dos jovens,
RESOLVE:


1.
Destacar a importância e reconhecer os avanços na implementação do Programa Interamericano sobre Educação em Valores e Práticas Democráticas, o qual, por meio do desenvolvimento de atividades que promovem a cooperação horizontal, o intercâmbio de melhores práticas, o diálogo informado e a produção de conhecimento no campo da educação para uma cidadania democrática, contribui para fortalecer as capacidades das instituições públicas e privadas, universidades e organizações da sociedade civil dos Estados membros da OEA, para o desenvolvimento e fortalecimento de políticas, programas e iniciativas educativas de qualidade que favoreçam o desenvolvimento integral de crianças e jovens e melhorem sua preparação para participar dos processos de tomada de decisão que visam o desenvolvimento de suas comunidades.


2.
Encarregar a Secretaria-Geral de continuar desenvolvendo as diversas atividades no âmbito dos três componentes do Programa – Pesquisa e Análise, Desenvolvimento Profissional e de Materiais Educativos e Cooperação e Intercâmbio de Informações – como: “O Fundo de Cooperação para Missões de Assistência Técnica do Programa” e a criação de uma matriz de cooperação horizontal, Sul-Sul e triangular, entre outras, para fomentar a assistência técnica entre as instituições dos Estados membros.

3.
Solicitar à Secretaria-Geral que, por intermédio da Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI), informe os Ministros da Educação das Américas sobre o andamento, os resultados e os impactos das atividades e dos projetos implementados pelo Programa Interamericano sobre Educação em Valores e Práticas Democráticas.

4.
Solicitar à Secretaria-Geral que, por intermédio da SEDI e da Secretaria de Assuntos Políticos, continue a apoiar o Conselho Permanente, o Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) e os Estados membros na formulação e execução do Programa Interamericano sobre Educação em Valores e Práticas Democráticas e informe periodicamente o CIDI e o Conselho Permanente a esse respeito.

5.
Encarregar a Comissão Interamericana de Educação (CIE) de, em colaboração com a SEDI, a Secretaria de Assuntos Políticos e outros órgãos pertinentes do Sistema Interamericano, fazer o acompanhamento da execução do Programa Interamericano sobre Educação em Valores e Práticas Democráticas.

6.
Agradecer aos Estados membros que contribuíram com recursos financeiros, logísticos e humanos para apoiar o fortalecimento e a continuidades das atividades do Programa, bem como para o desenvolvimento de novos projetos.


7.
Convidar os Estados membros e os Observadores Permanentes, bem como as pessoas e as entidades públicas e privadas e os organismos internacionais, a que façam contribuições voluntárias para apoiar o desenvolvimento e a sustentabilidades das diversas atividades do Programa.

8.
Solicitar à Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CEPCIDI) que, com o apoio da SEDI, informe a Assembléia Geral, em seu Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões sobre a implementação desta resolução. A execução das atividades previstas nesta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.
AG/RES. 2746 (XLII-O/12)
FORTALECIMENTO DA COOPERAÇÃO SOLIDÁRIA
PARA O DESENVOLVIMENTO INTEGRAL
(Aprovada na segunda sessão plenária, realizada em 4 de junho de 2012)

A ASSEMBLÉIA GERAL,

TENDO VISTO:

As resoluções do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral CIDI/RES 270 (XVII-O/12), “Promoção e incorporação de novas modalidades de cooperação para o desenvolvimento integral” e CIDI/RES 268 (XVII-O/12), “Fortalecimento da Cooperação Solidária para o Desenvolvimento Integral”; e


As resoluções CIDI/RES. 213 (XIII-O/08), “Fortalecimento da cooperação solidária: Diálogo político, cooperação técnica, estrutura e mecanismos”, CIDI/RES. 224 (XIV-O/09), “Reunião Especializada do CIDI de Altas Autoridades de Cooperação” e CIDI/RES. 231 (XV-O/10), “Relatório da Reunião Especializada do CIDI de Altas Autoridades de Cooperação”; e


A resolução AG/RES. 2390 (XXXVIII-O/08), “Fortalecimento da cooperação solidária: Diálogo político, cooperação técnica, estrutura e mecanismos”;


RECORDANDO que a resolução da Assembléia Geral AG/RES. 2641 (XLI-O/11) prorrogou a vigência do Plano Estratégico de Cooperação Solidária, que cria o âmbito político e as prioridades para fortalecer a cooperação solidária para o desenvolvimento, até 31 de dezembro de 2012;


TENDO PRESENTE a importância de se manter a visibilidade da cooperação solidária para o desenvolvimento integral no âmbito da OEA e das ações nesse âmbito, por meio da inclusão e aprovação de resoluções e/ou declarações na Assembléia Geral; e

LEVANDO EM CONTA que, no processo de reflexão e consulta sobre os mecanismos de diálogo político e o esquema de funcionamento da cooperação solidária, avançou-se no fortalecimento do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI), em particular por meio dos esforços do Grupo de Trabalho da CEPCIDI para o Fortalecimento do CIDI e de seus órgãos (GTFORCIDI),
RESOLVE:


1.
Reconhecer o trabalho realizado pela Comissão Executiva Permanente do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CEPCIDI), em particular pelo Grupo de Trabalho da CEPCIDI para o Fortalecimento do CIDI e de seus órgãos (GTFORCIDI), no processo de reflexão e consulta sobre os mecanismos de diálogo político no âmbito do CIDI e o esquema de funcionamento da cooperação solidária.


2.
Destacar a importância da cooperação multilateral para o desenvolvimento integral no âmbito do Fundo Especial Multilateral do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (FEMCIDI) e inste o seu fortalecimento.


3.
Instar os Estados membros a que realizem reuniões de Altas Autoridades de Cooperação a cada três anos, com o objetivo de orientar as políticas de cooperação solidária na Organização.


4.
Solicitar ao Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) que, ao considerar os possíveis cursos de ação destinados a seu fortalecimento e de seus órgãos, bem como dos mecanismos de diálogo político e de cooperação técnica para se determinar a necessidade de efetuar modificações normativas, propor essas modificações levando em consideração as recomendações da Junta Diretora da Agência Interamericana de Cooperação e Desenvolvimento (JD/AICD) e aprová-las ad referendum da Assembléia Geral, conforme seja pertinente.


5.
Instar as máximas autoridades setoriais a que definam, no âmbito das respectivas Comissões Interamericanas, linhas temáticas e de ação concretas que permitam, na medida do possível, orientar de maneira mais precisa as ações de cooperação para o desenvolvimento no âmbito da Organização.


6.
Solicitar ao CIDI e à Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral que informe sobre o cumprimento desta resolução à Assembléia Geral em seu Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões. A execução das atividades previstas nesta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.
AG/RES. 2747 (XLII-O/12)
RELATÓRIO DA DÉCIMA SÉTIMA CONFERÊNCIA INTERAMERICANA
DE MINISTROS DO TRABALHO E APOIO À REDE INTERAMERICANA PARA A ADMINISTRAÇÃO TRABALHISTA
(Aprovada na segunda sessão plenária, realizada em 4 de junho de 2012)

A ASSEMBLÉIA GERAL,

TENDO VISTO as resoluções CIDI/RES. 223 (XIV-O/09) e AG/RES. 2470 (XXXIX-O/09), “Décima Sexta Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho”; CIDI/RES. 238 (XV-O/10) e AG/RES. 2584 (XL-O/10), “Relatório da Décima Sexta Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho”; CEPCIDI/RES. 172/10 (CLXIII-O/10), “Convocação da Décima Sétima Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho”; CEPCIDI/RES. 182 (CLXX-O/11), “Mudança de data da Décima Sétima Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho”; CIDI/RES. 247 (XVI-O/11) e AG/RES. 2637 (XLI-O/11), “Convocação da Décima Sétima Conferência de Ministros do Trabalho e apoio à Rede Interamericana para a Administração Trabalhista,” e CIDI/RES. 269 (XVII-O/12), “Relatório da Décima Sétima Conferência de Ministros do Trabalho e apoio à Rede Interamericana para a Administração Trabalhista;

CONSIDERANDO:


Que as Chefes e os Chefes de Estado e de Governo, reunidos na Terceira Cúpula das Américas, realizada na Cidade de Québec, Canadá, de 20 a 22 de abril de 2001, reafirmaram a importância fundamental da Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho (CIMT);

Que as Chefes e os Chefes de Estado e de Governo, reunidos na Quarta Cúpula das Américas, realizada em Mar del Plata, Argentina, em 4 e 5 de novembro de 2005, reconheceram a importante contribuição dos Ministros do Trabalho na consecução de seus objetivos de criar empregos para enfrentar a pobreza e fortalecer a governabilidade democrática, bem como na promoção do trabalho decente e políticas sociais e trabalhistas que incentivem o investimento e o crescimento econômico com eqüidade;

Que os Chefes de Estado e de Governo, reunidos na Quinta Cúpula das Américas, realizada em Port of Spain, Trinidad e Tobago, de 17 a 19 de abril de 2009, acordaram promover “programas de capacitação contínua em colaboração com representantes dos trabalhadores e do setor privado, conforme o caso, com o objetivo de criar as aptidões técnicas necessárias a fim de capacitar os trabalhadores para que respondam às demandas do mercado de trabalho” e que, nesse sentido, exortaram “os Ministros do Trabalho, no âmbito da Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho (CIMT), da OEA, a que, em colaboração com os órgãos consultivos dos trabalhadores e empregadores e com o apoio da Organização Internacional do Trabalho (OIT), caso necessário, aprovem, na Décima Sexta CIMT, a realizar-se em 2009, um programa de trabalho que promova esses objetivos”; e

LEVANDO EM CONTA:


Que a CIMT, da Organização dos Estados Americanos (OEA), se reúne desde 1963 para definir prioridades e ações em matéria trabalhista no âmbito hemisférico;

Que a CIMT se reconhece como o primordial foro de construção de consensos, discussão e definição de prioridades trabalhistas nas Américas, cujos conteúdos são ajustados de acordo com as realidades instáveis dos mercados de trabalho da Região;

Que a Décima Sétima CIMT foi realizada em São Salvador, El Salvador, de 31 de outubro a 1º de novembro de 2011;

Que os debates dos Ministros do Trabalho no âmbito da Décima Sétima Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho (CIMT) contemplaram o tema “Promoção da recuperação econômica e social com desenvolvimento sustentável, trabalho decente e inclusão social”, e analisaram questões especialmente relevantes para a região, como a natureza central do emprego nas estratégias de criação de uma economia robusta, sustentável e equilibrada, gerando condições de trabalho mais justas e prevenindo e erradicando as piores formas de trabalho infantil;

Que, na Décima Sétima CIMT, foi realizado o primeiro diálogo hemisférico entre Ministros do Trabalho e Ministras da Mulher e Autoridades de Alto Nível Responsáveis pelo Avanço dos Assuntos da Mulher nos Estados membros, em parceria com a Comissão Interamericana de Mulheres (CIM), para compartilhar perspectivas e apresentar recomendações que permitam avançar para alcançar mais igualdade entre homens e mulheres no mercado de trabalho;

Que a Décima Sétima CIMT adotou a Declaração e o Plano de Ação de São Salvador [CIDI/TRABAJO/DEC. 1 (XVII-O/11) rev. 1 e CIDI/TRABAJO/doc.5/11 rev. 3, respectivamente], juntamente com a resolução CIDI/TRABAJO/RES. 2 (XVII-O/11), “Solidariedade com os povos e Governos de El Salvador e dos países da América Central devido aos recentes desastres naturais”;

Que o Conselho Sindical de Assessoramento Técnico (COSATE) e a Comissão Empresarial de Assessoramento Técnico em Assuntos Trabalhistas (CEATAL) adotaram, no âmbito da XVII CIMT a Declaração Conjunta sobre “Juventude e trabalho decente”; 


Que as autoridades da CIMT, constituídas pelo presidente anterior (Argentina), atual (El Salvador) e futuro (Colômbia) e pelos presidentes e vice-presidentes de seus Grupos de Trabalho, acompanhadas de membros do COSATE e da CEATAL e de representantes da OEA, da Organização Internacional do Trabalho (OIT), da Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS), do Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) e da Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe (CEPAL), realizaram uma Reunião de Planejamento, em 7 de fevereiro de 2012, na sede da OEA, em Washington, D.C., e aprovaram o Calendário de Trabalho 2012-2013 da CIMT, que dá andamento à Declaração e ao Plano de Ação de São Salvador, que estabelece as seguintes atividades: Reunião do Grupo de Trabalho 2012 junto com um workshop da RIAL sobre liberdade de associação e negociação coletiva; Workshop da RIAL sobre Trabalho Infantil; Reunião do Grupo de Trabalho em 2013 junto com um workshop da RIAL sobre condições mais justas de trabalho e não-discriminação; Reunião Preparatória da XVIII CIMT; e a realização da XVIII CIMT em 2013; e

Que o Governo da Colômbia ofereceu formalmente ser sede da Décima Oitava CIMT, em 2013, que marca o 50º aniversário da Conferência, que teve suas origens em Bogotá, Colômbia;

LEVANDO EM CONTA TAMBÉM:


Que a Rede Interamericana para a Administração Trabalhista (RIAL) foi criada no âmbito da Décima Quarta CIMT, realizada na Cidade do México, em 26 e 27 de setembro de 2005, com o objetivo de fortalecer as capacidades humanas e institucionais dos Ministérios do Trabalho, por meio de um mecanismo integrador e difusor de conhecimentos e experiências;

Que o Governo do Canadá, por meio do Programa Trabalhista do Ministério de Recursos Humanos e Desenvolvimento de Competências, contribuiu com importantes recursos para implementar a RIAL e realizar a maior parte de suas atividades entre 2006 e 2010; e que os Governos da Argentina, Brasil, Estados Unidos e México destinaram-lhe recursos financeiros; e

Que o Plano de Ação de São Salvador, aprovado na Décima Sétima CIMT, em 2011, estabeleceu que “a CIMT reconhece que a Rede Interamericana para a Administração Trabalhista (RIAL) tem alcançado importantes resultados no fortalecimento institucional e no aprofundamento da cooperação entre os Ministérios do Trabalho da Região e, dessa maneira, reitera seu total apoio e compromisso a este mecanismo” e que “a CIMT confirma a criação do Fundo de Contribuições Voluntárias da RIAL, criado pelos grupos de trabalho da CIMT em julho de 2010 e constituído na Secretaria Técnica”;
RECONHECENDO:

Que o diálogo político realizado mediante a CIMT é complementado e enriquecido pelas ações de cooperação e assistência técnica concretizadas por meio da RIAL;

Que a RIAL fortaleceu institucionalmente os Ministérios do Trabalho da Região em aspectos como o delineamento de novos produtos ou serviços, a melhoria de programas em execução, a definição de procedimentos internos, a formulação de atividades de capacitação e a reforma da estrutura jurídica ou normativa; e

Que a RIAL intensificou o diálogo, a colaboração e a assistência entre funcionários governamentais, representantes de trabalhadores e empregadores, e organismos internacionais, como a OIT, o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) e a Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe (CEPAL), entre outros,
RESOLVE:


1.
Acolher a Declaração e o Plano de Ação de São Salvador adotados pelos Ministros do Trabalho na XVII CIMT.

2.
Felicitar o Governo de El Salvador pelo êxito na organização realização da Décima Sétima Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho (CIMT).

3.
Agradecer o Governo da Colômbia por seu oferecimento para sediar a XVIII CIMT em 2013, que marca o 50º aniversário da Conferência, que se originou em Bogotá, Colômbia.

4.
Instar os Ministros do Trabalho a que continuem contribuindo para a realização dos objetivos estabelecidos na Declaração de São Salvador da Décima Sétima CIMT, bem como para a implementação do Plano de Ação de São Salvador.

5.
Felicitar a Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho (CIMT) e a Comissão Interamericana de Mulheres (CIM) pela realização do primeiro diálogo interministerial sobre igualdade de gênero no mundo do trabalho durante a Décima Sétima CIMT, em São Salvador, e fazer votos para que continuem a cooperação e o diálogo entre os Ministérios do Trabalho e os Mecanismos para o Avanço da Mulher em nível nacional e hemisférico.

6.
Manifestar seu apoio à Rede Interamericana para a Administração Trabalhista (RIAL) e respaldar o fundo de contribuições voluntárias dos Ministérios do Trabalho da Região para garantir sua sustentabilidade e convidar todos os governos a que realizem contribuições, de acordo com suas possibilidades de financiamento.

7.
Instruir a Secretaria-Geral a que, por meio da Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI), trabalhe em conjunto com os Ministérios do Trabalho e representantes de trabalhadores e empregadores, para implementar os acordos adotados no âmbito da CIMT; a que continue a coordenar a RIAL e a procurar fontes de financiamento; e a que informe periodicamente a Comissão Executiva Permanente do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CEPCIDI) sobre o assunto.

8.
Solicitar ao Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral que informe a Assembléia Geral em seu Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.
AG/RES. 2748 (XLII-O/12)
RELATÓRIO DA TERCEIRA REUNIÃO DE MINISTROS E ALTAS AUTORIDADES
DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA NO ÂMBITO DO CIDI
(Aprovada na segunda sessão plenária, realizada em 4 de junho de 2012)

A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO as resoluções CEPCIDI/RES. 181 (CLXVIII-O/11), “Convocação da Terceira Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Ciência e Tecnologia no Âmbito do CIDI”, AG/RES. 2388 (XXXVIII-O/08) e CIDI/RES. 211 (XIII-O/08), “Segunda Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Ciência e Tecnologia”, e AG/RES. 2642 (XLI-O/11) e CIDI/RES. 253 (XVI-O/11), “Terceira Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Ciência e Tecnologia no Âmbito do CIDI,” e CIDI/RES. 270 (XVII-O/12), “Relatório da Terceira Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Ciência e Tecnologia no Âmbito do CIDI”;

LEVANDO EM CONTA que os Chefes de Estado e de Governo reunidos na Quarta Cúpula das Américas assumiram o compromisso de apoiar a melhoria da qualidade do ensino das ciências e de incorporar a ciência, tecnologia, engenharia e inovação como fatores principais dos planos e estratégias nacionais de desenvolvimento econômico e social, com o propósito fundamental de contribuir para a redução da pobreza e geração de trabalho decente e que, neste sentido, apoiaram a Declaração e o Plano de Ação de Lima aprovados na Primeira Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Ciência e Tecnologia no Âmbito do CIDI;
LEVANDO EM CONTA TAMBÉM:

Que os Chefes de Estado e de Governo, reunidos na Quinta Cúpula das Américas, tomaram nota dos resultados da Segunda Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Ciência e Tecnologia realizada no México em 2008 e se comprometeram a criar as condições para incrementar o investimento público e adotar medidas que promovam o investimento no setor privado, principalmente em ciência, tecnologia, engenharia, inovação, pesquisa e desenvolvimento, e a estimular o fortalecimento dos vínculos entre as universidades, as instituições científicas, os setores público e privado, os organismos multilaterais, a sociedade civil e os trabalhadores; e

Que a área de ciência e tecnologia foi considerada área prioritária no processo de Cúpulas das Américas, o que foi reafirmado no Plano Estratégico de Cooperação Solidária para o Desenvolvimento Integral 2006-09; e
CONSIDERANDO:


Que, em 17 e 18 de novembro de 2011, realizou-se na Cidade do Panamá a Terceira Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Ciência e Tecnologia no Âmbito do CIDI;

Que o diálogo dos Ministros e Altas Autoridades de Ciência e Tecnologia se centrou no tema “Ciência, tecnologia e inovação translacionais: Conhecimento para competitividade e prosperidade”;

Que os Ministros e Altas Autoridades de Ciência e Tecnologia consideraram o documento “Rumo à visão 20/25 em ciência, tecnologia e inovação para as Américas: Cooperação hemisférica para competitividade e prosperidade em uma economia do conhecimento”, que apresenta um roteiro regional para incentivar a cooperação hemisférica, fortalecer as parcerias e aplicar os conhecimentos sobre ciência, tecnologia e inovação para resolver necessidades básicas e promover o desenvolvimento socioeconômico e a prosperidade;

Que os Ministros e Altas Autoridades de Ciência e Tecnologia adotaram o Plano de Ação do Panamá “Ciência, tecnologia e inovação translacionais: Conhecimento para competitividade e prosperidade” (CIDI/REMCYT-III/doc.6/11 rev.4), a fim de avançar na implementação dos mandatos ministeriais mediante a criação de grupos de trabalho no âmbito da Comissão Interamericana de Ciência e Tecnologia (COMCYT) e o estabelecimento de ações claras e mecanismos de cooperação para assegurar seu funcionamento eficaz e sustentado; e

Que a Comissão Executiva Permanente do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CEPCIDI) recebeu o relatório da Terceira Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Ciência e Tecnologia no Âmbito do CIDI (CIDI/REMCYT-III/doc.10/12) e convocou a Sétima Reunião Ordinária da Comissão Interamericana de Ciência e Tecnologia (CEPCIDI/RES. 189 (CLXXVIII/O/12), a fim de avaliar o progresso conseguido na implementação dos acordos alcançados no âmbito do Plano de Ação do Panamá acordado na Terceira Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Ciência e Tecnologia,
RESOLVE:


1.
Apoiar o Plano de Ação do Panamá “Ciência, tecnologia e inovação translacionais: Conhecimento para competitividade e prosperidade” (CIDI/REMCYT-III/doc.6/11 rev. 4).

2.
Felicitar o Governo do Panamá pelo êxito na realização da Terceira Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Ciência e Tecnologia no Âmbito do CIDI, na Cidade do Panamá, em 17 e 18 de novembro de 2011.

3.
Ressaltar a importância da continuação do diálogo ministerial de ciência e tecnologia no âmbito do CIDI e encarregar a Comissão Interamericana de Ciência e Tecnologia (COMCyT) de acompanhar a implementação do Plano de Ação do Panamá.

4.
Encarregar a Secretaria-Geral de, por intermédio da Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI), continuar apoiando o processo de preparação e acompanhamento das reuniões da área setorial de ciência e tecnologia e de informar periodicamente a Comissão Executiva Permanente do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CEPCIDI) sobre seu processo preparatório.

5.
Solicitar ao Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) que informe a Assembléia Geral, em seu Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.
AG/RES. 2749 (XLII-O/12)
2013 ANO INTERNACIONAL DA QUINOA
(Aprovada na segunda sessão plenária, realizada em 4 de junho de 2012)

A ASSEMBLÉIA GERAL,


RECORDANDO que a Carta da Organização dos Estados Americanos estabelece como um de seus propósitos essenciais “erradicar a pobreza crítica, que constitui um obstáculo ao pleno desenvolvimento democrático dos povos do Hemisfério”;

LEVANDO EM CONTA que a Resolução 66/221, aprovada pela Assembléia Geral das Nações Unidas (nonagésima primeira sessão plenária, 22 de dezembro de 2011), declara 2013 o “Ano Internacional da Quinoa”, observando que a quinoa é um alimento natural com elevado valor nutritivo;

LEVANDO EM CONTA TAMBÉM:


Que a referida resolução reconhece “que os povos indígenas andinos, mediante seus conhecimentos e práticas tradicionais de viver bem em harmonia com a natureza, têm mantido, controlado, protegido e preservado a quinoa em seu estado natural, inclusive suas diversas variedades cultivadas e locais, como alimento para as gerações atuais e futuras”; e

Que a referida resolução afirma “a necessidade de concentrar a atenção mundial na função que pode desempenhar a biodiversidade da quinoa, devido a seu alto valor nutritivo, na consecução da segurança alimentar, da nutrição e da erradicação da pobreza”;


AFIRMANDO a necessidade de conscientizar o público a respeito das propriedades nutritivas, econômicas, ambientais e culturais da quinoa;


RECORDANDO a Declaração de Roma sobre a Segurança Alimentar Mundial e o Plano de Ação da Cúpula Mundial da Alimentação, a Declaração da Cúpula Mundial da Alimentação: Cinco Anos Depois e a Declaração da Cúpula Mundial sobre a Segurança Alimentar;


CONSIDERANDO TAMBÉM que na Declaração de Mar del Plata, da Quarta Cúpula das Américas, os Chefes de Estado e de Governo reafirmaram seu “compromisso de combater a pobreza, a desigualdade, a fome e a exclusão social para melhorar as condições de vida de nossos povos e fortalecer a governabilidade democrática nas Américas”;

RECORDANDO que a quinoa é um dos cultivos mais antigos da região andina e que de sua conservação participaram grandes culturas como a Tiahuanacota e a Incaica; e

LEVANDO EM CONTA:


Que, na Segunda Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Social no Âmbito do CIDI, realizada em 8 e 9 de julho de 2010 em Cali, Colômbia, acordou-se promover a implementação e o fortalecimento de estratégias governamentais para integrar o trabalho de diferentes ministérios e organismos públicos a fim de assegurar um maior impacto dos esforços para enfrentar a pobreza e a desigualdade, e reiterou-se que a articulação intersetorial é indispensável para aumentar o impacto das diversas intervenções na política social, entre as quais o fortalecimento das políticas de segurança alimentar;

Que a resolução AG/RES. 2346 (XXXVII-O/07), “Apoio aos esforços para a erradicação da desnutrição infantil nas Américas”, a qual insta os Estados membros a que “atribuam a máxima prioridade ao tema da erradicação da desnutrição infantil no Hemisfério em suas estratégias de redução da pobreza”, e a que promovam a cooperação horizontal na região e o fortalecimento das instâncias nacionais encarregadas de coordenar o combate à desnutrição infantil,

RESOLVE:


1.
Acolher com beneplácito a declaração de 2013 como “Ano Internacional da Quinoa”.


2.
Convidar os Estados membros e os Observadores Permanentes a desenvolver iniciativas que aumentem a conscientização do público a respeito das propriedades nutritivas, econômicas, ambientais e culturais da quinoa.


3.
Convidar aos órgãos, organismos e entidades do Sistema Interamericano a que, no âmbito de suas competências e recursos existentes, contribuam para os esforços dos Estados membros no sentido de reduzir os índices de má nutrição no Hemisfério mediante o apoio a cultivos alimentícios como o da quinoa, entre outros.


4.
Convidar os governos e as organizações regionais e internacionais pertinentes a que façam contribuições voluntárias e prestem outras formas de apoio à realização do “Ano Internacional da Quinoa”, bem como convidar as organizações não-governamentais, outras partes interessadas e o setor privado a que façam contribuições voluntárias e apóiem a realização desse Ano.
AG/RES. 2750 (XLII-O/12)
OS MECANISMOS EXISTENTES SOBRE PREVENÇÃO E RESPOSTA AOS DESASTRES E ASSISTÊNCIA HUMANITÁRIA ENTRE OS ESTADOS MEMBROS

(Aprovada na segunda sessão plenária, realizada em 4 de junho de 2012)

A ASSEMBLÉIA GERAL,


LEVANDO EM CONTA as resoluções AG/RES. 2314 (XXXVII-O/07), “Redução de desastres naturais, gestão de riscos e assistência em casos de desastres naturais e outros desastres,” AG/RES. 2372 (XXXVIII-O/08), “Coordenação do voluntariado no Hemisfério para a resposta aos desastres naturais e a luta contra a fome e a pobreza – Iniciativa Capacetes Brancos”; AG/RES. 2492 (XXXIX-O/09), “Mecanismos existentes sobre prevenção e resposta aos desastres e assistência humanitária entre os Estados membros”; CIDI/RES. 245 (XV-O/10), “Mecanismos existentes sobre prevenção e resposta aos desastres e assistência humanitária entre os Estados membros”; e AG/RES. 2647 (XLI-O/11), CIDI/RES. 259 (XVI-O/11) e CIDI/RES. 272 (XVII-O/12), “Mecanismos existentes sobre prevenção e resposta aos desastres e assistência humanitária entre os Estados membros”;


TOMANDO NOTA do Diagnóstico e Curso de Ação Sugerido pelo Grupo de Trabalho Conjunto sobre os Mecanismos Existentes sobre Prevenção e Resposta aos Desastres e Assistência Humanitária entre os Estados membros (GTC/DAH-12/11 rev. 3);


TOMANDO NOTA TAMBÉM do Relatório da Presidência, referente às cinco reuniões substantivas do Grupo de Trabalho Conjunto (GTC/DAH-11/11);


DESTACANDO a participação, as propostas e as recomendações dos Estados membros e de 37 peritos e funcionários dos países, de organismos do Sistema Interamericano, de organismos e organizações internacionais, regionais e sub-regionais, no decorrer das cinco reuniões substantivas do Grupo de Trabalho Conjunto;


RESSALTANDO a necessidade de avaliar periodicamente e fortalecer, quando for o caso, os mecanismos hemisféricos, a fim de adaptá-los e adequá-los às novas realidades e complexidades dos desastres, bem como à estrutura de ação existente no âmbito internacional;


REAFIRMANDO a importância de promover e utilizar mecanismos que contribuam para o trabalho conjunto e incluam a participação da comunidade e suas organizações no diagnóstico de seus problemas e na elaboração de instrumentos de prevenção, mitigação e resposta;


DESTACANDO a importância da implementação das orientações decorrentes do Quadro de Ação de Hyogo e reafirmando que a gestão do risco de desastres é prioridade nas políticas públicas nacionais e suas estratégias de desenvolvimento;


CONSCIENTE de que, para se conseguir a assistência rápida e eficiente para pessoas em situação de desastres são fundamentais a coordenação com o Estado afetado e legislação nacional específica sobre gestão do risco de desastres;


CONVENCIDA da importância dos acordos, entre outros, migratórios, alfandegários e tributários, para facilitar o recebimento, a doação ou o trânsito das contribuições humanitárias em situações de desastre ou emergência; 


ENFATIZANDO a importância do apoio aos organismos regionais e sub-regionais de gestão de risco e emergências, bem como de uma aproximação maior do Sistema Interamericano com as instâncias nacionais e os organismos sub-regionais de gestão do risco, levando em conta os mecanismos e as atividades existentes, como a Agência Caribenha de Gestão de Desastres em Situações de Emergência (CDEMA); o Centro de Prevenção de Desastres Naturais na América Central (CEPREDENAC); a Comissão Andina para a Prevenção e Assistência de Desastres (CAPRADE); e a Reunião Especializada do Mercosul sobre Riscos de Desastres Socionaturais, Defesa Civil, Proteção Civil e Assistência Humanitária (REHU), fortalecendo a complementaridade, sem duplicar esforços; e


REITERANDO a importância de que se estabeleça um compromisso entre os Estados membros que possibilite intercambiar, de maneira oportuna e eficaz, informações, ferramentas, experiências exitosas e boas práticas entre países, agências internacionais, organismos regionais e sub-regionais, e organizações, atores sociais e entidades da sociedade civil, quanto à gestão de riscos e resposta aos desastres, bem como evitar a duplicação de esforços e unir as sinergias dos mecanismos existentes em benefício da região,
RESOLVE:


1.
Aprovar o “Plano Interamericano de Prevenção e Resposta aos Desastres e Coordenação da Assistência Humanitária” que figura na Matriz Geral CEPCIDI/doc.1053 rev. 1, a ser implementado de maneira voluntária pelos Estados membros.


2.
Solicitar à Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos (OEA) que implemente, por intermédio do Departamento de Desenvolvimento Sustentável (DDS), um mecanismo que se beneficie do banco de dados on-line da Rede Interamericana de Redução de Desastres (RIRD), com vistas a atualizar, analisar e sistematizar periodicamente as experiências e melhores práticas implementadas e/ou informadas voluntariamente pelos Estados membros, de acordo com as recomendações do “Plano Interamericano de Prevenção e Resposta aos Desastres e Coordenação da Assistência Humanitária”. Os recursos necessários à implementação desse mecanismo terão origem em contribuições voluntárias dos Estados membros e fundos externos.

3.
Convidar os Estados membros a apresentar relatórios anuais ao Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) sobre a implementação voluntária das recomendações constantes no Plano.


4.
Encarregar a Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos (OEA) de prestar apoio ao CIDI, por intermédio do DDS, sujeito à disponibilidade de recursos de contribuições voluntárias dos Estados membros e/ou fundos externos, na implementação desta resolução.

5.
Considerar que os mandatos emanados da resolução AG/RES. 2647 (XLI-O/11), “Mecanismos existentes sobre prevenção e resposta aos desastres e assistência humanitária entre os Estados membros”, foram cumpridos com a adoção desta resolução; e considerar que as atividades do Grupo de Trabalho Conjunto sobre “Mecanismos existentes sobre prevenção e resposta aos desastres e assistência humanitária entre os Estados membros” se concluíram com êxito.


6.
Solicitar ao Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) que informe a Assembléia Geral, em seu Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões sobre a implementação desta resolução. As atividades previstas nesta resolução estarão sujeitas à disponibilidade de recursos financeiros provenientes de contribuições voluntárias dos Estados membros e/ou de outros fundos externos, e em nenhum caso serão financiadas pelo orçamento-programa da Organização.

AG/RES. 2751 (XLII-O/12)
PROMOÇÃO E INCORPORAÇÃO DE NOVAS MODALIDADES DE COOPERAÇÃO
PARA O DESENVOLVIMENTO INTEGRAL

(Aprovada na segunda sessão plenária, realizada em 4 de junho de 2012)

A ASSEMBLÉIA GERAL,

TENDO VISTO:


As resoluções do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral CIDI/RES. 273 (XVII-O/12), “Promoção e incorporação de novas modalidades de cooperação para o desenvolvimento integral” e CIDI/RES. 268 (XVII-O/12), “Fortalecimento da Cooperação Solidária para o Desenvolvimento Integral”; e


O relatório CEPCIDI/GT/FORCIDI/doc.50/11, “Recomendações do Grupo de Trabalho para o Fortalecimento do CIDI – Grande Tema 1: Outras modalidades de cooperação a serem potencializadas no âmbito da OEA”;

RECORDANDO:


Que, mediante a resolução AG/RES. 2469 (XXXIX-O/09), a Assembléia Geral acolheu com beneplácito os resultados da Reunião Técnica Especial de Autoridades Nacionais e Peritos em Cooperação, realizada em 17 e 18 de outubro de 2008, em Playa del Carmen, México (CIDI/COOPTEC/doc.6/08), na qual os Estados membros presentes, representados por suas Altas Autoridades e Peritos em Cooperação, comprometeram-se a promover mecanismos inclusivos que favoreçam o desenvolvimento de ações de cooperação horizontal, sul-sul e triangular, complementando as modalidades tradicionais de cooperação já utilizadas na OEA;


Que o Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral, em sua Décima Sexta Reunião Ordinária, realizada em 9 e 10 de maio de 2011, na sede da Organização dos Estados Americanos, considerou o tema “Modalidades inovadoras de cooperação e mecanismos de financiamento”;


Que o Grupo de Trabalho da CEPCIDI para o Fortalecimento do CIDI recomendou à Comissão Executiva Permanente do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CEPCIDI), no documento CEPCIDI/GT/FORCIDI/doc.50/11, que solicite à Junta Diretora da Agência Interamericana de Cooperação e Desenvolvimento (JD/AICD) a preparação de um guia de diretrizes básicas a serem levadas em conta para a incorporação da cooperação horizontal, triangular, Sul-Sul e outras; e


Que a JD/AICD, na reunião realizada em 23 de fevereiro de 2012, aprovou como objetivo estratégico de seu Plano de Trabalho 2012 (AICD/JD/doc.127/12 rev. 2) a valorização e incorporação de novas modalidades de cooperação além das modalidades tradicionais, como as cooperações horizontal, triangular e Sul-Sul, atualizando as práticas da OEA em consonância com as tendências mundiais em matéria de cooperação para o desenvolvimento e fortalecendo ao mesmo tempo o caráter multilateral dos esforços neste sentido; e

LEVANDO EM CONTA:


Que a dinâmica da cooperação internacional para o desenvolvimento sofre os efeitos da recente crise financeira global e que esses efeitos se traduzem na diminuição do financiamento disponível para ações de cooperação para o desenvolvimento integral;


Que se torna imperiosa a necessidade de buscar formas inovadoras de cooperação, que, somando-se às tradicionais, enriqueçam a cooperação para o desenvolvimento, sustentando a complementaridade entre as diversas modalidades de cooperação; e


Que a heterogeneidade e diversidade dos atores envolvidos na cooperação interamericana favorecem uma maior pluralidade das modalidades e instrumentos aplicáveis na implementação da cooperação para o desenvolvimento. Neste contexto, a cooperação Sul-Sul e a triangular adquirem especial relevância por se tratarem de modalidades em que o intercâmbio de conhecimentos tem primazia sobre o financiamento, buscando-se uma colaboração em condições de reciprocidade,

RESOLVE:


1.
Destacar a relevância dos esquemas de cooperação baseados no intercâmbio de conhecimentos de natureza técnica, compreendendo atividades de assistência técnica ou fortalecimento de capacidades, em adição a outras modalidades de cooperação.


2.
Encarregar os órgãos subsidiários do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) de considerar e aprovar mecanismos para a incorporação de novas modalidades de cooperação, como as cooperações horizontal, Sul-Sul e triangular, à cooperação para o desenvolvimento integral na OEA, a fim de que sejam aprovados pelo CIDI.


3.
Solicitar à Junta Diretora da Agência Interamericana de Cooperação e Desenvolvimento (JD/AICD) que elabore um guia de diretrizes básicas para a incorporação das modalidades mencionadas à cooperação para o desenvolvimento integral, considerando as contribuições que os Estados membros e demais órgãos do CIDI possam oferecer para essa finalidade.


4.
Encarregar os Estados membros de promover e potencializar as novas modalidades de cooperação no âmbito da OEA, em particular as cooperações horizontal, Sul-Sul e triangular, tanto no Fundo Especial Multilateral do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (FEMCIDI) como mediante outros esquemas de cooperação, de modo que se crie uma ponte entre os países com diversos níveis de desenvolvimento.


5.
Instruir a Secretaria-Geral a que apóie esses esforços, particularmente do levantamento de informações sobre antecedentes e experiências dos Estados membros nessas novas modalidades.


6.
Informar a Assembléia Geral, em seu Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação das atividades dispostas nesta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e de outros recursos. 

AG/RES. 2752 (XLII-O/12)
RELATÓRIO DA SÉTIMA REUNIÃO DE MINISTROS DA EDUCAÇÃO
NO ÂMBITO DO CIDI

(Aprovada na segunda sessão plenária, realizada em 4 de junho de 2012)

A ASSEMBLÉIA GERAL,

TENDO VISTO:

As resoluções CIDI/RES. 242 (XV-O/10) e AG/RES. 2589 (XL-O/10), “Relatório da Sexta Reunião Interamericana de Ministros da Educação no âmbito do CIDI”; e CIDI/RES. 254 (XVI-O/11) e AG/RES. 2643 (XLI-O/11), “Sétima Reunião Interamericana de Ministros da Educação no âmbito do CIDI”; e RES. 275 (XVII-O/12), “Relatório da Sétima Reunião Interamericana de Ministros da Educação no âmbito do CIDI”; e


A resolução CEPCIDI/RES. 178 (CLXVI-O/11), “Convocação da Sétima Reunião Interamericana de Ministros da Educação no âmbito do CIDI”;
CONSIDERANDO:


Que, na Segunda Cúpula das Américas, realizada em Santiago, Chile, em 18 e 19 de abril de 1998, os Chefes de Estado e de Governo reiteraram o compromisso da Primeira Cúpula das Américas de assegurar, até 2010, o acesso universal à educação fundamental de qualidade, e que 100% das crianças concluam essa etapa; bem como o acesso de pelo menos 75% dos jovens à educação de nível médio de qualidade, e que cada vez mais jovens concluam essa fase; e assumiram a responsabilidade de oferecer à população em geral oportunidades de aprendizagem permanente;


Que, na Quarta Cúpula das Américas, realizada em Mar del Plata, Argentina, em 4 e 5 de novembro de 2005, os Chefes de Estado e de Governo reconheceram a importância do acesso à educação como elemento primordial no combate à pobreza e à desigualdade em nossos países e se comprometeram a melhorar tanto o acesso como a qualidade da educação fundamental, admitindo que oferecer oportunidades educacionais é investir no futuro dos povos das Américas;

Que, na Quinta Cúpula das Américas, realizada em Port of Spain, Trinidad e Tobago, de 17 a 19 de abril de 2009, os Chefes de Estado e de Governo reafirmaram o compromisso de alcançar uma taxa bruta de matrícula no ensino médio de, pelo menos, 75%, até 2010; e instaram os Ministros da Educação a que, com o apoio da Organização dos Estados Americanos, dos organismos especializados internacionais e regionais e das organizações da sociedade civil, formulem estratégias que tornem, até 2015, a educação de nível médio acessível a todos os nossos jovens, especialmente os grupos mais vulneráveis e os que apresentem necessidades especiais; e que essas estratégias se baseiem nos princípios de igualdade, qualidade, relevância e eficiência da educação, levando em conta a perspectiva de gênero e a diversidade dos alunos, e incentivem a inovação e a criatividade; e

Que, na Sexta Cúpula das Américas, realizada em Cartagena, Colômbia, em 14 e 15 de abril de 2012, os Chefes de Estado e de Governo reafirmaram que o acesso igualitário e oportuno à educação de qualidade é essencial e constitui uma ferramenta eficaz para a redução da desigualdade e a criação de condições para o desenvolvimento e o bem-estar da população; e que as políticas de fortalecimento da prática do ensino e da profissão docente, bem como o acesso às TICs e seu adequado uso, são vitais para o melhoramento da qualidade da educação;
/
/
LEVANDO EM CONTA:

Que compete ao Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI), no âmbito do atual Plano Estratégico de Cooperação Solidária para o Desenvolvimento Integral, intensificar o diálogo, com vistas à promoção do desenvolvimento da educação como uma de suas áreas prioritárias;


Que a Sétima Reunião Interamericana de Ministros da Educação no âmbito do CIDI foi realizada em Paramaribo, Suriname, em 1o e 2 de março de 2012 e que nessa reunião os Ministros da Educação adotaram a Declaração de Paramaribo, “A transformação do papel do professor frente aos desafios do século XXI” (CIDI/RME/DEC. 1/12);


Que o diálogo dos Ministros da Educação das Américas escolheu como tema “A transformação do papel do professor frente aos desafios do século XXI”, e que os Ministros tiveram a oportunidade de trocar idéias sobre o professor de que os alunos de hoje necessitam; as escolas como comunidades de aprendizagem: o contexto do ensino eficaz; e as políticas de promoção da qualidade do professor: o papel dos governos;

Que os Ministros da Educação reconheceram o papel essencial dos governos na promoção da educação de qualidade para todos, e que se deve dispensar atenção especial à formulação e à implementação de políticas que fortaleçam a profissão docente e realcem o papel estratégico do educador no incentivo à aprendizagem e na promoção de valores;

Que os Ministros da Educação salientaram “a importância de expandir o acesso ao uso das TICs na educação em todos os níveis e em todos os setores, especialmente como fator que contribua para a preparação dos estudantes”; bem como da produção de conhecimento e do intercâmbio de “boas práticas sobre políticas e programas inovadores de formação inicial, desenvolvimento profissional, melhoria das condições trabalhistas e fortalecimento da profissão docente”; e que, por esse motivo, encarregaram “a Comissão Interamericana de Educação (CIE), com apoio de sua Secretaria Técnica, de continuar a dar acompanhamento a este tema por meio dos mecanismos de cooperação existentes na região, inclusive a Rede Interamericana de Formação Docente (ITEN)”;

Que a Sétima Reunião Interamericana de Ministros da Educação no âmbito do CIDI elegeu as Autoridades da Comissão Interamericana de Educação (CIE) e de sua Comissão Executiva;

Que, reunidos em Paramaribo, os Ministros da Educação aceitaram o oferecimento de sede do Ministério da Educação do Paraguai para a Oitava Reunião Interamericana de Ministros da Educação no âmbito do CIDI, em 2013; e

LEVANDO EM CONTA TAMBÉM que o Governo do Suriname organizou, com o apoio da Secretaria da OEA o Encontro Virtual Educa Caribe, iniciativa multilateral voltada para a educação, a inovação, a competitividade e o desenvolvimento, por meio da aplicação das TICs, com o objetivo de estender os benefícios de seus programas a toda a região, especificamente ao Caribe de língua não hispânica,
RESOLVE:


1.
Acolher a Declaração de Paramaribo, “A transformação do papel do professor frente aos desafios do século XXI” (CIDI/RME/DEC. 1/12).

2.
Felicitar o Governo da República do Suriname pelo êxito da Sétima Reunião Interamericana de Ministros da Educação no âmbito do CIDI.

3.
Agradecer e aceitar o oferecimento de sede do Governo do Paraguai para a Oitava Reunião Interamericana de Ministros da Educação no âmbito do CIDI.

4.
Felicitar as Autoridades da Comissão Interamericana de Educação (CIE) e sua Comissão Executiva pela eleição e instá-las a que continuem a contribuir para a consecução das metas estabelecidas na Declaração de Paramaribo e nas reuniões ministeriais de educação no âmbito do CIDI anteriormente realizadas; dispensar atenção, especialmente, ao esforço por expandir o acesso às TICs na educação e ao fortalecimento da profissão docente, com o apoio da Secretaria Técnica e por meio dos mecanismos regionais de cooperação, como a Rede Interamericana de Formação de Professores (ITEN).

5.
Solicitar à Comissão Interamericana de Educação, com a colaboração da Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral, que mantenha o apoio ao processo de preparação e acompanhamento das reuniões da área de educação e preste informações atualizadas sobre esse processo à Comissão Executiva Permanente do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CEPCIDI).

6.
Solicitar ao Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) que informe a Assembléia Geral, em seu Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.
NOTAS DE RODAPÉ


1.
... sem prejuízo dos conteúdos aprovados pelo Equador em outros contextos de negociação, conforme o caso.


2.
... uma vez que, em seu desenvolvimento, os Chefes de Estado e de Governo não puderam abordar nem aprovar a Declaração Política que incluía a vontade solidária dos países da América Latina e do Caribe para que a irmã República de Cuba participe de forma incondicional e em plano de igualdade soberana desse foro. Reafirmamos que não pode realizar-se “Cúpula das Américas” sem a presença de Cuba. Os mandatos e as partes resolutivas dos eixos temáticos faziam parte da Declaração Política e, como esta não foi aprovada, aqueles também ficaram sem aprovação. Por essa razão, a Nicarágua não está de acordo em fazer menção a estes documentos e mandatos que não foram aprovados.

AG/RES. 2753 (XLII-O/12)
PROMOÇÃO DA RESPONSABILIDADE SOCIAL DAS EMPRESAS NO HEMISFÉRIO

(Aprovada na segunda sessão plenária, realizada em 4 de junho de 2012)

A ASSEMBLÉIA GERAL


LEVANDO EM CONTA as resoluções AG/RES. 2687 (XLI-O/11) e CIDI/RES. 276 (XVII-O/12), “Promoção da responsabilidade social das empresas no Hemisfério”;

RECORDANDO as resoluções anteriores a provadas pela Assembléia Geral sobre a promoção da responsabilidade social das empresas no Hemisfério, AG/RES. 1871 (XXXII-O/02), AG/RES. 1953 (XXXIII-O/03), AG/RES. 2013 (XXXIV-O/04), AG/RES. 2123 (XXXV-O/05), AG/RES. 2194 (XXXVI-O/06), AG/RES. 2336 (XXXVII-O/07), AG/RES. 2483 (XXXIX-O/09) e AG/RES. 2554 (XL-O/10);

TENDO PRESENTE o compromisso assumido pelos Chefes de Estado e de Governo, na Declaração de Mar del Plata, na qual reconheceram que “o crescimento econômico sustentado com eqüidade e inclusão social é uma condição indispensável para criar emprego, combater a pobreza extrema e superar a desigualdade no Hemisfério. Para tal, é necessário aprimorar a transparência e o clima de investimento em nossos países, desenvolver o capital humano, estimular o aumento da renda e melhorar sua distribuição, promover a responsabilidade social das empresas (RSE) e incentivar tanto o espírito empreendedor como uma vigorosa atividade empresarial”;

LEVANDO EM CONSIDERAÇÃO que o setor privado, as organizações da sociedade civil, os grupos indígenas, as comunidades locais e as instituições acadêmicas desempenham um papel central e podem beneficiar-se dos esforços dos Estados membros para promover, divulgar e incentivar os princípios e as diretrizes da responsabilidade social das empresas;

RECONHECENDO que os Estados membros são responsáveis pela boa gestão pública e pela promoção e aplicação de legislação que atenda às necessidades de seus cidadãos;

RECONHECENDO TAMBÉM que, embora as empresas e a sociedade civil e outros atores sociais desempenhem um papel importante e dividam a responsabilidade de promover e respeitar os direitos humanos no âmbito de suas atividades, cabe aos governos a responsabilidade última de preservar o Estado de Direito e de cumprir as obrigações que a eles competem na área de direitos humanos;

RECONHECENDO TAMBÉM que o apoio aos direitos humanos, respeito dos princípios trabalhistas e padrões ambientais, bem como o combate à corrupção, entre outros, conforme as disposições do Pacto Global das Nações Unidas são princípios que as empresas, os governos e a sociedade civil devem promover em conjunto;

LEVANDO EM CONTA o papel que parcerias público-privadas podem desempenhar na erradicação da pobreza e da fome entre as populações vulneráveis, bem como na implementação de estratégias nacionais e planos de ação governamentais para a melhoria dos serviços sociais e que ambos os setores devem empenhar-se em fortalecer práticas sustentáveis para cumprir esses objetivos;

LEVANDO EM CONSIDERAÇÃO que diversos foros multilaterais, entre os quais as Nações Unidas, a Cúpula das Américas, o Grupo dos 20 (G20), o Grupo dos Oito (G8), o Fórum das Economias Principais, a Cooperação Econômica Ásia-Pacífico (APEC) e a Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) vêm tomando medidas para incentivar e promover práticas empresariais responsáveis;

RECONHECENDO TAMBÉM os contínuos esforços do Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) e do Banco Mundial no sentido de incentivar e promover as boas práticas empresariais pelas partes interessadas e pelos governos;

DESTACANDO que uma conduta empresarial responsável e transparente, manifestada na observância de leis e regulamentos nacionais aplicáveis e de diretrizes e princípios reconhecidos no âmbito internacional, relativos à RSE, como os que figuram no parágrafo dispositivo 8 desta resolução, entre outros, fortalece os efeitos positivos dos investimentos locais e estrangeiros no desenvolvimento sustentável;

TENDO PRESENTE que uma conduta empresarial responsável e transparente é cada vez mais reconhecida por consumidores, investidores e parceiros de negócios, e que essas boas políticas empresariais continuarão sendo um aspecto importante dos negócios no século XXI para empresas de todos os portes, envolvidas em qualquer que seja a atividade; e

LEVANDO EM CONSIDERAÇÃO a implementação pela Organização dos Estados Americanos (OEA), mediante a Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral, dos programas de RSE para pequenas e médias empresas e outros participantes interessados,
RESOLVE:


1.
Tomar nota da Oitava Conferência Interamericana sobre Responsabilidade Social das Empresas pelo Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), realizada em Assunção, Paraguai, de 24 a 26 de maio de 2011, e da Nona Conferência Interamericana sobre Responsabilidade Social das Empresas, realizada em Quito, Equador, de 21 a 23 de maio de 2012.

2.
Tomar nota também da realização de oficinas nacionais, oficinas regionais e mesas-redondas sobre responsabilidade social das empresas entre as pequenas e médias empresas (PMEs) organizadas pelo Departamento de Desenvolvimento Econômico, Comércio e Turismo (DEDT) da Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI) da Organização dos Estados Americanos (OEA), inclusive o Fórum de Empresas Verdes, realizado em 4 e 5 de abril de 2011 no México, bem como as oficinas, realizadas em conjunto com a Secretaria de Assuntos Políticos (SAP/OEA), para compartilhar conhecimentos e promover integralmente a conscientização a respeito da RCE entre Parlamentares da América Latina, realizada em Bogotá, Colômbia em 4 e 5 de maio de 2011 e em 16 de junho de 2011 em Montevidéu, Uruguai.

3.
Incentivar os Estados membros a apoiar o programa da OEA/SEDI para a promoção dos princípios e diretrizes da RSE que contribuem para o intercâmbio de informações e geração de capacidades e possibilitar aos Estados membros promover a RSE nas comunidades do setor privado, inclusive organizações locais dedicadas à RSE, bem como apoiar a geração de capacidades e iniciativas de promoção da RSE nos Estados membros.

4.
Incentivar também os Estados membros a que considerem oportunidades de treinamento e formação para que as PMEs participem das iniciativas de RSE.

5.
Encarregar a Secretaria-Geral de, por meio da SEDI, informar os Estados membros, com antecipação, sobre os programas e iniciativas na área de RSE que se procuram desenvolver para a implementação desta resolução, contribuindo assim para o intercâmbio de informações sobre o tema.

6.
Promover o diálogo entre os órgãos legislativos e o setor privado sobre o tema responsabilidade social das empresas.

7.
Instar os governos dos Estados membros a que promovam programas e iniciativas de responsabilidade social das empresas no setor privado, na comunidade e em outras partes interessadas, com especial ênfase nas respectivas cadeias de valor e na participação efetiva das partes interessadas, a que adquiram mais conhecimento sobre os princípios e diretrizes voluntários internacionalmente reconhecidos e vigentes, bem como as iniciativas do setor privado nessa área, e a que colaborem e contribuam para a implementação desses princípios e iniciativas.


8.
Instar também os Estados membros a que promovam entre as empresas que operam em seus países ou a partir deles o uso de iniciativas, instrumentos e melhores práticas pertinentes de responsabilidade social das empresas, inclusive, quando apropriado, as Diretrizes para Empresas Multinacionais da Organização de Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), os Princípios Reitores sobre Empresas e Direitos Humanos: Implementação da Estrutura de Proteção, Respeito e Defesa, das Nações Unidas, a Declaração Tripartite de Princípios sobre Empresas Multinacionais e a Política Social da Organização Internacional do Trabalho (OIT), o Pacto Global das Nações Unidas, bem como os Princípios Voluntários sobre Segurança e Direitos Humanos e os princípios dispostos na Resolução da OIT sobre a Promoção de Empreendimentos Sustentáveis, além de todos aqueles que se relacionem aos Objetivos de Desenvolvimento do Milênio das Nações Unidas.

9.
Convidar os Estados membros a que apóiem iniciativas que aprimorem a capacidade de gerenciar e desenvolver recursos naturais de maneira ecologicamente protetora, financeiramente transparente e socialmente responsável, como, entre outras, a Iniciativa da Transparência das Indústrias Extrativas, a iniciativa Comunidades e Mineração Artesanal de Pequena Escala (CASM) e o Fórum Intergovernamental sobre Mineração, Minerais, Metais e Desenvolvimento.

10.
Solicitar ao Secretário-Geral que, por intermédio da Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI), congregue esforços com o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), a Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe (CEPAL), a Organização Internacional do Trabalho (OIT), o Banco Mundial e outras organizações regionais e internacionais, como a Organização Latino-Americana de Mineração (OLAMI), a Associação Regional de Empresas de Petróleo e Gás Natural da América Latina e do Caribe (ARPEL) e a Organização Latino-Americana de Energia (OLADE), que contribuem para o intercâmbio de informações e a capacitação em princípios e diretrizes internacionalmente reconhecidos em vigor, a fim de que os Estados membros estejam em condições de promover iniciativas de RSE nos respectivos setores privados.

11.
Solicitar ao Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) que, com o apoio da SEDI, informe a Assembléia Geral, em seu Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução. A execução das atividades previstas nesta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.
AG/RES. 2754 (XLII-O/12)
MODIFICAÇÃO DOS CAPÍTULOS VIII E IX DAS NORMAS GERAIS PARA O FUNCIONAMENTO DA SECRETARIA-GERAL: O INSPETOR-GERAL

(Aprovada na segunda sessão plenária, realizada em 4 de junho de 2012)

A ASSEMBLÉIA GERAL,


VISTO o relatório do Presidente da Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários (CAAP) sobre a modificação dos Capítulos VIII e IX das Normas Gerais para o Funcionamento da Secretaria-Geral: o Inspetor-Geral;


TENDO PRESENTE que o Inspetor-Geral tem a função de verificar o cumpri​mento das normas mediante o exame sistemático e seletivo de transações e procedimentos relacionados aos recursos administrados pela Secretaria-Geral, e que suas investigações e auditorias incluem as operações administrativas e financeiras;


LEVANDO EM CONTA que os relatórios do Inspetor-Geral devem refletir os dados relevantes sobre o cumprimento das normas e procedimentos da Secretaria-Geral, a efetividade e eficiência das operações e a confiabilidade da informação financeira;


LEVANDO EM CONTA TAMBÉM a Resolução CP/RES. 995 (1832/11), de 9 de dezembro de 2011, sobre a “Elaboração de Relatórios e Plano de Trabalho do Inspetor-Geral”; e


CONSIDERANDO que é indispensável atribuir maior independência ao Inspetor-Geral e determinar uma série de diretrizes para sua nomeação, período no cargo, destituição e desempenho de funções, para o que é preciso modificar os capítulos pertinentes das Normas Gerais para o Funcionamento da Secretaria-Geral (Normas Gerais),

RESOLVE:


1.
Aprovar a modificação do Capítulo VIII das Normas Gerais conforme indicado adiante:

CAPÍTULO VIII

CONTROLE E AVALIAÇÃO DA GESTÃO FINANCEIRA
E ORÇAMENTÁRIA

Artigo 114.
Fiscalização financeira por parte do Conselho Permanente. A fiscalização financeira por parte dos Estados membros compete primordialmente ao Conselho Permanente, à Junta de Auditores Externos e ao Inspetor-Geral.

O Conselho Permanente zelará, diretamente ou por intermédio da CAAP, pela observância destas Normas Gerais e poderá delegar funções fiscalizadoras à Junta de Auditores Externos e ao Inspetor-Geral.

A Secretaria-Geral facilitará aos Estados membros o acesso direto ao sistema eletrônico de relatórios financeiros e de execução da Secretaria-Geral.

O Secretário-Geral deverá informar o Conselho Permanente de qualquer assunto que, em sua opinião, implique uma mudança significativa na situação financeira vigente ou prevista da Secretaria-Geral.

Artigo 115.
Avaliação pela CAAP. A CAAP considerará os relatórios de avaliação anual que o Secretário-Geral apresentar ao Conselho Permanente cumprindo o disposto no artigo 111 destas Normas Gerais e, com base nesta consideração, avaliará globalmente a eficácia dos programas, projetos e atividades da Organização, formulará as recomendações que julgar pertinentes e as submeterá à consideração do Conselho Permanente para que sejam eventualmente remetidas à Comissão Preparatória, para fins de consideração pela Assembléia Geral juntamente com o projeto de orçamento-programa.

Artigo 116.
Avaliação pela Secretaria-Geral. O Secretário-Geral é responsável pelo estabelecimento de um sistema formal para avaliar os programas, serviços e atividades da Secretaria-Geral.

A Secretaria-Geral apresentará ao Conselho Permanente, até 1º de abril de cada ano, relatórios sobre as avaliações aos Conselhos e àquelas unidades e dependências para as quais os considerar necessários, os quais, por sua vez, apresentarão seus comentários e sugestões para que sejam levados em conta na elaboração do projeto de orçamento-programa do ano seguinte.


2.
Aprovar a modificação do Capítulo IX das Normas Gerais conforme indicado adiante:

CAPÍTULO IX

ASSESSORAMENTO, AUDITORIA E FISCALIZAÇÃO FINANCEIRA

SUBCAPÍTULO A: O INSPETOR-GERAL

Artigo 117.
Auditoria interna. O Escritório do Inspetor-Geral será a dependência responsável por exercer as funções de auditoria financeira, administrativa e operacional, com a finalidade de determinar o grau de cumprimento, pela Secretaria-Geral, dos objetivos dos diversos programas e da eficácia e economia com que se utilizam os recursos, bem como por formular recomendações para o melhoramento da gestão da Secretaria-Geral.
Para o cumprimento do acima exposto, o Inspetor-Geral estabelecerá os procedimentos adequados de auditoria interna, que reflitam as melhores práticas internacionais, para verificar o cumprimento das normas vigentes, mediante o exame crítico, sistemático e imparcial das transações oficiais e procedimentos operacionais relacionados com os recursos administrados pela Secretaria-Geral. Para essa finalidade, o Secretário-Geral expedirá uma ordem executiva que regulamente essas atividades.
Artigo 118.
Plano de Atividades. Conforme o orçamento aprovado e de acordo com o estabelecido nestas Normas Gerais, o Inspetor-Geral apresentará ao Conselho Permanente, antes do fim de cada ano, um plano de atividades de investigação e auditoria dos programas, serviços e atividades da Secretaria-Geral por um período de dois anos e o atualizará anualmente. O Conselho Permanente poderá solicitar a inclusão de investigações ou auditorias específicas, uma vez que revise esse plano.

Artigo 119.
O Inspetor-Geral. O Inspetor-Geral é responsável pelas funções de auditoria e investigação indicadas. Para esse fim, contará com a independência necessária para iniciar e levar a efeito, além de informar o Conselho e o Secretário-Geral a esse respeito, as auditorias e investigações e inspeções que assegurem a correta utilização e administração dos recursos, bem como a proteção dos ativos da Organização. Além disso, o Inspetor-Geral contará com a independência necessária para informar o Conselho Permanente sobre a eficácia geral das funções do Escritório do Inspetor-Geral e sobre as qualificações e o desempenho dos funcionários e contratados independentes que prestem serviços ao escritório do Inspetor-Geral. O Inspetor-Geral fará recomendações diretamente ao Secretário-Geral a respeito da necessidade de se contratar ou encerrar os serviços de funcionários ou contratados independentes que prestem serviços ao Escritório do Inspetor-Geral.

O Inspetor-Geral e o pessoal do Escritório do Inspetor-Geral deverão preencher os requisitos de idoneidade, capacidade e experiência necessários para o exercício dessas funções, bem como de integridade e faculdade demonstrada em uma das seguintes disciplinas: contabilidade, auditoria, análise financeira, direito, análise gerencial, administração pública ou investigações. O Inspetor-Geral deverá ter exercido um cargo com funções semelhantes por um período mínimo de quinze anos.

Artigo 120.
Nomeação, período no cargo e destituição do Inspetor-Geral

a)
O Secretario Geral nomeará o Inspetor-Geral com base em uma lista de cinco candidatos selecionados conforme o seguinte processo:



i.
Os candidatos a Inspetor-Geral serão selecionados em um concurso público difundido amplamente nos Estados membros.



ii.
O processo de seleção dos candidatos a Inspetor-Geral será conduzido por empresa especializada em recursos humanos e recrutamento de executivos, de reconhecido prestígio internacional, selecionada pela Secretaria-Geral para esse propósito específico. 



iii.
Os termos de referência para a seleção da empresa encarregada da seleção dos candidatos a Inspetor-Geral serão previamente aprovados pela CAAP.



iv.
Os termos de referência para a seleção dos candidatos a Inspetor-Geral serão previamente aprovados pela CAAP. Estes termos de referência refletirão as diretrizes previstas no parágrafo segundo do artigo 119 das Normas Gerais.



v.
Para a seleção dos candidatos, deverão ser consideradas, primordialmente, a competência e a integridade, com a devida atenção aos princípios de rotatividade e de representação geográfica eqüitativa que prevalecem na Organização.



vi.
Antes da apresentação ao Secretário-Geral dos cinco candidatos selecionados para o cargo de Inspetor-Geral, a empresa encarregada submeterá à Junta de Auditores Externos, para certificação, as qualificações desses candidatos.



vii.
A empresa encarregada apresentará ao Secretário-Geral os cinco candidatos selecionados para ocupar o cargo de Inspetor-Geral.


b)
Na vacância do cargo de Inspetor-Geral, o Secretário-Geral poderá nomear um Inspetor-Geral Interino, que exercerá essas funções até que o novo Inspetor-Geral assuma o cargo. Do momento em que o cargo seja desocupado até que o novo Inspetor-Geral assuma suas funções não devem transcorrer mais de 12 meses.


c)
O Inspetor-Geral será nomeado por um período de quatro anos, renovável uma única vez por um período adicional de quatro anos. A renovação competirá ao Secretário-Geral em consulta com o Conselho Permanente.


d)
Para que o Secretário-Geral possa proceder ao afastamento do Inspetor-Geral ou à aplicação de qualquer outra medida disciplinar, deverá consultar o Conselho Permanente a respeito de sua decisão e informar-lhe os motivos em que se fundamenta. Antes de consultar o Conselho Permanente, o Secretário-Geral deverá oferecer ao Inspetor-Geral uma audiência especial para conhecer sua manifestação a respeito da decisão que pretende adotar. Para fins da consulta, o arquivo da audiência especial estará à disposição do Conselho Permanente, o qual tomará as medidas de confidencialidade que considere necessárias. Os artigos pertinentes destas Normas Gerais e do Regulamento do Pessoal sobre medidas disciplinares não se aplicam ao Inspetor-Geral.


e)
A pessoa que tiver sido nomeada como Inspetor-Geral não poderá prestar serviços à Secretaria-Geral, seja como funcionário ou como prestador de serviços independente, ou como funcionário ou consultor de um prestador independente da Secretaria-Geral, depois de ter deixado o cargo.

Artigo 121.
Relatórios de auditoria. O Inspetor-Geral apresentará ao Secretário-Geral os relatórios relativos às auditorias, investigações e inspeções por ele realizadas. Esses relatórios estarão à disposição do Conselho Permanente, que tomará as medidas de confidencialidade que julgue necessárias.

O Inspetor-Geral transmitirá, trimestral e anualmente, ao Conselho Permanente as observações e recomendações que decorram das autorias realizadas bem como das medidas adotadas pela Secretaria-Geral para seu cumprimento. Esses relatórios também dispensarão atenção especial às propostas apresentadas pela Junta de Auditores Externos bem como à idoneidade dos recursos destinados às funções de auditoria e investigação.

Artigo 122.
Obrigação de adotar ação. O Secretário-Geral terá um prazo de 30 dias para responder aos relatórios do Inspetor-Geral ou adotar ações destinadas ao cumprimento de suas recomendações. Se, transcorrido esse prazo, não se houverem sido formuladas observações, o Inspetor-Geral dará o relatório por aceito e passará a solicitar a implementação de suas recomendações, informando-o ao Conselho Permanente.

Artigo 123.
Reuniões. O Inspetor-Geral reunir-se-á quando for necessário com a CAAP e com a CEPCIDI, conforme o caso, com o objetivo de trocar informações e opiniões sobre as matérias de sua competência.

Artigo 124.
Orçamento do Escritório do Inspetor-Geral. Qualquer decisão que implique redução no orçamento destinado ao Escritório do Inspetor-Geral, conforme o orçamento-programa aprovado pela Assembléia Geral, deverá ser previamente consultada com o Conselho Permanente.

Artigo 125.
Avaliação da função de auditoria. O Conselho Permanente poderá solicitar que uma empresa de auditoria externa avalie as gestões do Escritório do Inspetor-Geral.


3.
Os demais artigos do Capítulo IX, os quais não sofrem nenhuma modificação salvo a nova numeração correspondente, até o penúltimo artigo, passam a figurar em um novo Subcapítulo B intitulado: “A JUNTA DE AUDITORES EXTERNOS”.


4.
O último artigo do Capítulo IX passa a figurar em um novo Subcapítulo C intitulado: “RELATÓRIOS ORÇAMENTÁRIOS E FINANCEIROS”.

AG/RES. 2755 (XLII-O/12)
POLÍTICA DE RECURSOS HUMANOS DA SECRETARIA-GERAL
DA ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS

(Aprovada na segunda sessão plenária, realizada em 4 de junho de 2012)

A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO PRESENTES as Normas Gerais para o Funcionamento da Secretaria-Geral, o Regulamento do Pessoal, bem como o planejamento estratégico e o processo de avaliação, definidos no parágrafo III.A.6 da resolução AG/RES. 1 (XLII-E/11) rev. 1;
TENDO VISTO:


O Plano Integral de Gestão de Recursos Humanos, apresentado pela Secretaria-Geral em 31 de março de 2011, e a Estratégia Integral de Gestão de Recursos Humanos, apresentada pela Secretaria-Geral em 24 de abril de 2012; e

O Relatório Anual da Junta de Auditores Externos (CP/doc.4707/12) apresentado ao Conselho Permanente em 2 de maio de 2012;

LEVANDO EM CONTA a resolução AG/RES. 1 (XLII-E/11) rev. 1, “Orçamento-programa do Fundo Ordinário da Organização para 2012 e contribuições para o FEMCIDI”;

CONSIDERANDO que têm ocorrido atrasos na realização dos concursos estabelecidos nos Artigos 20 e 44 das Normas Gerais no caso dos funcionários que exerçam cargos sujeitos a preenchimento mediante concurso ou cargos que foram reclassificados; e

RECORDANDO que é importante manter uma cultura e prática de austeridade, eficiência, responsabilidade, eficácia, transparência e prudência no uso, execução e gestão dos recursos da Organização,
RESOLVE:


1.
Encarregar a Secretaria-Geral de apresentar uma versão revisada da Estratégia Integral de Gestão de Recursos Humanos até 30 de agosto de 2012 e as emendas que forem necessárias ao Capítulo III, “Pessoal”, das Normas Gerais para o Funcionamento da Secretaria-Geral; assim como o uso de ferramentas de informação sobre recursos humanos, inclusive organogramas, descrições de funções e mecanismos de supervisão, para todos os cargos para a consideração do Conselho Permanente com vista à sua aprovação até novembro de 2012. A versão revisada da Estratégia Integral de Gestão de Recursos Humanos também deverá incluir um plano para reformular os atuais mecanismos de concurso, contratação, classificação, promoção, ascensão e avaliação de desempenho a fim de assegurar um processo de contratação eficiente, transparente e competitivo na Secretaria-Geral para todos os contratos, inclusive aqueles por período fixo da Série A.

2.
Aprovar a modificação aos parágrafos a e b.v do artigo 21 das Normas Gerais, “Pessoal de confiança”, e incorporar um novo parágrafo b.vi, nos seguintes termos:



a)
“Definição dos cargos de confiança: Serão considerados de confiança os cargos de Secretário Executivo de Desenvolvimento Integral, designado Diretor-Geral da AICD, bem como os de secretários, assessores e assistentes do Secretário-Geral e do Secretário-Geral Adjunto.”


b) v.
Como regra geral, nenhuma pessoa será nomeada para um cargo de confiança de nível inferior a P-4. Exceções poderão ser feitas para o pessoal designado para o Gabinete e a residência do Secretário-Geral e para o Gabinete do Secretário-Geral Adjunto. O número de cargos de confiança financiados pelo Fundo Ordinário não deve exceder 4% dos cargos financiados por esse Fundo.”


b) vi.
Quem tiver sido nomeada para um cargo de confiança não poderá prestar serviços à Secretaria-Geral, seja como funcionário, salvo por meio de concurso externo, conforme o artigo 44 das Normas Gerais, ou contratado independente seja como funcionário ou consultor de um contratado independente da Secretaria-Geral, depois de ter deixado o cargo. Essa proibição terá a duração de dois anos contados a partir do momento em que a pessoa deixar o cargo de confiança.




Essa disposição não se aplica a funcionários que fazem parte do serviço de carreira e têm um contrato contínuo, nem às pessoas nomeadas com um contrato por prazo fixo da Série B, financiado pelo Fundo Ordinário, no momento de serem nomeados para um cargo de confiança. Além disso, não existe proibição de alguém que tenha ocupado um cargo de confiança poder ser nomeado novamente para um cargo de confiança.


Os demais parágrafos do artigo 21 não sofreram nenhuma modificação.


3.
Aprovar um novo artigo 21 bis das Normas Gerais como segue:



“Secretários, secretários executivos e diretores da CJI, da CIDH, organismos especializados e entidades.



a)
Os secretários, secretários executivos e diretores, conforme o caso, da Comissão Jurídica Interamericana (CJI), da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH), dos organismos especializados e das demais entidades estabelecidas de acordo com o último parágrafo do artigo 53 da Carta serão contratados em conformidade com seus respectivos estatutos.



b)
O período de contratação dos secretários, secretários executivos e diretores mencionados no parágrafo anterior não será contado para a determinação da elegibilidade para um contrato contínuo.”

4.
Aprovar um novo artigo 21 ter das Normas Gerais, “Pessoal administrativo”, como segue:



“Todos os cargos de Diretor de Departamento serão considerados cargos do pessoal administrativo. Os candidatos a esses cargos serão recrutados e selecionados mediante concurso externo” em conformidade com as disposições do artigo 44 destas Normas Gerais.


5.
Que aqueles que, na data da aprovação desta resolução, estiverem exercendo os cargos mencionados nos supracitados parágrafos 3 e 4, poderão manter seus atuais contratos até que se produzam as vagas. Os concursos para esses cargos serão abertos a todos os interessados.


6.
Os Diretores de Departamento que tiverem sido nomeados antes da data desta resolução com um contrato contínuo terão seus direitos respeitados em conformidade com os artigos 19 e/ou 21 das Normas Gerais e não se exigirá deles um novo concurso se tiverem sido selecionados antes para um cargo do mesmo grau, em conformidade com o artigo 44 das Normas Gerais.


7.
Solicitar que o Secretário-Geral conclua, o mais tardar até julho de 2014, o processo de concurso para os funcionários que aguardam a realização de seus concursos há um período superior àquele estipulado nas Normas Gerais. Os relatórios de andamento sobre esse processo deverão continuar sendo publicados nos Relatórios Trimestrais de Gestão.


8.
Encarregar o Conselho Permanente, por intermédio da CAAP e com a colaboração da Secretaria-Geral, de continuar a tratar do tema e, especialmente, de elaborar as normas operacionais ou procedimentos para os parágrafos 1, 4, 5 e 6 desta resolução, com vistas a sua incorporação nas Normas Gerais e regulamentos pertinentes.


9.
Emendar o Artigo 47 das Normas Gerais, de modo a dispor que o Registro do Pessoal deve incluir classes (além do nível) e informar se o funcionário recebe Subsídio por Função Especial, além das informações já estipuladas no mencionado artigo. O artigo passaria a ter a seguinte redação:



Artigo 47.
Registro do Pessoal. A Secretaria-Geral distribuirá trimestralmente aos Estados membros um registro atualizado do pessoal por dependência, indicando nome, modalidade de emprego, nível e classe, nacionalidade, país de origem, lugar de exercício, fundos e projetos que financiam o cargo, gênero, data de admissão à Secretaria-Geral e ao respectivo nível, e se o funcionário recebe Subsídio por Função Especial. O registro também incluirá estatísticas referentes ao quociente de supervisores de cada repartição da Secretaria-Geral e da Secretaria em geral, juntamente com um resumo de estatísticas sobre a distribuição dos membros do pessoal por fundo, nível, gênero e geografia, país de origem e nacionalidade. As estatísticas de distribuição geográfica serão computadas por métodos semelhantes aos utilizados pelas principais organizações internacionais e deverão incluir o país de origem e a nacionalidade.


A execução das atividades previstas nesta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.

AG/RES. 2756 (XLII-O/12)
RECUPERAÇÃO DE CUSTOS INDIRETOS
(Aprovada na segunda sessão plenária, realizada em 4 de junho de 2012)

A ASSEMBLÉIA GERAL,


LEVANDO EM CONTA a necessidade de se fortalecer a administração financeira da Organização obtendo-se o máximo benefício dos recursos, em especial daqueles decorrentes da Recuperação de Custos Indiretos (RCI);


CONSIDERANDO as Disposições Gerais de Natureza Financeira e Orçamentária das Normas Gerais para o Funcionamento da Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos (OEA);


RECONHECENDO que a autoridade para modificar as Normas Gerais para o Funcionamento da Secretaria-Geral reside na Assembléia Geral;


TENDO PRESENTE a atual situação de austeridade financeira da Organização; e


VISANDO a assegurar que os fundos RCI sejam usados de acordo com o orçamento-programa e o Fundo Ordinário da Organização,

RESOLVE:


1.
Aprovar ad referendum da Assembléia Geral, em conformidade com os Artigos 54, g, e 91, b, da Carta da Organização dos Estados Americanos, a modificação dos Artigos 72, 78 e 80 das Normas Gerais para o Funcionamento da Secretaria-Geral, conforme discriminado a seguir:



a)
Artigo 72.
Modifica-se o item b nos seguintes termos:




b)
O montante do Subfundo de Reserva deverá corresponder a 30% do total das cotas anuais dos Estados membros. O referido montante será constituído creditando-se a este Subfundo a receita anual excedente das obrigações e despesas do Subfundo de Operações, e os recursos provenientes do Subfundo de Reserva de Recuperação de Custos Indiretos, em conformidade com o Artigo 80, i, ii, desta Normas Gerais. À medida que o Subfundo exceder 30% do total das cotas anuais dos Estados membros, o excedente ficará disponível nos anos posteriores para qualquer fim aprovado pela Assembléia Geral.



b)
Artigo 78.
Modifica-se o item c nos seguintes termos:




c)
Os juros que render cada fundo específico estabelecido em conformidade com o Artigo 74 destas Normas Gerais serão creditados ao Fundo de Recuperação de Custos Indiretos (FRCI), previsto no Artigo 80, i, destas Normas Gerais.





iii.
Os relatórios trimestrais da Secretaria-Geral ao Conselho Permanente e à CEPCIDI sobre o uso dos fundos administrados pela Secretaria-Geral incluirão todos os créditos e desembolsos vinculados ao FRCI, incluindo a fonte e a utilização, por parte de cada repartição da Secretaria-Geral, dos recursos obtidos e o total de rendimento dos juros. Esses relatórios também deverão incluir os desembolsos efetuados a partir desse Fundo para complementar as receitas do Fundo Ordinário, conforme requerido pela Assembléia Geral no orçamento-programa aprovado da Organização.



c)
Artigo 80.




i.
Modifica-se o item d nos seguintes termos:





d)
A Secretaria-Geral estabelecerá a taxa para a Recuperação de Custos Indiretos (RCI) relacionados a projetos financiados por fundos específicos e fundos fiduciários. A Secretaria-Geral apresentará à CAAP um relatório trimestral sobre os recursos de RCI. Constarão do relatório as informações solicitadas pela CAAP e qualquer informação que a Secretaria-Geral considere útil para o planejamento da utilização dos recursos de RCI, inclusive:






i.
uma relação das exceções aprovadas pela Secretaria-Geral para a RCI dos fundos específicos;






ii.
um relatório sobre a execução orçamentária por Secretaria;






iii.
o saldo e o fluxo financeiro que afetem o Subfundo de Reserva de Recuperação de Custos Indiretos (SRRCI); e






iv.
uma projeção de RCI para os 12 meses seguintes.




ii.
Incorpora-se um novo item i com a redação a seguir:
/




i.
Todos os recursos provenientes de Recuperação de Custos Indiretos (RCI) serão destinados ao Fundo de Recuperação de Custos Indiretos (FRCI). Constam do FRCI dois subfundos: Subfundo de Operações de RCI (SORCI) e Subfundo de Reserva de RCI (SRRCI). O FRCI está sujeito às seguintes diretrizes:

i.
Como parte integrante do projeto de orçamento-programa, a Secretaria-Geral apresentará ao Conselho Permanente uma proposta de orçamento para a utilização de RCI. Essa proposta terá por base a receita projetada equivalente a 90% da média de RCI arrecadada nos três anos anteriores àquele em que se aprove o orçamento-programa, e aplicar-se-á aos três anos subseqüentes. A média será examinada a cada três anos quando da aprovação do orçamento-programa da Organização, e a Assembléia Geral também aprovará o orçamento de RCI. Caso a receita de RCI arrecadada no respectivo exercício financeiro seja inferior à receita projetada, e desde que se disponha de recursos no SRRCI, a Secretaria-Geral poderá transferir do SRRCI para o SORCI um montante igual à diferença entre a receita de RCI projetada e a receita de RCI arrecadada no exercício financeiro vigente. Caso a receita obtida seja maior que a receita projetada, o excedente será depositado no SRRCI.






ii.
A cada três anos, a CAAP avaliará o nível do SRRCI a fim de determinar se há justificativa para efetuar-se uma transferência de recursos do SRRCI para o Subfundo de Reserva do Fundo Ordinário. Nesse caso, o Conselho Permanente aprovará o montante ou percentual a ser transferido.






iii.
Os recursos do SRRCI serão investidos como outros fundos da Organização, em conformidade com o Artigo 79 destas Normas Gerais.

AG/RES. 2757 (XLII-O/12)
A EXCESSIVA VOLATILIDADE DOS PREÇOS DOS PRODUTOS BÁSICOS
E SUAS CONSEQÜÊNCIAS PARA A SEGURANÇA ALIMENTAR E O
DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL NAS AMÉRICAS

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 5 de junho de 2012)

A ASSEMBLÉIA GERAL, 


RECORDANDO a Declaração Universal dos Direitos Humanos, que dispõe que toda pessoa tem direito a um nível de vida adequado, que assegure a ela e a sua família a saúde e o bem-estar, em especial a alimentação; bem como a Declaração Universal sobre a Erradicação da Fome e da Desnutrição, e a Declaração do Milênio, sobretudo o primeiro Objetivo de Desenvolvimento do Milênio, relativo à erradicação da pobreza extrema e da fome até 2015;


LEVANDO EM CONTA a Declaração de Roma sobre a Segurança Alimentar Mundial e o Plano de Ação da Cúpula Mundial sobre a Alimentação de 1996 bem como a Declaração da Cúpula Mundial sobre a Segurança Alimentar de 2009;


RECORDANDO que um dos propósitos essenciais da Organização dos Estados Americanos é erradicar a pobreza crítica, que constitui um obstáculo ao pleno desenvolvimento democrático dos povos do Hemisfério; e que, na Carta da Organização dos Estados Americanos, os Estados membros acordam envidar os maiores esforços com vistas a uma nutrição adequada, especialmente por meio da aceleração de ações nacionais para aumentar a produção e a disponibilidade de alimentos;


RECORDANDO TAMBÉM que os Estados membros reconheceram, na Carta da Organização dos Estados Americanos, a estreita interdependência entre o comércio exterior e o desenvolvimento econômico e social, e que devem realizar esforços individuais e coletivos para dar continuidade a seu desenvolvimento econômico e social mediante melhores condições para o comércio de produtos básicos por meio de convênios internacionais, quando forem adequados; procedimentos ordenados de comercialização que evitem a perturbação dos mercados e outras medidas destinadas a promover a expansão de mercados e a obter receitas seguras para os produtores, fornecimentos adequados e seguros para os consumidores e preços estáveis que sejam ao mesmo tempo recompensadores para os produtores e eqüitativos para os consumidores;


LEVANDO EM CONTA que a excessiva volatilidade dos preços dos produtos básicos tem conseqüências para a segurança alimentar e o desenvolvimento sustentável dos países em desenvolvimento e, em especial, o fato de que muitos países em desenvolvimento e países de economia em transição que dependem desses produtos continuam sendo extremamente vulneráveis às excessivas flutuações de preços; e reconhecendo a necessidade de melhorar a regulamentação, o funcionamento e a transparência dos mercados financeiros e dos mercados de produtos básicos para fazer frente à excessiva volatilidade dos preços destes últimos;


DESTACANDO a importância da cooperação e a solidariedade internacional para enfrentar a excessiva volatilidade dos preços dos alimentos; e


FELICITANDO E VALORIZANDO a aprovação da Resolução 66/188, “Enfrentar a excessiva volatilidade dos preços nos mercados de alimentos e nos mercados financeiros e de produtos básicos conexos”, pela Nonagésima Primeira Sessão Plenária da Assembléia Geral das Nações Unidas, em 22 de dezembro de 2011,

RESOLVE:

1. Convidar os Estados membros e Observadores Permanentes a que tomem medidas ativas para reduzir a excessiva volatilidade dos preços dos alimentos e, ao mesmo tempo, reconhecer que suas causas não estão suficientemente claras e que é necessário analisá-las melhor; e, neste sentido, salientar a necessidade da promoção de maior transparência e mais informações sobre os mercados em todos os níveis.

2. Convidar os órgãos, organismos e entidades do Sistema Interamericano a que, em seu âmbito de competência, contribuam para os esforços dos Estados membros e Observadores Permanentes para reduzir a excessiva volatilidade dos preços nos mercados de alimentos e nos mercados financeiros e de produtos básicos conexos.

3. Solicitar ao Conselho Permanente que apresente relatório à Assembléia Geral, em seu Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução. A execução das atividades previstas nesta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.
AG/RES. 2758 (XLII-O/12)
PROTEÇÃO DOS SOLICITANTES DA CONDIÇÃO DE REFUGIADO
E DOS REFUGIADOS NAS AMÉRICAS

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 5 de junho de 2012)
A ASSEMBLÉIA GERAL,
RECORDANDO as resoluções AG/RES. 1762 (XXX-O/00), “Situação dos refugiados, repatriados e deslocados internos das Américas”; AG/RES. 1832 (XXXI-O/01), “Proteção dos refugiados, repatriados e deslocados internos nas Américas”; AG/RES. 1892 (XXXII-O/02), “A proteção de refugiados, repatriados e deslocados nas Américas”; AG/RES. 1971 (XXXIII-O/03), “A proteção de refugiados, repatriados, apátridas e deslocados internos nas Américas”; AG/RES. 2047 (XXXIV-O/04), “A proteção dos solicitantes da condição de refugiados, dos refugiados, repatriados e apátridas nas Américas”; AG/RES. 2232 (XXXVI-O/06), “Proteção de solicitantes de refúgio, refugiados e repatriados nas Américas”; bem como as resoluções AG/RES. 2296 (XXXVII-O/07), AG/RES. 2402 (XXXVIII-O/08), AG/RES. 2511 (XXXIX-O/09), AG/RES. 2597 (XL-O/10), e AG/RES. 2678 (XLI-O/11), “Proteção dos solicitantes da condição de refugiado e dos refugiados nas Américas”;

RESSALTANDO a contribuição do continente americano para o fortalecimento da proteção dos solicitantes da condição de refugiado e dos refugiados, bem como do Direito Internacional dos Refugiados;

ACOLHENDO COM SATISFAÇÃO o fato de que 28 Estados membros da Organização dos Estados Americanos (OEA) aderiram à Convenção sobre o Estatuto dos Refugiados, de 1951, e 30 aderiram a seu Protocolo, de 1967; que a maioria desses países incorporou suas disposições às normas internas; e que a Costa Rica, o México e a Nicarágua aprovaram, no último ano, novos regulamentos para a proteção dos refugiados;

TOMANDO NOTA de que, em 7 e 8 de dezembro de 2011, na reunião ministerial que concluiu o processo comemorativo do sexagésimo aniversário da Convenção das Nações Unidas sobre o Estatuto dos Refugiados, de 1951, iniciado pelo Escritório do Alto Comissariado das Nações Unidas para os Refugiados (ACNUR), vários Estados membros da OEA renovaram o compromisso de continuar a oferecer proteção aos solicitantes da condição de refugiado e aos refugiados bem como aos apátridas;

DESTACANDO a importância do Acordo de Cooperação assinado em 12 de novembro de 2007 entre a Secretaria-Geral da OEA e o ACNUR, com vistas à promoção do Direito Internacional dos Refugiados no continente, em cujo âmbito se realizou, em 20 de outubro de 2011, o Terceiro Curso de Direito Internacional de Refugiados para as Missões Permanentes junto à OEA; 


RECONHECENDO o compromisso assumido pelos Estados membros da OEA de continuar a oferecer proteção aos solicitantes da condição de refugiado e aos refugiados, com base na Convenção das Nações Unidas sobre o Estatuto dos Refugiados, de 1951, e seu Protocolo, de 1967, bem como de buscar soluções duradouras para sua situação;


DESTACANDO o caráter humanitário e apolítico da proteção internacional dos refugiados;

REITERANDO a importância da Declaração de Brasília sobre a Proteção de Refugiados e Apátridas no continente americano, cujas recomendações visam a revitalizar os aspectos relativos a soluções duradouras do Plano de Ação do México para Fortalecer a Proteção Internacional dos Refugiados na América Latina, de 2004; consolidar sua aplicação como um enfoque regional para responder aos novos desafios relacionados com a identificação e a proteção dos refugiados, no contexto de movimentos migratórios mistos; e promover a assinatura, ratificação ou adesão, conforme seja o caso, das convenções sobre a apatridia e a proteção dos apátridas;


RECONHECENDO os esforços que os países de origem têm envidado, com o apoio da comunidade internacional, para atender às circunstâncias que geram fluxos de pessoas em busca de proteção internacional como refugiados, bem como a importância de dar prosseguimento a esses esforços;


RESSALTANDO o empenho, embora em circunstâncias socioeconômicas difíceis, de alguns países receptores da região, em continuar a oferecer proteção aos solicitantes da condição de refugiado e aos refugiados;


DESTACANDO a importância da cooperação internacional, técnica e financeira para atender adequadamente à situação dos refugiados e solicitantes da condição de refugiado, bem como para, quando pertinente, encontrar ou consolidar soluções duradouras para essa situação; e observando com satisfação, nesse contexto, a assinatura de acordos entre o ACNUR e vários países da região, destinados ao melhoramento dos mecanismos nacionais de proteção; e


RECONHECENDO a responsabilidade dos Estados de prestar proteção internacional aos refugiados com base nos princípios da solidariedade internacional e da responsabilidade compartilhada; e

RECONHECENDO a responsabilidade dos Estados de oferecer proteção internacional aos refugiados, com base nos princípios internacionais vigentes sobre a matéria: direito de asilo, não-devolução, não punição por entrada ilegal, não-discriminação, cooperação internacional, responsabilidade comum e solidariedade,
RESOLVE:

1. Exortar todos os Estados a que defendam e respeitem os princípios internacionais de proteção dos refugiados, em especial o da não-devolução.

2. Reconhecer e reafirmar a plena vigência e a importância fundamental da Convenção sobre o Estatuto dos Refugiados, de 1951, e seu Protocolo, de 1967, como os principais instrumentos para a proteção dos refugiados, e reafirmar o compromisso dos Estados Partes nesses instrumentos de implementar plena e efetivamente as obrigações deles constantes, em conformidade com seu objeto e finalidade.

3.
Instar os Estados membros que ainda não o tenham feito a que considerem assinar ou ratificar os instrumentos internacionais em matéria de refugiados, ou a eles aderir, conforme o caso, além de promover a adoção de procedimentos e mecanismos institucionais para sua implementação efetiva, em conformidade com esses instrumentos.

4.
Continuar a apoiar, com a colaboração da comunidade internacional e do ACNUR, a Declaração e o Plano de Ação do México para Fortalecer a Proteção Internacional dos Refugiados na América Latina e, considerando as recomendações da Declaração de Brasília, revitalizar a aplicação de seus princípios, a fim de responder, mediante um enfoque regional, aos novos desafios relacionados com a identificação e proteção de refugiados, no contexto dos movimentos migratórios mistos. 
5.
Exortar os Estados membros e a comunidade internacional a que prestem apoio ao fortalecimento e à consolidação dos programas de fronteiras solidárias, cidades solidárias e reassentamento solidário, propostos no Plano de Ação do México, bem como que com eles colaborem.  Em especial, instar os Estados membros a que continuem promovendo ações, a fim de garantir o exercício dos direitos dos refugiados, reconhecendo o progresso alcançado no contexto do programa de cidades solidárias, bem como levando em consideração os objetivos da política do ACNUR nessa área.
6.
Agradecer a todos os Estados membros que participaram ativamente do processo comemorativo iniciado pelo ACNUR e a que consideraram conveniente assumir compromissos voluntários, para o fortalecimento da proteção dos solicitantes da condição de refugiado e dos refugiados do Hemisfério. 

7.
Reafirmar a importância e o papel vital da cooperação internacional na busca e no fortalecimento de soluções duradouras para atender à situação dos refugiados e dos solicitantes dessa condição; e exortar os Estados membros e a comunidade internacional a que aumentem a cooperação técnica e econômica com os países do Hemisfério receptores de refugiados, que assim o solicitem, e a que colaborem com o ACNUR para oferecer proteção efetiva aos solicitantes da condição de refugiado e aos refugiados na região.

8.
Reconhecer os esforços e os avanços registrados nos países de origem e incentivá-los a que, na medida de suas possibilidades e com o apoio do ACNUR e da comunidade internacional, continuem a envidar esforços por atender às circunstâncias que geram fluxos de solicitantes da condição de refugiado.

9. Reconhecer os esforços e os avanços registrados nos Estados receptores de refugiados na região, na aplicação dos mecanismos de proteção, de acordo com o Direito Internacional dos Refugiados e os princípios internacionais de proteção dos refugiados dele constantes.


10.
Encarregar o Conselho Permanente de, por meio da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos e com o apoio do Departamento de Direito Internacional da Secretaria-Geral e a colaboração técnica e financeira do ACNUR, organizar, antes do Quadragésimo Quarto Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, um curso sobre Direito Internacional dos Refugiados, destinado ao pessoal das Missões Permanentes dos Estados membros e da Secretaria-Geral e a outros interessados.


11.
Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, em seu Quadragésimo Quarto Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução.  A execução das atividades dispostas nesta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos. 

AG/RES. 2759 (XLII-O/12)
OBSERVAÇÕES E RECOMENDAÇÕES SOBRE O RELATÓRIO ANUAL
DA CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS
/
(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 5 de junho de 2012)

A ASSEMBLÉIA GERAL,

TENDO VISTO:


As observações e recomendações dos Estados membros sobre o Relatório Anual da Corte Interamericana de Direitos Humanos (CP/CAJP-3077/12); e


Os artigos 54, f, da Carta da Organização dos Estados Americanos, e 65 da Convenção Americana sobre Direitos Humanos;


CONSIDERANDO que os Chefes de Estado e de Governo, em diversas oportunidades, manifestaram-se a favor de que se continuasse “apoiando e fortalecendo o funcionamento dos órgãos do Sistema Interamericano de Direitos Humanos”, para o que terão continuidade as ações concretas para alcançar, entre outros objetivos, “maior adesão aos instrumentos legais; observância efetiva das decisões da Corte Interamericana de Direitos Humanos; (...) o aperfeiçoamento do acesso das vítimas aos mecanismos do sistema; e o financiamento adequado dos órgãos do sistema, inclusive o incentivo de contribuições voluntárias”;


DESTACANDO COM SATISFAÇÃO a produtividade progressiva e significativa, bem como a eficiência da Corte Interamericana de Direitos Humanos, no exercício de suas funções contenciosas, que se traduziu em uma redução considerável do tempo destinado à solução dos casos de que tomou conhecimento;


SALIENTANDO a importância de que a Corte Interamericana de Direitos Humanos tenha realizado períodos extraordinários de sessões na Argentina, Barbados, Bolívia, Brasil, Chile, Colômbia, El Salvador, Equador, Guatemala, Honduras, México, Panamá, Paraguai, Peru, República Dominicana e Uruguai, bem como na Colômbia, o primeiro período ordinário de sessões fora de sua sede, o que fortaleceu consideravelmente a aproximação da Corte com as instituições nacionais e a sociedade civil;


RECONHECENDO o quanto têm sido importantes e construtivas as audiências privadas de supervisão de cumprimento das sentenças proferidas pela Corte Interamericana de Direitos Humanos e seus resultados positivos;


DESTACANDO a importância da figura do Defensor Público Interamericano, contemplada no Regulamento da Corte Interamericana, que permite às vítimas que não dispõem de um advogado que as representem junto ao Tribunal serem por ele gratuitamente representadas;


RECONHECENDO a importância da entrada em vigor e do funcionamento do Fundo de Assistência Jurídica a Vítimas, da Corte Interamericana, que permitiu a dezenas de vítimas que carecem de recursos econômicos custearem diversas despesas inerentes ao processo, as quais de outra maneira não poderiam ser cobertas;


DESTACANDO a importância das atividades de capacitação realizadas pela Corte Interamericana de Direitos Humanos, destinadas aos funcionários do Poder Executivo, juízes, defensores públicos e outros operadores de justiça, como maneira de contribuir para um maior conhecimento do Sistema Interamericano de Promoção e Proteção dos Direitos Humanos;


VALORIZANDO a contribuição e o impacto da jurisprudência desenvolvida pela Corte Interamericana de Direitos Humanos, no âmbito tanto regional quanto nacional;


RENOVANDO SUA PREOCUPAÇÃO com o fato de que as sentenças e resoluções da Corte, em virtude de não poderem ser traduzidas para os idiomas oficiais da Organização, não estejam à disposição de todos os habitantes da região, situação que os priva de um acesso efetivo à jurisprudência do Tribunal;


TOMANDO NOTA da realização, em 8 de junho de 2011, em São Salvador, da reunião para o fortalecimento financeiro do Sistema Interamericano de Direitos Humanos, organizada pela Corte e pela Comissão Interamericanas de Direitos Humanos, cujo relatório foi publicado como documento CP/CAJP/INF-145/11; e


CONSCIENTE das consideráveis necessidades financeiras enfrentadas pela Corte Interamericana de Direitos Humanos para seu adequado funcionamento, como consta da “Nota do Presidente da Corte Interamericana de Direitos Humanos sobre os requisitos orçamentários básicos do Tribunal no curto, médio e longo prazo” (CP/CAJP/INF.124/10), de 2 de novembro de 2010,
RESOLVE:

1.
Tomar nota das observações e recomendações dos Estados membros sobre o Relatório Anual da Corte Interamericana de Direitos Humanos (CP/CAJP-3077/12) e comunicá-las a esse órgão.

2.
Reiterar que as sentenças da Corte Interamericana de Direitos Humanos são definitivas e inapeláveis e que os Estados Partes na Convenção Americana sobre Direitos Humanos devem cumprir essas decisões em todos os casos em que sejam partes.

3.
Reafirmar o valor essencial do trabalho e da jurisprudência da Corte Interamericana de Direitos Humanos para a efetiva vigência e respeito dos direitos humanos e do Estado de Direito no Hemisfério, bem como a importância da divulgação efetiva de suas decisões em todos os Estados membros.

4.
Insistir na disposição de que a Secretaria-Geral da Organização assuma, a partir do exercício fiscal de 2013, os custos de tradução das sentenças e resoluções emitidas pela Corte Interamericana de Direitos Humanos para todos os idiomas oficiais, desse modo garantindo que todos os habitantes do Hemisfério a elas tenham acesso.

5.
Reiterar que, a fim de que a Corte possa cumprir cabalmente a obrigação de informar a Assembléia Geral sobre o cumprimento de suas sentenças, é necessário que os Estados membros a ela prestem, oportunamente, as informações que solicita.

6.
Reafirmar a importância:

a) da função consultiva e contenciosa da Corte Interamericana de Direitos Humanos para o desenvolvimento da jurisprudência interamericana e do Direito Internacional dos Direitos Humanos;
b) da realização de períodos de sessões fora da sede da Corte Interamericana de Direitos Humanos, em virtude de sua importância para a divulgação e o conhecimento do Sistema Interamericano de Promoção e Proteção dos Direitos Humanos, em especial o trabalho da Corte Interamericana;

c) da realização de audiências de supervisão do cumprimento de sentenças, por ser um dos mecanismos mais eficazes desenvolvidos para dar andamento ao referido cumprimento;

d) da efetivação da figura do Defensor Público Interamericano e da entrada em vigor do Fundo de Assistência Jurídica a Vítimas, ações, entre outras, mediante as quais se fortalece o acesso à justiça interamericana das pessoas que não dispõem de recursos econômicos, garantindo desse modo a participação ativa e igualitária das supostas vítimas nos processos junto ao Tribunal;
e) das atividades de capacitação destinadas a juízes e a outros operadores de justiça, realizadas pela Corte Interamericana para promover a efetiva aplicação do Direito Internacional dos Direitos Humanos no âmbito interno.

7.
Encarregar o Conselho Permanente de prosseguir a consideração e a análise dos seguintes temas: “Acesso da vítima à Corte Interamericana de Direitos Humanos (jus standi) e sua implementação”; “Funcionamento permanente da Corte Interamericana de Direitos Humanos, inclusive suas implicações financeiras e orçamentárias”; e “Meios para promover o melhor cumprimento das sentenças da Corte Interamericana de Direitos Humanos pelos Estados membros”.

8.
Solicitar ao Secretário-Geral que busque mecanismos eficazes para assegurar o financiamento sustentável da Corte Interamericana, por meio do Fundo Ordinário da Organização dos Estados Americanos (OEA), a fim de que sejam tomadas iniciativas concretas para implementar as diretrizes estratégicas apresentados pela Corte Interamericana.

9.
Apoiar as iniciativas de fortalecimento financeiro de ambos os órgãos do Sistema Interamericano de Direitos Humanos.

10.
Convidar os Estados membros, os Observadores Permanentes e outros doadores a que façam contribuições voluntárias, sem finalidade específica, à Corte Interamericana, a fim de que lhe seja possível desenvolver suas diversas atividades.

11.
Agradecer à Costa Rica, ao Chile, ao Equador e ao México, e ao Alto Comissariado das Nações Unidas para os Refugiados (ACNUR), que realizaram contribuições voluntárias à Corte Interamericana de Direitos Humanos; e aos Observadores Permanentes Espanha e Noruega, que, por meio de projetos de cooperação, apóiam e financiam de maneira significativa o Tribunal. Agradecer também a cooperação técnica da França, que designou um advogado francês para trabalhar na Secretaria da Corte; e ao escritório da Agência Espanhola de Cooperação Internacional para o Desenvolvimento e da União Européia, ambos com sede na Colômbia, que contribuíram especificamente para financiar o período de sessões realizado em Bogotá.


12.
Agradecer ao povo e ao Governo de Barbados e Panamá, por haver permitido, no decorrer de 2011, que a Corte Interamericana de Direitos Humanos realizasse períodos extraordinários de sessões em seus respectivos países; ao povo e ao Governo da Colômbia, por haver permitido que a Corte realizasse nesse país, em 2011, o primeiro período ordinário de sessões fora de sua sede; e ao Governo do Equador pelo convite para que a Corte realize um período de sessões nesse país, no decorrer de 2012.

13.
Incentivar os Estados membros a continuar convidando a Corte Interamericana de Direitos Humanos para realizar períodos de sessões fora de sua sede.

14.
Instar os Estados membros, os Observadores Permanentes e outros doadores a que contribuam para o Fundo de Assistência Jurídica a Vítimas da Corte Interamericana de Direitos Humanos, agradecendo as contribuições da Noruega e da Colômbia.

15.
Instar os Estados membros a que considerem, conforme o caso, a assinatura e a ratificação da Convenção Americana sobre Direitos Humanos e dos demais instrumentos do sistema, inclusive a aceitação da jurisdição obrigatória da Corte Interamericana de Direitos Humanos.


16.
Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, em seu Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.

NOTA DE RODAPÉ


1.
... Interamericano de Direitos Humanos. A crescente deterioração do Sistema, sua parcialização, sua politização bem como sua atitude discriminatória e seletiva contra governos progressistas destruíram a credibilidade dessas instituições que um dia, em outros tempos, se apoiaram em seus valores éticos e em seu compromisso com os direitos humanos.
AG/RES. 2760 (XLII-O/12)
O DIREITO HUMANO À ÁGUA POTÁVEL E AO SANEAMENTO
/
/
(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 5 de junho de 2012)

A ASSEMBLÉIA GERAL,

TENDO VISTO as resoluções AG/RES. 2347 (XXXVII-O/07), “Reunião Interamericana sobre Aspectos Econômicos, Sociais e Ambientais Vinculados à Disponibilidade e Acesso à Água Potável”, e AG/RES. 2349 (XXXVII-O/07), “A água, a saúde e os direitos humanos”;

PROFUNDAMENTE PREOCUPADA com o fato de milhões de pessoas ainda carecerem de acesso à água potável e ao saneamento nas Américas;

RECORDANDO que a resolução 64/292, “O direito humano à água e ao saneamento”, de 28 de julho de 2010, aprovada pela Assembléia Geral das Nações Unidas, reconhece que o direito à água potável e ao saneamento é um direito humano essencial para o pleno gozo da vida e de todos os direitos humanos;


REAFIRMANDO a importância de que cada Estado continue se empenhando em assegurar aos indivíduos sujeitos a sua jurisdição, de acordo com sua legislação nacional, o acesso eqüitativo à água potável e ao saneamento como componentes integrais da realização de todos os direitos humanos;


RECONHECENDO também que a água é fundamental para a vida e básica para o desenvolvimento socioeconômico e a sustentabilidade ambiental e que o acesso sem discriminação da população à água potável e aos serviços de saneamento, no âmbito das leis e políticas nacionais, contribui para o objetivo do combate à pobreza; 

TOMANDO NOTA do Princípio 2 da Declaração do Rio sobre o Meio Ambiente e o Desenvolvimento, o qual estabelece que “os Estados, de conformidade com a Carta das Nações Unidas e com os princípios de Direito Internacional, têm o direito soberano de explorar seus próprios recursos segundo suas próprias políticas de meio ambiente e desenvolvimento, e a responsabilidade de assegurar que atividades sob sua jurisdição ou controle não causem danos ao meio ambiente de outros Estados ou de áreas além dos limites da jurisdição nacional”;


RECORDANDO TAMBÉM os compromissos assumidos na Declaração de Santa Cruz + 10 e no Programa Interamericano de Desenvolvimento Sustentável (2006-09) em matéria de Gestão Integrada dos recursos hídricos;


TOMANDO NOTA da realização dos sete Diálogos Interamericanos sobre Gestão da Água, inclusive o mais recente, realizado em Medellín, Colômbia, em novembro de 2011;


TOMANDO NOTA TAMBÉM de que o documento WHA64.24, “Água potável, saneamento e saúde”, de 24 de maio de 2011, da Assembléia Mundial da Saúde, insta os Estados membros a que promovam estratégias nacionais para a gestão segura da água potável para consumo humano,

RESOLVE:

1.
Convidar os Estados membros a que, com base em suas realidades nacionais, continuem trabalhando para garantir o acesso à água potável e aos serviços de saneamento para as gerações presentes e futuras.

2.
Reafirmar o direito soberano de todo Estado a estabelecer normas e regulamentos sobre o uso da água e dos serviços de água em seu território.

3.
Convidar os Estados membros a compartilhar as práticas de políticas públicas e a transferência de tecnologias na gestão dos recursos hídricos, bem como seus planos e ações para melhorar os serviços de água potável e saneamento, e incentivar a transferência de tecnologia com base nos termos mutuamente acordados nesta área.

4.
Encarregar o Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral, CIDI, de informar a Assembléia Geral, em seu Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões, sobre o acompanhamento desta resolução.

NOTAS DE RODAPÉ


1.
... continuamente em diversas frentes para colocar esse compromisso em prática. Isso inclui um acordo em todos os níveis de governo com o Banco Mundial, firmado no ano passado, para melhorar os esforços na segurança da água e um conjunto de programas por meio da USAID para impedir a maior difusão de doenças  transmitidas pela água e aumentar o acesso à água potável. Os Estados Unidos aderiram ao consenso em diversas resoluções do Conselho de Direitos Humanos das Nações Unidas nesse tema, inclusive na resolução inovadora de setembro de 2010 que afirma que “o direito humano à água portável segura e ao saneamento deriva do ... direito a um adequado padrão de vida” e está “inseparavelmente relacionado com o direito ao mais alto padrão atingível de saúde física e mental”. Esses dois pressupostos provêm da Convenção sobre Direitos Econômicos, Sociais e Culturais e lançam um apelo aos governos no sentido de tomar medidas para a progressiva realização desse direito humano.


O direito à água potável segura e ao saneamento não está protegido na nossa Constituição nem, como tal, está sujeito a julgamento nos tribunais dos Estados Unidos, embora diversas leis dos Estados Unidos protejam os cidadãos contra água contaminada. Como objeto de política pública, o nosso povo criou uma sociedade na qual existe a expectativa generalizada de que todos devem ter acesso à água potável e ao saneamento. As autoridades públicas nos Estados Unidos tomam medidas importantes para fornecer acesso à água potável e ao saneamento. Embora compartilhemos muitas das preocupações e das metas expressas nesta resolução, devemos lembrar nossa preocupação com relação à caracterização de água potável segura e saneamento. A redação da resolução sugere incorretamente uma relação hierárquica entre direitos humanos, contrariamente ao princípio amplamente reconhecido de que os direitos humanos e as liberdades fundamentais devem ser tratados em pé de igualdade. Achamos que esta resolução deveria afirmar que o direito é derivado dos direitos humanos contidos nos instrumentos internacionais existentes. Também nos preocupa que esta resolução possa erroneamente sugerir que os governos podem “garantir” direitos humanos.

2.
... que este direito não engloba questões de água transfronteiriça, inclusive o comércio de água a granel nem qualquer alocação obrigatória de assistência internacional ao desenvolvimento, e que os Estados membros perseguirão gradativamente o acesso à água potável e ao saneamento básico para suas populações por meio de ações nacionais e locais, com ênfase particular nas pessoas que vivem em situações vulneráveis.

AG/RES. 2761 (XLII-O/12)
ACOMPANHAMENTO DAS RECOMENDAÇÕES DO RELATÓRIO DO GRUPO DE
TRABALHO ESPECIAL ENCARREGADO DE REFLETIR SOBRE O FUNCIONAMENTO DA
COMISSÃO INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS PARA O FORTALECIMENTO
DO SISTEMA INTERAMERICANO DE DIREITOS HUMANOS
/
(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 5 de junho de 2012)

A ASSEMBLÉIA GERAL,

RESOLVE:

1. Acolher o relatório do Grupo de Trabalho Especial de Reflexão sobre o Funcionamento da Comissão Interamericana de Direitos Humanos para o Fortalecimento do Sistema Interamericano de Direitos Humanos, aprovado pelo Conselho Permanente em 25 de janeiro de 2012 (AG/doc.5310/12).

2. Encarregar o Conselho Permanente de, com base no relatório, formular propostas para sua aplicação em diálogo com todas as partes envolvidas.

3. No prazo de seis meses, ou o mais tardar no primeiro trimestre de 2013, essas propostas serão levadas à consideração de uma assembléia geral extraordinária.

NOTA DE RODAPÉ

1.
…e Direitos Humanos (SIDH). Esse diálogo deve incluir os Estados membros, os órgãos de direitos humanos e a sociedade civil. O processo de reflexão de julho a dezembro de 2011 resultou em um conjunto de recomendações que devem ser consideradas por todos os elementos do sistema. As recomendações incluem o uso mais robusto de acordos amistosos e o aumento do financiamento do sistema. As recomendações adotadas pelo Conselho Permanente em 25 de janeiro de 2012 não são vinculantes, e aquelas dirigidas à Comissão Interamericana de Direitos Humanos ("Comissão") podem ser implementadas pela Comissão, se necessário, de maneira a fortalecer seu trabalho. Nenhum esforço deve ser empreendido no sentido de forçar a implementação dessas recomendações não-vinculantes. Além disso, cada uma das partes a que as recomendações são dirigidas deve dispor de tempo para considerá-las e a elas responder. Os órgãos de direitos humanos da OEA são críticos para a promoção e proteção dos direitos humanos no Hemisfério e são globalmente reconhecidos e respeitados. A Comissão, em particular, tem sido e continua sendo uma voz importante no tratamento de situações de direitos humanos em todos os países, inclusive no nosso. Cada Estado membro deve ter orgulho do papel da Comissão, historicamente e na atualidade, como um órgão independente que é respeitado em todo o mundo por seu compromisso contínuo com os direitos humanos, mesmo frente às mais duras críticas.
AG/RES. 2762 (XLII-O/12)
FINANCIAMENTO DO ORÇAMENTO-PROGRAMA DA ORGANIZAÇÃO 2013

(Aprovada na segunda sessão plenária, realizada em 4 de junho de 2012)

A ASSEMBLÉIA GERAL,

TENDO VISTO:


O relatório anual da Comissão Preparatória à Assembléia Geral (AG/doc._____);


O relatório do Presidente da Subcomissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários da Comissão Preparatória da Assembléia Geral sobre o financiamento do orçamento-programa da Organização dos Estados Americanos (OEA) para 2013 (AG/CP/Sub.AAP-____); e


O Relatório Anual da Junta de Auditores Externos (CP/doc.4707/12), apresentado ao Conselho Permanente em 2 de maio de 2012;
LEVANDO EM CONTA:


Que, de acordo com os artigos 54, e, e 55 da Carta da Organização dos Estados Americanos (OEA), a Assembléia Geral aprova o orçamento-programa da Organização e estabelece as bases para a determinação da cota com que cada governo deve contribuir para a manutenção da Organização, levando em conta a capacidade de pagamento de cada país e sua determinação de contribuir de forma eqüitativa;


Que a Assembléia Geral da OEA, em seu Trigésimo Período Ordinário de Sessões, mediante a resolução AG/RES. 1757 (XXX-O/00), aprovou as medidas destinadas a incentivar o pagamento oportuno das cotas e que desde então modificou essas medidas por meio das resoluções AG/RES. 2157 (XXXV-O/05) e AG/RES 1 (XLII-E/11) rev. 1;


Que a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Quarto Período Extraordinário de Sessões, mediante a resolução AG/RES. 1 (XXXIV-E/07), aprovou a metodologia para o cálculo da escala de cotas para o financiamento do Fundo Ordinário da Organização; e


Que, em conformidade com a metodologia estabelecida na resolução AG/RES. 1 (XXXIV-E/07), foram atribuídos os percentuais de cotas dos Estados membros para o período 2012-2014;

CONSIDERANDO:


Que os direitos humanos, a democracia e a boa governança, o desenvolvimento integral e a segurança multidimensional são pilares da Organização;


Que, mediante a resolução AG/RES. 1 (XLII-E/11) rev. 1, a Assembléia Geral encarregou a Subcomissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários de considerar uma proposta a ser apresentada ao Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões, a ser realizado em junho de 2012, a fim de estabelecer o nível global orçamentário e as fontes de financiamento para o orçamento-programa de 2013, que inclua receitas a título de cotas, receitas a título de juros e aluguéis, contribuições por supervisão técnica e apoio administrativo provenientes do Fundo Especial Multilateral do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (FEMCIDI) e dos fundos fiduciários e específicos, bem como todas as outras várias receitas; e que o nível global orçamentário deve incluir uma proposta para custear os aumentos por custo de vida e regulamentares;


Que a Assembléia Geral da OEA, mediante a resolução AG/RES. 1 (XLII-E/11) rev. 1, dispôs que as despesas totais na rubrica de pessoal (objeto 1) não deverão exceder 64,38% do nível global orçamentário do orçamento-programa do Fundo Ordinário para 2013 (às vezes mencionado como “cifra indicativa”), inclusive qualquer aumento regulamentar que se faça necessário;

Que é necessário estabelecer o nível global orçamentário e as fontes de financiamento para o orçamento-programa de 2013 que será aprovado em um período extraordinário de sessões da Assembléia Geral a ser realizado, o mais tardar, até 15 de novembro de 2012;


Que o Conselho Permanente, na resolução CP/RES. 996 (1832/11), aprovada ad referendum desta Assembléia Geral, encarregou a Secretaria-Geral de apresentar uma proposta de orçamento para a utilização da recuperação de custos indiretos (RCI), a qual terá por base a receita projetada equivalente a 90% da média de RCI correspondente aos três anos anteriores àquele em que se aprove o orçamento-programa, e que esse orçamento de RCI será aprovado pela Assembléia Geral; e


Que o Subfundo de Reserva do Fundo Ordinário carece de recursos suficientes para financiar quaisquer despesas que excedam a receita total recebida no exercício financeiro atual,
RESOLVE:


1.
Fixar as cotas com as quais os Estados membros financiarão o Fundo Ordinário da Organização para 2013, bem como os cálculos para reembolso de imposto de renda, em conformidade com a metodologia aprovada mediante as resoluções AG/RES. 1 (XXXIV-E/07) e AG/RES. 41 (I-O/71), respectivamente, utilizando a escala e as cifras constantes da Tabela A, “Fixação de cotas do Fundo Ordinário para 2013.


2.
Estabelecer o nível global orçamentário do orçamento-programa do Fundo Ordinário para 2013 em US$82.027.807 e financiá-lo da seguinte maneira:



a)
contribuição líquida dos Estados membros, a título de pagamento de cotas do Fundo Ordinário, no montante de US$78.925.755, atribuídas da seguinte maneira:




i.
total bruto de pagamento de cotas no valor de US$81.105.400, distribuídas de acordo com a metodologia de cálculo da escala de cotas adotada na resolução AG/RES. 1 (XXXIV-E/07);

ii. redução de US$336.945 devido a descontos pelo pagamento oportuno, em conformidade com as medidas de incentivo ao pagamento oportuno das cotas adotadas na resolução AG/RES. 1757 (XXX-O/00) e modificadas nas resoluções AG/RES. 2157 (XXXVI-O/05) e AG/RES. 1 (XLII-E/11) rev. 1;



iii.
redução de US$1.842.700, para levar em conta o risco de não pagamento pelos Estados membros;



b)
contribuição de US$302.052 do FEMCIDI ao Fundo Ordinário a título de supervisão técnica e apoio administrativo, em conformidade com o artigo 80 das Normas Gerais para o Funcionamento da Secretaria-Geral, a qual, de acordo com o Estatuto do FEMCIDI, será de até 15% do montante líquido aprovado em 2012 para execução em 2013;



c)
receita de US$1.500.000, a título de supervisão técnica e apoio administrativo dos fundos fiduciários e específicos; e



d)
outras receitas, no total de US$1.300.000 a título de juros, aluguéis e amortizações, entre outros.


3.
Fixar em US$6.750.875, incluindo a transferência de US$1.5 milhão ao Fundo Ordinário, conforme estabelecido no parágrafo 2, c, supracitado, o limite de gastos da conta do fundo de recuperação de custos indiretos, em conformidade com a resolução CP/RES. 996 (1832/11), aprovada ad referendum desta Assembléia Geral, desde que se concretize a arrecadação dessa quantia.


4.
Alocar US$500.000 no orçamento-programa de 2013 para recapitalizar o Subfundo de Reserva do Fundo Ordinário.


AG/RES. 2763 (XLII-O/12)
VOTO DE AGRADECIMENTO AO POVO E AO GOVERNO
DO ESTADO PLURINACIONAL DA BOLÍVIA

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 5 de junho de 2012)
A ASSEMBLÉIA GERAL,

CONSIDERANDO:


Que o Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral da Organização dos Estados Americanos (OEA) se realizou no Estado Plurinacional da Bolívia, de 3 a 5 de junho de 2012;

Que, no decorrer da Assembléia Geral, as delegações destacaram seu profundo reconhecimento ao Excelentíssimo Senhor David Choquehuanca Céspedes, Ministro das Relações Exteriores do Estado Plurinacional da Bolívia, pela acertada condução dos debates que levaram à adoção de importantes declarações e resoluções sobre temas de alta prioridade para a agenda hemisférica; e,

DESTACANDO a calorosa acolhida oferecida pelo povo e pelo Governo bolivianos, 

RESOLVE:

1. Expressar seu agradecimento ao Excelentíssimo Senhor Evo Morales Ayma, Presidente do Estado Plurinacional da Bolívia, e, de maneira muito especial, aos cidadãos do Departamento e da cidade de Cochabamba, por sua calorosa e generosa hospitalidade e por sua contribuição para o êxito do Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral da Organização dos Estados Americanos (OEA).

2. Declarar seu reconhecimento a Sua Excelência o Senhor David Coquehuanca Céspedes, Ministro das Relações Exteriores do Estado Plurinacional da Bolívia, e felicitá-lo pelo excelente trabalho realizado como Presidente do Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral.

3. Expressar seu reconhecimento e sua gratidão ao Embaixador Diego Pary Rodríguez, Representante Permanente do Estado Plurinacional da Bolívia junto à OEA, aos membros da Missão Permanente da Bolívia junto à OEA e aos funcionários da chancelaria boliviana que, com grande eficiência, dedicação e profissionalismo, contribuíram para o êxito do Quadragésimo Segundo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral.

AG/RES. 2764 (XLII-O/12)
SEDE E DATA DO QUADRAGÉSIMO TERCEIRO PERÍODO
ORDINÁRIO DE SESSÕES DA ASSEMBLÉIA GERAL

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 5 de junho de 2012)

A ASSEMBLÉIA GERAL, 


LEVANDO EM CONTA os artigos 43 e 44 do Regulamento da Assembléia Geral relativos à realização de períodos ordinários de sessões da Assembléia Geral e à fixação de sua data e sede; e

CONSIDERANDO:


Que a Assembléia Geral Ordinária da Organização deve reunir-se anualmente no segundo semestre do ano; e 


Que o Governo da República da Guatemala ofereceu a sede para receber o Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral da Organização, a realizar-se em 2013, como uma reafirmação de seu compromisso com os propósitos e princípios da Carta da Organização dos Estados Americanos e como demonstração de sua firme decisão de continuar participando ativamente do fortalecimento da Organização,

RESOLVE

1. Agradecer e aceitar o generoso oferecimento do Governo da República da Guatemala para sediar o Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral. 

2. Determinar que o Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral seja realizado na República da Guatemala de 4 a 6 de junho de 2013.
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�.	Declaração de São Domingos para o Desenvolvimento Sustentável das Américas, de 19 de novembro de 2010.


�.	Resumo das estatísticas da FAO 2010 sobre a fome (� HYPERLINK "http://www.fao.org" ��www.fao.org�).


�.	Texto originário da Resolução 66/222, aprovada pela Assembléia Geral das Nações Unidas.


�.	Texto do parágrafo 1º do Plano de Ação da Declaração de Roma sobre Segurança Alimentar Mundial, novembro de 1996.


�.	Nota de rodapé da Delegação dos Estados Unidos: Acreditamos que uma Declaração focada na segurança alimentar e nutricional seja importante e oportuna. Todavia, os Estados Unidos fazem...


�.	O Canadá atribui grande importância aos esforços dos Estados membros da OEA por garantir a segurança alimentar e nutricional para todos, o que continua a ser um grande desafio para o ...


�.	Nota de rodapé da Delegação da República Bolivariana da Venezuela: Soberania alimentar é um conceito que os governos progressistas assumimos para garantir o direito a uma alimentação ...


�.	A Delegação da Nicarágua se reserva o direito de apresentar uma nota de rodapé.


�.	Nota de rodapé da Delegação do Chile: Enquanto não haja uma definição internacional do conceito de “soberania alimentar”, o Chile considera que esse conceito não pode ser vinculado ...


�.	 Barbados continua a apoiar esforços para que se alcance segurança alimentar e nutricional nos âmbitos local, regional e hemisférico. O país não pode, no entanto, apoiar o apelo à promoção ...


�.	O Estado Plurinacional da Bolívia reconhece plenamente a soberania alimentar como o direito dos povos à alimentação e, sendo a alimentação um direito fundamental para o Bem-Viver, ...


�.	O Equador entende, em conformidade com o artigo 13 de sua Constituição Política, que soberania alimentar é o direito das pessoas e coletividades ao acesso seguro e permanente a alimentos sadios, ...


�.	Texto do parágrafo dispositivo 25 da Resolução A/RES/66/220 das Nações Unidas.


�.	“A República do Equador formula reserva expressa às referências à Sexta Cúpula das Américas, realizada em 14 e 15 de abril em Cartagena das Índias, Colômbia, sem prejuízo dos ...





�.	O Governo da Nicarágua sustenta que a referência à Cúpula de Cartagena, Colômbia, e o apelo ao fortalecimento da denominada “Cúpula das Américas” são inapropriados, uma vez que, ...


�.	O Canadá continua comprometido com a promoção e a proteção dos direitos dos povos indígenas tanto internamente quanto no âmbito externo. No entanto, o Canadá lamenta que tenha de...





�.	Os Estados Unidos mantêm seu compromisso com a promoção e a proteção dos direitos dos povos indígenas e com os direitos humanos dos indígenas no país e no exterior...





�.	São Vicente e Granadinas reconhece o uso tradicional e ancestral da folha de coca pelos povos indígenas da Bolívia e do Peru, mas não pode se unir ao consenso, com base em considerações de...





�.	Trinidad e Tobago reconhece a importância de se preservarem práticas culturais e ancestrais dos povos indígenas da Bolívia, no âmbito do respeito por seus direitos humanos e liberdades fundamentais ...


�.	Os Estados Unidos formulam reservas a todas as referências, na resolução, à negociação de qualquer instrumento juridicamente vinculante para combater o racismo, a discriminação racial e ...





�.	O Canadá lembra sua decisão anterior de retirar-se formalmente das negociações sobre o Projeto de Convenção Interamericana contra o Racismo e Toda Forma de Discriminação e Intolerância, ...


�.	O Canadá reserva sua posição quanto à necessidade da elaboração de um projeto de convenção interamericana para a promoção e proteção dos direitos dos idosos, ...





�.	Os Estados Unidos continuam convencidos da importância do trabalho da OEA e da Organização das Nações Unidas para fazer frente aos múltiplos desafios que o idoso enfrenta neste...


�.	A República do Equador formula reserva às referências à Sexta Cúpula das Américas, realizada em 14 e 15 de abril em Cartagena das Índias, Colômbia, sem prejuízo dos conteúdos aprovados...





�.	O Governo da Nicarágua considera que a referência à Cúpula de Cartagena, Colômbia, e o apelo ao fortalecimento da denominada “Cúpula das Américas” são inadequados, uma vez...


�.	A Nicarágua observa com preocupação a persistência de violações sistemáticas do Direito Internacional Humanitário e do Direito Internacional dos Direitos Humanos no âmbito internacional...


�.	Os Estados Unidos entendem que qualquer apoio oferecido pela OEA ao Tribunal Penal Internacional será efetuado com recursos de fundos específicos e não do orçamento do Fundo Ordinário da OEA.


�.	O Governo da Nicarágua atribui à segurança, em todas as suas dimensões, alta prioridade e, dada sua natureza transversal, lhe dá um tratamento integral, realizando permanentemente ações de prevenção ...


�.	A República do Equador formula expressas reservas às referências à Sexta Cúpula das Américas realizada em 14 e 15 de abril de 2012, em Cartagena das Índias, Colômbia, sem prejuízo dos ...


�.	Os Estados Unidos continuam comprometidos com a ação humanitária contra as minas terrestres e cooperando com as etapas práticas destinadas a acabar com o legado prejudicial desses dispositivos. ...


�	A República do Equador formula reserva às referências à Sexta Cúpula das Américas, realizada em 14 e 15 de abril em Cartagena das Índias, Colômbia, sem prejuízo ...





�.	O Governo da Nicarágua considera que a referência à Cúpula de Cartagena, Colômbia, e o apelo ao fortalecimento da denominada “Cúpula das Américas” são inapropriadas, ...


�.	A República do Equador formula reserva às referências à Sexta Cúpula das Américas, realizada em 14 e 15 de abril em Cartagena das Índias, Colômbia, sem prejuízo ...





�.	O Governo da Nicarágua considera que a referência à Cúpula de Cartagena, Colômbia, e o apelo ao fortalecimento da denominada “Cúpula das Américas” são inapropriadas, ...


	�.	O Governo da República Bolivariana da Venezuela reitera o conteúdo de suas reservas à ALCA formuladas nas Declarações e Planos de Ação das…


�.	A República do Equador formula reserva expressa às referências à Sexta Cúpula das Américas, realizada em 14 e 15 de abril de 2012 em Cartagena das Índias, Colômbia, ...





�.	O Governo da Nicarágua sustenta que a referência à Cúpula de Cartagena, Colômbia, e o apelo ao fortalecimento da denominada “Cúpula das Américas” são inapropriados, ...


	�.	O atual item i passa a ser o item j.


	�.	A Comissão e a Corte Interamericanas de Direitos Humanos devem ser refundadas. A República Bolivariana da Venezuela manifesta sua profunda e justificada desconfiança no Sistema ...


�.	Nota de rodapé dos Estados Unidos: Os Estados Unidos permanecem profundamente empenhados em encontrar soluções para os desafios da água no nosso mundo e vêm trabalhando ... 


�.	Nota de rodapé do Canadá: Com relação à reafirmação do direito humano à água potável e ao saneamento básico como essencial para o pleno gozo da vida, é entendimento do Canadá ...


�.	Os Estados Unidos não farão parte do bloco de consenso nesta resolução. Os Estados Unidos apóiam um diálogo aberto e construtivo sobre como fortalecer o Sistema Interamericano ….
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